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ATA DA 158• SESSÃO, EM 18 DE OUTUBRO DE 1982 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 46• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. ITAMAR FRANCO E ALMIR PINTO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Eunice Michiles -Alexandre Costa - Luiz Fernando Freire- Helví
dio Nunes -Almir Pinto - Martins Filho - Aderbal Jurema - Luiz Ca
valcante - João Cã.lmoil - Itamar Franco - Murilo Badaró - Orestes 
O!!ércia - Leite Chaves - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 14 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteçào de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. J9-Secretãrio procederá à leitura de expediente. 

.E lida a .seguinte 

RESOLUÇÃO N• 97, DE 1982 

Prorroga por 60 (sessenta) dlu o prazo concedido à Comlssio 
Parlamentar de Inquérito criada pela Reooluçio n• 62, de 1980, que 
apura as causas da rotadviaãde de mio-de-obra no País, em faee do 
sistema do Fundo de Garautla do Tempo de Serviço. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. ~ prorrogado por 6o (sessenta) dias, nos termos do art. 

178 do' Regimento Interilo, o prazo coi:t~i~o à Conifssão. Parlamentar de ln~ 
quêriio criada pe~a ResoluçãO fi, 62, de f980~ que Jtpura as causas da rotativi-
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dade de mão-de-obra no País, em face do sistema do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço. 

Sala das Sessões, 18 de:: outubro de 1982.- Nilo Coelho- José Lins
Jutahy Magalhães --Martins Filho - Bernardino Viana - Almir Pinto -:
Lomanto Júnior- Raimundo Parente- Helvídio Nunes- Gabriel Hermes
João Ca/mon- Passos Pôrto- João Lúcio- Luiz Fernando Freire- Moa
cyr Dai/a - Milton Cabral - Aloysio Chaves ~ Luiz Cavalcante - Dulce 
Braga - Lenoir Vargas - Ãlano Barcelos - Aderbal Jurema - Eunice Mi
chiles --Benedito Ferreira- Amaral Peixoto- Benedito Canelas. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- O documento lido contém 
subscritores ·em número suficiente-para cofiStituir;-desde logo, resolução do 
Senado, nos termos do art. 178 do Regimento -Interno. 

Será publicado para que produza os devidos efeitos. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presiden
te, Srs. Senadores: 

O dia 18 de outubro é consagrado ao médico, àqueles que, ao se dedica
rem à ciência divina de aliviar a dor, perceberam muito bem que a medicina 
nasceu do instiilto de conservação do amor da vida, compreendida e melhor 
entendida na afetividade de seus eternos propóSitos, cujo sUPremo objetivo, 
não é outro senão o da manutenção e do restabelecimento da saúde. 

O médico, ao receber o seu diploma, naquele momento de intensas fulgu
rações, deve estar conscientízado de que assume, perante a sociedade, um 
compromisso solene, de fé, na força disciplinadora dos seus conhecimentos, 
em proveito do acerto científico, eliminando destarte, de sua mente a impres
são de incertezas e dúvidas que possam obnubilar a correta inclinação diag
nóstica, o que lhe permitirá uma prescrição teraPêutica consentânea, configu
rada com a realidade clínica. 

A medicina é uin sacerdócio divino, e os seus ministros deverão se reves
tir de abnegação e fervorosa devoção, visando mítigar o sofrimento do próxi
mo, que nele deposita a sua esperança de safar-se do mal que lhe poderá rou
bar a vida. 

O médico tem que acreditar na mediciõ.a, POrque os pacientes nele acre
ditam. 

O espírito de sacrifício, aliado à inata dedicação e bom humor, são-fato
res preponderantes que influenciam o âniniuS-da criatura abatida pelo sofri
mento. 

O profissional da medicina, deve ter uma tintura daquela ciência que es
tuda as idéias, sentimentos e- determinaçõeS e que, no seu conjunto, conStitui 
o espírito humano; e, não só isto, participa dos fenômenos da vida mental e 
de suas leis: a psicologia! 

Esta, talvez, tenha sido a grande arma do mêdico antigo. 
Aquele que exerceu a profissão, nas pequenas e desconfortãveis cidades 

do nosso hinterland. 

Utilizava-se ele, dos. meios semióiicos: inspeção, palpação, percursão e 
auscultação, que eram os disponíveis para chegar ao diagnóstico. 

Não dispunha, como ainda hoje grand~ parte de profissionais não dis
põem, dos recursos da ciência moderna, como _os Raios X- Ultrassons, Ele
trocardiógrafos, Eletroencefalógrafos- além dos chamados exames comple
mentares, através dos laboratórios, dádiva da Croquímica! 

O médico sertanejo, ainda ê o que trabalha desarmado de instrumentos, 
mesmo os menos sofisticados. 

Com a prâtica que vai adquirindo, com a experiência no trato diârio com 
o paciente, e mais a confiança que imprime ao enfermo, o esculâpio dos nos
sos sertões é o homo sapiens, porque põe à prova o saber adquirido na Facul
dade, sem menosprezar a valiosa contribuição que a natureza orgânica exer~ 
ce, no tratamento de urna bem alentada gama de do~nças que perseguem o ser 
humano. 

Não foi sem razão que o velho Galeno, hã dois mil anos, afirmou: uo 
melhor médico ê a natureza" ... para então, uma irreVerente criatura acrescen
tar ... "cura três quartos dos doentes e não fala mal dos colegas!. .. " 

Evidentemente, não se pode, de leve sequer, comparar o médico antigo 
com o médico moderno. 

Aquele, enfrentou, e muitos ainda, no presente, enfrentam, dificuldades 
imensas para o deserhp~nho da divina missão que Deus lhe confiou. 

O médico moderno, aí está, dispõe de recursos e meios que o leva, na 
maioria dos casos, a di~nósticos certos e à terapêutica correta. 

O certo é que tanto um quanto o outro estão a merecer, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, neste f8 de outubro, dia que lheS é consagrado a homenagem 
que ora desejo prestar-lhes, não só em meu nome, mas do próprio Senado Fe
deral. 

O Sr. Leite Chaves- Permite-me Um-aparte, nobre Senador Almir Pin-
to? 

O SR. ALMIR PINTO- Com todo o prazer, nobre Senador Leite Cha-
ves. 

O Sr. Leite Chaves- Antes que V. Ex• termine a homenagem, quero me 
congratular com V. Ex', que é médko e, como constatei no Ce.arâ, um dos 
honrados médicos daquele Estado. V. Ex• foi, realmente, um homem que a 
vida pública roubou, um exemplo admirável de médico, dedicado e humano. 
Quero me congratular com a respeitável classe dos médicos, e aproveitar o 
ensejo para lembrar a existênCia de um projeto meu em tramitação nesta Ca
sa., Constatei, há muito tempo, que há uma grande quantidade de médicos 
nos maiores centros do País, exercendo dois, três, quatro empregos, onde a 

-soma dos salárioS não dá, sequer, condições de vida dentro dos padrões de 
dignidade a que eles fazem jus. Enquanto isso, há mil e quinhentos municf;. 
pios, ito interior do Brasil, onde não há um médico, sequer uma enferrneíra. 
Então, o nosso projeto foi lavrado nos seguintes termos: que todos, ao con
cluir o curso, entrem, obrigatoriamente, no INAMPS que os convocarâ e os 
designará para exercer a profiss-ão itunla Cidade do interior do Estado, onde 
não haja médico. Este, terá um salário razoável, para viver condignamente. 
Ao final de dois anos poderá voltar aos-grandes centros e fazer curso de espe
cialização, ou então optar pela permanência no INAMPS, com contagem de 
tempo de serviço, assegurada a remoção para um centro maior. Cóm isso, n6s 
teremos médico no interior do Brasil. Onde não há enfermeira, um médicó 
novo jâ é uma grande coisa. Al~m do_ mais, serâ dada uma formação mais 
completa, não só a formação médica: prática, mas sobretudo conhecimento 
do interior do Brasil. E esse esforço vem sendo feito genericamente pelo Pro
jeto Rondon. E se fizéssemos isso com médicos, enfermeíros e dentistas, faría
mOs u-ma coisa melhor para o País. Tenho certe_za de que esse projeto um dia 
haverá de ser aprovado. Não talvez nos moldes sugeridos por nós, mas com 
alguma alteração. Não se consegue isso com o excesso de médicos em São 
Paulo, médicos inclusive que chegam a se suicidar, como houve um caso no 
Senado. Não sei se V. Ex• tem conhecimento de que entre os nossos funcio
nários houve -um que se formou_ em Medicina; há uns quatro anos, um rapaz 
muito competente, de bom preparo, de boa formação, que lutou i.titensiVa:.. 
mente e não conseguiu fazer um curso de especialização. E, na suposição de 
que o erro fosse seu, de que a incapacidade fosse sua e não vício da sociedade, 
e_le terminou por matar-se. De maneira-que iio dia que homenageamos aqui, 
no Senado, através do discurso de V. Ex.•, a classe médica brasileira, voltamos 
a lembrar esse projeto, na esperança de que um dia sensível o Congresso, pos
samos dar melhores condições aos médicos brasileiros, assegurando também 
aos brasileiros que vivem no interior e em municípios sem médicos uma alter
nativa para as suas dores, para o seu sofrimento, para a sua angústia, para a 
escassez dos meios médicos em que viverri. 

O SR. ALMIR PINTO - Agradeço, profundamente, sensibilizado, o 
aparte que V. Ex• acaba de dar a esta minha breve comunicação, que hoje 
faço em homenagem ao médico brasileiro, a mim e a mais sete colegas aqui, 
nesta Casa, Senadores como eu. Fui médico, toda urna vida, do interior, e 
senti e ainda sinto as dificuldades, os sacrifícios -dos médicos interioranos 
para vencerem na vida. Eu já conheço o projeto de V. Ex• e ele lembra aquele 
outro que, na Legislatura passada, foi apresentado a esta Casa pelo Senador 
Waldemar de Alcântara, cearense, Professor e ex-Diretor da Faculdade de 
Medicina do Ceará. 

O projeto do nobre Professor Waldemar de Alcântara era mais ou menos 
isso que V. Ex• está falando, só não tinha o INPS de hoje, porque, pratica
mente, naquela ocasião, este era desconhecido! Mas o Dr. Waldemar de Al
cântara, com o seu projeto, obrigava ao médico recém-formado 'fazer um no
vicia to de no mínimO um ano no interior do Brasil, como que, numa prepa

-ração nesse grande hospital que ainda ê o nosso interior, onde se aprende de 
fato. Eu saí da Faculdade de Medicina, nobre Senador Leite Chaves, -e me es
peciálizei em obstetrícia porque fiQUei cOm urii resíduo muito grande, na mi
nha mente, advindo da angústia porque passava minha saudosa mãe, naquele 
sertão do Cearã, Lavras da Mangabeira. Quando ela estava em estado de ges
tação, era um drama para todos nós, porque, coitada, só pensava em morrer; 
não havia médicos, e ficãva entregue àquelas parteiras dos nossos sertões. En
tão eu dizia parâ ela que se fosse ~édico, seria parteiro. e o fui, e construí 
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uma maternidade, em Maranguape, cidade onde vivo e que consegui graças à 
influência, ao prestígio, à amizade que me ligava ao -então InterventÕr do 
Cearã, Menezes Pimentel; Senador que foi nesta Casa o que- muito a dignifi
cou. Em Maranguape, V. Ex• indo ao Ceará encontrará a Maternidade Olin
to Oliveira, que foi constrUída por este seu modesto colega. 

Então, o que·acfontece é-o que V. Ex• acaba de dizer, e que não queria di
zer, porque se poderia pensar que o· homem está prestando uma homenagem 
aos colegas e também estâ falando mal deles~ Não seria este o caso. Mas infe
lizmente é iSto meSmo o que V. Ex• a"fi!mou. Hã uma tendência do médico em 
não procurar o interiOf,-e ficar-nas grandeS cidades e naS CaPitais. E façamos 
um levantamento estatístico de quantas cidades há- nO"Ikasil -sem médiCos, e' 
passaremos talvez, no míninlo, de duas mil as que não têm médicos. 

Hã um desconforto muito grande; não há dúvida; mas o mêdico deve es
colher a profissão com muita devoção, Visando sobi-etudo, ser util à sua gente 
lutando contra a doença, minimizando o seu sofrimento, que é grande e em 
todas as dimensões.- Esta que é a grande realidade. 

Então, V. Ext percebe, não obstante a luta do Ministério da Saúde, hâ 
dificuldades em completar a erradicação de algumas doenças, como a peste 
bubônica, a malária que Vem aflorando em vários po-ntos dO território nacio
nal. 

~certo que especialmente a malâría, nunca deixou de existir," p-rincipal~ 
mente na Amazônia e não só na Amazônia mas---em -M3.ú) Grosso e Goiás; 
ainda há pouco, em Goiás nós vimos o ressurgimento da doença, e o Minis~ 
tério procurou abafar. Na verdade, falta dinheiro a este Ministério, cjue talvez 
seja o mais pobre da República, mas o que falta mesmo é um certo estímulo, e 
talvez o projeto de V. Ex• venha a influenciar no ânimo do mêdico recém
formado, para procurar o sertão. Então, que -ele faça esse noviciato; tenho 
certeza, que será benfazejo. Falo de cátedra, pelo mu1to que aproveitei e 
aprendi como médico do sertão. O longo novidãtO rituifo ~in'e' SerViu; foi um 
bom ensinamento, porque no interior a gerlte tem que fazer tudo por si meS
mo, até mesmo inventar, e se invC:Diãri:I Colsã.S--iiluito certas que, aO- final, dão 
resultado, com a ajuda de Deus ... com a experiência que jã se adquiriu na 
vida profissional. 

Agradeço o aparte de V. Ex•, e direi que na COinissãti de Saúde, não sei 
se distribui ao nobre coleg·a Senador Henrique Santillo, mas salvo engano o 
projeto está na Comissão de Saúde e eu, inclusive; despachei-o, designando 
Relator o nobre Senador Henrique Santillo, que também é médico, e acredito 
que S. EX' conseguirá a aprovação do projeto no Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer. Mui to obrigado a V. Ex' (Mui
to bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Leite ChaveS. -

O SR. LEITE CHAVES (Pronuncia o seguinte discurso.} - Sr. Presi-
dente e Srs. Senadores: - - -

A vida do homem público é de restrição e de renúncia~ Enquanto exerce 
o cargo tem ele que ser exemplo para si, para sua família, para o próprio Par
tido a que pertence, e para a sociedade. Isso tem sido assim, ao longo dos 
anos, sobretudo no conceito daquelas vocações manifestas para a V'ida pUbli
ca. Ruy Barbosa, nesta Casa, quantas vezes não profligOu condutas iilcorre
tas, ou desvio na co-mpoStura pública, da honorabilidade Pública. De uma 
certa feita, Sr. Presidente, em discurso que proimrfciou, no dia 21 -de junho de 
1880, ele punha a intocabilidade, a respeitabilidade da vida pública nestes ter
mos: 

ca. 

'
6A forma é a grande questão, a forma ê: tudo. Senhores, não 

nego que nos provarás de um jurista -toasse delicio.Saril_CDte esse apo
tegma, mas na boca de um homem de estado é monstruoso; é a ne
gação de tudo quanto, nestes assuntos, se tem aprendido; porque, 
particularmente, em coisas políticas ou mC:rite de todo a eXpe.riência 
acumulada pelo gênero humano, ou a grande questão é sempre a 
questão da moralidade, a questão de utilidade, a questão de necessi
dade, e a forma não passa de um acidente, modificável segundo as 
exigências da -ocasião.'' 

Então, nessa gradação ele coloca a moral como apanágio da vida públi· 

Em outro discurso, proferido sobre a viagem do Marechal Hermes à 
Bahia, onde ele mostrava, Sr. Presidente, o lncoriVeilfehte daquela viagem, os 
gastos desnecessários, com deslocamento de uma frota inteira, toda uma sol
dadesca, gastos em mordomias exageradas; ele não deixava de- ter uma pala-

vra de reparo para o fato cte um filhO do Marechal Hermes, sendo oficial da 
Marinha, ter sido objeto de homenagens na Bahia. Não havià razão para 
aqu~las homenagens. E como o Presi~ente da República permitia que o filho, 
oficial como os demais, fosse homenageado por bajuladores? DisSe o seguin~ 
te: 

"Ao chegar, encontrou~se S. Ex• envolvido nos primores da 
adulação que entre nós tocou a requintes incalculáveis. 

NãO-foi so"inente a-sUa pesso~ o o~jeto dessa manifestação de 
cortesania. Ao lado do seu palácio, diante do arco erguido ao minis
tro da viação, um outro se lev3ntou a Mãrio Hermes. 

Quem é esse moço? Eu não o conheço ... 
Eu não o conheço, sen-ão como filho de seu honrado pai, como 

uma unidade no meio de centenas ou de milhares de oficiais do mes
ma: posto que o seu, ou como o centro de um trabalho de conspi
ração política, ao que se diZ, continuamente em atividade em torno 
do presidente da República, como uma das entidades mais impor
tantes nisso a que, sob o governo de Jackson, nos Estados Unidos, 
se Chamava o gabinete da cozinha do presidente." 

Então, Sr. Presidente, há desviõs;sem dúVida nenhuma, mas, a socieda
de não perdoa determinados comportamentos, ela é rigorosa. Poderíamos ci
tar uma série de exeinplos, nO Mundo, de casos dessa natureza, desvios de 
moral, desvios de comportamento que a sociedade não perdoa. Quem não es
tâ lembrado do caso Profumo, da Inglaterra? Um homem honrado, ao longo 
dos anos, apaixona-se por uma mulher que era símbolo de beleza e de pecado, 
Christine Keeller, e ele caiu do primeírO Post(i-do governo da Inglaterra. O 
caso do Príncipe Bernard, recentemente, que estaria envolvido no recebimen~ 
to de uma importância decorrente da venda de -a V"iões de guerra de frrmas 
americanaS e Por isso também caiu; a mesma coisa ocorreu com o 19-Ministro 
do Japão. Também Watergate; caso de desvio de comportamento, do Presi
dente Nixoil, que o levou à queda; o caso de Giscard d'Estaing, em que bas~ 
tou a infoimãÇão de que recebera, inexplicavelmente, um diamante de Bokas~ 
sa e não -teve mais cOridíções de permanecer rio poder. hoje, com muito lou~ 
vor, ê vereador de um distrito da França, dando admirável exemplo de amor 
a cousa pública; um homem que foi Presidente da França é hoje vereador, 
acha que é um cargo respeitável, que a sua experiência -pode ser usada no bur~ 
go em que vive. 

Então, há exemplos assim, Sr. Piesidente, e exemplos dos mais gerais. O 
pior é quando o homem, transigindo com princípios morais, procura uSar 
uma mãscara de honestidade e de seriedade. 

Eu quero, Sr. Presidente, voltar para o caso do Paraná. O exM 
governador, que assumiu o cargo em razão de nomeação, hoje está disputan~ 
do no Paraná a senatória e usa de todos os meios para voltar a esta Casa. Da 
passada atividade aqui, os anais dão boa notícia; idéia de sua eficiência e da 
sua competência; há Senador~ que são disso, inclusive, testemunhas, e sabem 
o quanto foi_ ele falho, omisso e quanto deixou a desejar. 

Mas S. Ex' nem sempre pautou a sua vida de homem público de acordo 
com esses Padrões a que Ruy Barbosa se referia. Veja V. Ex•, Ruy achou que 
uma homenagem prestada a um ofiCial pelo simples fato de ser filho do Presi
dente da República era uma infârriia e censurou isso num discurso nesta Casa. 

No Paraná, ocorrem coisas como- as que passo a narrar. Há uma firma 
lá, a Transportadora Geral de Valores. Essa empresa é constituída por Paulo 
B_raga, que é írmão do Sr. Ney Braga e por Napoleão Braga Cortes, primo de 
S. Ex•, que faz tranSpOi-ie dO díõheiro para repartições públicas estatais, co

mo: 1-SANEPAR, COPEL,~ BANESTADO e outras, sem a devida con
corrência pública. 

2-Departamento de Compras da COPEL: Diretor Caetano Rocha 
Braga (filho de Ney); ~3--- COESA: Trata,se de uma Empresa que vende mã
quinas e equipamentos para COPEL e DER. Diretor:; Antonio Lacerda 
Braga Neto (filho de Ney) 

4- TUBONIVE: É a firma que vende tubos e acessórios para a SANE
PAR, TELEPAR e DER. Diretores: Antonio Lacerda Braga (irmão) e Luiz 
Henrique Pinto (genro de Ney) 

5- TELEPAR: Dlretor-Técnico Luiz Henrique Pinto (genro de Ney e 
diretor do TUBQNIVE) 

6- INOCOOP: Empresa do Governo Federal. Diretor João Lacerda 
Braga (irmão do ex-governador e candidato a Senador). 

7- FUNDEPAR: (Fundação Educacional do Paranâ)- Empresa de 
Economia Mista do Gaverno Estadual que manuseia vultosas verbas para a 
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Educação e construção de Escolas. Diretor~Presidente: Guilherme Lacerda 
Braga (irmão). 

8- Banco de Desenvolvimento do Paraná - BADEP: Seu Diretor
Presidente: Luiz Antonio Fayet (sobrinho de Ney), vinculado a inúmeras 
concordatas à base de. 20% do dinheiro concedido a empresas falidas. 

9- PHILIP MORRIS: Empresa Multinacional fabricante de cigarros e 
instalada na cidade industrial de Curitiba, com àlto financiamento do BA
DEP e que tem em seu conselho um irmão de Ney, João Lacerda Braga, com 
vultosa remuneração por· sessão. 

10- BANESTADO: Crédito imobiliário - Diretor: Antonio Cecy 
(sobrinho de l'!ey) 

II -Antonio Lacerda Braga Neto: (filho de Ney) ê importante funcio
nâriq" "Fantasma" da Asseffibléia Legislativa do Paranâ (não aparece ali) e 
Diretor da COESA, firma que vende equipamentos para a COPEL cujo Dire
tor do Departamento de Compras é outro filho de Ney - Caetano Braga. 

12- CIBRAZ~M - Cia. Brasileira de Armazêns e Silos: Presidente 
Amilcar Neves Ribas (sobrino de Ney) 

13- COPASA - Cia. Paranaense de Armazens e Silos: Presidente: 
Amilcar Neves Ribas (sobrinho de Ney) 

14- Silvia Braga Cortes: filha de Ney e esposa de Oscar Alves, candida
to agora a Deputado Federal. ~professora do Estado, mas não leciona e ga
nha salãrio. 

IS- Oscar Alves: Secretãrio do Estado e genro <(e Ney. Foi por muito 
tempo reitor da Universidade de Londrina e, ao sair~ deixou pessoa de sua in~ 
dicação. 

16- Jucundino Furtado: Diretor-Presidente do BANESTADO, ê sócio 
de Antonio Cecy (sobrinho de Ney) e de Oscar Alves (genro). 

17- Fabiano Braga Cortes: Primo de Ney, ê advogado do Estado e De
putado Estadual. ~ tambêm Diretor da Talevisão Paranâ Canal 6 de Curiti
ba, de propriedade de Oscar Martinez, sócio de Ney. 

18- Josê de Almeida Pimpão: Auditor do Tribunal de Contas do Esta
do, ê sogro de Antonio. Lacerda Braga Neto (filho de Ney). 

19- Paulo Braga (irmão) e Napoleão Braga Cortes (primo) - Em 
nome da Transportadora Geral de Valores forçaram os vigilantes bancários, 
sob ameaça, e não participarem dos Sindicatos e Assooiações da classe, de
pois de sua greve, sob pena do desemprego e, por terem curso no DOPS, não 
poderem mais obter emprego na área de vigilância. 

Então, Sr. Presidente, aqui estã apenas uma relação nominal de casos 
constatáveis por quem quer que seja. Não pode haver forma mais grave de 
nepotismo, oligarquia familiar. Quem tiver- dúvida, que verifique -esses fatos 
no Estado do Paranã onde hã conhecimento generalizado disso. 

Ney Braga foi governador uma v:ez, foi Senador, foi governador recente
mente, quer voltar a ser Senador e S. Ex• dificilmente voltarã a esta Casa. 
Mas se S. Ex• voltar, no seu primeiro discurso, terã que prestar informações 
sobre esses fatos. 

S. Ex• é homem que diz levar a política a nível de extrema seriedade. É 
essa a seriedade desse ex~governador. Todos sabem como S. Ex• cooptou pre
feitos da Oposição, logo que os Partidos foram extintos. O de Londrina, por 
exemplo, como é que foi cooptado? Primeiro, atraiu, por meios -escuos a 
maioria dos vereadores, oferecendo vantagens, empregos, a um deles a trans
ferência da promotoria de Apucarana para Londrina. Quando ·conseguiu a 
maioria, ameaçou o prefeito de impeachment. O prefeito, com a consciência 
pesada, não teve outra alternativa a não ser passar a pertencer ao Partido do 
Governador Ney Braga. São esses os seus expedientes ao longo do tempo; 
ninguém os desconhece. Como se não bastasse, impôs ao Paranã o seu candi
dato ao Governo de Estado, Saul Raiz, que jainais exerceu uma função em 
rat.ão de eleição, nem como vereador, jamais foi eleito, sempre foi um subal
terno, como secretãrio, como prefeito nomeado. Nunca for outra coisa a não 
ser um subalterno de S. Ex• 

Quem ê: Saul Raiz? ~calmente, é um engenheiro. Mas a vida pública dele 
·é interessante: Foi apoSentado no dia 25 de outubro de 1967; contava com 36 
anos de serviço público e 37 anos de idade; tinha 36 anos, 6 meses e 18 dias de 
serviço. Aqui estã a certidão n• 2971/82 fornecida pelo Tribunal de Contas do 
Estado do Paranã. E com que ordenado ele se aposentou? Com o ordenado 
de Cr$ 528.320,36. -Quer dizer, em 15 anos percebeu Saul Raiz 114 milhões, 
331 mil, 197 cruzeiros e 40 centavos. Um Corciiiel da Polícia Militar do Esta
do passaria 79 anos para ganhar essa mesma importância. Uma professora 
.que ganha 36 mi1; 528 cruzeiros levaria 261 anos. Um soldado ou um operârio 
que ganha 16 mil, 508 cruzeiros, levaria 573 ~nos. para perceber o que ele ga
~h~u C?ID 15 anos. E u~ al?osentado do FUN~URAL, daqueles que co-

meçam a trabalhar aos 12 ou ·13 a_nos e só _se aposentam aos 65. anos, com 
meio salãrio mínimo teria que tratiãlhar 1.146 anos paia receber o equivalen
te aos últimos 15 anos de ordenado que o Dr. Saul Raiz percebeq. no Estado 
do Paranã como Juiz do Tribunal de Contas. E, como se não bastasse essa re
compensa, airida ê: candidato ao Governo do Estado. Aposentou-se com 37 
anos, com 36 anos de serviços prestad_os ao Estado. Estã aqui a c~rtidão. E 
quem era o Governador na época? Ney Braga. 

O Sr. Almir Pinto - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LEITE CHAYES -Com todo prazer. 

O Sr_.__ Almir Pinto - Com quantoS ano~_ ele se aposentou? 

O. SR. LEITE CHAVES - Ele se aposentou com 36 anos de serviços 
prestados e à época ele contava com 37 anos de idade, como Juiz do Tribunal 
de Contas do Paranã. 

O Sr. Almir Pinto- Então, esse Tribunal de Contas ê que tem a respon
sabilidade da aposentadoria. 

O SR. LEITE CHAVES - O tempo foi contado da seguinte forma: 
h) foi aposentado em 2S de outubro de 1967; c) contava com o tempo total 

de serviço público de trinta e seis anos, seis meses e dezoito dias, por ocasião 
de sua aposentadoria,_ assim discriminado: 1- Prefeitura Mu~icipal de Cu.ri
tiva - Resol. n•. 7524/65 ... 

O Sr. Almir Pinto - Estou estranhando tudo isso - permita-me V. Ex• 
- porque, como funcionârio público, no Ceará, a Constituição permitia se 
aposentar, àquela ocasião, coln 30 ariõs -de serviços. Quando eu já estava apo
sentado, descobriram que eu ainda não tinha os 30 anos de serviços comple
tos; faltavam 6 meses. Foi um lapso do Tribunal de Contas do Estado e eu fui 
intimado a provar o tempo de seiviço. O que me- salvou foi um decreto do Mi
nistro do Exército àquela ocasião ....;,. Lyra Tavares- mandando que contas
sem 9 meses para todos aqueles que eram Reservistas de 2'" categoria. Foi o 
que me salvou. Juntei esses 9 meses de Reservista e completei o meu tempo de 
serViço. Isso é o que estou estranhando: _o Tribunal do Paranã dá uma apo
sentadoria com apenas 15 ou 17 anoS de serviço. Não sei, mas isso comporta
ria até em recurso~ .. 

O SR. LEITE CHAVES - M~~ esses quinze anos sofreram elastêrio 
para 36 anos. Veja o milagre como ê! Estâ tudo aqui consta em. certidão. 

O Sr. Almir Pinto - Não, nãO esiou duvidando. Estou estranhando. 

O SR. LEITE CHAVES --A certidão diz que o tempo foi computado 
da seg'uintC: forma: 

1 - Prefeitura Municipal de Curitiba- Resolução n• 7.524/65 ... l3a. 
IIm. 23d. - 2- Contagem de tempo -Lei n• 5.483/67- Resolução n• 
3(}j67 ... 15a. OOm. OOd. 3 __: Exêrcito Nacional- Resolução n• 54/67 ... la. 
8m._ 14d. 4 .:..._ Fêrias exercícios 1963/64/65- Resolução n• 54/67 ... OOa. 6m. 
OOd. -- 5 - Licença Especial teferente a três decêníos - ReSolução n9 
54/67 ... 3a. OOIII. OOd.- 6- Tribunal de Contas de 14-6-65 (posse) a 25-!0-
67 (aposentadoria) ... 2a. 4m. lld. --Total para todos os efeitos ... 36a. 6m. 
lSd:- d) consta 'em sua ficha funcional, que a data de seu nascimento ê de 19 
de janeiro de 1930. Quer dizer, foi aposentado com 37 anos, tendo 36 anos 
de serviço! Ele jã nasceu trabalhando. Com Um an_o de idade ele jâ estava 
prestando serviço ao Estado. 

Sr. Presidente, esses casos ficam nos ADais do Senado Federal. As certi
dões serão transcritas para conhecimento da Casa e julgaMento da posterida
de. Enfão é esse homem, Governador Ney Braga, que jamais teria condições 
de voltar a esta Casa pela mão do povo, que, afnda assim, diz-se um dos pos
tulantes à Presidência da República. Que moral tem um homem desses? Que 
exelnplos ele traria para este País se chegasse -a-exercer a suprema magistratu
ra? E outra coisa: este GOvernador quejâ se aposéntou com 37 anos, que mo
ral teria para conter privilégios ou inVocaçãO de príVilêgios? 

Por isso, Sr. Presidente, que Rui deve ser 'invocadO a cada instante em 
que nos deparamos com comportamentos, com estes orientações desvirtua
das como estas. Quem exerce a vida pública tem como pressuposto o espírito 
de renúncia. Ela é exemplo de dignidade, porque imitãvel nos seus defeitos e 
nas suas virtudes. Então, se o homem não tem compostura e honorabilidade 
em relação à coisa pública, a sociedade .se corrompe. Se o exemplo vem de ci
ma, corrompe de uma maneira geral. O Prefeito faz a mesma coisa; o Verea
dor faz a mesma coisa. Porque quando o chefe, ou quem exerce um cargo su
perior, Dão tem condição moral de repreender, estã indiretamente estimulan
do. com o seu exemplo, a corrupção, os desvios. 
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Faço esse registro, Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Senado, 
e todos esses fatos ocorreram durante o período disso a que se chama, '"Revo
lução de 64". 

Veja V. Ex• que o silêncio decorrente das situações impositivas e ditato
riais reti!3n1- a -poSSíbiHdadC de fiscalização e, então, situações como essa 
ocorrem. Ocorrem pelo silêncio, pelo medo, pela falta de fiscalização, pela 
impossibilidade dos Legislativos funC:ioriarem,--dos jornais a plenos pulmões 
divulgarem coisas dessa natureza. 

Fica aqui o meu registro, Sr. Presidente. E peço a V. Ex• que determine 
que fique integrando o meu discurso a certidão verbuni-ad vefbum fornecida 
pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, sob o número 2.971, de 1982, e 
também a relação dos empregos nepóticos a que me referi, exercidos por pa
rentes do ex-Senador e ex-Governador Ney Braga. 

Se alguém tem condiçõeS de contestar esses dados que o faça. E o Paraná 
teve de todos esses fatos conhecimento, e agora a NaçãO o tem, através deste 
meu modesto discurso, proferido na tarde de hoje no Senado Federal. (Muito 
bem! Palmas.) 

"DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LEITE CHA
VES EM SEU DISCURSO:" 

O POVO PRECISA SABER: 

PARENTES DE NEY BRAGA 
DEPENDENTES DO GOVERNO 

Relação abaixo, de alguns parentes de Ney Braga que ocupam ou ocupa
ram funções públicas. 

Daí seu desejo de não querer entregar o Palâdo lguaçu para assegurar b 

emprego dos parentes e colocar os que ainda estão de fora. 
1- TRANSPORTADORA GERAL DE VALORES: Empresa consti

tuída por Paulo Braga (irmão) e Napoleão Braga Cortez (primo), que faz 
transporte do dinheiro para repartições públicas, estatais como: SANEPAR., 
COPEL, BANEST ADO, e outras sem-a devida concorrência Pública. 

2- DEPARTAMENTO DE COMPRAS DA COPEL: Diretor Caeta
no Rocha Braga (filho de Ney) 

3 -COESA: Trata-se de uma Empresa que vende riláquinas e eQuipa
mentos para a COPEL e DER. Diretor: Antonio Lacerda Braga Neto (filho 
de Ney) 

4- TUBONIVE: ta firma que vende tubos e acessórios para a SANE
PAR, TELEPAR e DER. Diretores: Antonio Lacerda Braga (irmão) e Luiz 
Henrique Pinto (genro de Ney) 

5- TELEPAR: Diretor-Técnico Luiz Henrique Pinto (genro de Ney e 
Diretor da TUBONfVE)" ~ 

6 -INOCOOP:-Empresa do Governo Federal. Diretor João Lacerda 
Braga (irmão) 

7- FUNDEPAR: (Fundação Educacional do Paraná) - Empresa de 
Economia mixta do GOvernO Estadual que manuseia vultosas verbas para a 
Educação e construção de Escolas. Diretor-Presidente: ·Guilherme Lacerda 
Braga (irmão). 

8- BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO PARANÁ- BADEP: 
Seu Diretor Presidente: Luiz Antonio Fayet (sobrinho d~ Ney), vincula~o a 
inúmeras concordataS à base de 20% do dinheiro concedido a empresas- fali
das. 

9- PHILIP MORRIS: Empresa Multinacional fabricante de cigarros e 
instalada na cidade industrial de Curitiba, com alto financiamento do BA
DEP e que. tem em seu conselho_ um irmão de Ney, João Lacerda Braga, com 
vultosa remuneração por sessão. 

10-BANESTADO: Crédito imobiliário- Diretór: AntoriioCecy 
(sobrinho de Ney). 

II- ANTONIO LACERDA BRAGA NETO: (filho de Ney) é impor
tante funcionâriO: "'Fantasma" áa Assembléia Legisfativa do Paranâ e Diretor 
da COESA, firma que vende Cquipamentos púã a COPEL cujo Diretor do 
Departamento de Compras é outro filho de Ney - Caetano Braga. 

12- CIBRAZtM- Cia Brasileira de Armazéns e Silos: Presidente
Amilcar Neves Ribas (sobrinho de Ney) 

f3- COPASA - Cia Paranae"nse de Armazéns e Silos: Presidente: 
Amílcar Neves Ribas (sobrinho de Ney) 

14- SILVIA BRAGA CORTES: Filha de Ney e esposa de OSCAR 
ALVES. ~ professora do Estado, mas não leciona .c ganha seu salário. 

15- OSCAR ALVES: Secretário do Estado o genro de Ney. 
16-JUCUNDINO FURTADO: Diretor:PreSldente do BANESTA

DO, ê sócio de Antonio Cecy (sobrinho de Ney) e de Oscar Alves (genro). 

17- FABIANO BRAGA CORTES: Primo de Ney, é advogado doEs
tado e Deputado Estadual. É também Diretor da Televisão Paranâ Canal 6 
de Curitiba, de propriedade de OSCAR MARTINEZ sócio de Ney. 

18- JOSÉ DE ALMEIDA PIMPÃO: Auditor do Tribunal de Contas 
do Estado, é sogro d~ ANTONIO LACERDA BRAGA NETO (filho de 
Ney). 

19- PAULO BRAGA (irmão) e NAPOLEÃO BRAGA CORTES (pri
mo)_- Em nome da Transportadora Geral de Valores, forçaram os vigilantes 
bancários, sob ameaça, a não participarem dos Sindicatos e Associações da 
classe, depois de sua greve, sOb pena do desemprego e, por terem curso no 
DOPS, nãá poderem mais Obtú emprego na área de vigilância. 

E por esses e outros motivos, que o Governador do Estado NÃO deseja 
perder o CONTROLE do PODER no Paraná. Quando a OPOSIÇÃO conse
guir conquiStar o GOVERNO pelo VOTO,_ nenhum deles poderá manter as 
atuais mordomias e privilégios a que esÍão acostumados. 

Fique alerta Eleitor Amigo 
Vote contra tudo isto em 1982 

TRIBUNAL DÉ CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

Diretoria Geral 

CERTIDÃO N• 2971/82 

Eu, Diretor Geral do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no uso 
das atribuições- conferidas pelo artigo II, do Provimento Regimental de 14 de 
fevereiro de 1980 deste Orgão ·e de conformidade com O decidido pela Reso
lução n9 4.046 deste Tribunal, datada de 19 de agosto de 1982, a qual deferiu 
o pedido de solicitação de Certidão feita pelo Deputado Estadual Senhor 
NILSO ROMEU SGUAREZI, através do protocolado n• 9.944/82-TC. e na 
qual conste: a) data da nomeação e posse no Tribunal de Contas do Senhor 
SAUL RAIZ; b) data da aposentadoria; c) contagem dos anos de serviço com 
que se- apo-sentou, e cOm que idade contava na época; d) a importância de sua 
atual folha de vencimentos. Certifico de acordo com a informação n9 428/82 
da Diretoria de Pessoal e-Contabilidade, 3 qual consta o seguinte; "TRIBU
NAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ- Diretoria de Pessoal e 
Contabilidade- Serviço de Pessoal InformaÇão n•428j82-DPC..::... Protoco
lo n• 9.944/82-TC (12.170/82-TC.)- Interessado: NILSO ROMEU SGUA
REZI- Assunto: Certidão. Senhor Diretor.'Em atendimento, a Resolução 
n9 4.046/82 deste Tribunal, temos a informar que: a) pelo Decreto n9 18.485, 
de 12 de junho de 1965, foi norrieado para exercer o cargo de juiz substituto 
do Corpo Especial do Tribunal de Contas do Estado, tendo tomado posse e 
entrado no exercício de suaS fUnções em data dC 14 de junho de 1965; b) _fo"i 
apoSentado ein 25 de outubro de 1967; c) contava com o tempo total de ser
viço público de trinta e seis anos, seis meSes e dezoito dias, por ocasião de sua' 
aposentadoria, 3ssim dísCrímlnado: I -Prefeitura Municipal de Curitiba
Resol. n• 7.524/65 ... 13 a. 11m. 23d. - 2- Contagem de tempo - Lei n• 
5.483/67- Resolução n• 30/67 ... 15a~.~Oom. ood: 3- Exército Nacional
Resolução n• 54/67 ... Ola. 08m. 14d. 4- Férias exercícios 1963/64/65- Re-
solução ri9 54/67 ... OOa. 06m. OOd.- 5- Li~ença Especial ref. a três decênios 
- Resol. 54/67 ... 03a. OOm. OOd.- 6- Trib. de Contas de 14-665 (posse) a 
25-10-67 (aposentadoria) ... 02a. 04m.- lld.- Total para todos os efeitos ... 
36a. Q6m. 18d. - d} consta em sua ficha funcion-ai, que a data de seu nasci
mentO é de 19 de janeiro de 1930; e) a: fémuneração atual que vem perceben
do, incluídas todas is vantagens, é de Cr$ 528.320,36 (quinhentos e vinte e 
oito mil, trezentos e vinte cruzeiroS e truita e seis centavos). É -a informação. 
D.P.C., em 26 de agosto de 1982. as) Maurício Thadeu Weinhar.dt de Medei
ros_- Ofidál de Controle TC-300.3. as) Raul Satyro- Direto~ •. "Do que 
para cõnS~ar, extraí a presente Certidão, a qUal me reporto e dou fé. E eu, Jo
sê Ribamar Gaspar Ferreira, Diretor Geral, a subscrevi, conferi e assino. Cu
rltiba, primeiro de setembro do ano de hum ~ii novecentQ$ e oitenta e dois. 
_: José Ribamar Gaspar Ferreira, Diretor-Geral. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Con~çedp a palavra ao nobre Se
nador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi
dente: e Srs. Senadores: 

Quando se contar a história desta campanha eleitoral de 1982, por certo 
yão-se registrar aspectos interessantes, co~o o abordado pelo nobre Senador 

_ Leite Chaves. Porêrh, muito mais ainda, vai-se r'egistrar tambêm a ação do 
ooder econômico e a ação do pçder político, nunca vistas peste Pais. 
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Parece, Sr. Presidente, que perdemos a vergonha ao se aproximar o 
período eleitoral. Ainda ontem, li, num jornal, a seguinte nota: 

"STABILE; O FEIJÃO BARATO AJU.DA PDS 

Brasília - O ministro da Agricultura, Amaury Stabile, anun
ciou ontem,. no encerramento do VI Congresso Brasileiro de Nu
trição, a venda de feijão a 00 Cruzeiros o quilo, a partir de amanhã, 
em todo o País, "resgatando uma dívida__ do governo para com a po
pulação brasileira ••. 

Stabile admitiu, em entrevista à imprensa, que a campanha do 
feijão barato beneficiará o PDS nas próximas eleições, "porque 
mostrará ao povo que o Presidente Figueiredo cumpre as su~so pro
messas de dar melhores condições de vida ao brasileiro". Além dis
so, segundo o ministro, "a volta do feijão à mesa dos _brasileiros 
mais carentes permití:i-ã que o povo vote corifinais tranqüilidade em 
15 de novembro"." 

Sr. Presidente .. é até dificil comentar essa declaração do :rv_finistro da 
Agricultura. Temos agora o ~'feijão eleitoral". Só esperamos, Sr. Presidente, 
ao se entregar esse feijão mais barato, como diz o Governo, dentro dos seus 
sacos, não se faça a propaganda do Governo. E não será estranhável se tal 
acontecer, porque - como disse no início da minha fala --ao que parece, 
perdemos a vergonha durante a campanha eleitoral de 1982. 

O Sr. Leite Chaves- Permite V. Ex" um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com pràzer, Mbre Senador Leite Cha-
ves. 

O Sr. Leite Chaves - Nobre Senador Itamar Franco, não vejq maior 
golpe contra a agricultura do que esse. :E: o maior aviltamento dos preços agrí
colas. Esse fefjão é colocado na praça a esse preço sob a alegação de que hã 
excesso~ V. Ex• sabe que não hã estoques. Aliãs, nãO se faz estoques neste 
País, então, vendeMse esse feijão a esse preço pOr motivos eleitorais. O preço, 
baixo demais, desfavorece a quem queira plantar no ano que vem. Não tere
mos estoques, nem teremos feijão. Portanto, voltarã a haver importação. Ve
jamos a diferença de tratamento: existe caminhão e tratar em excesso. Duvi
do que o tratar seja vendido a preço mais baixo, que o GOVerno·, eni razão de 
que hã excesso de tratares, os coloque na praça a preço inferior àquele que as 
montadoras estabelecem. Pode haver excesso de automóveis, qu~.lqlier pro
duto industrial pode ser estocado em volume excessivo, jamais são colocados 
na praça a preço- inferior ao estabelecido pelas produtoras, ainda que a lei da 
oferta e da procura funcione em faVor da oferta. O que fazem qtiarido há exR 
cesso? Abrem linha de crêdito de toda forma. Vendem adubo a Jongo prazo, 
sem juros, criam linhas de crédito a prazo ilimitado para a venda de cami
nhões, mas os produtos que saem de multinacionais ou das grandes organi
zações jamais sofrem aviltamento de preço. Uma das causas que têm levado a 
agricultura à situação de constrangimento é exatamente esta: quando há um 
pouco de estoque a mais, aí, então, o preço é aviltado. No ano seguinte nin
guém planta. e_ por isto que vivemos nesta Casa defendendo aquilo que se 
chama target price. Temos até um projeto neste sentido. A venda desse feijão 
por esse preço é wna violência contra o produtor, é o aviltamento do seu pro
duto. Eles não vão produzir no ano que vem. E vai faltar feijão: Ai, então, a 
importação novamente v~i ocorrer. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, ninguêm é contra que a 
população receba produtos alimentícios maiS baratos, mas a verdade é que o 
Governo se utiliza do feijão, o riõsSo feijão, neste instante, para, demagogica
mente, tentar influenciar o eleitor. e_ o próprio organismo do Governo "que 
nos lembra: 

uo problema alimentar que atinge expressivo contingente da 
população brasileira, apesar de suas claras repercussões biológicas, 
é, antes de tudo, uma enfermidade de ordem econômicoMsocial. Um 
conjunto de variáveis influi nos níVeis de adequação alimentar da 
população, porém, a renda é, sem dúvida, a variável determinante. 
Diversos inquéritos institucionais, feitós rio Pafs e no exterior, cons
tataram a influência negativa de tabus alimentares: o mau aprovei
tamento de alimentos, em função do desconhecimento de técnicas 
de conservação e preparo, e também o reduzido grau de absorção 
por parte de organismos enfermos. Entretanto, mesmo nos inquéri· 
tos em que não se pretendeu invalidar a influência dessas variãveis 
ou se tentou superdimensionar sua importância, ficou determinado, 
implícita ou explicitamente, que o problema da desnutrição severa 
- a fome - é diretamente associado c decorrente do problema da 
pobreza, da insuficiência de renda." 

A pobreza, não interessa nonnalmente aos homens do Governo; a insufi
ciência de renda pouco interessa seja solucionada. 

Ainda há poucos dias, Srs. Senadores, visitei duas favelas de Belo Hori
zonte: a Favela dos Prados e a Favela das Gorduras. Pude ver a miséria que lá 
campeia, o estado em que vive uma população sofrida, na capital de nosso 
Estado, que só de favelados tem mais de 400 mil, número maior que pratica
mente todas as cidades minerais, à exceção de Belo Horizonte. E o que faz o 
Governo agora, nas véSperas das eleições, na tentativa de sensibilizar o eleito
rado mineiro? Sua Excelênci~ o Senhor Presidente da República desce em 
Belo Hori~onte, vai inaugurar um viaduto, denominado Viaduto da Mutuca, 
que çustou mais de um bilhão de cruzeiros, para apenas retirar uma curva da 
BR-040, da estrada que liga Belo Horizonte ao Rio deJaneiro, uma obra bo
nita de engenharia - não resta dúvida -, mas desnecessária no momento, 
desnecessária porque, se o Senhor Presidente da República olhasse um pouco 
para trás e verificasse a periferia de Belo Horizonte, notaria o povo empobre
cido, não apenas o povo que agora, às vésperas das eleições- e o disse muito 
bem o Senador Lei~e Chaves - o Governo vai distribuir um produto perecí
vel a 60 cruzeiros, quando hoje, no mercado, -encontramos esse produto a 
120 cruzeiros; se Sua Excelência o Prjmeiro-Mandatãrio da Nação tivesse 
o_lhªQ_o para a periferia de Belo Horizorlte, -verÍficaria que esse modelo econó
mico que aí estã, esse modelo económico que empobreceu Estados e Municí
pios e b próprio Cidadão brasileiro, precisa e deve ser alterado profundamen-
te_. 

É por isto, Srs. Senadores, que acreditamo-s que, pelo menos em Minas 
Gerais, o Governo Será batido Ü).apelavelmente. Apesar de todas as (armas de 
pressão, apesar de toda a ação do Govçrnador, apesar de toda a ação do seu 
poder económico nunca visto na história min~ra, o Governo serã vencido, 
serã vencido porque hã um sen1imenio maior,-um sentiffiento de mudança, 
um sentimento de busca de um qovo pacto social, que se olhe mais para o so
cial e menos para o econômico. 

Estamos certo_s, Sr. Presidente, de que esse "feijão eleitoral" não terã a 
mínima influência no processo que b poVo brasileiro, a 15 de novembro, vai 
tentar demonstrar plebiscitar'iamente ao Governo que queremos profundas 
modificações, não apenas na substituição de_u_rn Governãdor por outro, não 
a substituição de uma figura por uma outra, mas nós -queremos um governo 
de raízes populares para que a Nação brasileira possa encontrar o seu destino 
democrático, ó seu ordenamento jurídico. 

O Sr. Leite Chaves - Permite V. Ex" um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pois não. Ouço, com prazer, o aparte de 
v. Ex• 

O Sr. Leite ChOves"- Nobre Senador, temPos atrãs, foi exibido um filme 
com o nome de .. Arroz amargo", com Silvana Mangano. Este é o "feíjão 
amargo", é o feijão mais caro do mundo; esse é o feijão que tem a finalidade 
de lograr, de enganar. E o pior: engana não só o consumidor, por que é uma 
oferta transitória, coin finalidade eleitoral, como prejudicará o produtor. E 
me refiro aqui aos produtOres do Estãdo do Paraná, que concorreram, em 
grande parte, para a produção desse feijão e que vêem o aviltamento do seu 
preço, comprometendo, inclusive, as suas condições de trabalho para o fUtu
ro. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado a V. Ex•, nobre Senador 
Leite Chaves, mais uma vez, peJa sua intervenção. 

Sr. Presidente, dizia eu do ordenamento Juridico. O que faz, ainda, o Se
nhor Presidente da República em território min"eiro, na cidade de Governa
dor Valadares? Sua Excelência pede ao povo que lhe dê mais Senadores e 
mais Deputados para que, através de uma maioria na Câmara dos Deputados 
e no Senado Federal, ele possa realizar a reforma da Constituição. 

Custa crer que o·Senhor Presidente da República tenha solicitado uma 
maioria çle Deputados e Senadores para proceder a uma reforma constitucio
nal. 

Ora, até hã poucos dias, até a última modificação constitucional, Sua 
Excelência tinha maioria na Câmara dos Deputados e maioria nesta Casa 
para proceder a qualquer reformulação constitucional,jã que a nossa Consti
tuição ·poderia ser alterada apenas por um terço dos membros da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal. 

Agora, noutra manobra casuística, o Governo, temendo, por certo, o re
sultado das eleições, alterou o quorum, passando a nossa Constituição a ser
modificada através de_ dois terços das duas Casas. 

COmo, Sr. Presidente? Fazer uma reformulação constitucional? Ele, Pre
sidente .da República, que pode, a qualquer insiante convocar o povo, através 
da Assembléia Nacional Constituinte, que é o nosso desejo, ê o desejo parti-
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cularmente do nosso Partido, por que, então, Sua Excelência nesSe momento, 
como Chefe da Nação, não convoca-uma-Assembléia Nacional Constituinte, 
permitindo, aí sim, que todos os segmentos sociã..ís da NãÇ-ão venham partici
par do futuro pensamento constitucional brasileiro? Nós devemos respeitar a 
figura do Senhor Presidente da República, mas não é possível, e nõs nem que
remos crer que Su,a Excelência comece a enveredar pelo mesmo caminho de 
alguns de seus candidatos, que têm ido às praças públicas para tentar mentir, 
para tentar mistificar. O Senhor Presidente da República sabe que se quisesse 
jâ teria procedido a uma reforma constituciorial, através dos seus Deputados, 
e Senadores._ E ainda agota, ele poderia fazê-lo, convocando uma Assembléia 
Nacional Constituinte, que,- historicamente, no nosso País, ê"norihalmente 
feita pelo Chefe do Executivo. Mas. é exatamelite isso que estamos assistindo, 
Srs. Senadores: é a tentativa de confuridir o eleitorado, é a modificação do 
pensamento ordenado da Nação, quando ela precisa ter os esclarecimentos 
necessãrios na hora de votar~- E é incrível que o próprio Presidente da Re
pública venha dizer que a OPosição tenta impedir o seu acesso ao povo, cómo 
se nós ê que tivéSsemos mantido esta lei autoritária, esse resquício de arbítrio 
como a Lei Falcão. Ora, o seu Governo -pOderia imediatamente revogã-la, 
permitindo o acesso de nós todos aos meios de comunicação, para que o elei
tor tomasse conhecimento, na época da cibernética, na êpoca do extraordi
nârío avanÇO- das comunicações das nossas idéhls, para o grande debate elei
toral. Infelizmente é o Governo que mantém ã Lei Falcão, ê o Gõve"rno que 
mantém o arbítrio qUe ai está. · 

São exatamente, Sr. Presidente, estas as reflexões que trazemos hoje ao 
conhecimento do Senado da República. Em alguns Estados o Tribunal Re
gional Eleitoral dará transporte no dia da eleição, noutros darão transporte e 
a alimentação. --

Quem s3.be o feijão eleitoral do Ministro da AgriCultura_ poderá ajudar 
aos Tribunais Regionais Eleitorais, neste momento. 

Mas, estamos convencidos_de que a 15 de novembro a Nação brasileira 
vai dizer um nao a esse estado de coisas, vai dizer um não à política económica 
do Governo e um sim a uma verdadeira política Social, não-a uriú1 politica so
cial que às vésperas das eleições distribui" feijãO, Sr. Presidente, não a uma 
política sociãl que assiste fioje a mais de 30 milhões de brasileiros vivendo no 
subemprego, não a uma política que deixa pratiCamente 7 milhões de Crianças 
sem escolas. Por mais que se tente municipalizar o pleito, Por mais que se ten
te confundir com uma cédula eleitoral, não só através do sistema antidemo
crático da vinculação, como da coincidêncía de tQdos os cargos, de governa
dor até _o vereador, a resposta, Sr. Presidente, a 15 de novembro serã uma só: 
um povo ávido por um novo governo, ·um povo ainda cheio de esperança, 
para que possamos virar o século 20, entrando no século 21, como uma gran
de nação democrática, "não a grande nação das armas, mas aqUela que vai do
minar a produção de alimentos, que vaí dominar a energi3, mas a grande 
nação do século XXI que seremos nós, Sr. Presidente, terã que ser democráti
ca, terâ que ter mais justiça social no seu território. 

Sr. Presidente e Srs. Senã.dOres, outro assunto qu!! me traz à Tribuna. 
Há poucos instantes, V. Ex•, Presidente Almir Pinto, falava do Dia do 

Médico. Coincidentemente, recebi uma carta do Dr. Sérgio Augusto Facchi
ni, um neuropediatra de Juiz de Fora, muito conhecido no nosso Estado, que 
diz o seguinte: 

Exm9 Sr. 
Senador da República 
Dr. Itamar Franco 
Nesta 

Senador, 

Juiz de Fora, 15 de outubro de 1982. 

Em nome de centenas de crianças, minhas pacientes, de Juiz de 
Fora e da Zona da Mata, aSsim como de suas respectivas famílias, 
venho apelar à V. Ex• no sentido de urgentes providências junto às 
autoridades feder,ais responsáveiS, a fim de que tim medicamento es
sencial tenha sua fabricação e comercialização normalizadas em 
nosso Pais. 

Essas crianças, portadoras de um sério distúrbio neuropsiquiã~ 
trico estão sendo privadas de tratamento adequado pela falta do ú
nico medicamento eficaZ, no mercado brasileiro. 

Para que V. Ex• possa ter uma idéia mais clara sobre o assunto, 
permita-me uma digressão um tanto didãtica na apresentação dos 
problemas envolvidos. 

O distúrbio nelfropsquiãtrico em questão é denominado Dis
função Cerebral Mínima. Sua íncidencia é extremamente. elevada, 

atingindo segundo estatísticas americanas cerca de 10% da popu
lação infantil. Tais cifras tornam a Disfunção Cerebral Mínima, de 
longe, o distúrbio neuropsquiâtrico mais freqUente na infãncia e a 
colocam entre as principais p-reocUpações de saúde pública de qual
quer país c_ivilizado_. No Brasil, como sempre. não hã estatísticas a 
respeito, mas nada faz supor que a incidência possa ser menor, mui
to pelo contrârio, hã uma fortC evidência de uma mai-or prevalência 
nos países subdesenvolvidos como o nosso. A Disfunção Cerebral 
Mínima é transmitida genetiCamente e se traduz por erros bioquími
~s inatos no metabolismo de substâncias responsáveis pela con
dução adequada dos impulsos cerebrais, chamadas neurotransmis
sores. Os neurotransmissores, são por assim dizer, .. hormônios ce
rebrais" e alterações no seu metabolismo se traduzem por uma série 
de distúrbios neuropsquiãtriCOs. As crianças com Disfunção Ce
rebral Mínima herdam um defeito em neurotransmissores denomi
nados genéricamente catecolaminas. Tal defeito bioquímico ce

-rebral se caracteriza clínicamente _por sérias alterações na conduta 
levando a um comportamento anti-social, agressividade, resistência 
a qualquer tipo de disciplina, sêrias dificuldades no relacionamento 
interpessoal1 necessidade de constante movimentação física (hipera
tivic!ade), incapacidade de inibir a movimentação mesmo durante o 
sono, levando a sono agitado, __ terror noturno, enurese noturna, so
naffibulismo etc. As crianças não conseguem permanecer quietas 
numa carteira escolar, trazendo sérios problemas de disciplina. 
Apresentam ainda sérios problemas de percepção e atenção o que 
lhes impede qualquer aprendizado, apesar de, em geral, possuírem 
excelente potencial intelectual. O resultado de tudo isso pode serre
sumido em marginalização Soda! Pela conduta agressiva e falência 
escolar pelas dificUldades na concentração. A doença existe em for
mas leves que pode permitir talvez mesmo uma vida normal, sem 
trãtariH!nt6 adequado, mas infelizmente ê ini-enso o· número de 
críãnÇas totalmente incapacitadas para uma vida normal nos casos 
de arecção -mais intensa~ se não tratadaS durante a infância, tais 

· crianças abandOmüri a- escola e se tornam adolescentes ociosos, pro
pensós ao crime,-à marginafização social, às atitUdes an.ti-soCiais, ao 
uso de tóxiCos sendo que muiios se transformam em psicopatas e 
passam a ocupar crónicamente os leitos dos hospitais psiquiátricos, 
ou se tornam criminosos comuns, cujo destino são as celas das casas 
de detenção~ Tais fatos são sobejamente conhecidos por qualquer 
especialista em neuropsiquiatria infantil de qualquer pais do mun
do, donde a grandé importância prOfilática no tratamento preco-ce 
dessas criãnças. Portanto, -se quisermos reduzir a incidência de psi
Cop3tias· e ·atitudes- anti-sociais na-populàção adulta, teremos' que 
começar a ti'atar adequadamente as crianças com Disfunção Ce
rebral Miníma,, pois das rei)i'esent3in -a principal, ou pelo menos 
umas das principais, causas de taiS prOblemas futuros. 

Há algumas décadas descobriu-se que a Disfunção Cerebral 
Mínima pode ser perfeitamente controlada e até totalmente curada 
com uma substância química denominada metilfenidato. Desde en
tão, tal medicamento. vem sendo empregado no tratamento das 
crianças acom.etidas pela doençã, em todos os países do mundo. O 
metilfenidato ê uma substância com ação semelhante a das anfeta
minas e produz em um significativo número de crianças afetadas, 
uma completa normalização do metabolismo cerebral das catecoia
minas, com rãpido e eficiente contrOle de- todos· os sintomas da 
doença, permitindo às crianças tratadas uma vida inteiramente nor~ 
mal e um futuro longe das casas de detenção ou dos hospitais psi
quiãtrkOs~-OEm qiiáíqrier -paíS do mUrido o tratameitto específico 
para Disfunção" Cerebral Mínima é feitO Coni o metilfenidato, da 
mesma forma que o tratamento .de diab.etes, por exemplo, é feito 
com insulina. Faltar metilfenidato para o tratamento da Disfunção 
Cerebral Mínima, equivale, em termos médicos, a faltar, por exem
plo, insulina para os diabéticos ou a faltar digitâlicos para as pes
soas portadoras de insuficiência cardíaca. O metilfenidato é portan
to o únicO medicaiDeiito específico e capaz de-cUrar urDa doença tão 
comum e, por vezes, tão grave como a Disfunção Cerebral Mínima. 
Sua falta no mercado brasileiro é· um insulto à classe médica e um 
total desrespeito aos direitos de saúde e bem estar das crianças afe

-tadas pela doença. 
Os efeitos colaterais do metilfenidato: o medicamento, de a-ção 

anãJOga às anfetã.miitas, prodUZ eni adultos efeitos- de estimulação 
cerebral (excitação). Hã portanto, um real perigo que seu uso possa 
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ser desviado para o emprego como ubo_Ii_nhas" por parte de um seg~ 
menta da população adulta, caso o medicamento seja vendido livre
mente. Usado em altas doses e de forma crescente com a finalidade 
de produzir excitação, o medicamento pode levar certos adultos à 
dependência medicamentosa. É preciso frisar que apenas uma parte 
da população adulta, geralmente pessoas desequilibradas emocio
nalmente, tende ao uso abusivo de medicamentos estimulantes ou 
calmantes, como também ao abuso de bebidas alcoólicas. Dessa for
ma, o risco de abuso, de modo nenhum se estende à população ge
ral. Basta citar o exemplo do álcool que pode produzir dependência 
fisica através do abuso e nem por isso toda a popula~ão adulta é al
coólatra, embora o produto possa ser comprado livremente. O me
tilfenidato não tem qualquer emprego clínico em adultos e portanto 
não se destina ao consumo, como medicação, a esse _segmento da 
população. Em crianças com Disfunção Cerebral Mínima, o metil
fenidato não· possui qualquer efeito de excitação" cerebral, muito 
pelo contrário, seus efeitos calmantes e nOrmalizadores do compor
tamento agressivo e agltado das crianças portadoras da enfermida
de, são por demais conhecidos pela classe médica. Em crianças não 
hã também qualquer possibilidade de abuso e portanto de depen· 
dência física ou psiquíca ao medicamento. Prova disso ê que não 
existe nenhum caso de dependência em crianças provocado pelo me
tilfenidato, descrito na literatura mundial. Portanto, em crianças tal 
medicamento é altamente seguro, não tóxico e não produtor de de
pendência. Esses fatos têm importânéia para se compreender os er
ros cometidos pelas autoridades sanitárias no estabelecimento do 
controle policial sobre tal produto. 

Controle do metilfenidato: a Organização Mundial de Saú
de, recomendou na Convenção de Viena, controle internaciona! do 
metilfenídato devido ao seu potencial em causar dependência. No 
entanto, as legislações de controle ficaram a encargo de cada país. 
Nos Estados lf nidos, onde me aperfeiçoei e trabalhei durante vârios 
anos, o metilfenidato êStá- iitclufdo no Grupo II do Controlled Act 
Substan_çe, o que para efeitos de legislação americana, significa que 
o medicamento pode ser vendido apenas com receita médica, na 
qual deve constar o nome e endereço do paciente, o nome e o regis
tro do médico, limitando-se a 120 comprimidos o máximo permiti
do por cada receita. O rece1tuârio utiliZado é o mesmo para qual
quer outro tipo de medicamento. Não há naquele pais qualquer res
trição à fabricação e à comercialização do produto, apenas existin
do controle correto. No Brasil, o metilfenidato foi iilcl~ído na Lista 
III da Portaria n9 20 da Secretaria de Vigilância SaÕit-âria únedica
mentos de controle de vendas e uso equiparados aos dos entorpe
centes) o que significa que toda a importação, fabricação, distri
buição e comercialização do produto estã sujeita à fiscalização por 
parte do DOPS. Significa tamOérn que para receitar o produto o mé
dico tem de utilizar um bloco de receituário especial (bloco amare
lo), fornecido pela Secretaria de Vigilância Sanitâria. A Secretaria 
só fornece I bloco de cada vez e cada bloco contém apenas 25 recei
tas. Oficialmente, o médico só pode receitar I caixa de metilfenidato 
por receita (20 cotriprimidos). Como a dose diâria é- çle no mínimO 2 
comprimidos, isso significa que de 10/10 dias, o paciente tem de vol
tar ao consultório do médico para conseguir outra receita. Como o 
número de pacientes portadores do problema é imenso, o médico te
ria que cOmparecer várias vezes durante o mesmo dia, à Secretaria 
de Vigilância Sanitária de sua cidade ou região, a fim de conseguir 
novos blocos de receitas. Evidentemente que talle&islação não tem 
caráter de fiscalização e sim intenções puramente proibitivas, invia
bilizando o uso do medicamento. Portanto, no nosso País, em lugar 
de um controle correto que permite o Uso do medicaMento por parte 
de quem dele necessita e impeça seu desvio para outros fins, 
preferiu-se simplesmente proibir o seu emprego, num total desres
peito à liberdade profissional do médico e às necessidades de saúde 
da população necessitada. Os profissionais que, em beneficio de 
seus pacientes, resolvem enfrentar tal legislação draconiana, sofrem 
todos os tipos de contratempos e amolações por parte da Secretaria. 

A legislação em vigor é tão incongruente que uma substância 
química denominada dietilpropiona que, como o metilfenidato, tem 
ações anâlogas às das anfetaminas e portanto carrega os mesmíssi
mos riscos de dependência, está classificada na Lista IV da Portaria 
n' 20, o que permite sua venda mediante receita impreSsa pelo pró· 

prio médico (receituário azul), sem nenhum dos controles a que está 
sujéitõ o metilfenidato. E para que serve a dietilpropiona? Para al-
8i.úTia caUsa nobre como é- o Caso do metilfenidato? Não, trata-se 
apenas de uma substância usada na fabricação de medicamentos 
moderadores do apetite, sem qualquer emprego útil, a não ser a fútil 
finalidade de emagrecer certas madames. O risco de dependência à 
dietilpropiona é muitíssimo maior do que o do metilfenidato, pois o 
último se destina exclusivam~nte ao consumo por parte de crianças 
qUe são sábiâ<imente imuties- a·aeperidêilcia, enquanto o primeiro se 
destina à população adulta, justamente a faixa etária que pode abu
sar do medicamento. Exemplos corno esse, mostram quão falha é 
rfOssa legislação à respeito e o prejuízo que a mesma vem causando à 
inúmeras "cr13i1Ças vítimas da ignói'ân'"da oU, pelO menos, negligêncía 
por parte das autoridades responsáveis por tamanhas discrepâncias. 

A- fabriCaçãO do -metilfenidato: o metilfenidato é comercia
lizado com o nome de Rita,lina, marca registrada da Biogalênica 
Quí)ljiCa e FarniaCêutica Ltda. (Ci_b~ Geigy), com sede na Av. Vi
cente R ao, 896, São Paulo, SP, telefone 531-5211. A fabricação eco
mercialização do med_icam_eiito, há vários anOs, vem sendo irregu
lar, com faltas freqüentes no mercado, com o não-atendimento dos 
pedidos por parte das farrriãcias, oU com· o envio às mesmas de 
quantidades mínimas, insuficientes para cobrir sequer parte das ne
cessidades dos pacientes. Atualmente o medicamento não pode ser 
encontrado em nenhwna fa~:mácia em todo o_ território nacional, 
tendo sua fabricação siQo suspensa há mais qe 6 meses. O Departa
mento de Vendas da empresa alega falta de matêria-pririla ou demo
ra na liberação da matéria-prima importada que estaria sendo retida 
na alfândega pela fiscalização do DOPS, tendo em vista o atual con
trole sobre o remédio. Se eSSâ afirffiação estiver correta, será preciso 
íazei' ver aOs senhOres -ao_ DO PS que sua função fiscalizadora deve 
ser exercida sem prejuízo para milhares de crianças que necessitam 
desesperadamente de tal remédio. 

A Ciba Geigy é unia multinaCional que, no nosso País, produz 
uma extensa linha de medicamentos, ímpórlarido a matéria-prirria 
de quase todos eles. O preço (CIP) ao consumidor de uma caixa -de 
RÜaiina contendo 20 comprimidos de lOmg era, antes do últilmo 
aumento dos prOdUtos farroaçêuticos, de apenas 128 cruze••os. Ne
nhum outro medicamento do citado laboratório tem seu preço cika~ 
do tão baixo e coincidentemente nenhum outro medicamento seu 
esteve em qualquer momento em falta no mercado "por falta de 
matéria-prim;l_importada". As suspeitas podem ser injustas, mas a 
possibilidade de sonegação por parte do laboratório de um remédio 
essencial e insubstituível, apenas por razões de pouca lucratividade, 
precisa ser devidamente apurada, em defesa dos interesses das mui
tas pessoas -dele necessitadas·. A Ciba Geigy detém a patente e por
tanto o monopólio da fabricação da Ritalina e como tal medica
mento não tem similar, cabe ao laboratório a responsabilidade de 
suprir o mercado de forMa· regular e em quantidades condizentes 
cOm as neCesSidades da população necessitada. O desinteresse do la
boratório em fabricar e comercialíZar o produto nos seus níveis 
atuais de preços, fica evidente pela inexistência de qualquer pro
moção do produto junto à classe médica, em contraste com o verda
deiro bombardeio propagandístico de outros produtos seus bem 
mais caros. Qualquer pequena perda que o laboratório possa ter 
com a comercialização da Ritalina é plenamente compensada pelos 
lucros auferidos pela venda de outros- produtos dessa multinacional 
no mercado brasileiro. 

Senador, vários neuropediatras de renome nacional já se mani
festaram contra tal tipo de situação. A Associação Brasileira de 
Neuropsiquiatria Infantil enviou cartas à respeito ao laboratório e 
ao Sr. Diretor da DIMED. Do primeiro recebeu apenas desculpas 
vagas e do segundo o mais completo silêncio, o que atesta a insensi
bilidade e negligência de uma autoridade que, pelo cargo que ocupa, 
deveria dele fazer jus. 

Tendo em vista tal descaso é em V. Ex• que depositam suas es-
peranças centenas de pais que asSistem desesperados à regressão psi
cológica, intelectual e social de seus filhos, vítimas de uma doença 
perfeitamente tratável, dependendo apenas de um simples medica· 
menta. 

DesejamoS que a attial legislação a respeito da Ritalina seja 
modificada a fliD de que o controle correto não impeça seu uso por 
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parte das crianças necessitadas. Desejamos que se houverem res
trições à importação e comercializaçãO da Ritalina por autoridades 
federais, que tais restriçÕes sejam abrandadas a fim de não privar a 
população necessitada de um medicamento essencial. Desejamos, 
enfim, que a Cibi-Ueigy, livre das alegadas restrições, cumpra sua 
obrigação social de fornecer um medicamento insubstituível em 
quantidades suficientes para cobrir as necessidades médicas da po
pulação e de maneira uniforme a fim de que tratamentos não sejam 
subitamente suspensos. 

Uma pequena comissão de pais e mestres, representando mais 
de 300 crianças de Juiz de Fora e da Zona da Mata, irâ visitá-lo pesw 
soalmente para conseguir seu inestimável apoio nessa Justa causa. 
Tenho certeza de que sua intervenção, nesse assunto, -contará com 
toda a gratidão dessas centenas de conterrâneos nossos. 

Atenciosamente; Dr. Sérgio Augusto Facchini." 

Aí está, Sr. Presidente, a fala do Dr. Sérgio Augusto Facchini. Vamos 
aguardar que, pelo menos, protestando e levando ao conhecimento da 
Nação, através do Senado, o lã.inuriar respeitOsO deSSe ·médicO, as aUtorida
des do MiniStérío -da Saúde possam· informar o-que s_e paSs-a rea.Imente. 

O Sr. Luiz Cavalcante- V. Ex• permite-me um aparte, eminente colega. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer, nobre Senador Luiz 
Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavãlcante- Se não-me fa1he a fuCmória, o eminente colega 
nunca assomou à tribuna, eu presente, sem que tomasse a liberdade de 
aparteâ-Io. 

O SR. ITAMAR FRANCO ~ li sempre com muita honra, Senador 
Luiz Cavalcante, que escuto V. Ex• Como já -disse, V. Ex• ê um honitm de in
dependência, grande caráter, grande colega e uma brilhante inteligência. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Nem tanta independência assim, porque, até 
agora, antes da carta do médico, V. Ex• vinha tocando em assuntos que a mi
nha condição de pedessista me inibia de aparteâ-lo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas tenho a"impiessilo,Senador Luiz 
Cavalcante, de que, se a sua voz não se fez ouvir, }ielo menos as minhas pala
vras foram acolhidas pelo seu coração. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Quem sabe? Nem semPre nós dominamoS o 
nosso coração. Mas, eminente colega, V. Ex• tocou num ponto que me deixa 
à vontade para aparteãwlo. 1:: quando o médico diz que o produto indispensá
vel ao tratamento desse mal, que ataca as crianças brasileiras, hã seis meses 
que não é fabricado ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Exatamente. 

O Sr. Luiz Cavalcante- ... porque não hã a importação de determinado 
componente do produto. ~ isto mesmo? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Ele supõe, porquanto não encontrando 
esse remédio há mais de seis meses no mercado brasileiro, apesar de ter soliciw 
tacto às autoridades médicas do nosso Governo informações, ele não as obte
ve. Supõe, então, ele, que possivelmente seja problema de importação. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Acho que essa suposição do médico é absoluta
mente verdadeira, porque todos sabemos como as autoridades estão procu
rando, a todo custo, diminuir o gap de importação e exportaÇão brasileiras à 
custa de uma drãstica redução das importações. Como não hã certeza de que, 
no próximo ano, essa diferença- o saldo da balB.nça cornCrcial- seja a nos
so favor, as autoridades jã fizeram uma relação, incluindo milhares de produ
tos cuja impõi'lação está interditada. Eminente colega, eu não sei se o tal 
componente faz parte da relação, mas se dificuldades ele vem encontrando 
para ser importado, mais dificuldades encontrarA para o ano de 1983, pois o 
Presidente do Banco Central e o Ministro da Fazenda acenaram à Nação que, 
no próximo ano, o Brasil deverá ter um saldo comercial de seis bilhões de 
dólares. Ora, no começo deste ano, eles também acenaram com um saldo de 
três bilhões de dólares - e sabe V. Ex" que esse saldo estâ correndo perigo de 
não chegar nem a 500 milhões de dólares. Então, de qualquer modo, ditas au
toridades cometeram um disparate imenso, porque, no próximo ano, - c re. 
pito aqui: rasgo o meu diploma de "charlatão di:: eConomia" neste plenârio, se 
se concretizar o anunciado saldo -, mesmo com a impiedade de medidas 
como está, que proíbe a importação de componentes absolutamente vitais 
para a saúde dos brasileiros, nãp haverâ mágica, infel.izn'lcnte, que nos dê sal
do comercial de 6 bilhões. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Agradeço a intervenção de V. Ex•; quan
do V. Ex'- fala em disparate, quase que poderíamos dizer que ê uma redun
dância falar em disparate na política económica do Governo. Ainda hã pou
cos dias lembrávamos, aqui, através de pronunciamentos de V. Ex•, que, só 
de pagamento do serviço da dívida e dos juros, 90% das importações deverão 
ser consumidas com esse pagamento: Mas, veja nobre Senador Luiz Cavar
cante, que em relação ao problema desse remédio, ele lembra que já não se 
encontra, hã seis meses, nã.s farmácias, antes dessa tentativa dessas proibições 
do Gov"eni.o brasileiro. O que ê preciso ê- que a ·autoridade do Governo em::la
reça, em primeirO-lugar, se hã o problema de restrição da importação, por
que, de acordo com o médico, trata-se de um remédio insubstituível, no mo
mento, para-eSse tipo de tratamento. Em segundo lugar, e aí vou-me referir, 
daqui a pouco, a um proj_eto que tenho sobre a indú~tria farmacêutica- ê se 
esse remêdio não ê retirado, ou apenas escondido, no interesse da empresa 
multinacional, face aO seu custo ou na tentativa de aumentar seu custo? Aí ê 
que estã, Sr. Presidente. V. Ex• que nos dá, hoje. a honra de presidir o Senado 
Federal, e que ê mêdico sabe que não ê possível Que a autoridade brasileira do 
setor fique qüieta, permaneça muda e- llão traga uma explicação; porque não 
são apenas as crianças da minha cidade, da minha região, da Zona da Mata, 
onde vivo, possivelmente no Brasil quantas crianças hoje não depen-deriam 
de$se remédio? 

FOi, ·nobre Senador Luiz Cavalcante, perisando em casos como este que 
apresentei, no Senado da República, um projeto ... 

O Sr. Luiz Cavalcante- Senacl_gr Ha_fl1ª-r. F:r~nco, permita-!11~ out~:o 
aparte. Qu-em sabe se a perm issãõ pai-a a ímpOrtação dos componentes desSe 
produto nãO -seria unt ato ainda mais liuffiano do que possibilitar a venda do 
feijão a Sessenta- cruzeii'Os? -

O SR. it AMAR FRANCO-'- Exatamente, Senador Luiz Cavalcariie.li 
o que V. Ex• tem dito, e tem tentado, aqui, crítico que é, crítico c~nsciente da 
problemática econômica-; o GovernO resolve restringir,-drasticamente, mas 
sem maiores estu_dos.-V. Ex• hã de se recordar- apenas para variar o pensa
mento- quando do estudo do supêrfluo, nós fomos deparar que a comida de 
cachorro não pagava irilP:Osfo. O Governo só foí descobrir naquele instante. 

Então, qUando o Gov_erno faz uma lista reduzindo as importações na 
tentativa de conseguir aquilo que não vai conseguir nem para_o ano que vem, 
como diz muito bem V. Ex', o Govelno não atenta, Sr. Presidente, para cer
tas considerações que.ele deva fazer,_particularmente no setor·da indústria 
farmacêUtica, pOrque o GovCrno;-Senador Luiz Cavalcante, sabe que ela estã 
100% nãs mãos das empresa:; multinacionais. -

O Sr. Leiie-Chilves- Perniite-me V. Ex'- um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Este é um detalhe, Sr. Presidente, da 
maior sigriificação. Esie detalhe não se leva às praças públicas. O controle da 
indústria farmacêutica, hoje, nas mãos das empresas multinacionais ê terrível. 
E elas podem exatamente, Senador LuizCavalcante- e ê por isso que as au
toridades brasileiras têm que explicart-têin que esclarecer- estar fazendo, 
hOje, um JogO cêil'ico para aumentar o produto. 

E foi nessa tentativa, Sr. Presidente, que em setembio de 1981 apresentei 
um projeto dizendO, entre outras Coisas, o segUínte: o projeto estabelecia o Ji
rDiie -d-0 reajuste dos "preÇos dos produtos farrnacêutícos e medicain.entos -
no seu art. 2., diz: 

" ... Quando a empresa desejar cessar a fabricação de qualquer 
medicamento ou produto farmacêutico, comunicará a sua intenção 
com a antecedênciã mínima de dois anos à Secretaria de Vigilância 
Sanitária do Ministério da Saúde ... " 

Sr. PreSidente, é evidente que ê o mínimo -que se pede, é o mínimo que o 
Governo Pode fazer com- umã empresa multiriacional, que joga aqui os seus 
produtos e, de repente, retira um produto como este, de máxima importância 
para as crianças brasileiras com problemas neuropsiquiâtricos, e ninguêm 
fala nada. O MiniStêrio da Saúde se cala, mas, no entanto, corno lembrava 
bem o Senador Luiz Cavalcante, o Governo fala no feijão eleitoral, vai distriw 
buir feijão a 60 cruzeiros o quilo. 

O Sr. Leite Chaves - PI'I"I!!ite V. Ex• 
O SR. ITAMAR FRANCO.- Com prazer. 

O Sr. Leite Chaves - Quero reportar-me ao ponto do seu discurso em 
que V. Ex• diz que houve um instante aqui no Congresso, quando, pela sua 
interferência na questão dos supérfluo~ chegamos a constatar que não se 
cobrava imposto sobre a comida de cachorro, quer dizer, cachorro de mada
me, pois só pessoas ricas e que têm cachOrros Que comem ração especial. Que-· 



3986 Terça-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào 11) ~ Outubro de 1982 

ro dizer que antes disso já havia eu apresentado projeto isentando de impos
tos todos os produtos derivados da s_oja que se destinassem à alimentação hu
mana. Sabe V. Ex• que a soja oferece a grande: quantidade de produtos alter
nativos,- inclusive o leite. A China faz maravilhas com isso. No Paraná, jã em 
determinados níveis domésticos se faz alimentação de Soja com bom teor pa
latável a mais interessante. Então, nós lutávamos tenazmente para esse proje
to, ainda que o nosso não fosse aprovado. Mas foi rechaçado, e onde isso? 
Num País caiente de leite, enquanto a soj3 é abundante, mesmo agora quan
do ela não tem preço. A soja pode ser a grande alternativa nacional. Ao invés 
disto se retira o imposto'sobre o farelo que se exporta, sabe para que? Para 
alimentar o gado dos países ricos do mundo. V. Ex• sabe que nós eliminamos 
cate, feijão, uma série de coisas, para plantar soja para alimentar o gado do 
mundo. Exatamente como disse Jean Jaques Servant Schreiber no seu livro 
''O Desafio Mundial". 

O SR. ITAMAR FRANCO -Senador Leite Chaves, V. Ex• fala na so
ja, e, por incrível q_ue pareça, V. Ex• praticamente complementa o meu pensa
mento: hoje se paga mais caro o farelo, subproduto da soja, exatamente por 
que? Porque o farelo estã sendo exportado. Mas esse problema de ordem eco
nôrriica- é cOm o Senador Luiz Cavalcante. 

Mas, Sr. Presidente, vou encerrar dizendo que não basta distribuir o fei
jão, é preciso ex-atamente verificar o problema da alimentação e nutrição do 
brasileiro, mas olhar com sinceridade, tentar resolver com seriedade esses 
problemas e não tentar resolvê-los dc;:magogicamente, Sr. Presidente. 

Encerro, na esperança, Senador Luiz Cavalcante, de que o Ministério da 
Saúde possa dizer o que aconteceu com este remédio, o metilfenidato, se é 
problema de importação, se é problema de preços ou se ê, mais uma vez, a 
ação nefastas de üma empresa estrangeira que controla todo o setor farma
cêutico do nosso País. 

Com a palavra o Sr. Ministro da Saúde. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto)- Concedo a palavra à nobre Sena
dora Eunice Michiles_. 

A SR• EUNICE MICHILES (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre· 
sidente, Srs. Senadores: 

Quero registrar para que constem dos Anais desta Casa, fatos graves que 
têm ocorrido no desenrolar da política Amazonense. 

Com a aproximação das eleições e o crescimertlo espantoso -de Josué Fi
lho, candidato do PDS ao Governo do Estado, o PMDB entrou em visível es
tado de pânico, apelando para os mais baixos recursos para provocar sensa
cionalismo; investiiido contra cidadãos de bem como o Almirante Gama e 
Silva, Presidente do Grupo Executivo do Baixo Amazonas e do Dr. Ruy Lins, 
Superintendente da SUFRAMA. 

O PMDB fez publicar na Imprensa de Manaus, diversas "Notas Ofi
ciais" em que "denuncia" o Almirante Gama e Silva e o Dr. Ruy Lins de um 
complô para assassinar o Candidato ao Gd"vernó, Gilberto Mestrinho, seu fi
lho, e Qcandidato ao Senado Fábio Lucena. O incrível Senhore_s Senadores, é 
que para fazer tão graves acusações, o PMDB apoiou-se nos seguintes fatos: 

a) que o Almirante Gama e Silva hospedou-se no Novotel com nome 
que não o seu; 

b) que estava acompanhado de .. sicários annados", (na realidade agen
tes da Polícia Federal que fazem parte da segurança do Almirante Gama e 
Silva); 

c) que o Almirante Gama e Silva telefonou para a residência do General 
Venturini; 

d) que ao se despedir do Almirante, o Dr. Ruy Lins (Superintendente da 
SUFRAMA) teria dito na sala VIP do Aeroporto que "estava tudo certo e 
que ele poderia viajar tranqiiilo". 

Conclusão do PMDB: querem matai- nossos candidatos. 
Ora Senhores Senadores o pânico deve estar enfermando o cerébro de 

nossos adversários no Amazonas, chegará a ser tragicômiCo Se o episódio não 
fosse a repetição do mesmo expediente que tem sido usado todas às vezes que 
o candidato ao Senado precisa estar em evidência;-ê a repetição de 1975 quan
do simulou ter sido vítima de um atentado em um bar, fato desmentido pela 
justiça, de 1980 quando alegou ter sido vftiina de agressão de agentes da Polí
cia Federal na porta de seu apartamento, fato que ninguém acreditou por fal
t.a absoluta de evidências; é a repetição ainda de fatos mais recentes do Vilas 
Hotel quando alegou ~er .sid_o agre~ido o chantag;~do para que renunciasse 

sua candidatura ao Senado, fato que foi categoricamente desmentido pela di
reção do Hotel. 

O Amazonas todo lembra o episódio (cômico aliás, para os dias de hoje) 
quando o Sr. Fãbio __ Lucena. armad.o em praça pública, desafiava para um 
duelo um seu_ desafeto. 

Agora é a história fantástica dei complô para matá-lo e ao candidato ao 
Governo, que dão bem a medida dQ_ "estilo político" usado sem nenhum 
compromisso com a verdade, sem nenhum respeito pela honra e dignidade 
dos cidadãos. 

O Governador do Amazonas Dr. Pa.ulo Pinto Nery tem mantido um cli-: 
ma de ordem e respeito e saberã mantê-lo a despeito dos esforços feitos para 
tumultuá-lo na busca de rendimentos eleitQF_a.is. 

Desejo portanto Sr. Presidente e Senhores Senadores, deixar registrado o 
meu repúdio aos métodos usados pelo PMDB no Amazonas, métodos esses 
que invadem a intimidade dos cidadã_os, numa ãrea cuja inviolabilidade é ga
rantida pela Constituição, que engendram planos sinistros de calúnia e difa
mação para atingir a honra de cidadãos do porte do Almirante Gama e Silva 
e do Dr. Ruy Lins de passado ilibado e que até ontem era elogiado e bajulado 
pelos qlie hOje o ãgridem, porque cometeu (para eles) o grave erro de pedir 
votOs para o PDS.· · -

O sensacionalismo me parece" sintoma de anemia politica, recurso derra
deir9 para evitar que o povo do Ama_zonas expresse nas urnas seu reconheci
mento ao Governo que deu àquele Estado a Zona Franca de Manaus. 

Ao terminar, Sr. Presidente, Senhores Senadores, desejo deixar regístra
da minha solidariedade ao Almirante Gama e silva, aO Dr. Ruy Lins e aoGe
neral Venturini, cidadãos que honram nossa Pátria, duramente atingidos em 
sua.honra pessoal, por acusações de indivíduos dos quais se esperavam maior 
responsabilidade em suas afirmações. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Na presente sessão, terminou o 
prazo para apresentação de emendas_ao Projeto de Resolução n9 159, de 
1982; do Senador Passos Pôrto, que transforma a Categoria Funcional de 
Motorista em Categoria Funcional de Agente de Transporte Legislativo, e dã 
outras providências. 

Ao projeto foram oferecidas duas emendas que serão lidas pelo Sr. J9-
Secretãrio. 

São lidas as seguintes 

EMENDAS DE PLENÃR/0 AO PROJETO DE RESO
LUÇÃO N• /59, DE /982: 

EMENDA N• I 

Dê-se ao art. 19 do projeto a seguinte rCdação: 

"Art. J9 . A Categorfa- FunciOnal de Motorista Oficial, do 
Grupo -Serviço de Transporte oficial e Portaria do Quadro Per
manente, a que se refere o art. 2_1 da Resolução n., 18, de 1973, e do 
Quadro de Pessoal CLT, a que se refere o Ato n'i' 8, de 1976, da Co
missão Diretora, é transforrriada na Categoria Funcional de Agente 
de Transporte Legislativo, do Grupo Serviço de Transporte Oficial 
e Portaria, do Quadro Permanente do Senado Federal e do Quadro 
de Pessoal CLT, sem alteração do total de claros." 

Justificação 

Hâ longos anos hã uma igualdade entre os dois Quadros de Pessoal da 
Casa- estatutários e celetístas. O Qu'adro de Pessoal CLT, criado pelo Ato 
n9 8, de 1976, da Comissão Diretora, teve esse objetivo- igualar o tratamen
to e os empregos existentes no Senado. Infelizmente, algumas diferenças exis
tem, oriundas dos diferentes regimes jurídicos a que estão sujeitos os servido-
res. 

No entanto, exercem a mesma atribuição e têm as mesmas funções, a no
menclatura dos empregos é idêntica, os salários são iguais aos vencimentos, 
não havendo por que, agora, separá~los, reconhecendo aos estatutários uma 
condição extra, um acesso a outros níveis de retribuição, e aos celetistas não. 
Isso seria discriminar, onde não hã possibilidade de separar uns dos outros. 

Evidentemente, esse não foi o objetivo dos proponentes da medida, uma 
vez que procuraram, mediante a apresentação do projeto de resolução em 
exame, dar uma nova e realística situação àqueles que a merecem. 

Diante disso, urge que se dê-acolhida à emenda ora apresentada, pois vi
sa, tão-somente, a dar tratamento igualitário aos demais Motoristas Oficiais, 
embora Submetidos a diferente Jegime jurídico dos beneficiados com a propo
sição. 
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Estamos certos de que, dada a justiça da medida preconizada, a emenda 
merecerá a aprovação do Plenário do Senado Federal. 

Sala das Sessões, 18 de outubro de 1982.- Almir Pinto. 

EMENDA N• 2 

Acresecente--s._e ao artigo }9 do Projeto de Resolução n9 159, de 1982, o 
seguinte parágrafo único:· · · ·· 

''Parágrafo único. Ficam compreendidos nas disposições pre
vistas no caput deste artigo, os funcionârios.pertencentes ã. Catego
ria Funcional diversa da de Motorista Oficial que, na data da publi
cação desta Resolução, estiverem exercendo as funções de Motoris
ta Oficial, há mais de um ano, salvo se pertencentes a Categoria 
Funcional mais elevada." 

No caput do art. 49 do mesmo Projeto, incluam-se, logo após as palavras 
Motorista Oficial, as expressões: 

''e os funcionários de que trata o parágrafo único do art. 19." 

Justificação 

O objetivo da pr-~sente Emenda é corrigir injustiÇa que se cometeria com 
funcionários ocupantes de outras CategoriaS FUncionais, ·deSVIados de suas 
funções por absOluta necessidade de serviço. 

A Emenda, assim, além de corrigir o desvio de função, - proibido pela 
legislação administ~~tiva da Casa, - faz justiça àqUeles que, há mais de um 
ano, exercem as funções de Motorista sem receberem, em contrapartida, os 
beneficias concedidos aos ocupantes da Categoria. 

Além do mais, ·os argumentos utilizados na justificação do Projeto, são 
perfeitamente aplicáveis àqueles servidores que se quer, com a presente 
Emenda, beneficiar. 

Sala das Sessões, 18 de outubro de 1982.- Almir Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto) - A matéria serâ despachada às 
Comissões de Coilstituição e Justiça, Diretora -e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto)- Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão, designando para a ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 16 horas.) 
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Artigo O nico. Fica aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.940, de 25 de maio de 1982, que "institui contribuição social,. 
cria o Fundo de Investimento Social (FINSOCIAL), e dá outras providências". 

Senado Federal, 18 de outubro de 1982.- Senador Passos Pôrto, 1•-Vice-Presidenle, no exercício da Presidência. 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

i-ATA DA 159• SESSÃO, EM 191JE OUTUBRO DE 1982 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1 .2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 
- Encaminhando projeto de lei: 
NO 221(82 (n' 429/82, na origem), encaminhando o Projeto de Lei do 

Senado n9 190, de 1982-DF, que dispõe sobre a delegação de competência 
na Administração do Distrito Federal. 

--Submetendo à deliberação -do Senado nome indicado- para cargo 
que depende de sua prévia aquiescência: 

N• 222(82 (n' 430/82, na origem), referente'ãi.itdicação do Sr. Marcel 
Dezon Costa Hasslocher, Embaixador do Brasil junto à República Popu
lar de Moçambique, para, cumulativamente, exercer a função de EIDbai
xador do Brasil junto à República do Zimbabue. 

-Restituindo autógrafos de projetas de lei sancionados: 
N's 223 e 224/82 (n's 431 e 434(82, na origem) referentes, respectiva

mente, ao Projeto de Lei da Câmara n9 78/82 i .ão P·rojeto de Lei n9 25j82:
CN. 

1.2.2 - Requerimento 
N9 221/82, de autoria do Sr. Senador Amaral Furlan, Solicitando a 

prorrogação por mais 60 dias, da licença que foi concedida pelo Plenário 
do Senado Federal. Votação adiada por falta de quornm. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADORA DULCE BRAGA- ExortaÇão aos eleitores do Estado 
de São Paulo a sufragarem nas urnas o nome dos candidatos do PDS no 
pleito de 15 de novembro próximo. 

SENADOR LEITE (dA VES- Reflexões sobre a construção da hi
drelétrica de Itaipu. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder- Nota da Fede
ração Nacional dos Jornalistas Profissionais - FENAJ, a respeito das 
críticas formuladas pelo Senhor Presidente da República sobre pergunta 
feita a Sua Excelência por jornalista credenciado junto à Presidência da 
República, no tocante à garantia da posse dos eleitos no próximo pleito. 
Protesto contra o uso pelo Senhor Presidente da República, dos meios de 
comunicação do Estado da Paraíba para pronunciamento de cunho 
político-eleitoral. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Homenagem de pesar pelo faleci
mento do Dr. SilviO Menecucci. Críticas â "resolução bi:dxada pelo Conse
lho Interrninisterial do Projeto Grande Carajãs, dispondo sobre a mine
ração do cobre da jazida de ~alob? na Serra d~ Caraj~s. 

SENADOR MARTINS FILHO~ Posição de S. Ex• sobre o& pedi
dos de empréstimos formulados pelo Estado do Rio Grande do Norte, em 
tramitação no Senado, a propósito de decisão judicial sobre aÇão popular 
movida contra lei que dispõe sobre o lançamento no mercado de Obri
gações Reajustáveis do_ Tesouro daquele Estado. 

SENADOR ALMIR PINTO- Auspiciosidade da iniciativa do Go
verno Federal pela campanha de caráter nacional para a venda de grãos a 
preço acessível à classe menos favorecida. 

1.3-0RDEM DO DIA 
Trabalho das Comissões 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES
SÃO_ ENCERRAMENTO. 
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2-CENTRO OE INFORMÁTICA E PROCESSAMENTO DE 
DADOS DO SENADO FEDERAL 

--Termo aditivo a convênio fi:rmado_entre o Si.Iprenio Tribunal Fe
deral e o Senado Federal. 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VI CE-LIDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 159' SESSÃO, EM 19 DE OUTUBRO DE 1982 

4' Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatura 

PRESIDENCIA DOS SRS. ITAMAR FRANCO, ALMIR PINTO E JOS€ FRAGELLI 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Eunice Michiles- Alexandre Costa- L_ujz__Fe_rnando Freire- Helví
dio Nunes- Almir Pínto --Martins Filho- H~mberto Lucena- Aderbal 
Jurema- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- João CaJm__o_n_- Amaral 
Peixoto - Itamar Franco-- Murilo Badaró - Tancredo Neves - Dulce 
Braga- Orestes- Quércia- José Fragelli- Leite ChaVes- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 20 Srs. Senadores. _Havendo número regimental declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos-trabalhos. 
O Sr. }<?-Secretário vai proceder à leitura do Ex.pediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N• 221, DE 1982 

(N' 429/82, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

Nos termos do artigo 51, combinado com o artigo 42, item V, da ConsH~ 
tuição Federal, tenho a honra de submeter à elevadade_liberação de Vossas 
Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Governador 
do Distrito Federal, o anexo projeto de lei qu~. "dispõe sobre a delegação de 
competência na Administração do Distrito Federal". 

Brasília, 18 de outubro de 1982. --João Figueiredo. 

E.M. N• 007 f82 - GAG Brasília, 5 de outubro de l982. 

Excelentíssimo Senhor PreSidente da República: 

E. inquestionável que o Decreto-lei n'~ ZOO. _de ~~ de feverejrQ de_ 196(, 
pretendeu aumentar a eficãçia da Administração, fornecençlQ técnicas moder~ 
nas para que esta alcance seus fins, de forma rápida e racional. 

Dentre os princípios básicos preconizados na reforma adfninistrativa 
encontra-se a delegação de competência. já córisagfa<Ja: nã doutrina e aluai
mente, mais do que nunca, quando da instituição do Programa __ N~çional de 
Desburocratização, agilizada com o intuitO de acelerar a descentrali~fl:çà() ad-
ministrativa. 

Da Administração Federal os institutos inserídos no Decreto-lei n"' 
200/67 expandiram..;se às esferas estaduais e munícipáís corri réSliltados, po
demos afirmar, altamente positivos. 

Desde 1968 que os reflexos do Decreto~ lei n"' 200/67 se fizeram sentir na 
legislação das unidades federadas e, em 1971, sua influêricia chegou ao DiStri
to Federal, quando da edição da Lei n• 5.i2l, de 26 de outubro de 1971, dis
pondo sobre normas relativas às licitaç9es e á_lienações de bens do Distrito 
Federal. · -

Entretanto, entendo que a Administração local se ressente de outros ins
trumentos que possam, de certa forma, agilizar a descentralização adminis
trativa. 

Nesse sentido, o Distrito Federal, tomando por paradigma as diretrizes e 
normas insertas nos artigos 1 l e 12 do multicitado Decreto-lei n"' 200/67, ela
borou o anteprojeto de lei que ora submeto à elevada consideração de Vossa 

Excelência, solicitando~Ihe, caso aprovado, o competente encaminhamento 
ao Senado Federal. 

Colho o_ens_ejo para renovar a Vossa Excelência protestos de profundo 
respeito. 

José Orne/las de Souza Filho, Governador do Distrito Federal. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 190, OE 1982-DF 

!Jispõe sobre a delegação de competência na Administração do 
Distrito FederO/. 

O Senado Federal decreta: 

Art~ I"' É facultado ao Governador do Distrito Federal, aos Secretários 
de Governo e, em geral, às autoridades da Administração local, delegar com
petência para a prática- de a tos administrativos conforme se dispuser em regu
lamento. 

§ 1 q A delegação de competência será utilizada como instrumento de 
descentralização administrativa:, com o objetivo de assegurar maior rapidez e 
objetividade às decisões, situando~as na proximidade dos fato~. pessoas ou 
problemas a atender. 

§ 2"' O ato de delegação indicará com precisão a autoridade delegante, a 
autoridade delegada e as atribuições objeto da delegação. 

Art. 2"' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEl N• 200, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a organização da Administ~ação Federal, estabele
ce diretrizes para a Reforma Administrativa, e dá outras providências. 

CA PI TU LO III 
Da Descentralização 

Art. 10. A execução das atividades da Administração Federal deverá 
ser amplamente descentralizada. -- · 

§ 19 A descentralização será posta em prática em três planos principaís: 
a) dentro dos quadros da Administ.ração Federal, distinguindo-se clara

mente o nível de direção do de execução; 
b) da Administração Federal para a das Unidades federadas, quando es

tejam -devídamente aparelhadas e mediante convênio; 
c)-da Ad_mi_nistração Federal para a órbita privada, mediante contratos 

ou concessões. 
§ 2f -Em cada Órgão da Administração Federal, os serviços que com

põem a estrutura central de direção devem permanecer liberados das rotinas 
de eXecução e das tarefas de mera formalização de atas administrativos, para 
que possam concentrar-se nas atividades de planejameilto, supervisão, coor
denação e controle. 

§ 39 A Administração casuíStiCa, assim entendida a decisão de casos in
dividuais, compete, em princípio, ao nfvel de execução, especialmente aos ser
viços de natureza local, que estão em cantata com os fatos e com o público. 

§ 49 Comp"ete à estrutura central de direÇão o estabelecimento das nor
mas,- Ciitérios, progriinas e princípiOS, que os·serviços responsáveis pela exe
cução são obrigados a respeitar na solução dos casos individuais e no desem
penho de suas atribuições. 

§ 59 Ressalvados os casos de manifesta impraticabilidade ou inconve
niência, a execução de programas federais de caráter nitidamente local deverâ 
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ser delegada, no todo ou em parte, mediante convênio, aos órgãos estaduais 
ou municipais incumbidos de serviços -coi-respondenteS. 

§ 69 Os órgãos federais, responsáveis pelos programas conservarão a 
autoridade normativa e exercerão controle e fiscalização indispensáveis sobi'e 
a execução local, condicionando·se a liberação dos recursos ao fiel cumpri
mento dos programas e convênios. 

§ 79 Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, coorde
nação, supervisão e controle e com o objetivo de impedir o crescimento des
mesurado da máqurna:- -administrativa, a Administração procurará 
desobrigar-se tia realização material de tarefas executivas, recorrendo, sem
pre que possível, à execução indireta, mediante contrato, desde que f?xista, na 
área, iníciativã privada suficie'nit!mente desenvolvida e capacitada a desempe
nhar os encargos de execução. 

§ 89 A aplicação desse critério está cOndicionada, em qualquer caso, 
aos _ditames do interesse público e às conveniêltciaS da segUrança nacional. 

CAPITULO IV 
Da Delegação de Competência 

Art. II. A delegação de competência será utilizada como instrumento 
de descentralização administrativa, com o objetivo de assegurar maior rapi
dez e objetividade às decisões, situando-as na proximidade dos fatos, pessoas 
ou problemas a atender. 

Art. 12. É facultado ao Presidente da República, aos Ministros de Es
tado e, em geral, às autoridades da Administração Federal delegar competên
cia para a prática de atos administrativos, conforme se dispuser em regula
mento. 

Parágrafo único. O ato de delegação iridlc3.rá com precisão a autorida
de delegante, a autoridade delegada e as atribuiçõ~_s objeto de delegação. 

CAPITULO V 
Do Controle 

Art. 13. O contrOle das atividades da Administração -Federal deverá 
exercer-se em todos os níveis e em todos os órgãos, cõmpreendendo, particu
larmente: 

a) o controle, pela chefia competente, da execução dos programas e da 
observância das normas que governam a ativldade específica do órgão con
trolado; 

b) o controle, pelos órgãos próprios de cada sistema, da observância das 
normas gerais que regulam o exercício das ã.tiVidãdes aUxiliares. · · 

c) o controle da aplicação dos dinheiros públicos e da guarda dos bens 
da União-pelos órgãos próprios do sistemã de COritabiHdade e auditoria. 

Art. 14. O trabalho administrativo serã rilciohalizado medi3iiú~, simPli
ficaçãO âe processos e supresSão de controles que se evidenciarem como pura
mente formais ou cujo custo sejã. evídentemente ·superior ao fisco~_- - · 

TITULO XII 

Das Normas Relativas a Licitações para Compl-ãs, ObraS, Ser-
viços e A /ienações --

Art. 125. As licitações para compras, obr'as e serviços passam a reger
se, na Administração Díreta e nas Autarquias, pelas normas consubstancia
das neste Título e disposições comple"mentares aprovadas em decreto. 

Art. 144. A elaboração de projetos poderá ser objeto de concurso, com 
estipulações de prêmiOs ã:os concorrentes classificados, obedecidas as con
dições que se fixarem cm regulamentO. 

LEI NO 5.721, DE 26 DE OUTUBRO DE 197! 

Dispõe sobre normas relativas às lícitações e alienações de bens 
do Distrito Federal. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Senado Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. J9 Aplicam-se ao Distrito Federal as normas relativas às licitações 

para as compras, obras, serviços e alienações, previstas nos artigos 125 a 144 
do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, que disPõe sobre a Organi
zação da Administração Federal, estabelece diretrizes para a Reforma Admi-
nistrativ.a e dã outras providências: -

Art. 29 A alienação de bens imóveis do Distrito Federaf dependerá de 
expressa autorização em decreto do Governador e soerâ Sempre -preCedida de 

parecer do órgã9 responsável pelo patrimônio do Distrito Federal, quanto à 
.sua oportunfdade e conveniência. 

Parágrafo único. O dispoSto neste artigo não se aplica às alienações a 
Ululo gratuito que deverão ser precedidas de lei especial. 

Art. 39 O Governador poderá promover a alienação de ações de pro
priedade do Distrito Federal, representativas do capital de sociedades de eco
nomia mista e de suas subsidiárias,_ mantendo 51% (cinqUenta e um por cen
to), no mínimo, das ações das empresas nas quais deva assegurar o controle 
estatal. 

Art. 49 Esta Lei ent~a em vigor na data de sua pub_licação, revogadas as 
disposições em contrário. 

ca. 
Brasília, 26 de outubro de 1971; 150• da Independência e 83• da Repúb1i-

(Às Comissões de ConstituiÇão e Justiça e do Distrito Federal.) 

MENSAGEM N• 222, DE 1982 
(N• 430/82, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
_ De_confor!flidade com o art. 42, itenl III, da Constituição Federai; tenho 
a honra de submetei à aprovação de Vossas Excelênciã.s a escolha, que desejo 
fazer, do Senhor Marcel Dezon Costa HaSslocher, Embaixad_or do Brasil jun
to à República Popular de Moçambique, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasilju_nto à República do Zimbabwe, nos termos 
do Decreto n• 56.908, de 29 de setembro de 1965. ~ 

Os méritos do Embaixador Marcel_ Dezon Costa Hasslocher, que me in
duziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, const_am da 
anexa informaçãO- do Ministério daS Relações Exteriores. 

Brasília, 18 de outubro de 1982:- Jaào Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae: 
Embaixador Marcel Dez__on 
Costa Hasslocher. 

Nascido no Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1928. 
Filho de Alfredo Egon Hasslocher e Maria Luiza DeColl Costa Hasslo· 

cher. 
Bacharel em Direito, Pontifícia Universidade Católica, Rio de Janeiro. 
CUrso" de Aperfeiçoamento de DiPlomatas, Instituto Rio Branco. 
Curso sobre Assuntos Nucleares, Ministério das Relações Exteriores. 
CurSo Superior de Guerra, Escola Superior de Guerrã. - -
Cônsul de Terceira Classe~ d.'fncUrso, -16' de julho de 1954. 
Segundo Secretário, antiguidade, 24 de outubro de 1961. 
Primeiro Secretário, meieciinento, 26 _de julho de 1966. 
Conselheiro, título, 19 de 'setembro ode 1969. 

··conse1lieiro, merecimento, J9 de janeiro- de. 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 14 de janeiro de 1975. 
Ministro de Primeira Classe, mere_cimento, 24 de julho de 1980. 
Assistente do Chefe do Cerimonial, 1963. 
Assessor de Imprensa, 1964. 
Introdutor Diplomático, 1964/66: 
Chefe da Divisão da Europa-II, I 974. 
Agregado, 1975/81. 
Montevidéu, Terceiro Secretário, 1956/57. 
La Paz, Terceiro Secretário, 1957/59. 
La Paz, Encarregado de Negócios, 1959. 
Argel, Terceiro Secretário, !959/60. 
Milão, Vice-Cônsul, 1960/61. 
Milão, Cônsul-Adjunto, !961/62. 
Milão, Encarregado, 1961, 1962 e 1963. 
Paris, Segundo Secretário, 1962. 
Washington, Primeiro Secretário, 1966/69. 
Washington, Conselheiro, 1969/71. 
Bonn, Conselheiro, 1971/73. 
Maputo, Embaixador, !981/82. 
Reino de Lespto, Embaixador, cumulativamente, 1981/82. 
À disposição da Delegação Especial da República Dominicana às soleni

dades de posse do Presidente do Brasil, I 956. 
À disposição das Comitivas do PreSideõte da Argentina e Bolívia em vi

sita ao Brasil, 1956. 
Seminário Internacional pal-3. diplomatas~ Salzburgo, 1960 (representanM 

te). 
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XIX Sessão da Assembl6ia Geral da ONU, New York, 1964 (membro). 
Missão Especial às solenidades de posse do Pres_idente da Guatemala, 

1966 (membro 
Cerimônia de Incorpora-ção do Navio Aruta à Marinha Brasileira, Bra

man, 1971 (representante). 
Grup-o de Trabalho para colaboração na organização e execução das ce

rimônias de posse de Sua Excelência o Senhor General-de-Exército Ernesto 
Geisel, 1974 (membro). 

V Reunião da Comissão Mista Brasii-Yugoslávia, Brasnia, 1974. 
Reunião da Comissão Mista Brasil-Polónia, Brasília, 1975. 
II Reunião da Comissão Mista Brasil-Bulgâria, Brasília, 1975. 
Oficial de Gabinete do Ministério da Justiça, 1955. 
Assistente do Ministro da Fazenda, 1963. 
Secretário de Estado da Indústria e do Comércio e Turismo, Rio de Ja-

neiro, 1975/79. 
Chefe de Gabinete do Presidente da NUCLEBRÁS, 1979. 
Diretor-Presidente da RADIOBRÁS, 1980/81. 
Membro da Associação Interamericana de Advogados. 
Ordem do Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 

O Embaixador Marcel Dezon Costa Hasslocher se encontra nesta data 
no exercício de su_as funções de Embaixador do Brasil junto à República Po
pular de Moçambique. 

Secretaria de Estado das Rejações Exteriores, em 8 de outubro de 1982. 
- (Guilherme Luiz Leite Ribeiro), Chefe da Divisão- do Pessoal. 

À Comissão-de Relações-EXteriores-

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 

N• 223/82 (n• 431/82, na origem), de 18 do corrente, relativa ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 78, de 1982 (n• 6.227/82, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a reestruturação do_Grupo-direção e Assessoramento Superiores dos 
Tribunais Regionais Eleitorais e a fUsão dos QUadros Permanentes das Secre~ 
tarias dos Tribunais Regióilais Eleitorais dos Estados da_Guanabara e do Rio 
de Janeiro. 
(Projeto que se transformo_u_na_Lei o~' 7.041, de 18 d_e_ outubro d~ 1982). 

N~' 224/82 (nll 434/82, na origem), de 18 do corrente, relativa ao Projeto 
de Lei n'~ 25, de 1982-CN, que altera dispositivos da Lei nl' 5.692, de 11 de 
agosto de 1971, rcfcrentçs à profissionalização do ensino de 2~'_ Grau. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- O Expediente lido vai à publi
cação. 

Sobre a mes1,1, requerimeiüo que vaí Ser lido pelo Sr. 1~'-Secretãrio. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 221, DE 1982 

Excelentíssimo Senhor Senador Jarbas Passarinho DD. Presidente do 
Senado Federal. 

Amaral Furlan, Sei1adoi- da RC:pública, vem, mui respeitosamente, re
querer através do presente, prorrogação por mars sessenta dias, da licença 
que foi coricedida pelo Plenãrio do Senado Federal. 

Sala das Sessões, 18 de outubro de 1981.- Amaral Fur/an. 

O SR. PRESIDENTE~ (Itamar Franco) - A votaçãa do~ requerimento 
fica adiada por falta de quorum. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra à nobre Senadora Dulce Braga. 

A SR• DULCE BRAGA (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi
dente, Srs. Senadores: 

Estão na Ordem do Dia as pesquisas de opinião pública, realizadas pelos 
principais órgãos de comunicação em todo o País. Podem variar os índices e 
os percentuais, principalmente no que tange aos candidatos à governança 
que, por certo, são os que mais interessam ao meio Político. 

Não desejando entrar no mérito dos probleinas que preocuPam mais de 
perto os demais Estados do Pafs, limíto-me a realçar um pormenor, que posso 
classificar de destaque, nas pesquisas feitas no EstadO de São Paulo. Em to
das essas pesquisas, hã uma rubrica aberta para o que denominam .. eleitores 
indecisos H; de fato, reconheço que se torna difícil classificar numa simples ta
bela as respostass de pessoas que não manifestaram Suas opinião para o en
trevistador c portanto, foram ·consideradas como indecisas. Ora, essa inter~ 
pretação é muito mais ampla do que parece, e até mesmo artificial, pois, não 
se pode chamar de indeciso o portador de um títuilo de eleitor desiriteressado 
ou desinformado ou ainda despreocupado com um problema que lhe parece 
distante da mente. 

Na oitava pesquisa '"Veja-Gallup", os classificados como "indecisos" 
ainda ganham uma eleição, pois, constituem o maior contingente da popu
lação de São Paulo. A propósito dessa constatação e na qualidadse de obser
vadora política no meu -Estãdo, desejo lembrar que o futuro Governador de 
São Paulo deverâ manter as mais estreitas relações com o governo Federal e 
com todos os seus órgãos da administração direta ou indireta. Nas atuais cir
cunstânci:iS, goVernar qualquer Estado da Federação, ainda que o Estado de 
São Paulo, considerado o mais tieõ e pujante do País, sem o apoio do Palácio 
do Planalto para a execução de tantas obras importantes de que carece o Es
tado, seria inadmissível. 

Lembro que o Presidente da República se manterá no posto ainda por 
mais 3 anos, após as eleições de 15 de novembro e o povo de São Paulo deve 
dar-se conta da conveniência de escolher um Governador que continue a 
manter as melhores relações com o Governo Federal, guardando-se, como é 
natural, a autonomia do Estado prevista na Constituição da República. 

Isso não quer dizer subserviência, conotação que eu jamais daria. Feita 
essa ressalva e agora, não cornO simples observadora e sim, corno Senadora 
da República e representante do Partido Democrático Social, nesta Casa, 
convoco os paulistas para se manifestarem nas próximas eleições pelo meu 
partido e por seus candidatos, sem dúvida, sempre melhor preparados para os 
respectivos cargos eletivos que ífãõ exercer, quer no Executivo, quer no Le
gislativo. 
- Reynaldo de Barros e Guilherme. Afif Domingues, candidatos, respecti
vai-tiente, a Goverri.ador·e Vice-GoverOador, são homens preparados e já de
monstraram na vida públici que merecem o apoio e a confiança do povo de 
São Paulo. · 

Retorno, agora, ao meu comentário anterior, referindo-me aos eleitores 
que não pensaram, até o momento, na importância: do desfecho das. próximas 
eleições, Não os critico. Apenas vejo os interesses do meu Estado e do pró
prio País nas dificuldades que enfrenta no tormentoso clima de insegurança 
que reina em todo o mundo, sem ex_ceção, desde os países subdesenvolvidos 
até os chamados Estados ricos e altamente desenvolvidos que vivem dificul
dades maiores..do que o Brasil. E desejo acentuar que, numa linha de perspec
tivas, o Brasil é, sem dúvida, o país que tem as melhores oportunidades para 
sair da crise mundial, a médio prazo, em boa situação. A Nação brasileira 
não chegou a entrar num processo de recessão,-ainda que colhida de surpresa 
por sérios desafios. O mundo es_tâ carente de produtos alimentícios e o Brasil 
caminha para uma agricultura múltipla, capaz de colher, jã na próxima safra, 
os melhores resultados para compensar a sua balança de pagamentos. 

__ Aos po1,1cos, a importação do petróleo começa a ser um problema me
nor, até mesmo em relação a países grandes produtores. O programa do 
PROÃLCOOL, de início não confiável, tornou-se a grande solução para o 

_P!!ls que descortina um alívio sensível em SIJas divisas, graças à sensível re
dução de seus gastos na importação de petróleo, já neste ano e melhor ainda 
no próximo exercício. 

Podem parecer, Sr. Presidente, Srs. Senadores, palavras de esperança e 
de otimjsmo, mas elas são colocadas em fatos -irrespondíveis. Não é hora de 
contestação ut..i de revanchismos, como muito bem o disse, o Brig. Délio Jar
dim de Matos. E hora de apoiar o Presidente da República, de dar-lhe um 
voto de confiança pela coragem que demonstrou recentemente em seu discur
so, na histórica sessão de abertura da ONU (Organização das Nações Uni
das), no qual disse, por todos nós, o que pensa o Bras'il neste momento de per
plexidade rriundial. 

São Paulo deve e precisa dar seu apoio e estender seus braços ao Presi
dente da República, que a todos estendeu sua_ mão. Vamos recebê-la e apertá
la, num cumprimento de fé e confiafiçà e que os eleitores de São Paulo acei
tem minhas palavras, com convicção, fazendo-lhes eu um apelo para que se 
lembrem de que o que é bom para SãO Paulo, é bom para o Brasil. Não se 
deve e não se pode mudar de caminho no meio da ponte. b melhor atravessá
la primeiro com a neceSsâría seguranÇà.-Casó COJitrãrio; seria um retroCessO. 

Motivados os desinteressados, esclarecidos os desinformados e alertados 
os despreocupados, lembro-lhes que votar em Reynaldo de Barros e em toda 
a sua chapa é a mdhor solução para São Paulo; os supostos indecisos darão a 
vitória à'melhor causa, que é a de garantir a segurança da família, a continui
dadse de recurso_s às obras em andamento e, finalmente, a certeza de que São 
Paulo, unido e forte, ajudará o Brasil a enfrentar e a superar as dificuldades 
conjunturais do momento, dando maiS um exemplo ao mundo de que é uma 
Nação amadurecida, em busca de um equilíbrio social, político e econômico, 
que jâ estâ por merecer. 

O Sr. Leite Chaves -V. Ex• permite um aparte? 

A Sl~.' DULÇ~ BRAGA -Com uma grande satisfação e muita honra. 
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O Sr. Leite Chaves- É para inim uma graride honra, imiscuir~ me no seu 
discurso, através deste aparte. ~a primeira vez qUe eu a ouço, e sabe V. Ex• O 
apreço que me merece e merece aos Senadores desta Casa. 

A SR• DULCE BRAGA- Muito obrigado, nobre Senador Leite Cha-
ves. 

O Sr. Leite Chaves- Mas quero me reportar àquele elogio, sobremanei
ra acentuado que V. Ex• faz ao Presidente da República, homem que hoje es
tá em plena campanha pelo seu Partido. Ninguém pode negar que Sua Exce
lência tem se esforçado para estabelecer bases democráticas neste País. Mas, 
Sua Excelência não pode ser elogiado pelo tipo de eleições que está se reali
zando. Tem V. Ex' conhecimento de que as eleições se realizam sem debate na 
televisão, nem ilo i'âdio, são eleições amarradas em que os grandes debates 
políticos nacio'nais, numa fa"se desta, não eStão se realizando porque vincula~ 
dos que são os_ votos, de vereador a Governador, passando por Senador, De-
putado Federal, Deputado Estadual e Prefeitos. O pleito se transformou 
numa arenga municipal numa arenga de vereança, de quarteirão. Então, em 
lugar dos grandes temas, dos grandes debates que oferecem alternativas e ca
minhos, alternativas de solução ao País, o que temos? Temos tudo isso substi
tuído por essa arenga, por uma cédula branca, cédula esquisita que está nas 
mãos dos vereadores. Então, o esforço do Governo foi esse, o de tirar o senti
do político da eleição, reduzi-I~ apenas a uma arenga municipal. Fez a vincu
lação, e como se isto não bastasse, para refirar o aspecto Político-, colo·c_ou a 
cêdula fantasma e o processo eleitoral está reduzido à condição de um proées
so didático e cartorial. Asseguro a V. Ex• que o País em nada crescerá em ex
periência depois dessas eleições - eleições mudas, silenciosas. Então, tudo 
foi feito contra· ã OPosição neste Pais:_ a manutenção da Lei Falcão, o voto 
vinculado, eleições em todos os níveis, a chapa faD.tasma e, ultimamente, isso 
que consideramos uma ignomínia, que foi a elevação do empréstimo compu!~ 
sório no Banco Central, com a finalidade exclusiva de tornar cada vez mais 
difiêil a movimentaÇão dos candidatos da Oposição que, sendo economica
mente os mais pobres, e estando endividados, não podem sequer hoje, obter 
uma reforma dos títUloS, a nível pessoal, conseguidoS nos bancos. Então, essa 
eleição não acrescentará nada aos níveis de liberdade e ao debate nacional. 
Essa eleição é- uma vergonha nacional. Então, pode-se louvar o esforço do 
Presidente da República, mas, permita-me V. Ex' não nos limites em que V. 
Ex• o coloca. Ele não está sendo um vanguardeiro da liberdade saudável. Está 
sendo apenas o artífice de um processo que não passa· de uma arenga nacio
nal. 

A SR• DULCE BRAGA- Agradeço de coração a interferência de V. 
Ex' que merece de todos o respeito e a admiração. Ser elogiada por V. Ex', 
como eu o fui-no início, e Conter um apãrte de V. ex• no meu pronunCiamento 
já é um orgulho do qual podemos nos contragular. Mas, permita-me que dis
corde das palavras de V. Ex• Quando louvamos o Senhor Presidente daRe
pública o fizemos cori:l O coração e· com a mente atentos. O Senhor Presídenie 
da República foi um homem,· eU já o disse, que estendeu as mãos, aliás, que 
está estendendo as mãos. Foi aquele que prometeu a todos nós uma democra~ 
cia com adjetivos e umademocr~cia com segui'ã:nç.ã. E tem cunipridÕ todo-s os 
seus objetivos. Em todos os momentos ele não tem falhado ao que se propôs. · 

Nós podemos fazer restrições, porque goVerno iião é o Presideri.te daRe
pública apenas, é um todo. Então, V. Ex• talvez não saiba porque há pouco 
tempo estou aqui, mas sempre nas minhas atitud~ políticas, sempre fiz críti
cas construtivas, comu as que V. Ex' faz neste momentO, discordando do teor 
delas mas não so sentido dos que as fez. Nã.o vamos negar que a Revolução 
de 64 não foi a reVOlUção dOs nossos sonhos, ·~la não cumpriu todoS os si:us 
objeti~os,-assim comO o Senhor Presidente da República não pode, não pôde 
e.não poderá fazer tudo aquilo que tem vontade de fazer. Mas V_. Ex' devere
Conhecer comigo que o Senhor Presidente da República está fazendo tudo o 
que pode, para que esta democracia seja estabelecida. _ . 

Vemos, por exemplo, os candidatos da Oposição, nos comíc-ios, falarem 
tudo aquilo que lhes passa pela cabeça, não c~mo V. Ex•, com palavras estu~ 
dadas e com palavras acuradas. Mas, sem medir as palavras, de uma maneira 
íntensiva, eles inveStem contra o :senhof Pi-esidente da República e nada 
acontece. Quer dizer, estamos numa 3bertura que era a que sonhiVa João, es
tamos com as eleições com que sonhava João, e·vamos pedir a Deus para que 
Ele também estenda as suas mãos, como o Presidente as estendeu a nós, para 
que possamos ter, apóS a$" eleições, aqUilo que desejávamos e -não _o que V. 

·Ex', um poucO pesSfmiSta·,-assim--péil-Sa. · ·· ··-· 
· Sr. Pfesidente e Srs. Senadores, Com esse acréscitilÕ- d-eSse aParte b!ílhan
te do nobre Senador da Oposição,- limito-me a en'cerrar o meu pronunciamen
to. 

Era o que tinha a dize'r,"·sr. Presidente, ( .AÍuito.' bem! Pci{mas.j 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi-
dente, Srs. Semi.doreS:- -

Os fatos consumadoS merecem exame, na medida em que os erros e acer
tos decorrentes de sua realização poisam ser repetidos, se vantajosos, ou evi
tados, se inconvenientes. 

Em 1975, um dos primeiros discursos que fiz aqui, nesta Casa, como re
presentante do Paraná, foi sobre a construção de Itaipu. Surpreendeu~me, na 
época, que um projeto daquele vulto fosse examinado, pelo Senado, durante 
apenas 30 dias. Debate sequer houve acerca daquele projeto. E na oportuni
dade levantamos uma série de inconvenientes, todos eles comprovados. O 
Ministro das Minas e Energia respondeu ao meu discurso dizendo que os cus
tos não haveriam de ultrapassar a 2 bilhões e 500 milhões de dólares: um bi
lhão decorrente de subscrição pUblica e um bilhão e meio proveniente da 
ELETROBRÁS. 

O discurso ensejou aqui longos debates, a imprensa o difundiu e houve, 
até, deformações sobre a posição que a Oposição assUmira nesta Casa-, dizen
do que nós aqui, do PMDB, representávamos interesses extremistas da Ar
gentina. 

As alegações que fazfamos na época é que 800 Km 1 de terra haveriam de 
ser cobertos; que os interesses daqueles posseiros não estavam sendo observa
dos; que Guaíra haveria de desaparecer; que Nação nenhuma civilizada no 
mundo, permitiria que Guaíra, na sua beleza, na sua atração, fosse amputada 
pelas águas~ sobretudo quando havia outr~ alternativa; alegávamos que o 
arenito cauá haveria de implicar no soterramento de ltaipu, depois de 35 
anos, dando exemplos de pequenas barragens construídas no norte do Para
ná, soterradas pelas águas e duvidávamos do valor dos custos, quando dizía
mos que aquilo era um poço aberto e que o BraSil haveria de pagar caro por 
ltaipu. 

Itaipu hoje está concluída na sua primeira fase. O lago começou a se en~ 
cher, e não seria agora motívO de crítíCas;-m.as há um motivo pelo qual venho 
à tribuna hoje: é um editoria,I de um jorna] que se publica no Brasil, em inglês, 
o The Latin American Post, que é muito singular, porque é lido em toda a 
América Latina e em toda a Europa. Todos os investidores, todos os banqueiM 
ros do mundo que querem saber alguma coisa do Brasil, lêem esse jornal. t 
um jornal que não tem censura econômicª-•- porque não tendo matéria de 
anúncio, não sofre as limitações da censura económica. E, aqui está um edito
rial muito bem escrito, em iilglês, que é um verdadeiro louvor a Jtaipu, mas 
tem_ algumas frases dirigidas a setores do mundo, que mostram realmente que 
ltajpu, num rCgime democrátíCo de amplas discussões, não sairia, pelo me
nos, nos termos em que saiu. O editorial tem o título: Dream come True, eco
meça assim: 

LATIN AMERICA 

Editorial 

Dream' Come Troe 

The sluice gates were closed at Itaipu Dam this week initiating 
the filling o r th~ reservoir On --the Parana Ri ver that will give the 
giant hydro~lectric project the force to produce more energy th_an 
any other in the history ofthe world! .. Historie" is the correct word 
to us_e for this occa.S:ion. Itafpu is mOre than just another power pro
jecte, it _is a symbol of a Brazitian development dream. 

Ali ofthe statistics assOcia:ted wiih Itaipu are &igantic, The lake 
formed behind thedam will i:over 580square miles of area. ltaipu 
will generate 12.6 million kilowatts of energy when its 18 turbines 
are in operation; The dam itself is 40 stories high. More con~rete 
was poured into it than for any structureever built on the face ofthe 
earth. · 

ltaipu, when in full operation towards the end of this decad.e, 
will generate the energy equivalent of some 600,000 barreis of oii a· 
day, jU.st a bit less than Brasil's current __ pet_r_ole.umim_ports. The 
billiOns of dollars that have been spent on the constructic:;m of this 
power project will be recovered in energy conServation and the utili
za tiO!) of hydro power native to Brazil. 

Itaipu repiesehts the national use ·of massiVe .foreign loans. 
DesJ>ite the use cof imported money and large doses· of imported 
tC:chnoiogy to build the dam and its' associated generating systems, 
Brazilian· engineering- and building know-how gained immensely 
through the construction process •. There w~s considerable technol~ 
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gy transfer involved in the Itaipu project and the engineering and 
construction com-panies involved in the planning and erection pha
ses are now applying the ltaipu lessons both in other Brazilian pro
jects as well as in jObs outsfde of this countr_y. 

Itaipu has been rigorously on time. which itself is a marvel in 
Brazil. Its costs have superceded original estimates, but that is not 
surprising. The timetable has been adhered to, and Itaipu's kilo
watts will de available on schedule for users in both Brazil_and Para
guay, which was a partner in the construction of the dam. 

Itaipu represents the best of Brazil's technical and financial ef
forts to imprOve the standard of life in this na:tron.-The country can 
be proud of what has been dane and how it has been dane. 

Alinhavei ligeiramente a tradução, que é a seguinte: 

"O Sonho se tornou realidade 

Fecharam-se esta semana as comportas da represa de ltaipu, 
iniciando-se, assim, o enchimento do reservatório do Rio Paraná, 
que darâ ao gigantesco projeto hidreléti'ico, forÇa: sufici~hle para 
produzir mais energia do que qualquer outro na história mundial. 

.. Histórica" é a palavra correta para ser usada nesta ocasião. 
Itaipu é mais do que um simples projeto energético, é o-símbolo do 
sonho do desenvolvimento brasileiro. Todos os números assedados 
a ltaipu são giganteScos. O lago que se fói'mará atrás-da barragem 
haverâ de cobrir uma área de 580 milhas quadradas. ltaipu gerarâ 
12.6 milhões de Kilowatts de energia quando todas as suas 18 turbi
nas estiverem em operação. Só a barragem tem uma altura corres
pondente a um edifício de 40 andares. Ali foi utilizado mais concre
to do que em qualquer outra estrutura jã realizada na face da terra. 
Itaipu, quando estiver em pleno funciOnamento, o que ocorrerá lá 
para o final desta década, produzirá energia equivalente a quase 600 
mil barris de óleo, diariamente, o que quase equivale a atual impor
tação de petróleo do_ Brasil. Os bilhões de dólares que estão sendo 
gastos na construção desse projeto serão recompensados pela eco
nomia que se fará de petróleo, passando-se a usar energia elétrica 
gerada por fontes natlvas brasileiras. 

Itaipu é o resultado da aplicação, nu País, de empréstimos ex
ternos maciços. A despeito do uso desse capital externo e da grande 
dose de tecnologia importada para a construção da barragem e dos 
sistemas associados da geração de energia, a engenharia brasileira e 
o know-how para esse tipo de construção, lucraram imensamente 
através do processo utilizado. Verificou-se considerável transferên
cia de tecnologia em razão desse projeto, de tal sorte que as campa~ 
nhias que dele partiCiparam gozam hoje de boa experiência para 
aplicá-la não só em futuros projetas naCionaiS; como taffibém na
queles que vierem a realizar fora do Brasil. A construção de ltaipu 
está sendo feita rigorosamente dentro dos cronogramas previstos, o 
que não deixa de ser fato positivo no Brasil. Seus custos ultrapassa
ram as estimativas originais, o qUe não_ cons.titui surpresa. 

Todas as demais etapas estão sendo cumpridas a tempo e a 
energia de Jtaipu estarã disponível no prazo previsto para ambos os 
usuários, Brasil e Paraguai, que- são sóciOs em sua construção. 

Itaipu representa o melhor esforço do B_rasil tanto a nível téc
nico quanto financeiro para melhoria do padrão de vida do povo 
brasileiro. O País pode se orgulhar do que foi feito e como foi feito." 

Sr. Presidente, é realmente uma obra extraordinária, mas creio que ne
nhum País civilizado realivaria Itaipu pela forma como ela foi feitã. O edito
rial, como V. Ex• e a Casa Vêem, é muito bem lançado. A tradução feita rapi
damente por mim agora, para facilitar sua inserção no discurso. 

Mas, Sr. Presidente. hã um lado de Itaipu que não foi considerado, que é 

0 lado social. Sabe V. Ex• que além_dos gastos em cruzeiros, gran~e parte ~o 
dinheiro do BNH estã em Itaipu, e não sabe V. Ex•quantoscontinuam a mo
rar em favelas, a não dispor de casas, ou a pagá-las a preços exagerados. por
que o desvi_o foi maciço. 

Estivemos em Itaipu no ano passado, com a Comissão de Agricultura do 
Senado. Fomos recebidos com as atenções admissiveis pelo próprio Presiden
te, mas jã na época nos disse S. Ex•. que o custo aproximado só em dólar. já 
estava na ordem de 10 bilhões e 300 milhões de dólares. Isso o custo em verba 
externa, porque realmente se se levar em consideração os financiamentos ex
ternos, os valores ali carreados, Itaipu saiu a um custo Surpreenderi.te. Hoje é 
um fato consumado. irremissível. 

Aliás, depois do meu primeiro discurso, quando não houve contenção 
em seu avanço, o Senado poucas vezes passou a tratar daquele assunto. E 
quando o fazia era Cóm reservas naturais, porque obra daquele porte, resul
tante de um contrato com outro país, iniciada como estava, não podia sofrer 
sequer alteração nos seus cronograrnas. E uma das obras mais caras do mun
do, e o País está pagando caro demais por isso~ inclusive o meu Estad_o, o Pa
raná, que é-hóSpOOeTro-aessa barragem. O Paraná, corno sabe V. Ex•, hoje é 
responsável- ou o será- por quase que metade da energia gerada no País, 
sem vantagem nenhuma, tanto para as hidrelétricas de ordem federal, como 
mesmo aquelas da CESP de São Paulo. Grande parte do território estadual, 
nãO chega a 10%, mas quase a isso - foi tomado por ãguas; e estamos cerca
dos de barragens, as terras mais férteis do mundo. Posso assegurar a V. Ex• 
que só a produção conferida por essas terras, em soja e em trigo, num reveza
mentO 8.nUãl daría para pagai- quase que esse custo. O Paraná se orgulha, in
clusive, em servir de fonte geradora de energia para o País, mas não há ne
nhuma contemplação e nem consideração alguma para as perdas que houve 
naquele Estado, pois até o ano passado pagávamos energia a um preço muito 
fiais 'elevàd~ do que os outros_ Estados. 

V. Ex•, Sr. Presidente Itamar Franco, uma vez falava aqui sobre a si
tuação de Minas Gerais, qUe se via despojada dos minêrios, sem nenhuma 
compensação. E eu me lembrava que o Paran-á se encontrava em situação se
melhante; perdia suas terras, uma série de valores, sofria uma série de limi
tações, as servidões de passagens das grandes linhas, sem que houvesse tam
bé~ compensação maior. 

Entendo que esta Casa futuramente poderia estabelecer de um modo ge
ral, que os Estados hospedei-roS de hldrelétricas pudessem ser beneficiários de 
uma redução no seu custo ou no valor do seu uso, o que seria uma coisa de 
extrema justiÇa. 
- Houve um movimento no Paraná, mesmo depois do meu discUrso, nesSe 
sentido de que a energia ali gerada fosse, em parte, dada ao Paraná gratuita
mente~ 

Eu já defendo_ a asseguração do uso, com o ágio de 50% de desconto. 
Acho que isso é razoável, ·sobretudo quando tendo perdido o Paranâ outros 
benefícios, outras benesses, outras vantagens, inclusive decorrentes do café, 
quando hoje carece de industrializar-se usando a sua matéria-prima, quer di
zer,- industrialização, inclusive, agroindustrial, essa energia poderia por de
mais ser benéfica ao Paraná, desde que utilizada dentro de um valor reduzido 
de consumo. 

O Sr. Almir Pinto - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES - Com todo prazer. 

O Sr. Almir Pinto- Nobre Senador, estou ouvindo_atentamente o pro
nunciamento de V. Ex• em que aborda como principal tema ITAIPU. V. Ex• 
sabe que tem sido falado e decantado em todo o território nacional a grailde 
neces-sidade que o· Brasil tem de economizar combustfvel importado, princi:. 
palmente óleo dieseL v_ Ex!- também sabe que há uma recomendação toda es
pecial nesse sentido. Ainda mais, em vez de se construir rodovias às margens 
dos grandes rios brasileiros, que se ative a navegação fluvial e aproveite-se 
pa-ra-gerar energia barata oS grandes cursos d'água do território brasileiro, o 
-que eVitaria, em última ánâlise, maior importaçãO-do ouro preto. Já tive a 
sorte de Visitar ITAIPU por duas vezes, a última em companhia de mais qua
tfo colegaS do SCnado e de vinte Deputados Federais e vimos o portento da
quéla obra. Creio qUe O Paraná, e o Brasil, como um todo, não malsinarâ 
nunca IT AI PU, porque ela favorecerá o Brasil com uma economia exuberan
te de divisas, com energia que esperamos fique ao alcance da população brasi
leira. Por conseguinte, tudo isso que ora está acontecendo em ITAIPU jâ erã 
uma previsão feifa despe a sua planta, desde os seus primeiros estudos. Sei 
que, recentemente, por ocasião da visita do Senhor Presidente à Foz de 
lguaçu quando se anunciava o fechamento das comportas e que ITAIPU es
tava para acabar com as Cachoeiras de Sete Quedas, uma pessoa dirigiU-Se- a 
Sua Excelência e pei-gUntou;. "Como pôde V. Ex• permitir uma coisa des
sas?''. Respondeu, então, Sua Excelência;, .. Não se pode reclamar, agora, de 
mim, porque nã-o fui eu quem mandou fazer o projeto. Se o povo brasileiro 
não queria ITAIPU, que reclamasse na hora em que foi anunciado o projeto e 
não agpra, __ gue está tudo, praticamente, pronto. Eu não posso mais impedir, 
mesmo porque é um convênio binacional''. ITAIPU está aí praticamente ter
minada. 1:: uma obra para o futuro! V. Ex• é um homem muito inteligente, um 
Senador que teve uma atuação, nestes oito anos de mandato, que merece os 
nossos maiores aplausos e por isso acredito que jamais -se colocaria contra 
essa grande obra da_ engenharia brasileira que é ITAIPU. 
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O SR, LEITE CHAVES -Sobretudo porque é um fato consumado. 
Mas eu digo a V. Ex' que, em 1975, quando eu fiz o primeinJ discurso sobre o 
assunto, houve uma verdadeira celeuma, nesta Casa, pois rl.lnguém ousava to
car no assunto. E digo a V. Ex• que passei a conhecer no Senado um aspecto 
também sombrio na época. Acabara o meu discurso quando o próprio Líder 
do nosso Partido de então me chamou e disse;. "Olhe, Chaves, estão criando 
um caso muito grave, certos setores estão totalmente chocados com esse seu 
discurso e, inclusive, pode haver até cassação". A verdade é que as razões da 
construção de Itaipu eram de ordem hegemônka e não por necessidade efeti
va de energia a tal custo e em tais proporções. Hoje, e"! a é íntocávd porque bS
tá feita, está concluída, embora a custos elevadíssimos. Veja V. Ex• que, na é
poca, o preço do quilowatt em ·dólar, para sair razoãvel, teria que ser 200 
dólares e ITAIPU já i::Stã.va prevista à 400 dólares -o quilOWatt, terminou por 
mais de 1000 dólares, é uma das usinas maís caras do mundo. 

Dizi"a eti, na époCa, que ela haveria de ser as_soreada e dava um exemplo. 
Eu mostrava que na cidade de Londrina, quando os ingleses começaram a co
lonização, construíram uma pequena barragem nas íffiediações- da cidade 
para supri~la de energia. Trinta anos_depois, a barragem ficou totalmente as
soreada; V. Ex~ passa naquela região e pode admitir que ali existíu tudo, me
nos uma barragem, e é terra roxa, não é nem terra semelhante àquela que 
constitui grande parte_da bacia do rio Paraná, que é o arenito '"caiuã"A Eu di
zia que seria assoreada, mesmo sendo aquela barragem menor, proporcional
mente menor também em relação a ela era a própria bacia. E veja V, Ex~ que 
estão fazendo hoje, acima de Guaíra, ·outra barragem, com uma parede que 
terp mais de lO quilômetros. Eles alegãm que é para energia-também, dois mi
lhões de quilowatts, apenas, mas, na realidade, é para conter a terra ... 

O Sr. Almir Pinto - E: uma barragem de assoreamento ... 

O SR. LEITE CHAVES - Exalo, é uma barragem de assoreamento, 
acima de Sete Quedas. Está sendo construída, inclusive. Veja V, Ex• a que 
custo sairá istO. 

ltaipu é definitiva. Como obra de engenharia, é admirável, mas V. Ex~ 
não saberá os pesadelos que ela haverá de constituir no futuro, inclusive, na 
convivência com o noss-o viziriho. O Paraguai vive no regime de exceção. Mu
dando de regime, os problemas que advirão sobre Itaipu serão os mais sérins 
possíveis. Essa questão mesmo de energia. Logo que passe a gerar energia, o 
Brasil não tem nem condições de consumir toâa a energia gei-ada na nossa 
parte, na nossa metade, tanto que já há ociosidade. Mesmo assim, vai ser 
obrigado a comprar do Paraguai, indefinidamente. O Par~g1:1ai diz que dentro 
de algum tempo haverá de conseguir grandes indústrias iciárias inundiais que 
se transladem para ali para consumir a sua energia, mas eUadlo- CfUt! será 
muito difícil a consecução desse desiderato. 

O Sr. Almir Pinto- V. Ex~ me permite outro aparte'? ( Assintimento do 
orador.) 

Estava previsto, exatamente, logO nos primórdios da .utilização de ltai
pu, que o Brasil teria que vender energia ao Paraguai, porque ele não teria es
trutura para, de logo, abs_orver toda a energia de Itaipu. Mas o Brasil vai cres
cer e está crescendo. Acredito que não haverá problema em termos, por al
gum tempo, energia em excesso, podendo se for o caso, ser negociada com o 
Paraguai. ---

0 SR. LEITE CHAVES_:_ Não vamos vender energia nenhuma ao Pa
raguai, nobre Senador. Nós vamos comprar. O Paraguai é d:Ctentor de 56% da 
energia gerada por Itaipu. Anteontem, havia até declarações oficiais do Go
verno do Paraguai, aliás, uma entrevista dO· Pfóprio representante do Para
guai na Binacional de que o Paraguai não deve nadá ao Brasil, quem deve é 
Itaipu e que ltaipu haverá de pagar esse débito com energia ... 

O Sr. Almir Pinto - Coni energia ... 

O SR. LEITE CHAVES - Quero letri.'ô'rar ---a 'V~ E-x'~- essa insenSatez. 
Lembro-me de que o primeiro dinheiro que entrou em Itaipu foi um emprésti
mo de 250 milhões de dólares. O Brasil tomou 250 milhões de dólares para ele 
e para o Paraguai. O Paraguai não entroU com cOisa alguma. Grande piifte 
desses débitos noss_os são decorrentes disso. Mas hoji Itaipu é intocável. A 
esta altura, todos nós temos que aceitar o fato como defmitivo. Mas, quero 
assegurar a V. Ex• que se houvesse democracia na época, se o debate público 
pudesse existir, Itaipu dificilmente sairia e, se--saísse,--nâo Seria nas condiÇões 
em que fof realizada. Posso assegürar isso a V. Ex• Veja Os benefícios dá de
mocracia. 

Ontem, mesmo, fazia eu um discUiSo aqUi em que moStiã.va QUe um go
vernador nomeou parentes, fez verdadeiras loucuras+ Houvera democracia, 

hoUvera possibilidade de discussão pública, democrática, jamais um homem 
serja aposentado, em Estado algum, com apenas 37 anos de idade, tendo 36 
ános de serviço. Quer dizer, é o silêncio, a coação de que o siténcio -é cúmpli
ce. A cumplicidade do silêncio eStimula o homem a fazei inclusive viofências 
contra o interesse público. É o caso de Itaipu. 

Quero díZer a V. Ex• que o meu discurso não é de crítica, mas eu não po
deria, como representante do Paraná, deixar de falar sobre esse fato, hoje, 
quando a represa estã em pleno enchimento. Em dois ou três dias as águas ha
verão de estar cobrindo as Cataratas d~ Sete Quedas. São acidentes monu
me!ltais. Nenhum país civilizado, desses que acreditã.m na renda do turismo, 
jamais sepultaria obras tão lindas como aquela. 

Aliás desejo dizer a V. Ex~ que eu fui a última pessoa a visitar as Catara
tas de Sete Quedas. Eu e o Senador José Richa, candidato ao Governo doEs~ 
tado do Paraná, pelo meu Parti'do. Estâvamos em Guaíra, à noite fizemos um 
com feio. Na ma-nhã seguinte viajaríamos para_ Curitiba. Então, jâ havia che
gado a ordem de cancelamento das visitas, mas o coforiel ainda não lhe havia 
dado cumprimento. Ele aguardou por meia hora e ali nós estivemos e, assim 
fomos, circunstancialmente, os últimos a visitar Guaíra que a partir de ama
nhã ou depois, estará sepultada numa espessa lâmina de água. 

Faço este registro, Sr. Presidente, porque realmente o editoria_l é bem es
crito, o editorial merece louvor e merece s_(:!r t_ranscrito na_ Casa ... mas, só tem 
louvores, só destaca o aspecto monumental. Por outro lado, se esquece das 
privações qUe grande parte da população brasileira sofreu em decorrência dos 
-grandes investimentos públicos ali feitos, inclusive com o dinheiro do BNH. 
E não sou eu quem o aiz 1 mas a própria ltaipu diz quais sãO as fontes: do 
BNH, da Caixa __ Econômica, da ELETROBRÃS esses empréstimos todos. 

Preocupa-me, agora, saber o que vamos fazer com essa energia; haverá 
um -excesso e vamos ter de comprar a energia do Paraguai, porque tão cedo 
ele não a utilizará e por um preço que ele estabelecerá. É uma obra fenomenal 
como são as pirâmides do Egito, corno são, ainda hoje, as muralhas da Chin~. 
Mas, como já disse muitas ve:z;es, nesta Casa, é próprio do país subdesenvolvi
do, do regime militarista, fazer -as obraSlenomenais, fazer as obras maiores 

-do mundo, as coisas maiores do mundo ainda que- reduza o povo à situação 
de maior miséria do mundo. O que diferencia um País -subdesenvolvido de um 
país civilizado é a natureza e necessidade das obras. V. Ex!'- chega em qualquer 
prefeitura do interior e encontra o prefeito tabaréu e analfabeto, coma preo
cupação de fazer uma monstruosidade de_ cimento armado e colocar o nome 
dele. V. Ex• chega em Munj.que, na Alemanha, e vê como um prefeito de um 
país _civilizado governa a .cidade; há a preocupação com o homem, há a preo~ 
cupaçã_o coma beleza da_ cidade. Sabemos que a cidade é um prolongamento 
da casa. Ninguém adora morar numa casa ou adora a casa senão adora a ci
dade em que vive. Essa é a grande diferença. Hoje mesmo creio que um presi
dente do Egito não faria as pirâmides, nem a China faria as muralhas. Mas o 
Brasil fez ltaípu! É verdade ql:le houve uma tecnologia adquirida. Mas, aqui, 
erra o Editorial ao dizer que ·o ·sraSil pode produzir fora essa experiência 
construindo outra hidrelétrica._Mas nenhum país do mundo fará urna hidre~ 
tétrica dessa proporção. Nenhum país do mundo faria essa obra hoje, sabido 
como o custo_ não é proporcional à obra. Se V. Ex• faz uma barragem de seis 
milhões de quilowatts, ela custa, digamos, cínco bilhões. Mas se V. Ex• faz de 
dez bilhões, ela não vai custar duas vezes isso: ela vai custar muito mais! Os 
custos não são proporcionais, se multiplicam quase que geometricamente. 
Não há proporcionalidade entre o custo físico e o quilowatt. Há um determi
nado nível de custo desse quilowatt, quando a obra chega às proporções de 
Itaipu. 

Congratulo-me com a engenharia brasileira pela obra. Sr. Presidente, é 
ineg-ãvelrnenú~ --uma obra impressionante, Itaípu impressiona. Basta ver V. 
ExB I que o rio Paraná recebe o rio Tietê, uril rio de grandes proporções; rece
be o Paranapanema que é uma monstruosidade e não sofre alterações; recebe 
o I v aí e não sofre alterações; recebe o Piquiri e não sofre alterações. É um rio 
profundo. A contenção do Paraná, através de uma barragem de onde, diga-se 
de passagem, não Surgiram maiores percalços, motivo inclusive, de voto de 
louvor, de elogio à engenharia brasileira com as firmas que ali estiveram en
volvidas. Não foram: Somente firmas brasileiras. Houve firmas estrangeiras. 
Quer dizer, aS firmas estrangeiras, também, no meio. E há diversas. Além de 
firmas brasileiras, fírffias paraguaias e também, aqui, empresas estrangeiras. 
Existe aqui: 

..Alsthom Atlantique .. _, ................ ~ .... _ ........... França" 

.. Creusot Loire et Neyrpíc .. , .......................... França" 
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.. Brown Boveri ............ _ .... _ ....... ~ ~ ···-~. Alemanha e Suíça" 
"JZ. M. Voith GMBH .............................. Alemanha", 
que é um consórc10 aSsociado ao Paraguai e diversas firmas brasileiras, 

inclusive algumas do Paraná bastante conceituadas. São diversas_firmas. Mas 
a obra, o custo são ciclópicos e as consequências stlciais pesadíssímas-. Oito
centos quilômetros quadrados do lado do Brasil foram inundadas: as terras 
mais férteiS- do mundo e à época atentávamos para aquele êxodo das pessoas 
que ali estavam estabelecidas há muito tempo. A CaSa tO_moU ·c_ónhecimento 
de como aquelas pessoas foram quase que enxotadas e se nós não vivêssemos 
lá constantemente as alertando, as desapropriaçõeS nãO se dariam nos valores 
mínimos que as terras reclamavam. Isso agravou o êxodo para o Paraguai, 
agravou o êxodo do Paraná: um milhão e quinhentas mil pessoas saíram do 
Paraná de 1975 para cá; isso quando bav1anl outras aiterrlatiYas:-Mas, Sr. 
Presidente, finalmente Itaipu está concluída e como diz o Editorial:. "o sonho 
tornou-se re,alidade". Ma,s vamos lutar, conjunt{lmente, para que doravante 
esse sonho não-- possa gerar grandes, profundos e ace_ntu_ados pesadelos. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Humberto Lucena, corno- Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Como Líder. Pronuncia o seguint~ dis· 
curso.)- Sr. E'residente, Srs. Senadores; 

Faz pouco tempo o Senhor Presidente da República provocou um graVe 
incidente com a imprensa brasileira, fafo cfue foi a:mplameilte divulgado por 
todos os Jornais. 

A propósito -deste assunto, recebi ohoje, e passo a lê~ la para que co~ste 
dos Anais do Se_nad_o, uma Nota oficial lançada pela Federação Nadomi.l dos 
Jornalistas Profissioriais, FENAJ. 

t o seguinte o seu texto; 

"A Federação Nacional dos Joirnalistas Profissionais - FE
NAJ, diante das reiteradas críticas do_Excelentíssimõ- Senhor Presi
dente da República à indagação feita pelo repórter Roberto Stefa· 
nelli, durante sua recente passagem por Natal, sente~se no dever de 
expressar publicamente ·a oPinião dos jornalistas brasileiros sobre o 
episódio: 

I -O Repórter Stefanelli, no pleno exercício de sua profissão, 
fez uma pergunta objetiva ao Exm'? Senhor Presidente da República: 
"se· o Sr. Leonel de Moura Brizola tomaria posse caso fosSe eleito 
Governador do Estado do Rio de Janeiro". O EXrn9 Sr. Presidente 
respondeu de forma agressiva, taxando a indagação dç, '""'imbecil" e 
~'idiota". Alguns dias depois, o Exm'i' Sr. Presidente, retornou a 
questão, afirmándo qu~ "esse tipo de incidente ê proporcíonado por 
imbecis fantashidos de intelectuais". Declarou, ainda, que quando 
"permitiu" a liberdade de imprensa, não- espera v<;~.. "que essa prerro~ 
gativ~a resultasse em licendOS:fdade". 

2.- A FENAJ discorda da atitude tomada pelo Senhor Presi
dente da República, por considerá~la, antes de tudo, urna intimi~ 
dação ao livre exercício profissíõiiã.l. Não cabe aos governantes, por 
mais-altos que sejam os postos que ocupam na hierarquia do Esta~ 
do, discriminar -perguntas feitas por jornalistas. Ê Obrigação nossa 
fazê~las. Aos homens públicos, cabe respondê-las. No caso específi
co, a dúvida levantada pela pergunta do repórter reflete os receios 
de ponderâvel parcela do eleitorado brasileiro f! está solidamente 
alicerçada em precedentes histófiG:ós,. Qu;anta.S:_ v~es. em nosSa .His
tória as eleiçõ_es diretas para os Governos estaduais fOram adiadas 
ou canceladas? Se em nosso passado, ainda recente, a vontade popu
lar foi desrespeitada, nada há dç. ''"imbecil" nem de. "idiota", na per
gunta. 

E ao tratamento dado à questão pelo Exm'i' Sr. Presidente da 
República preocupa ainda mais os jornalistas brasileiros, porque 
traz uma concepção de liberdade de imprensa que não se cOaduna, 
de forma alguma, com o regime democrãtico que alrnejanios. O 
Exm~ Sr. PreSidente da República considerou a liberdade de im
prensa, corno se ela fosse uma dãdiva consentida pelo poder que 
exerce. A FENAJ analisa a questão com outra perspectiva. A liber
dade de imprensa, para nós jornalistas, é pressuposta de qualquer 
regime democrático, que não pertence a nenhum governante e sim à 
sociedade como um todo. O povo tem o direito inaliefiãvel de saber 
tudo o que se passa nos meandros do poder público, inclusive o que 
fazem e o que pretendem fazer todos os seus governantes. 

4- Finalmente, tais fatos deixam margem para que a FENAJ 
reafirme publícarnente sua posição, confirmada em diversos con
gressos e conferências nacibriais da categoria, de que não alcança
_rnos ainda a verdadeira liberdade de imprensa em nosso País. Esse 
posicionamento está baseado nas seguintes constatações: a) as emis
soras de rádio e televisão, cujos canais são concedidos pelo Governo 
Federal, continuam submetidas às diretrízes dos governantes; b) a 
música, o teatro, o cinema, as artes em geral, sofrem os rigores da 
Censura Oficial, com o agravante "de que permanece intocado O_ dis
positivo que permite a apreensão de qualquer publicação pelos ór
gãos policiais; c) a Lei de Segurança Nacional continua em vigor, re
presentando, na prática, um constrangimento ao exercício das liber
dades públicas, entre as quais se salienta a liberdade de imprensa. 
Jornalistas continuam sendo indiciados, enquadrados, julgados e 
condenados por tribunais militares, por terem feito denúncias que 
nunca forani. devidamente apuradas. Temos, hoje, quatro jornalis
tas na prisão, mas nenhum atentado à banca de jornal, empresa jor
nalístiCa ou sindicato de jornalistas foi apurado. 

5 - Estamos convencidos de que a luta pela construção de um 
regime democrático passa, necessariamente, pelo fim de toda legis
lação de exceção e por modificações substanciais na mecânica de 
conce_ssão dos canais de_ radiot~ledifusão. E é justamente levando 
em cõfl.ta esSe objetivo, que a Federação Nacional dos Jornali_stas 
em nome dos 24 Sindicatos de Jornalistas do País, decidiu expor 
pllbl~~mente sua opiniâ_o__~obre as afirmações feitas pelo chefe de 
Governo. 

Brasília- DF, 13 de outubro de 1981.- A Diretoria da FE
NAJ." 

Sr. PrCsidente, SrS." SenadoréS, ao fnizer ao cOnhecimento do- Senado e 
da Nação essa nota levo também, em nome da Liderança do PMDB no Sena
do, a Federação Nacional d_os Jornalistas Profissionais e, por consegUinte, a 
toda imprensa e a todos os jOrnali~(as brasileiros, a nossa integral solidarieda~ 
de diante da insólita atitude _ _do Senhor Presidente da República. 

Por outro lado, Sr. Presidente e Srs. Senadores, em diversas oportunida
des em que ocupei esta tribuna denunciei o que se passa, na campanha eleito~ 
ral, em termos de repressão, em termos de corrupção, em termos afinal de 
teri.tativ3.s de fraudar o resultado das urnas antecipadamente. 

A propósito, par-a ilustrar as minhas palavras anteriores, volto hoje a 
ocupar a atenção do Senado, a fim de trazer ao conhecimento da Nação al
guns fatos que se passaram no meu Estado e que comprovam, à saciedade, as 
minhas assertivas. 

Em primeiro lugar, Sr. Presíderite-, Srs. Senadores, lavro desta tribuna o 
meu mais veemente protesto- neste sentido, nós do PMDB na Paraíba já es
tamos encaminhando _representação à Justiça Eleitoral- contra o posiciona
mento assumido, na sua úliima visita à Paraíba, pelo Senhor Presidente da 
República, General João Baptista de Ofi"veira Figueiredo. 

Sabe V. Ex•, Sr. Presidente, sabe a Casa_da luta que empreendemos no 
sentido da revogação, sen~o da reformulação da famigerada Lei Falcão, que 
jugulou a liberdade dos partidos e dos candidatos, jã que lhes foi negado o li· 
vre acesso às- emissoras de rádio e de televisão. 

Apesar disso, ~~ir.- Presidente, apesar da manutenção desse diploma legal 
de caráter autoritário, ditatorial, graças à iniciativa do Sr. Ministro Leitão de 
Abreu, Chefe da Casa Civil da Presidência da República, que, inclusive, me
receu um editorial de O Estado de S. Paulo, sob o título. '"Cai a máscara do 
falso liberal", e, por isso, está processando o Diretor desse grande órgão da 
imprensa brasileira, o Jornalista Júlio de Mesquita Neto, com o nosso protes

--to e de t()das as lideranças representativas da sociedade brasileira, apesar dis
so, o Senhor Presidente da República chega à minha terra, a Campina Gran
de, ocupa urna cadeia de rádio e televisão, e faz um discurso de cabo eleitoral 
do PDS, mandando, através d~S emissoras de rádio e de televisão, que O povo 
paraibano votasse nos candid3tõs do PDS, que foram citados nominalmente 
por Sua Excelêncía. 

Sr, Presidente, Srs. Senadores, não podemos aceitar sem uma reação vee~ 
mente, indignando, esse comportamento do Senhor Presidente da República. 
porque ele própriO deveria ser o primeiro a dar o exemplo de cumprimento da 
li!i.- - - --

0 Sr. Leite Chaves --Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre Senador. 

----------------
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O Sr. Leite Chaves- Em recente contato com crianças que lhe homena
geavam, Sua Excelência o Senhor Presidente da República disse de suas habi~ 
lidades no jogo de futebol, inclusive que marcava gol de pênalti, de cibeça, de 
joelho, de bicicleta, até mesmo estando em off-_side, isto é, faria gols mesmo 
ilegalmente, e não se pejava disso, porque o dever de aplicar a penalidade era 
do juiz, Então, nessa campanha, Sua Excelência está proCedei:t-dá exatamente 
de acordo com a emissão desse pensamento, embora o fizesse para crianças. 
Quer dizer. manteve a Lei Falcão, mas não a respeita. No Pleito, Sua Excetên~ 
cia está procedendo de manei'ra ilegal, violentando a let Veja-se a situação 
difícil do povo diante de uma eleição confusa como essa. Não foi por outra 
razão qUe o nosso próprio Presidente, o Deputado Ulysses Guimarães, de. 
pois de profligar, de lutar para que houvesse lisura nesse pleito, passou um te
legrama, que a muitos pareceu patético, mas, na realidade, hoje, todos atenta~ 
mos para a oportunidade e o cabimento da advertência que S. Ex~ o Presiden~ 
te Ulysses Guimarães fazia, em-lelegrama dirigido a tcido's os candidatos ao 
Senado. a deputado federal, a prefeito. o telegrama era nestes termos, e v. 
Ex'" deve tê-lo lido;. "Pelo amor de Deus e pelo amor do PMDB, organizem-se 
de tal sorte a que o_ pleito não seja fraudado." 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Perfeitamente. 

O Sr. Leite Chaves - O -pior rião é só ãs dúVidaS e -a perplexidade decor
rentes da eleição. ~o processo de apuração~- Essa cédula branca vai ensejar 
anulações e dúvídas as mais séiias possíveis:Todi:i.S-têm conhecimento de que 
o Partido oficial, possuindo maior estrutura, inclusive ::~.s prefeituras munici
pais, está-se Organizando para ganhar as eleições Ii'o- dia da apuração, através 
da escamoteação, através da fraude, fraude essa possibilitada pelas próprias 
normas dentro das quais as eleições estão se realizando. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado pela colaboração de 
V. Ex•. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ainda mais,' para cá:racterizar o elwolvi
mento precioso e abusívo do GoVerno a nlvel federal e- estadual e, às vezes, 
até municipal na campanha política, enfatízo, mais uma vez,- (i que hã de 
clientelismo desenfreado no processo eleitoral em curso. No meu Estado, a 
Paraíba, um Estado pobre, como de resto é pobre toda a Região Nordestina, 
ainda durante a última visíta do Senhor Presidente da República, o s·r. GO
vernador do Estado Clóvis Bezerra, teria eilcanlírihidO, segundo -noiídOu a 
imprensa local- tenho em mãos -o jornal O Norte. de João Pessoa, -dO dia 8 
de outubro corrente- quatro pleitos, e, entre eles, leio textualmente a notí
cia, para que conste dos Anais, a fim de que todo-s POssamos verificar até 
onde pode chegar a postura clientelista daqueles que detêm o poder no Brasil 
para ganhar as eleições de qualquer maneira: 

.. 0 terceiro pleito refere~se ao projeto de Atendimento à Clien
tela da Periferia áe Campina -Grande, tambériú~laborado pela Secre
taria de Planejamento e Coordeilação-Geral, e cujo orçàmento está 
calculado em 200 milhões de cruzeiros. 

A sua meta é o atendimento das populações carerites de Cam
pina Grande, permitindo a aciuisição de óculos, próteses dentárias: 
cadeiras de roda, colchões, cobertores, redes, sandálias e tecidos. 

Também visa fornecer assistênCia- alílnCntai à crian-ça"'ciirertte 
(com distribuição de açúcar,leite, farinha), e pTomover recuperaçãO 
das moradias, facilitando a aquisição- de cimento, telha e tijolos. 

O Projeto de Desenvolvimento Econômico_-Socüil da Periferia 
da Grande João Pessoa e Áreas CaÍ'entes dO EStà.do é a·qUart() Piei
to do governador da Paraíba. A elaboração do plano ficou a cargo 
da Secretaria do Trabalho e Serviço Social, à qual caberâ também a 
sua execução. 

De um modo geral, o seu objetivo é preStar assístêricia ei:onô
mica e social a onze municípios paraibanos e suas cidades-satélites, 
por meio de atendimento médico~odontológico', de estímulo a pe
quenos negócios, suplementação alimentar para crianças caferites, 
construção de fossas, reformas de moradias. 

Além disso, será também proporcionado o lazer e desportos 
para as famílias carentes, fornecendo _bolsas de estudo, materiàl es~ 
colar e fardamento." 

Como se vê, Sr. Presidente, Srs. Senadores, às vésperas das eleições, 
quando o Senhor Presidente da República chega ao meu Estado, o Chefe do 
Governo, em vez de encarriinhar a Sua- Excelência solidúlção para solucionar 
os problemas fundamentais da economia paraibana, que estâ, evidentemente, 
dentro do contexto de uma economia subdesenvolvida como a do Nordeste, 

limita-se, Sr. Presidente, a fazer pleitos como esses, de natureza eminente
mente assiStiil-cialista, paternalista, clientelista. Então, O que se pretende é 
realmente conseguir, à última hOra da campanlia Cleitoi'-at, a liberação de mi
lh.ões de cruzeiros para fazer assistência Social na periferia das grandes cida
des e, assim: ilaquear a boa fé âo- povo à cata de votos para o PDS e os seus 
candidatos. 

Ao deíxar mais estas denúncias, da Tribuna do Senado Federal, quero 
dizer que, eD.tretanto, apesar de tudo isso, apeSã.r da violência, da corrupção, 
do suborno_ e tuáo mais, que só iem um objétívo, que -é- 6 de evitar a vitória 
das oposições, do PMDB, nas eleições de 15 de novembro, nós ainda confia
mos plenamente na capacidade e na reação do povo brasileiro e esperamos 
que, malgrado todos _os ~suísmos que foram introduzidos na legislação elei
toral, possamos, _a partir de 16 de novembro, dar ao Brasíl a grande notícia de 
uma vitória do p-õvo como um caminho aberto para a mafs ampla democrati
zação deste País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo apalavra ao nobre Se
nador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO~ ORADOR. SERÃ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se, 
nador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi
dente, Srs. Senadores: 

Não têm sido poucas as aleivosias -levanti:tdas contra esta Casa e contra 
os_ Senado.res, a propósfto da 'questão dO endividamento dos Es.tados e dos 
Municípios. 

Descoberto o filão dos empréstimos e aproximando-se do final manda
tos de prefeitos e governadores, ciuase todo mundo resolveu rea-lizar no últi
mo ano e, alguns, nos últimos meses, obras e programas não realizados em 
largo mandato, deixando os encargos do pagamento às administrações pOr~ 
vindouras. 

Frustrados na aprovação dos empréstimos por não terem autorizada a 
expansão do lirriite de- endividarrientO -das respectivas ecOnomias públicas, de.: 
sancam Sen-ado e senadores Co·mo se fôssemoS obstrutOres do progresso, em
pedernidos adversários do bem-estar do povo, figadais inimigos de escolas, de 
preços, de_ estradas e de pontes - posto que, por insondáveis mistérios da fé, 
algumas destas estejam de hã muito, concluídas e inauguradas, pelo menos 
e_m meu Estado . 

D~ntre os arreganhes e as ameaças que se assacam, não se cansam de 
brandir contra os Senadores a revolta do povo que se traduzirá numa exe
cração nas urnas e a coisa vai por aí afora, assumindo foros do ridículo. 

A razão de~te pronunciamento ê um testemunho que pretendo, sobre si
tuação .bem di_versa. 

Há pouCo mais de um mês, as mais expressivas lideranças do grupo 
Maia, em melJ Es4tdo, iniciaram-verdadeira cam_panha de-mobilização popu
lar para pressionar-me na questão dos empréstimos ao Governo do Rio 
Grande do Norte. 

O Presidente do PDS regional, o Governador do Estado e várias figuras 
rn~no:r;es, foram à praça, ao rádio e ao jornal conclamar o povo, através de to
das as forças viyas da comunidade: Igreja, sindicatos, clubes de serviço, 
maçonaria, juventude, mulheres, operários e camponeses, para que, de algu
ma forma, me instassem~. "Liberação" dos financiamentos, como se fosse eu 
diretor relapso de um banco, tardando em liberar as preciosas verbas. 

Nesse período não me chegou um só telegrama ou telefonema ou carta 
de quem quer que fosse, com solicitação nesse sentído. 

-Não bastando o silêncio popular, desde que cheguei a Natal, em minha 
última estada no Rio Grande do Norte, até que retornei de Umarizal, num 
período de, aproximadamente, quinze dias, recebi, nas vârias cidades por 
onde passei, inúmeras manifestações de aplauso, por assumir posição con
trária aos eniprêstimos. 

À consciência popular que jâ repudia obras eleiçoeiras no apagar das lu
zes dos mandatos, somam-se, também, a resistência de im-pórtantes setores da 
vida potiguar, contra o dCsnecessáriÕ endívidamerito do Estado. 

Recentemente o governo intentou lançar no mercado, cinco bilhões de 
cruzeiros de obrigações reajustáveis do tesouro, obtendo da assembléia legis
lativa a necessãria instrumentação legal. 
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Teve a afrontar a medida, ação popular que em seus desdobramentos re~ 
sultou em suspensão liminar dos efeitos da lei autorizatória. 

Descuidando-se das mais elementares cautelas, emite o Governo as obri
gações, ao arrepio da decisão judicial, ensejando procedimento do qual resul
tou o despacho do meritíssimo Juiz de Direito da 1' Vara da Fazenda Pública 
de Natal, que a seguir transcrevo: 

"Vistos, etc., ... 'j 
1. Com a petição de fls. 02 a 06, Erivam Sanfíago Ff"ãnça, -i:m

tor da ação popular anexa, requereu o depósito, no Banco do Brasil 
Sf A, do produto da venda de setecentos e vinte e quatro mil obri
gações reajustáveis do Tesouro do Estado, no montante de hum bi
lhão e seiscentos milhões de cruzeiros, sob a alegação de que a tran
sação foi efetuada ilegalmente porque concretizada quando em vi
gor a suspensão limiar dos efeitos da Lei Estadual número cinco mil 
cento e dezoito, de vinte de maio de mil novecentos e oitenta e dois, 
concedida por este Juízo na ação piiilciPãl. 

2. Entendendo, conforme determinei as_fls. lO e 11, que antes 
de conferir ao Juiz a faculdade de conceder medidas provisórias de 
ofício, o Código de Processo Civil é peremptório nó sentido de que 
tais medidas somente em casos excepecionais devem ser deferidas 
sem a audiêncía das partes, mandei ciü:i.r o Estado para contestar o 
pedido, indicando as provas que desejasse produzir. 

Atendendo o chamamento, ingr:essou este com :;~.peça de fls. 13 e 14 na 
qual argumenta, em resumo: 

a) Que na hipótese não cabe processo cautelar ''porque se por 
um lado o ataca &. ''importunidade" processual, por outro não há 
risco ou o periculum in mora a que se refere. 

b) Que tanto não é aplicável o processo cautelar, encontrado 
no livro terceiro do Código de Processo CiVil, que a Lei número seis 
mil, quinhentos e treze de mil novecentos e setenta e sete enxertou 
na Lei quatro mil cento e dezessete de mil novecentos e sessenta e 
cinco a medida liminar; 

c) Que se fosse aplicável à ação popular o processado cautelar, 
não teria a Lei seis mil quinhentos e treze oferecido a liminar que, 
afinal, tem a mesma função._ 

d) Que, não obstante a alienação das obrigações reajustáveis 
do tesouro do Estado o foi sob proteção da Justiça, em faculdade 
utilizada por despacho do ilustre Desembargador que, embora rece
bendo inversa poSição de um de seus pares na Egrégia Corte, tem, 
hoje, despacho do digníssimo presidente daquela alta Corte Esta
dual que declara a nulidade ex nunc _do último posicionamento. 

e) Que, finalmente, a petição iniciãl não se apercebeu que a 
ação popular é para corrigir lesão ou para atacar lesão ao patrimô
nio público, não existindo esta ação com função preventiva ou pre
visão de lesividade, a ação ·popular cautelar ou preventiva." 

Estas, textualmente, as alegações apresentad~s pela ilustrada Procurado~ 
ria Estadual. 

3. Todavia, a começar analisar ditas alegações, confesso, 
data vênia, não ter conseguid_o perceber a verdadeira acepção do 
termo. uimportunidade processual" empregado pela douta Procura
doria. 

Teria ele o sentido de afirma_r que o pedido cautelar foi reque
rido inoportunamente? 

Se foi esse o obje_tivo da afirmação, tenho que responder pela 
negativa. Isso porque é sabido que as medidas excepcionais podem 
ser autorizadas tanto no processo cautelar incidente como no prece
dente, donde se deduz que podem ser requeridas antes ou no decor
rer do processo principal. Só não tem oportunidade depois do julga
mento deste. Onde pois a. "importunidade"? 

No concernente a afirmação de que no caso, não há risco ou 
periculum ln mora, cabe, por oportuna, a observação de Lieman que 
define o risco como a. "simples probabilidade ou possibilidade de 
dano ao provável direito pedido na via prindpal". 

4. Não se pode aceitar c_omo verdadeira a alegação de que o 
depósito implica em prejuízo para os cofres do Estado, pois isso so
mente ocorreria se a guarda dos valores públicos fosse confiada, du
rante o tempo da discussão e decisão da demanda, a entidade finan-

ceira ou bancária que não possua sistema de renda de capitaL Muito 
mais prejudicial ao erário seria o uso inadequado de tais valores. 

5~ Face a tais considerações e por todos os demais argumen
tos expendidos, defiro o pedido para mandar que o Estado do Rio 
Gra:nde do Norte deposite, em seu nome e à ordem deste Juízo, no 
reçibo de depósito bancário do Banco do Brasil S/ A, Agência desta 
Capital, a importância de hum bilhão e seiscentos milhões de cruzeí
ros, produto da venda de setencentas e vinte e quatro mil obrigações 
reajustáveis do tesouro do Estado do Rio Grande do Norte, até o 
julgamento. da· ação popular promovida pelo cidadão Erivam San
tiago França. 

Expeça-se o competente mandato ao Excelentíssimo Senhor 
Goveinador do Estado para que determine o imediato cumprimen
to da presente decisão. 

Natal, 14 de outubro de 1982 
Geraldo Fernandes de Oliveira'-- Juiz de Direito da 1' Vara da 

Fazenda ·Pública. 

Como se vê, Sr. Presidente e Sis. Senadores, não é só desta Casa o es
forço para coibir abusos no levantamento de recursos por conta do endivida
mento dos Estados. Ê-o, também, da população e de setores não políticos de 
muitaS comunJaades qUe- VêC:rri, nesSes 3busos, "grave lesão a seus interesses 
mais legítimos. 

Para concluir, expresso minha preocupação com o Rio Grande do Norte 
ante essa determinação da jUstiça pa-ra que o Governo deposite no Banco do 
Brasil, hum bilhão e seiscentos- milhões de cruzeiros. Esse dinheiro vai fazer 
mUita faltã.! Vai deiXar riiuita gente· iristi! 

Isso vai ocasio"ílar, n:O mínimo, :a ·supreSSãoo da farta distribuição gratuita 
de _bebidas e iogurtes, em itnenSos carninh_ões fiigoríficos, que vi sendo feita 
em comícios e passeatas do primo do Governador. 1:. uma pena! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden
te, Srs. Senadores: 

Vez pOr outra abordo, da tribuna do Senado, assuntos relacionados com 
a pecuária e agricultura dO Nordeste, procurando dar o-ver-dã.deiro quadro 
por que passa a região quase sem água e com pouco alimento. A feliz iniciati
va do Governo que, por intermédio do Ministério da Agricultura, faz lançar 
uma campanha de caráter nacional para a venda de grãos do feijão a preço 
acessível à classe menos favorecida, visando aumentar o consumo desse pre
ciOsO -alimeilto. 

OS supermercados da COBAL, órgão vinculado ao Ministério da Agri
cultura, e-a rede Soinãr -coriúrtiase 7. rilil pontos de vendas em todo o País, es~ 
tadíO en"gajidos-nessa campanha de C<:)loCaçã_O do produto que, rião obstante 
o preço popular, é classificado como· de excelente qualidade. 

No desejo de que todos os recantos do nosso território sejam- alcançados 
por essa sah.itãr providência~ Sr. Presidente, Srs. Senadores, preocupou-se o 
MiriiSfr-õ-Aiilaur)i Stã.Oile em- CC:niVOCã"ftodos os Secretários de Agricultura es~ 
taduais, colocando-os a par dos estoques existentes em seus Estados, onde 
poderão negociar com a COBAL e acionar seus próprios sistemas de distri
buiÇãO óti Vendã;Tánto--q-uenajã-"I·eal colocação do produto em todos os seg~ 
mentes da população ao preço estabelecido de 60 cruzeiros o quilo. 

Assegurar a melhor alimentação do povo brasileiro tem sido uma das 
principais metas da polífica social"d_O Governo do Presidente João Figueire
do, em estreita articulação com as prioridades da política econômica, cj_ue são 
o combate -à iriflaÇãó-e o desenvolvimento da nossa agricultura. 

Ações de suplementação de alimentos como o Programa Nacional de 
Nutrição e Saúde, o Programa de Abastecimento de Alimentos Básicos em 
Áreas de Baixa Renda, o Programa de Alimentação do Trabalhador e o Pro
grama da Merenda Escolar, atestam a preocupação do Governo Figueiredo 
cóln a melhoria dos padrões- de nutrição do povo brasileiro. E agora, a 
criação do FINSOCIAL, com boa parte de suas verbas iniciais já engajadas 
em programas de suplementação alimentar já existentes e em novas iniciati
vas na área da distribuição dirigida de alimentos, vem reforçar o empenho go
vernamental na promoção _de melhores condições de saúde e nutrição para a 
população brasileira, notadamente a mais carente. 

É dentro deste contexto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que opera a polí
tica de prioridades para a agricultura nacional, instalada em 1979, quando o 
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País estava com suas prateleiras vazias e precisava importar o alimento que 
faltava na mesa do brasileiro. 

Desde então, iniciou-se um processo de apóio à agropecuária nacional, 
nunca antes ocorrido nos governos da República. Enquanto a indústria, oco
mércio e o setor de serviços reduziram suas atividades ou experimentaram um 
desenvolvimento sensivelmente menor, enfrentando os ãjustes impostos por 
uma crise ecohômíca interilacional, a agropecuãria do nosso País fortaleceu
se, expandiu-se, produzindo mais e melhor, e dando à sociedade brasileira a 
tranqUilidade de, com exceção do trigo, não precrsar-inais importar alimentos 
básícos para o abastecimento do mercado interno~ 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores a produção de grãos para alimen
tação no Brasil aumentou em mais de 30 por cento nesse período ( 1979/82}, 
tendo sido incorporados ao processo produtivo quase 5 milhões de novos 
hectares. Com três safras favoráveis effi Seqüêncfà, quase 52 milhões de tone
ladas em 1980, 54 milhões em 1981 e praticamente 56 milhõe-s de tOneladas 
este ano, o abastecimento interno foi completamente regularizado, fato que 
tem no suprimento do feijão seu exemplo maiS-eJoqüente. 

Esse quadro é o mesmo para outros alimentos básicos, coffio o arroz, o 
milho e a carne. Contamos este ano com bons estoques reguladores desses 
produtos, única forma efetiVa de reduzirmos o espaço de manobra do especu
lador de alimentos, que sempre joga com a escassez para abusar nas remar
cações dos preços de venda do produto ao consumidor. 

Vencida a batalha da produção, como resultado da ação integrada agri
cultor /governo e da ajuda do clima, impõe-se agora vencer a batalhá. pela dis
tribuição desses alimentos para toda a sociedade brasileira,-esSiinesma socie
dade que compreendeu o alcance da política econômica e social empreendida 
pelo Governo e financia sua execução. -

Assim, com a campanha do barateamento de gêneros alimentícios face o 
aumento da produção, descortina-se o início efetivo da defesa do consumidor 
contra o abuso do especulador. 

Essa campanha representa uma vigorosa extrapolação do esquema de 
vendas e produto que até agora vinha sendo [eíto-POr meio das bolsas de ce
reais e será promovida pela COBAL com a participação dos seus supermerca
dos~ inclusive os ambulantes, bem como com a participação dos quase 7 mil 
varejistas da Rede Somar, conquanto possa garantir o atendimento inicial e 
prioritário justamente para as populações das periferias dos grandes centros 
urbanos do País e as camadas de baixa renda. 

Por tudo isto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, merece essa política adofa
da pelo dinâmico Ministro Amaury Stabile o r_econhecimento desta Casa do 
Congresso Nacional, pelo que, ao concluir meu pronunciamento, o faço 
regozijando-me com S. _E~' e com todos os que se engajam na campanha do 
barateamepto do custo de_ v_lda. 

Era o que eu tinha a c.Iizer. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Não há mais oradores inscritos. 
N_ada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designando 

para a sessão ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!Ii)- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 15 minutos.) 

CENTRO DE INFORMÃTICA E PROCESSAMENTO DE DADOS 
DO SENADO FEDERAL - PRODASEN 

ESPÉCIE: Termo aditivo ao convênio firmado entre o Supremo Tribunal 
Federal e o Senado Federal, assinado em 22 de março de 1982. 

OBJETO: Permitir ao STF acesso aos bancos de dados do Sistema de In
formações Leiislativas do Senado Federal, mediante a utili
zação de conjunto de terminais de teleprocessamento de pro
priedade do Senado e permitir o desenvolvimento de sistema de 
interesse de ambas as partes, relativos ao tratamento automáti
co de informações das áreaS jurídicas e administrativas, bem co
mo, dar manutenção ao sistema de acompanhamento de Pro
cesso_s_ do STF. 

VIGENCIA: à partir da data de sua publicação no Diário do Congresso Na
cional e até o dia 31-f2-83. 

DATA DE ASSINATURA DO ADITIVO: 14 de junho de 1982. 
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PRESIDENCIA DOS SRS. ITAMAR FRANCO_ E ALMIRPINTO 

ÀS 14 HORAS E 30 MiNUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Eunice Michiles- Alexandre Costa - Hêvídio Nunes- Almir Pinto 
-Martins Filho- Humberto Lucena- Aderbal Jurema- Luiz CaValcan
te- Lourival Baptista - João Calmon - Amaral Peixoto - Ãlano Barce
los - Itamar Franco - Dulce Braga - José Fragelli - Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 16 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciã.mOs noSsos trabalhos. 

O Sr. 19-Secretãrio procederã à leitura do Expediente. 

·E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

A VISO DO MINISTRO CHEFE DO GABINETE CIVIL 
DA PRESIDf::NCIA DA REPÚBLICA 

N"' 438/82, de 18 do corrente, encaminhando ao Senado Federal a mani
festaÇão do Ministério da Fazenda a manifestação do Ministério da Fazenda 
em atendimento ao RequerimentO de Informações n9 160, de 1982, de autoria 
do Senador José Fragelli, no qual Sua Ex_celência solicita esclarecimentos re-

- lativos a emprêstimOs concedidos ao Estado de Mato Grosso do Sul. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- O Expediente lido vai à publi
cação. Sobre a mesa, projeto de lei que serâ lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 
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E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 191, DE I982 

Inclui entre os crimes contra a economia popular a evasão de divi-
sas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1• O artigo 3• da Lei n• 1.521, de 26 de dezemb~o de 1951, passaà 
vigorar acrescido dos seguintes itens: 

... XI - majorar ou diminuir o preço efetivo de mercadoria, 
bem ou serviço transacionado com o estrangeiro com o fim de obter 
disponibilidade de moeda estrangeira; 

XII - comprar, vender, trocar, doar, adquirir, negociar ou 
manter moeda estrangeira sem observância das prescrições legais es
tabelecidas pelas autoridades monetárias; 

XIII - Importar ou exportar metais ou pedras preciosas sem a 
devida autorizaçãO- das autoridades competentes. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 1.521, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1951 

Altera dispositivos da Legislação vigente sobre crimes contra a 
economia popular. 

........ ' '' .................... _, ·~ ..... _ ....... • ...... ·.· ... ~ ....... . 
Art. São também crimes dessa natureza: 
I- destruir ou inutilizar, intencionalmente e sem autorização legal, com 

o fim de determinar alta de preços, em proveito próprio ou de terceiro, 
_ matérias-primas ou produtos necessários ao consumo elo povo; 

II- abandonar ou fazer abandonar lavoura ou plantações, suspender 
ou fazer suspender a atividade de fábricas, usinas ou quaisquer estabeleci~ 
mentos de produção, ou meios de transporte, mediante indenização paga pela 
desistência da competição; 

III- promover ou participar de consórcio, convênio, ajuste, aliança o-u 
_fusão de capitais, com o fim de impedir ou dificultar, para o efeito de aumcm
to arbitrãrio de lucros, a concorrência em matéria de produção, transporte ou 
comércio; 

IV- reter ou açambarcar matérias-primas, meios de produção ou pro
dutos necessãrios ao consumo -do povo, com o fim de dominar o mercado em 
qualquer ponto do País e provocar a alta dos preços; 

Art. 211 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3'1 São revogadas as disposições em. contrário. 

Justificação 
V- vender mercadorias abaixo do preço de custo com o fim de impedir 

- - - a concorrência; 

Ninguém ignora que uma das primeiras manifestações de intervencionis
mo estatal no campo econômico se deu no âmbito do comércio exterior. À 
medida que o intercâmbio mercantil cresceu em importância, foi a adminis
tração pública levada a disciplinar de forma cada vez mais abrangente a ativi
dade exportadora e importadora de bens e serviços. A ausência de uma ade
quada tutela estatal ne..ste _importante setor da vida_ econômica certamente 
acarretaria grandes prejuízos não só no que diz respeito à produção industrial 
como- sobretudo no que tange às finanças do Páis. 

As regiões âo globo terrestre mais carentes, aquelas que se encontram em 
via de desenvolvimento, necessitam uma malõr--dose de proteciOnismo. É na
tural que assim seja porquanto a supost~. "liberalização" do comércio, tão de
fendida pelos mais poderosos, redundaria, na prãtica, no esmagamento das 
economias ainda em estágio incipiente. 

O Brasil, a exemplo do que ocorre em inúmeros outros países do terceiro 
mundo, tem um crôniCo déficit em suas transações correntes com o exterior, o 
qual é sistemafi.camente coberto por empréstimos tomados junto a insti
tuições financeiras internacionais. Esta situa:ÇãO,-que é de certa forma históri
ca, vem se agravando sobremaneira nos últimos anos em decorrência de uma 
política de sistemática abertura para o capital estrangeiro praticada pelo Go
verno da União. O resultado de tal_orientação econ_ômi_ça, dentre outros as
pectos negativos, 6 a constante desvalorização da moeda nacional face às 
moedas estrangeiras. 

O quadro vigente não só enseja o entesouramento em Q.tyisas estrangei~ 
ras como forma de proteção contra a-depreciação monet-ária como estimula a 
especulação cambial. Temos assistido recentemente a uma des~nfreada ma
nobra altista, com incalculáveis prejuízos para o Tesouro Nacional, fruto da 
ação_ incontida dos aventureiros do mercado de câmbio. e_ necessário colo~r 
um termo final neste tipo de atividade perniciosa qUe contribui para o depau
peramento da economia do País. 

São basicamente trê!i os expedientes utíliz3dos pelos que se dedicam a 
tais operações. Em primeiro lugar está a prática" do sub ou super faturamento 
como forma de gerar divisas no mercado paralelo, livremente disponíveis pe
los interessados e fora de qualquer controle ofiCial. Obtida a moeda estrangei
ra através de semelhante operação fraudulenta, é ela introduzida lJ-O País e 
subseqUentemente reexportada, ao sabor das conveniênCias, cOiri ampla liber~ 
dade e sem a ocorrência de qualquer tipo de registro. Finalmente, cumpre re
cordar que o trânsito ilícito de metais e pedras preciosas constitui um outro 
fator a alimentar este pernicioso mercado paralelo. 

A gravidade da situação vivida pelo País está a impor medidas drásticas 
a fim de evitar a manutenção de um fluxo de divisas à margem do controle es
tatal. Acreditamos que a tipificação penal de tais condutas é a melhor manei
ra não só de desestimulá-las como de coibi-las porquanto ensejará uma per-
manente ação investigatória e repressiva por parte da União. · 

Sala das Sessões, 20 de outubro de 1982. -Itamar Franco. 

VI- provocar a alta ou baixa de preços de mercadorias, títulos públi
cos; valores ou salários por meio de notíCias falsas, operações fictícias ou 
qualquer outro artifício; 

VII- dar indicações ou fazer afirmações falsas em prospectos ou anún
cios, para o fim de substituição, compra ou venda de títulos, ações ou quotas; 

VIII -exercer funÇões de direção, administração ou gerência de mais de 
uma empresa ou sociedade do mesmo ramo de indústria ou comércio cóm o 
fim de impedir ou dificultar a concorrência; 

IX- gerir fraudylenta ou temerariamente bancos ou estabelecimentos 
bancârios, ou de capitalização; sociedades de seguros, pecúlios ou pensões vi
talícias; sociedades para empréstimos ou financiamento de construções e de 
vendas de inióveis a prestações, com ou sem sorteio ou preferência -por meiõ 
de pontos ou quotas; caixas econômicas; caixas Raiffeisen; caixas mútuas, de 
beneficência, soCorros ou empréstimOs; caixas de pecúlio, pensão e aposenta
doria; caixas construtoras; cooperativas; sociedades_ de economia coletiva, 
levando-as à falência ou à insolvência, ou-não cUmprindo qualquer das clãu
sulas con_tratuais <?Oro prejuí~o dos interessados; 

X- fraudar de qualquer modo escr~turaçõ_es, lançamentos, registres, re
latórios, pareceres e outras informações devidas a sócios de sociedades civis 
ou comerciais, em que- o capital seja fracionado em aÇôes ou quotas de valor 
nominativo igual ou inferior a Cr$ 1.000,00 com o fim de sonegar lucros, diví
dendos, percentagens, rateios ou bonificações, ou de desfalcar ou desviar fun~ 
dos de reserva ou reservas téc.nicas: 

Pen_a: detenção de dois anos a dez anos e multa de vinte mil a cem mil 
cruzeiros. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Relações Exteriores e de 
Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (ltama!Franco)- O projeto lido serâpublicado 
e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, telex que vai ser lido pelo Sr. iii-Secretário. 

E lido o seguinte 

Senador J arbas Passarinho 
Senado Federal 
Brasilia- DF. 

3309 GM - Cumpre-me comunicar ilustre presidente, este Ministério 
fez lançar, dia 18 corrente, campanha carâter nacional de venda de feijão, ao 
preço de 60 cruzeirOs o quilo. Tratando-se de medida de alta significação so
cial, espero V. Ex• fazê-la conhecida entre seus pares. Cordial abraço Amaury 
Stabile :_ Miõ.istro da Agricultura. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- O Expediente lido vai à publi
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Hã oradores inscritos. Con~ 
do a palavra a nobre Senadora Dulce Braga. 
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A SR• DULCE BRAGA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi
dente, Srs. Senadores: 

J:enho em mãos um importante documento elaborado pela Associação 
Comercial de São Paulo e que ontem foi entregue, pessoalmente, por Seu ope:: 
roso Presidente, Guilherme Afif Domingos, ao Exm"' Sr. Ministro-Cheife da 
Casa Civil, Professor Leitão de Abreu. 

Desejo relembrar que, ao ser convocada para esta Casa, procurei traçar 
uma linha de atuação definida, incluindo no meu modesto programa a defesa 
das empresas nacionais, entre elas as chamadas pequenas e mêdias empresas. 

Pois, aqui está um documento digno de ser lido neste plenário e que en
foca brevemente parte dos problemas que afligem estasofrida classe empresa
rial: 

··senhor Presidente da República, 
A Associação COmercial de São P_au_lo_ pede vênia para transmi

tir a Vossa Excelência algumas ponderações a respeito da atual con
juntura econômíca do País e, em espeCial, sobre a situação das pe
quenas e médias empresas nesse contexto. 

A ninguém é-lícito ignOrar as grarides dificuldades que o País 
está enfrentando, em conseqüência das adversidades que lhe são im
postas a partir do exterior. Justifica-se, pois, a necessidade de o Go
verno promover medidas de austeridade, visando a ajustar a econo
mia brasileira às condicionantes externas. É evidente que esse ajus
tamento vaí implicar em novos sacrifícios para a coletividade brasi
leira e exigir -de todos uma parcela de colaboração. O empresário, 
especialmente que se acha submetido à severa contenção de crédito 
e ao brutal custo do dinheiro, serâ ainda mais penalizado pelas no
vas restrições que estão serido implementadas. Para se adaptar a es
sas circunstâncias adversas, o empresário terá que buscar aumento 
da produtividade, mas, ao mesmo tempo, procurar preservar, e se 
possível aumentar, o nível de emprego. Isso por que o aumento do 
desemprego, além dos seus aspectos sociais eXtremamente graves, 
exerce um efeito depressivo sobre o mercado, agravando as dificul
dades de vendas para as empresas, desencadeando um processo 
auto-alirrieintador altamente negativo. Assim, a maior- colaboração 
que os empresáfíõs poderão dar ao _F_aís, nesse difícil período de 
ajustamento que atravessamos, é a de procurar preservar os empre
gos. 

Se entendemos e concordamos -que só com austeridade o País 
conseguirá ·superar as atuais dificuldades, entendemos, tambêm, -que 
os sacrifícios necessários devem ser distribuídos em função da capa
cidade dos vários segmentos de suportá-los. O setor público, espe
cialmente as empresas estatais, não deu, até agora, contribuição 
equivalente àquela que foi exigida do setor privado nos últimOs dois 
anos. S_em o __ efetívo enquadramento do setor público às regras de 
austeridade, os sacrifícios dos demais se tornarão inúteis e servirão, 
como ocorreu em 1981, apenas para ampliar a participação estatal 
na economia. 

Não basta, no entanto, essa melhor repartição do ônus entre os 
setores público e privado. h sabido que o impacto de medidas restri
tivas a tua desigualmente entre os váfiOS- segmCritõs, penalizando 
mais intensamente_os mais débeis. Urge que Vossa Excelência, Sew 
nhor Presidente da República, que tem manifestado gr"ande preocu
pação com os problemas sociais determine a aplicação de um pro
grama de emergência que, sem prejudicar a política global de ajusta
mento, promova a equitativa distribuição dos sacrifícios. Caso con-· 
trário, enquanto para os setores- nf2.is prepàràdoS as reStrições po
dem acarretar apenas difiCuldades superáveis,- para os rOais fracos 
podem significar a insolvência ou o desemprego. 

Esse programa _deveria ter corno premissa básica a distribuiÇão 
dos recursos escassos da forma mais atomizada e descentralizada 
possível, para beneficiar mUitOs pequenos empreendimentos, atin
gindo grande número de comunidades, gerando empregos e benefí~ 
cios para milhões de pessoas. Nesse sentido justifica-se a realização 
de cortes mais que proporcionais em grandes projetes adiáveis Para 
que sobrem recursos para serem aplicados em favor das camadas e 
regiões de menor renda. 

O FINSOCIAL poderã representar um instrumento de grande 
alcance para minifriizar o impacto do ajustamento sobre as parcelas 
mais pobres da população. Para tanto a sua filosofia básica deve ser 
a de gerar emprego e renda para essa faixa, eni-obras e setores que 

produzam bens e serviços que beneficiem a essa mesma camada da 
pOpulação. Não deve, no nOsSo Cntender, utilizar-se os recursos do 
FINSOCIAL para subsídios ao consumo, mas sim de uma forma 
qUe propicie emprego,- renda e benefícios, tais co-mo a construção 
popular, saneamento, educação básica e agricultura de alimentos, 
atuando através dos m1.1nidpios e não de grandes programas centra~ 
lizados que alêm do seu alto custo administrativo tendem a ser con
centradores. 

Combinando-se _recursos do FINSOCIAL, com outros prove~ 
nientes do corte de grandes_ projetas e os disponíveis de outras fon~ 
tes, poder-se-ia desenvolver um programa de pequenas obras capaz 

_ _de beneficiar milhares de municípios, gerar emprego, renda e benefi
cias a vasta camada da população. 

Esse programa poderia visar: 
SANEAMENTO em pequenos e médios municípios, através _de 

peQueiias obras qUe beTieficiem as zonas maís pobres. 
EDUCAÇÃO- Creches, Prê-Escola e Merenda Escolar, atra

vés dos municípios. 
AGRICULTURA - Obras de Infra-Estrutura (estradas vici

nais, pontes de a~sso e outras) _que favoreçam as pequenas proprie
dades e _ _facilidades para que a eletrificãção e telefonia rural, irri~ 
gação e construção de habitações possam tambêm beneficiá-las. 
Isso propiciaria aumento da produtividade e a geração de empregos 
mais estáveis no campo. 

Para complementar esse Programa e tendo em vista a preserw 
vação e ampfi3ção do nível de emprego, seria ainda necessário um 
elenco de medidas destiiladas a assegurar às micro, pequena e média 
empresas condições de superarem o difícil período que o País atra~ 
vessa. 

Como ex.erriplo de medidas que deveriam ser adotadas para 
esse fim, podem~se mencionar as seguintes: 

- CriaÇão de faixa: espedal de crêdito às micro, pequena e mé
dia empresas, a custos compatíveis, destinadas a financiar o recolhi
mento de impostos e encargOs. Essa faixa ficaria fora do limite pã.ra 
ã expansão do crédito fixado- para os -Bancos. 

A necessidade da criação_de linha adicional de crédito para as 
MPME decorre do fato de que os recursos da Resolução n9 695, úni
ca 3TternatiVã de crédito para tais empresas, vêm declinando em ter
mos-reais face ao baixo crescimento âos depósitos- à-vista dos Ban
cos. A situação tende a se agravar com o recente aumento dos recow 
lhimentos compulsórios dos Bancos o que, seguramente, acarretará 
para as emPresas menores, maiores dificuldades para obtenção de 
crédito. 

Programa de Substituição de Importações coordenado pelo 
CEBRAE no sentido de levar às pequenas e médias empresas infor~ 
mações sobre as oportunidades criadas pelas novas restrições às iin
portações, dando-lhes suporte mercadológico, técnico e financeiro 
para que possam- se engajar nesse programa. Para tanto deve o 
CEBRAE proceder a urgente estudo sobre os produtos atingidos 
p-elas restrições, a dimensão do mercado criado, os usuários dos 
mesmos, o grau de tecnologia necessário à sua fabricaçãO e à identi
ficação de pequenas_ e médias empresas capacitadas a produzi-los. 
Esse trabalho seda uma continuidade da recente FEBRAN- Feira 
Brasileira de Negócíos promovida pelo órgão e de maior aproveita~ 
meilto das Bolsas de Subcontrataçã_o. 

Liberação das micro empresas da obrigatoriedade de seguirem 
osacordo_s ou dissídios salaríais da categoria, deixando-se para ajus
te direto entre as partes os reajustes salariais e demais condições, 
respeitada a CLT. 

Isenção para essas empresas do recolhimento dos encargos que 
inCidem sobre a fõlha de pagamento e que nãó se refiram diretamen· 
te ao fator trabalho, como Salário Educação, Funrural e INCRA. 
Embora se possa alegar a pefda de receÜa decorrente dessa isenção, 
cabe ressaltar que se não houver ampliação da oferta de emprego 
não só tais encaigà.S deixam de ser recolhidos como também as pró
prias contribuições para a Previdência. 

Essas idéias não esgotam o campo de medidas que podem ser 
adotadas visando a minimizar e melhor distribuir os sacrifícios que 
a conjuntura intern;;~.cional e interna nos impõem. O que é neces
sário, no entender c;la Associação Comercial de São Paulo, é que 
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haja consciência de que os ônus devem ser equitatiVamente reparti
dos em um conjunto de medidas nesse sentido. 

Esta entidade acredita na capacidade da economia brasileira de 
superar os constrangimentos externos e retomar sua trajetõria de 
desenvolvimento. Sabe que isso exigirâ trabalho, paciência e sacrifí
cios. Os j:mpresãrioS estão dispostos a dar sua parte. Só esperam 
que haja a necessãria contrapartida do setor público e a melhor dis
tribuição dos ônus do ajustamento. Para isso apelam, por intermé..: 
dio da Associação _Comercial de São Paulo, ao alto descortino de 
Vossa Excelência para que deternilile as prOVidências necessárias a 
fim de que o período de transição por que- passa a economia brasilei
ra_ tenha o menor e mais bem distribuído custo social possível." 

Permito-me cumprimentar o ilustre Presidente da Associação Come-rcial 
de São Paulo, também candidato a Vice~Governador do meu Estado, por seu 
labor incansável, por seu exemplo, enfim, por suas brilhantes iniciativas que 
tão bem o recomendam perante os empresários brasileiros. 

E antes de terminar, Sr. Presidente, irei ler, em seguida, o que procurei 
chamar de .. Oração-ao Em-presário", um apelo, um clamor- de autoria de 
Fábio Bruno, médio-empresário, naturalmente, o qual alinhavou, através do 
seu cotidiano, palavras que bem refletem e interpretam a situação dos ho
mens que constituem maiS de 90% da força de trabalho do País e que vivem 
na turbulência diâria do trabalho, na insegurança do amanhã, mas que não 
desistem e lutam heroicamente pelo Brasil de hoje e pelo amanhã de seus fi
lhos. 

Irei ler e garanto, Sr. Presidente, que é digno de ser ouvido: 

••ser empresárío é ter a -coragem-- de 'assumir, enfrentar, perse~ 
verar, sofrer, lutar sem poder desiStir. 

· Ser empresário é ser o último a decidir, a julgar, a resolver, a 
condenar, a perdoar e se humilhar. 

Ser emptesâriO é pedir, mendigar, implorar, chorar, ouvir 
"não", sem poder apelar. 

Ser empresário é demonstrar tranqUilidade com o funcionáriO, 
otimismo com o banqueiro, confiança com o cliente e segurança 
com o fornecedor. 

Ser empresário é preocupar-se, desgastar-se, esgotar-se, 
escravizar-se e ser alvo de criticas, c-alúnias, invejas, injustiças e ma
ledicências. 

Ser empresário é ter a coragem de aceitar o inaceitável, tornar 
possível o impossíVel, viável o inviãvel, e certo o que é incerto. 

Ser empresário é ter tudo e não ter nada; quando consegue lu
crar, o mérito é de todos, e no fracasso a culpa é só sua. 

Ser empresário é angustiar-se, desesperar-se, sofrer com a 
família, relegar a esposa e filhos, entristecer seu lar e ter poucos mo~ 
mentos para sossegar. 

Ser empresário, acima de tudo, é sacerdócio, é p-restar serviço 
ao irmão, é estar com Deus, porque só Ele protege, só Ele inspira e 
dã coragem, só Ele co_nforta e some!lte Ele reconhece." 

Com esta prece, terminamos dizendo: 
Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pronuncia o seguinte discurso. Sein revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores:, 

Antes de abordar o assunto que me traz à tribuna, eventualmente na Pre~ 
sidência dos trabalhos, hoje, recebeinos estarr~cidos esse telex do Ministério 
da Agricultura. Vamos recordar à Casa_ó que ele diz: 

Senador Jarbas Passarinho 
Senado Federal 
Brasília- DF 

33-09 GM - Cumpre-me comUnicar ilustre presidente, este mi~ 
nistério fez lançai, dia 18 corrente, campanha carâter nacional de 
venda de feijão, ao preço de 60 cruzeiros o Quilo. Tratando-se de 
medida de alta significação socia1, espero V. Ex• faze-la conhecida 
entre seus pares. Cordial abraço Am_a_ury Stabile - Ministro da 
Agricultura. 

Sr. Presidente, confesso a V. Ex• que tive vontade de devolver esse telex 
ao Sr. Ministro da Agricultura, jâ que, como eu disse, eventua:tmente estava 

na Presidência dos trabalhos. Mas, dirig"ido ao Senador Jarbas Passarinho, 
não me foi Possível fazê-lo. Entretanto, creio que o Ministro Amaury Stãbile 
deveria ter coisas mais importarites a comunicar ao Senado do que o seu cha
mado feijão eleitoral. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, volta-se a falar em conciliação na
cional. Prefiro dizer que a jornada política está a demonstrar, pelo menos é o 
que sinto em Minas Gerais, a necessidade de um pacto social, visando elimi~ 
nar a pobreza absoluta de milhões de brasileiros que continuam longe dos 
bens da civilização e da cultura. 

Por que pacto social? Sente-se a busca de um novo modelo económico e 
social - os tecnocratas não gostam da expressão modelo, se bem que foram 
eles que a inventaram. A população mais carente pode não entender de eco
nomia, pode não entender de__spread, prime rate, ali over, mas sente na carne 
que tal situação não pode continuar, e o chamadojour /e jour terá que ser al
terado o mais rápido possível. 

É claro que o ordenamento jurídico da Nação é fundamental. Ele virá, 
mesmo timidamente. É o próprio Senhor Presidente da República quem o 
diz, na cidade de Governador Valadares, esquecendo-se entretanto, de que já 
poderia ter avançado neste campo. Poderemos ter urna reforma via Congres
so, tímida é verdade, caso as _forças de Oposição não conquistem o Congresso 
Nacional. A verdade é o temor, infelizmente, pela Constituinte, onde têm en
trada todas as filosofias, onde se degladiam todos os sistemas. A verdade é 
que a reformulação constitucional, pãlida ou não, estará impregnada doso
cial. Este, mesmo sem definição exata, estará cada vez mais presente neste fi
nal de século. 

O como "viver", até o fim do século, estará presente em nosso Brasil. A 
busca de uma nova relação intergovernamental - não tanto dependente de 
um processo decisório fechado - será inevitável. 

Os gastos públicos rião poderão mais ser dirigidos no benefício de peque
nos segmentos sociais. O chamado desenvolVimento social será redimensio
nado para se evitar que o crescimento econômico se torne cada vez mais con
centrador. 

Os altos índices de concentração de renda aí estão, e no nosso Estado, Sr. 
Presidente, desde 1970, eles vêm crescendo. Em 1976, por exemplo, segundo 
dados do próprio Secretário de Planejarnento de Minas Gerais, Dr. Paulo 
Haddad, a renda média dos 5% dos mais ricos de nossa população era de 34 
vezes maior do que as dos 50% mais pobres. E -é o próprio Secretãrio que 
completa para dizer: '"4 milhões de m~neiros yivem em áreas econOmicamente 
deprimidas com rendas per capita menor- do que- qualquer Estado nordesti
no". 

A visão para os mais pobres, a atenção para eles não pciderã ser apenas 
reclamada nos foruns intCrnaCio"rlais. É no Ceará, não tenho dúvida, muito 
mais reclamada a nível interno. 

Não bastarã o Ministro do Planejamento dizer, apesar de estar certo, 
qu~ considúa (:nc;_errado o ciclo de investim~ntos públicos no País concentra
do em gigantescos projetas de infra::.eStrutura. As palavras, no nosso amanhã, 
não serão suficientes, porquanto, ainda neste mOmentO, estamos iniciando a 
construção de mafs duas usinas nucleares no Estado de São Paulo. 

Perguntamos' nós, s·rs. -Senadores, por que a construção dessas duas usi
nas nucleares? Qual o seu beneficio social? Qual o seu custo? Qu_al a razão que 
o Governo insiste-em dar velocidade ao Programa Nuclear, quando ele mes
mo reclama da conjuntura de ordem internacional? Esta conjuntura, Sr.Pre
sidente, que o próprio Presidente da NUCLEBRÃS confessa que já buscou 
~te ·ano no _mercãdo internacional mais de 200 milhões de dólares? Portanto, 
_o jqgo de palavras do Governo é um jogó vazJo. 

O destino dos faturamentos das estatais serã cada vez mais questionado. 
Por exemplo, os dois trilhões da PETROBRÁS, do ano passado, merecerão 
uma melhor anãlise dos nossos cop:gressistã.s. Será válido entregar aos Esta
dos e Municípios apenas 1,9% desse faturamento e dar a outros- sem às ve
zes -defmir o que é outros - o;3%, -cõrrespOildente a esse faturamento da or
dem de mais de 7 trilhões de cruzeiros? 

Ainda agora assistimos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a inauguração 
em Belo Horizonte de um viaduto - o chamado Viaduto da Mutuca - a 
BR~040, que honra, por certo, a ~ngenharia nacional, mas que é desneces
sâriO, no momento, a sua construção, visto que custou mais de hum bilhão de 
cruzeiros ao Governo Federal. E bastaria- como jã disse aqui -que Sua 
Excelência, o Senhor Presidente da República, naquele instante, volvesse os 
seus olhos e verificasse que, na periferia de BClo Horizonte, onde praticamen~ 
te Sua ExcelênCia inaugurava aquele viãdutO, existem mais de qUinhentos mil 

- faVelados qtie-lã-esião, corr~pondeilte a maior de todas as rp.aiores cidades de, 
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Minas Gerais, inclusive a minha cidade de Juiz de: Fora e só_ não maior, no 
seu aspecto 'demográfico~ à nossa Capital. É por isso que estamos insistindo 
num pacto social. 

As forças oposicionistas de 15 de novembro _te_r_ã_o que se agrupar- pen
samos nós. E: evidente que não perderão suas identidades, mas, por certo, 
buscarão um denominador comum para as grandes questões nacionais, parti~ 
cularmente para as sociais, sob pena de frustrarem o grande eleitorado, ávido 
de profundas transformações, não arremedo de modificações que nada resol~ 
vem, e mais, na busca de um enfrentamento democrático com as (oi'ças gover~ 
na mentais. 

Caso não o (içam, mesmo em fatos secundãrios, -como ·a eleição dos no
vos presidentes das duas Casas, já poderão ser esmagadas se divididas. Não 
tendo, portanto, se divididas - repito -, qualquer influência decisiva no 
processo. 

Quanto às forças do G_overno, difícil avaliâ~las. A esperança que tenho 
apreendido algo no pleito, não a corrupção, a ação do poder económico nun
ca visto nesta Nação, a nossa esperança é que as forças do Governo tenham 
verificado o_ sentimento que hoje, Sr. Presidente, é latente nesta Nação, senti
mentos de profundas transformações, mas profundas -mesmo, não transfor
mações de ordem superficial. A expectativa é que as forças da Oposição, as 
forças governamentais cheguem aqui, a partir de 15 de no_vembro, com mais 
vontade parlamentar e com menos dependência do Poder Executivo. Com 
raríssimas exceções não acredito que is-so -pOssa acontecer. Esperemos com fé 
que a Nação possa ser governada pela Nação. Entenderá o Poder isso? -
Perguntamos nós. Ou melhor, respeitará isso? Por qtie então o pacto social? 

A profunda crise que está a afetar a sociedade brasilçira, não só no cam~ 
po econômico, como também e sobretudo nos campos social, político e insti~ 
tuciOnal, decorre da inadequação das estruturas vigentes à realidade nacional 
contemporânea. Caracteriza-se, historicamente, o exercício do poder na so
ciedade brasileira por um acentuado autoritarisni.o. Passado recente foi um 
período de exacerbação dessa tendência. Encontramo-nos. hoje, g!aças ao em~ 
penho e ao esforço dos _segmentos progressistas da sociedade, no limiãr de 
uma nova fase de nossa trajetória histórica. 

Os reclamos sociais, por tantos anos reprimidos, sempre em benefício 
dos interesses de uma minoria insensível aos problemas fundamentais que 
afetam as grandes massas, não mais podem ser ignorados pelas elites dirigen
tes. Ou bem os responsãveis pelos destinos do País aceitam o desafio de em~ 
preender a reestruturação da sociedade em moldes mais justos e humanos, ou 
então estaremos fadados a aprofundar a crise que nos aflige. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite~me V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer; ri obre Senador Hum
berto Lucena. 

O Sr, Humberto Lucena- Um novo pacto social, nobre Senador, só p-o
derá 'vir no contexto, evidentemente, de uma nova Constituição que substitua 
de maneira total a Carta que nos foi outorgada pelos Ministros Militares em 
1969 e que nos levou a viver num verdadeiro caos político-institucional. Sabe 
V. Ex• que o que está aí não é uma Constiluíçào, são apenas algumas normas 
emanadas do poder de arbítrio, do poder autoritãtio qu·ese·apossou do Brasil 
na crise sucessória do Presidente Costa e Silva que, com sua doença, afastou
se da Chefia do Poder. Quero crer que uma nova Constituição há de devolver, 
totalmente, ao Poder Legislativo todas as suas prerrogativas e algumas atri
buições- que lhe foram também usurpadas, sobretudo no tocante à iniciativa 
das leis, que somos hoje inteiramente manietados, sem condições de apresen
tar proposições de alto interesse póblico, porque proibidos pela Carta em vi~ 
gor. Restabelecer a eleição direta para Presidente da República na esteira de 
nossa tradição dentro do Presidencialismo, porque, só assim, através da -rota
tividade do Poder, é que poderemos sair da grave crise em que nos encontra
mos de cunho político iristitucional, econômico, -SoCial e cultural. 

COngratulo-me com o discurso de V. Ex• e creio cJ.ue, após aS eleiçõ_es, 
com os resultados que hão de ser favoráveis à Oposição, haveremos de chegar 
a um novo pacto social, sendo verdade que o ideal seria que ele se fizesse atra
vés de uma Assembléia Nacional Constituinte que,- segundo a nossa tese, é o 
único caminho para a legitimação do poder político no Brasil. 

O SR. ITAMAR FRANCO.:..._ Agradeço a intervenção de V. Ex•, nobre 
Líder Humberto Lucena. 

Não há dúvida que a busca de um novo ordenamento jurídico para a 
Nação, a busca de uma verdadeira normalidade institucional, a busca do ple
no estado de direito, do respeito à lei, é, evidentemente, o ideal da Nação bra
sileira. 

O que eu procuro caracterizar, ainda que ligeiramente, é diferenciar o as
pecto da conciliação nacional para o pacto social. Creio, Senador Humberto 
Lucena, se amanhã conquistarmos o Congresso Nacional através do pleito de 
15 de novembro, um pleito já marcado, corno eu disse, pela corrupção, pela 
ação do dinheiro, chego a dizer mesmo que, no meu Estado, não se concorre 
contra um candidato, estamos concorrendo contra a filial da Casa da Moeda. 
A filial da Casa da Moeda foi instalada em Minas Gerais, não é um candidato 
do Governo que lá está, é a filial da Casa da Moeda. Mas, de qualquer forma, 
entendo que se nós não conquistarmos, átravés da Assembléia Nacional 
Constituinte,. e foi por isso que nós já estranhamos aqui q!J.e o Senhor Presiw 
dente da República vá a Minas Gerais, na cidade_ de Governador Valadares e 
diga que precisa ter Deputados e Senadores do Governo para proceder a uma 
reforma constitucional. Não diria que Sua Excelência faltou com a verdade 
porque seria muito forte ao Presidente da República, a quem devemos-o devi
do respeito, mas Sua Excelência se esqueceu de que ele até junho poderia ter 
procedido a uma reforma constitucional, como o fez modificand-o inclusive o 
quorum para 2/3-. como ele fez prorrogando mandatos de vereadores e prefei-
tos. 

A verdade é_ que, nesta époeã; nós todos tentamos ou tentam alguns mis
tificar e enganar o ereitorado. Mas, Senador Humberto Lucena, não tenho 
dúvida, tenho andado aí pelas quebradas de Minas Gerais, e a gente percebe 
n-os comícios; riOs conta tos com-as lideranças, no povo sofrido, o povo de Mi
nas Gerais hoje é um povo empobrecido e eu pude constatar isso em 1974, 
numa carilpanha majOritária, constatei em 1978, na campanha de Tancredo 
Neves, e constato agora o empobrecimento do nosso povo, do meu Estado 
partiCularmente onde estou atuando, esse empobrecimento, esse sentimento 
popular que pede a nós, políticos, que pede a nós, governantes, um novo pac
tá sociã.l. E nós temos esperança de que isso possa acontecer, que o próprio 
Governo Federal, com o resultado das eleições, possa ter uma outra visão do 
Brasil que é, hoje, a de um País empobrecido, de uma população carente de 
todos os bens da sua civilização e da sua cultura. 

Agradeço a intervenção de V. Ex• 

O Sr. José Fragelli - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ouço, com muito prazer, o aparte de V. 

OS~:.. José Fragel/i- Sr. Senador, o aparte do meu ilustre Líder parece 
que enfocou mais o aspecto político que teria esse pacto socütl. José Honório 
Rodrigues tem um livro que, a meu ver, deverá ser consultado se nós, os polí
tíCos, quisermos fazer um pacto social, não apenas para resolver os proble
mas políticos mas, também, os problemas sociais do País. A obra dele chama
se "Conciliaçãq e Reforma no Brasil'', na qual ele mostra, Sr. Senador, que 
todas as concilii:tções políticaS feitas no Brasil, atê agora, tém sido realizadas à 
custa das reivindicações das classes desfavorecidas que têm sido sempre pos
tas de lado para que predominem os interesses das classes dominantes e diri
gentes. De sorte que, se houver _um novo impacto social, se houver uma conci
liação nacional, é preciso que aprofundemos muito mais do que esse aspecto 
político até de uma nova Constituição, os outroS, importantíssimos para a 
paz social brasileira, que são as reivindicações das classes realmente necessita
das, essas classes empobrecidas a que V. Ex• acaba de se referir. Acho esse as
pecto social tão importante quanto o aspecto político, e digo tão importante 
porque acredito, como díz Frage Iribarne, que nós não podemos chegar aso
luções de desenvolvimento político e_social _s~mresolver, também, a questão 
do desenvolvimento político, que é_base e condição para os outros desenvol
vimentos, o econômico, o soCial etC. Mas a Nação brasileira chegou a tal pon
to, no que tange às necessidades das classes sociais sofridas, neste País, que eu 
não titubearia e1p dizer que os ãspectos sociais,_ o atendimento das neCessida
des das classes desfavorecidas se coloca no mesmo plano das reformas políti~ 
casque nós devemos realizar. E eu ainda lembraria, mais uma vez, Frage Iri
barne, quando ele diz que o mundo modernO, que as nações, hoje, se defron
tam com três opções: a revolucíonâria, a reformista e a imobilista. Fazermos 
um pacto social apenas político, permanecendo _o imobilismo no que se refere 
à necessidade das reformas sociais, nós estaremos dando uma solução apenas 
paliativa, e talvez preparando terreno para aquela opção que nenhum de nós 
quer, que é a solução através dos métodos violentos da revolução. Então, 
nem revolução, nem imobilismo, mas reformismo. No entanto, um reformis
mo que realmente venha a atender aos problemas, sobretudo da sociedade ou 
das classes sociais carentes do nosso País. Um pacto social que não desça a es
sas profundezas, a meu ver, serã um pacto social instável e precário. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Josê Fragelli, veja V. Ex• que 
prefiro sempre falar em pacto social do que em conciliação nacional. Mas, 
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não tenha dúvida V. Ex", nenhum ordenamento jurídico desta Nação serã fei· 
to sem levar em consideracão os aspectos sociais. Não serão apenas os políti
cos que vão ditar esse pacto social; a sociedade, através de todos os seus seg
mentos, vai influenciar e vai tentar exatamCnte caracterizar o que pensa- V. 
Ex' Veja o que nós estamos assistindo, agora, o chamado desenvolvimento 
social, que tem sido o quê? Um subproduto do crescimento econômico. Ele 
não pode ser um subproduto do crescimento econômico. Pensou-se, no Bra
sil, que o crescimento econômico espontaneamerite Poderia gerar, socialmen
te, uma melhor sociedade. Hoje está provado que espontaneamente isso não 
acontecerá. Foi o grande erro dos tecnocratas brasileiros_: pensar que numa 
geração espontânea o cresciinento econômico poderia gerar desenvolvimento 
social. Muito obrigado pela intervenção de V. Ex• 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex' um aparte, eminente colega? 

O SR. ITAMAR FRANCO-- Cominuito prazer, Senador Luiz Cavalcante, 
já estava sentindo fillta de V. Ex' 

O Sr. Luiz Cavalcante- Na verdade, o aparte não é meu, e vem ele na 
esteira das considerações que o eminetite Senador Humberto Lucena fez 
sobre a ConstituiÇãO_. Eu disse que não é meu! é de um ilustre conterrâneo de 
V. Ex•, o poeta maior das Minas Gerais e poeta maiOr do Brasil ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Carlos Drummond de Andrade. 

O Sr. Luiz Ci:zValcante- ... que está fazendo 80 anos. Esta minha inter
venção é uma homenagem de um poeta frustrado - eu próprio - a Carlos 
Drummond de Andrade. 

A 15 de novembro_ de 1979, ao ensejo do nonagésimo aniversário da Re
pública, Carlos Drummond de Andrade, em sua coluna do Jornal do Brasil, 
sob o_ título .. Uma senhora de 90 anos" - que era a idade que fazia, naquele 
dia, a República -, fez i.J.ina crônica da qual extraio o seguinte trecho: 

"Hoje não temos Constitui_Ção; terilos Emendas, e o nome diz 
tudo. Emenda-se o texto republicano máximo como se costuram os 
fundilhos rotos de uma calça Lee. 

Com que então essa discutível senhora completa 90 anos. Em 
que estado! Não foi a idade que a fez assifu. Uma instituição políti
ca fundada na vontade popular é tanto mais nova quanto mã.is anti
ga." 

Repito; esta é mínha homenagem a Carlos Drummond de Andrade, no 
transcurso dos seus 80 primeiros anos. 

O SR. ITAMAR FRANCO~ Eu nada tenho a responder quando V. 
Ex' traz ao Senado o nosso poeta maior, Carlos Drummond de Andrade. E 
aqui apenas, vendo o Senador Aderbal Jurema, que responde pela Liderança 
do Governo, desviando um pouco do assunto que me traz à tribuna, Senador 
Aderbal Jurema, eu já propus que o S_enado prestasse uma homenagem a 
Carlos Drummond de Andrade. Estamos aguardando até hoje uma decisão 
da Presidência. V. Ex• que é um escritor, V. Ex• que é um intelectual, poderia, 
como Líder do Governo, nesta homenagem que se presta aqui e agora, atra
vés do Senador Luiz Cavalcante, providenciar, nesses 80 anos de Carlos 
Drummond de Andrade, que o Senado Federal lhe rendesse as devidas home
nagens. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Permite V. Ex•, ainda, eminente colega? 

O SR. ITAMAR FRANCO .;e.ccom muita honra. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Pena é que Carlos Drummond de Andrade, isto 
é, que a modéstia de Carlos Drummond de Andrade não permita que ele 
compareça a essa justfssima homenagem que V, Ex• idealizou. E bem me 
lembro de que V. Ex' jã pretenden, há dois anos, trazer CarlosDrummond de 
Andrade a este plenário. Mas Carlos Drummond de Andrade, sobre ser um 
imenso poeta, é tanlbém uma imensa modéstia. Basta dizer que, embora sen
do o maior poeta do Brasil, nunca cogitou de entrar para a Acadetnia Brasi
leira de Letras. Tomando um de seus versos, acho que ele diz, consigo próM 
prio: Eu não sou pedra no caminho de ningtiêm para a Academia. Muito 
obrigado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu ê que agradeço mais uma vez a V. 
Ex•, Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite V. Ex•, já que citou a Liderança? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer; 

O Sr. Aderbal Jurema- Quero me comprometer com V. Ex• no sentido 
de que, após as eleições - porque neste perfodO não temos tido uma freqUên
cia .. que possa dar ressonância à homenagem que o Senad~ deve pr~star ao 

poeta maior das liras brasileiras- eu me comprometo com V. Ex•, como 
V ice-Líder do PDS, em juntarmos os nossos esforços, para que entre 19 de 
novembro e 5 de dezembro possamos realizar, aqui, uma sessão em homenaM 
gero ã altura daquele grande poeta das Minas Gerais, que todos nós admira
mos. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado, Senador Aderbal Jure
ma. Estamos certos de que a Nação brasileira estará presente a esta homena
gem ao poeta maior, Carlos Drummond de Andrade. 

-Mas cOntinuO, Sr. Presidente, jã praticamente encerrando o meu pro
nunciamento sobre a necessidade de um pacto social. 

As forças políticas emergentes do pleito de 15 de novembro terão a mis
são histórica de dotar o País de um novo_ pacto social capaz de democratizar o 
exercício da autoridade. 

No campo econômico, o valor fundamental há de ser sempre o trabalho, 
a política de investimentos; de produção de bens e serviços e de prioridades 
em gerar; há- de estar voltada para o atendiffiento das necessidades bãsicas da 
grande maioria, hoje marginalizada do processo econômico; e ao que parece, 
Sr. Presidente, mais de 40 milhões de brasileiros vivem marginalizados. 

No campo institucional, os mecanismos do poder hão de estar abertos e 
acessíveis a tantos quantos desejem partícipar da obra de construção social. O 
povo não pode continuar a ser Um mero espectador passivo das grandes deci
sões que afetam o seu destino. 

No campo sócio-cultura, existe latente o incontrolável anseio de esten
der, igualmente, a todo o universo populacional da Nação, os benefícios do 
progresso, dó cOnhecimento- e d-o saber". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é o que esperamos: que o pleito de 15 de 
novembro possa dar ao Brasil um novo pacto social, possa permitir, comO eu 
disse, que, mais de 40 milhões de brasileiros possam realmente ter os bens da 
civilização e da Cultura. 

Muito obrigado, Sr: Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Por permuta, concedo a palavra 
ao no"bre Senador Adúbal Jurema.-

O SR. ADERBAL JUREMA (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. -senadores: 

Antes de entrar no assunto da minha fala de hoje, eu quero dizer ao Se
nador Itamar Franco que ouvi o seu discurso com a maior atenção e não--pro
curei üiterrorflpêMlo com apartes porquanto S. Ex' estava lendo um trabalho 
pensado, bem concatenado dentro das suas idéias de Líder das Oposições nes
ta Casa. 

Em verdade, Sr. Presidc;::nte, a tese do Senador mineiro, que estâ lutando 
pela sua reeleição na planície das Oposições, a tese do pacto social, não per
tence, pela sua grandiosidade, pela sUa imp9rtância, a nenhum de nós; nem 
ao PMDB, nem ao PDT,-nem ao PTB, nem ao PT, nem ao PDS. Ela é, sem 
dúvida, hoje um estado de espírito dos homens de bem e de sensibilidade polí
tica deste Páís. 

Nó-s, Sr. Presidente, sempre prestamos atenção a depoimentos e a inter
venções eruditas, como ainda há pouco fez o Senador Fragelli ao discurso do 
Senador Itamar ·Franco. A sua intervenção nos lembrou, nos trouxe à me
mória uma TraS~_ de Çlemenceau, quando ele, numa homenagem pública, na 
Fratiça católica de Joana D' Are disse: a maior reforma, a maior revolução de 
todos os tempos foi a reforma proteStaiite de Lutero na Alemanha. Por que, 
Sr. Presidente? Porque, dizia Clemenceau, ela não tinha ficado apenas nas ex
terioridades, ela não tinha ficado apenas no aspecto formal do cristianismo e 
do catolicismo. Q_reformista Martinho Lutero desceu à análise daquele livro 
pelo qual nós católicos temos o maior respeito porque é o maior livro da Hu
manjdade- a Bíblia._ Ele_ procurou interpretá-Ia, procurou, através dessa in
terpreúÇão, reforrllulir, não ape"itas o Mundo, mas sobretudo o homem. 

Páis bem, Sr. Presidente, quando este ainda jovem Senador da República 
que é o representante das Minas Gerais, Itamar Franco, fala das necessidades 
de após as eleições de 15 de novembro, nós todos, independentes de cor parti
dâria, partir pai-a um. pacto social e os Srs. Senadores que o apartearam cha
maram a atenção para o aspecto político e para o aspecto social, nós havere
mos de dizer aS .. Ex•, vamos, sim, fazer uma refoima Paraque tenhamos a co
ragem de responder àquilo que quando eu tinha 14 anos li na História Uni
versal de Jonathas Serrano, duas perguntas: por que ricos? E por que pobres? 
Pois bem, Senador Itamar Franco, por que ricOs e por que pobres, neste País 
de tantas virtualidades, neste País de tanto futuro e que não pode ouvir, sem 
uma certa irritação, homens do Governo ou da Oposição falar pessimistica-
mente quanto ao seu futuro? 

Nós acreditamos, Sr. Presidente, no futuro deste País. Mas não devemos 
acreditar apenas pelo pensamento e, sim, todos nós, homens de boa vontade 
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desta Nação, devemos transformar o nosso pensamento em ação. (Muito 
bem!) 

Sr. Presidente, eu não vim a esta Tribuna falar hoje sobre o pacto social. 
Venho como Presidende do Conselho Nacional da Campanha Nacional de 
Escolas da Comunidade, fundada no Recife hã trinta e nove anos e ·que em 
1983 completará 40 anos, que possui atualmente SOO mil alunos, com mil e 
poucos estabelecimentos de ensino de 19, 29 e 39 graus, e que ainda hoje pela 
manhã, em Brasília, anexa à sua sede nacional, inaugurava a primeira creche 
da Campanha para os filhos dos funcionários públicos de Brasília, porque sa
bemos que a Capital da República é, sobretudo, uma cidade administrativa. 

Essa creche, dizia o nobre Senador José Lins, que é o Presidente da Exe
cutiva, seria uma experiência para que outras creches desse tipo fossem insta
ladas pela campanha que, no Brasil, fundou Ginásios para a comunidade, es
colas secundárias e tem tambêm algumas escolas superiores, como a Faculda
de de Direito de Santo Ângelo, no Rio Grande. 

Pois bem, Sr. Presidente, essa Campanha foi criãdil no Recife hã quase 
40 anos por três ou quatro estudantes que me procuraram- eu era diretor de 
colégio naquela época --para pedir o meu registro Pàii Qtie pudessem com
pletar o número de professores e requerer a oficialização do- primeiro ginásio 
gratuito de uma campanha comunitária, e ainda hoje os alunos da Campanha 
são mantidos por 70% dos recursos da Comunidade; os restantes são recursos 
federais, estaduais·e municipais_. Veja bem, Sr. Presidente, o preço: um aluno 
da rede de ensino oficial dá para manter cinco alunos na Campanha. Um alu
no da Campanha custa, por ano, dois mil cruzeiros, porque a comunidade 
ajuda. E: essa ajuda de dois mil cruzeiros por ~aluno) anualmente, que vamos 
receber, ainda não tínhamos recebido, dos órgãos íederais. O reSto é-a comu-
nidade quem completa. Ora, conhece o Senador Itamar Franco a ação dessa 
Campanha nas Minas Gerais. E é uma Campanha que procura evitar o máxi
mo possível participar da luta partidária. 

Pois bem, Sr. Presidente, o meu Goverriador da Paraíba, que sucedeu ao 
Governador Burity, que se candidatou a Deputado federal, é homem pacato, 
tranqüilo. S. Ex~. o Dr. Clóvis de Bezerra, não sei o porqUê, pois conhece a 
Campanha demais, ainda em julho eu estive na Paraíba presidindo o Con
gresso Nacional da Campanha, porque a Campanha nasceu de um filho da 
Paraíba, que fo-i Felipe Tiago Gomes, que todo mundo conhece neste País, lã 
de urna cidadezinha da Paraíba, chamada Picuí, onde ele, através da força 
idealista da Campanha já modificou a fisiOnOmia da sua cidadezinha, não es
queceu da sua cidadezinha- é cUriOSO, vare a pena assinalar -construiu es
colas, em Picuí; jâ construiu- estádios, já consegUiu esti'-ãdas pavimentadas, 
construiu hospitais e não é candidato a coisa alguma, nunca foi cã.rididato. Jã 
lhe ofereceram para ser vereador, prefeito, Deputado estadual, Deputado fe
deral e ele não tem aceito, porque seria uma traiÇão à sua própriá formação 
de educador e responsável maior pela criação dessa campanha. 

Pois bem, eu tenho aquí u-ma carta que não vo_u ler porque a êarta seguiu 
hoje para o Governador, em que Felipe Tiago Gomes, superintendente da 
Campanha Nacion-al estranha a violência corri que o Governo da Paraíba se 
houve ultimamente com algumas unidades da campanha, Unidades _que têm 
até prédio próprio e que de uma hora para outra, S. Ex• estadualizou essas 
unidades, desapropriou c_olégios em Ingá, Ouro Velho, São JQão do Cariri e 
Gtiriae, sem e-rtti'ar em- entendimento com a direção estadual da campanha 
num ato que não é nerri revOlucionário: é um ato arbitrário. E como Presiden
te da Campanha, ainda hoje entrei em entendimento com um dos conselhei
ros, porque a campan.ha tem conselheiros, tem um Conselho Nacional com 
mais de 30 membros e, por acaso, enc_ontrava-se, aqLii em Brasília, o General 
Antônio Bandeira, que já serviu a Minas Gerais, e é Conselheiro. A senhora 
do General já foi Presidente executiva da Campanha, substituída, ultimamen
te, pelo nosso amigo Senador José Lins. Eu pedi ao General Bandeira que 
como Conselheiro manifestasse ao Governador do meu Estado natal a nossa 
estranheza por, num momento em que estamos noivando com a democracia, 
estamos às vésperas de uma eleição nacional, a Paraíba dê um exemplo tão 
triste de arbitrariedade. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. EX.'? 

O SR. ADERBAL JUREMA ,.,... Com prazer. 

O SR. ITAMAR FRANCO-· Apenas para atestar, com o meu depoi
mento, a importância desta campanha. Quando vemos atas como esse do Go
vernador, Senador Aderbal Jurema, é que temos de dizer uma frase seca, 
como esta:. 4 'Esta gente não pode continuar a ter poder! Eles precisam ser 
substituídos_ neste Brasil!" Re~ordo-me que, quando Prefeito em Juíz de Fora 
encontrei três Ginásios da Campanha e com a colaboração da Prefeitura, na-

quéla época em 1967/68, Juiz de Fora passou a ser praticamente a Capital Ci
negista, só perdendo para Recife, poi(Joe atingimos Cerca de 19 estabeleci
mentos. Tenho um grande carinho pela Campanha, porque inclusive fui pro
fessor de matemática em um dos colégios da Campanha em Juiz de Fora, ra
zão pela qual entendo e respeito o pronunciamento que V. Ex• traz esta tarde 
ao Senado Federal, protestando vigorosamente - como bem diz V. Ex• -
contra esse ato arbitrário do Governador da Paraíba. E a esperança, Senador 
Aderbal Jurema, é que as eleições possam, realmente, remover esses homens, 
os quais ainda pensam que o Brasil ainda vive com o resquício de arbítrio que 
ai está. 

O SR. ADERBAL JUREMA - Eu tenho certeza, Senador Itamar 
Franco, de que o Governador Clóvis Bezerra quando receber a carta do Pre
sidente da Cã:mpanha e a visita do Conselheiro, Geileral Antônío Barideira, 
ele irâ fazer uma revisão dos atas do Governo e, sem dúvida, irá detectar os 
maus conselheiros que, nesta hora, ao inVés de ensinarem o certo - porque a 
g~l!_t_e aprende a ensinar ensin~m~o. como aprende a votar votando, como 
aprende a governar governando -ele ao invés de se manter intransigente, de 
permanecer no erro, ele sem dúvida, diante da sua foirnação simples de ho
mem do Nordeste haverá de corrigir em tempo essas arbitrariedades! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas. O orador é 
cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador José Fragelli. 

O SR. JOSt FRAGELLI (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não posso deixar de yir à tribuna e fazer algumas_considerações sobre os 
resultados das chamadas Pesquisas Eleitorais. Porque, Sr. Presidente, me pa
rece que algumas delas vêm fugirido à realidade dos fatos. Não bastam os de
sencontros, não bastam os resultados apurados contraditoriamente por algu
mas dessas agências de pesqUisas, de testes pré-eleítorais, mais afnda, a agres
s_àQ frontal, até mesmo a lógica. 

Eu me deparo, Sr. Presidente, _com a Veja, do dia 13 de outubro último 
com este resultado, quanto ao meu Estado, Mato Grosso do Sul: 

"José Elias Moreira, PDS, bate por larga margem o _ex
Deputado cassado Wilson Martins, PMDB, que tem prestígio, mas 
não tem eleitores." 

Parece que já há uma própria contradição nos termos; "ter prestígio e 
não ter eleitores". Em politica ter prestigio é justamente contar com o apoio 
do povo, do eleitorado. 

Essas pesquisas. com os seus resultados, estou çerto de que isso se verifi
cará após as-eleições, um resultado frontalmente contrário às situações reais 
em cada Estado, deverão merecer, segundo eu entendo, da parte do Congres
so e da Justiça Eleitoral, providências, após· 15 de novembro. -

O nosso Código Eleitoral, Sr. Presidente, na parte relativa à propaganda 
pãrtidãria, -dii: no seu art. 242: - -

. "'A propaganda, qualquer que seja a sua forma, só poderá ser 
feita em lingua nãcional e não deverá empregar meios publicitários
destinados a criar artificialmente, na opinião pública, estados men
tais, emociOnais oü passionais." 

E diz no parágrafo úníco. 

"'Sem prejuízo do processo e das penas cominadas, a Justiça 
Eleitoral adotará medidas p3.ra fazer impedir ou cessar imediata
mente a prqpaganda realizada com infração do disposto neste artí
go." -

Parece-me, Sr. Presidente, que diante das restrições impostas pela Lei 
Falcão ao debate público, através das càdeias de televisão, a melhor maneira 
que os partidos têm encontrado para influenciar a opinião pública tem sido 
justam_ente ;,i publicação ou as informaç_ões trazídas atravéS dessas pesquisas 
eleitorais. Elas, Sr. Presidente, justamenle, por serem tidas como neutras, 
como insuspeitas, elas podem ter, e com certeza vem.tenâo, uma influência 
grande na formação da opin-ião pública provocando estados mentais e emo
ciotiais susceptíveis de influir no pronunciamentO de cada e de grande parte 
dos eleitores em 15 de novembro. 

Daí, Sr. -Presidente~ o descrédito em ciue vêm caindO essas pesquisas elei~ 
torais em- inuitos- estados, Por estarem, segundo a evidência demonstra, em 
grande contradição com as tendências do eleitorado em determinadas Unida
des da Federação. 
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O Sr. Iiamar-Franco- Permite V. Ex• Urii ãparte, nobre Senador? 

O SR. JOSe. FRAGELLI - Pois não. 

O Sr. Itamar Franco- Senador José FrageUi, teinho um projeto no SenaR 
do, atualmente em exame pela Comissão de ConstitUição e Justiça, o qual 
exatamente tenta cuidar do assunto abordado por V. Ex• Claro que esse proR 
jeto deve ser meditado, analisado pelos nossos Pares. Foi apresentado anies 
do processo eleitoral. V. Ex• tem razão. O aspecto da pesquisa pode trazer, e 
acredito que hoje de maneira menor, uma influência de ordem psicológica no 
eleitor. Vejainos o que acontece, por exemplo, em relação ao Estado d_e Mi
nas Gerais: houve uma pesquisa que partiu de dado terrivelmente falso. Ana R 
lisando o comportamento do_ nosso Partido em Minas Gerais, chegou a afir
mar, dentro dos seus dados, que não teríamos eStrUtura em 50% dos municí
pios mhleitoS~ OC[UC é uma inverdade. O PMDB mineiro está praticamente 
estruturado, com exceção de 30 ou 40, no mãximo, em 722 municípios. En
tão, partindo desse dado, um dado que não corresponde à realidade dos fa
tos, a pesquisa tem que sofrer contestação de pronto. f: importante o debate 
que V. ex• traz ao Senado, fazendo uma análise dessas pesquisas. Ainda ago
ra, em Belo Horizonte, a TV R Bandeirantes realizou urna pesquisa quase que ... 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - Vou-me referir a esse fato ainda. 

O Sr. Itamar Franco- Deixarei -então, para V. Ex• Esse é um dado inte
ressante. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Peço a V. Ex• continue. 

O Sr. Itainar Franco- Apenas ia dizei que, quando o dado é favorável, 
a emissora recebe uma carta do DENTEL. Quando não é fav_Orável, pode ser 
publicado. Desculpe-me V. Ex• se avancei um pouca no seu -proriunciamento. 

O SR. JOSf: FRAGELLI- O fato a~que V. Ex• se referiu, de um insti
tuto como esse publicar que o maior partido da OposiÇãO tem estrutUra parti
dária, ou seja, diretóriOs- em-apenas 50% _dos muniç;ípios de um dos maiores 
Estados da Federação, de duas urna: ou esse instituto é inComPetente, e ele, 
sim, nãO eStá estruturado para ieãlizar pesquisas eleitorais, ou esse instituto 
simplesmente falsíficou um fato concreto. -Qualquer destas duas hipóteses de-
verão- a meu ver- ser apuradãs depois de 15 de novembro: ou incompe
tência -ou f3lsificação proposital dos fatos- dificilmente poderá haver falsifi
cação sem venalidade -, qualquer destas duas constatações deverá levar, a 
meu ver, à interdição deste instituto para fazer pesquisas eleitorais nas próxi
mas eleições. 

Não há um terceiro elemento. Ou há in.cotl:tpetência- ou há venalidade, 
esta última talvez seja uma causa mais séria para que um órgão ~~o esse não 
possa funcionar.-

Por isso, disse de início: o Congresso deverá, consoante os resultados 
eleitorais de 15 de_ novembro, criar uma Comissão Parlamentar de Inquérito a 
respeito, e paralelamente a Justiça Eleitoral, porque - repito - esse é um 
modo, e hoje talvez o de maiores conseqüência~, para irifluen'?i~r a opinião 
pública e as tendências do ·eleitorado no tnomento da votação. E que hã, Srs. 
Senadores, graves suspeitas de parcialidade, quando não de venalidade ou de 
despreparo de instituições como essas para a apuração-de testes pré-eleitorais, 
as temos no caso da denúncia feita pelO PMDB de Pernambuco contra o Ins
tituto Gallup. Essa denúncia é longa, foi levada à Justiça e vem publicada no 
Correio Braziliense do dia 15 de outubro último: o Instituto Gallup fez as pes
quisas em Pernambuco valendoRse de uma empresa municíp3.1 de processa
mento, a EMPREL. Documentos foram apresentadOs comprovando a li
gação entre o Instituto Gallup e a EMPREL. O lev~ntamento e a aprec_iação 
desses dados, através de process.amento, foram feitos por essa empresa muni
cipal da Capital de Pernambuco. Vê-se, no caso, uma estreita ligição Cntre o 
Instituto Gallup e um 6rgã-o- público da Capital de Pernambuco. 

Esse mesmo DENTEL, que passou um telegrama à TV Bandeirantes deR 
terminando que encerrasse as suas pesquisas, feitas;-segündo tudo indica, 
com lisura e com competência, esse mesmo DENTEL, que se saiba, até agora 
não teve uma palavra sequer de censura, para não dizer de condenação, à 
Empresa Municipal - EMPREL, do Recife, Pernambuco. . 

Então, Sr. Presidente, ternos o direito, nós, da Oposição, de ver no Insti
tuto Gallup um 6rgão suspeito na apuração dessas pesquisas c na publicação 
dos respectivoS resultados. Esse caso de Pernambuco constitui um indicío 
gravíssimo da ligação entre o Instituto Gallup e o Governo, talvez n~ apenas 
em Pernambuco, como em todo o Brasil ou quase todo o Brasil, porquanto, 
pelos resultados de Mato Grosso do Sul, cujas tenc~ências do eleitorado bem 
çonheço, sou capaz de afirmar que essa ligação entre o Instituto Gallup e o 
Governo deve estender-se, se não a todos, à maioria dos Estados brasileiros, 

onde este instituto quase sempre vem dando vantagem aos candidatos do Go
verno. fazendo, aqui e ali, algumas exceções, chegando a resultados incertos, 
rr:iostrarido uma posição de equiHbrio entre os candidatos, quando não pode 
dar uma preferência absoluta àqueles que são do PDS. 

Esse caso de Pernambuco, no meu modo de ver, Srs. Senadores, deve 
amanhã ser trazido inclusive para o COngresso Nacional, numa CPI, para 
que seja apurado em profundidade o que de fato se passou e está-se passando. 
Porque também, ante documentos apresentados, o PMDB comprova que dé
bitos não autorizados, mediante emprego de dinheiro público, como, por 
exemplo, telefonemas criminos-amenfcf debitados como despesas de serviço 
público. 

Poderã haver, pergunto eu, uma mais íntima ligação, um comprometi
mento mais sério e mais profuitdO entfe uma empresa particular que se diz de 
apuração das tendências da opinião pública e o Governo? Poderá haver indí~ 
cio mais grave do que este caso de Pernambuco? Porque esse aflorou e pôde 
ser comprovado, inclusive através de depoimento do Sr. Cl6vis Silva, gerente 
administrativo da EMPREL e que relatou todos esses fatos, nos quais estâ 
apontado corno um dos indiciados o ex.-Prefeito d.o Recife, o Sr. Gustavo 
Kr-ciuze que, se não me engano, é candidato a V ice-Governador do Estado de 

Pernambuco. 

Sr. PresidCnte, chegamos à corrupção geral, a que se referiu o nobre SeR 
nadar Itamar Franco- e aqui a ela têm feito menção vârios Senadores e 
Deputados- chega~se a esta perfeiÇão, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de 
um compromisso- comprovado entre uma empresa pública, como o 
GALLUP, e uma empresa estatal, que não deixa de o ser, por ser municipal. 
Então, todas essas pesquisas do GALLUP, com razão, podem ser apontadas 
como suspeitas, -tendenCiOSas, feítas p-Or uma einpresa que, por incompetência 
o_u por venalidade, não está publicando o que deveria sê-lo com honestidade e 
competência profisSional. 

1: claro, Sr. Presidente, Srs-. Senadores, que a essa altura não podemos 
chegar a soluções definitivas na apuração dessas irresponsabilidades. 'E: por 
isso mesmo que eu levanto aqui a necessidade de uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito, após as eleições, e também um procedimento igual da Justiça 
Eleitoral, que é particularmente competente para esse fim, de apurar, de fazer 
um levantamento geral dessas publicações, após 15 de novembro, e chegar a 
conclusões: se houv_e erros desculpáveis, Se houve apenas, em dado momento, 
apuração de resultados, que com a modificação da tendências eleitorais natuw 
ralmente se modfficam, ou -se houve nesses casos falta de capacidade profis
sional da _empresa de publicidade ou até mesmo comprometimento financei
ro, como estã, s~gundo tu~o indica, co.mprovado no caso de Recife. 

A opinião pública, Sr. Presidente, não pode continuar, nos pleitos futu
ros, a sermistiJiéada, como tudo indica que o estâ sendo agora. E sobretudo 
me parece que essas empresas deveriam, Sr. Presidente, publicar, pura e sim
plesmente~ os resultados concretos de suas pesquisas, não fazendo as apre
ciações que eles costumam fazer e que é um dos modos de influenciar a opi-
nião pública. -

Ontem, a TV GLOBO, Sr. Presidente, deu, no seu noticiário da noite u_m 
resultado como este que aqui estã em Veja de __ _l3 de outllbro, dando candidato 
do PDS,- não falou em ~~larga margem", a que se refere Veja, mas falando 
que o candidato do PDS de _Mato GroSso do Sul leva uma "boa vantagem" 
em relação ao candidato do PMDB. C~rto. _Mas, que saibamos, até agora a 
GLOBO não recebeu Sr. Presidente e Srs. Senadores, nenhuma intimação pa
recida com esta que o DENTEL fez à TV Bandeirantes a que se referiu hã 
pouco o- nobre Senador Itamar Franco. -

Vale a pena ser lido, Sr. Presidente, o que publica a respeito O Estado de 
Minas do dia 20 do corrente. 

·~o Senador Tancredo N~ves, candidato do PMDB ao Gover
no do Estado, saiu airiplainente vitorioso, com 51% dos votos de 
todo o Estado, enquanto seu principal competidor, Eliseu Resende, 
do PDS, obteve apenas 28,07% dos votos, segundo as pesquisas con
duzidas pela TV Bandeirantes, encerrada ontem após ter o diretor 
da emissora em Minas, Murilo Leite, recebido telex do diretor-geral 
do DENTEL, Antônio Fernandes Neiva, que diz: Ministêrio das 
COmunicações estã consultando Justiça _Eleitoral sobre fato divul
gação pesquisas eleitorais no râdio e televisão infringem ou itão terR 
mos Lei n'i' 6.339, de }9 de julho de 1976. Em conseqUência, visando 
salvaguardar passiveis aborrecimentos ... " 

E aí está a ameaça, Sr. Presidente, ameaça pura e simples, eu diria mes
mo, ameaça feita com desfaçat~z J?Or essa autoridade, feita com autoritarismo 
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dos que ainda pensam que podem tudo e que continuarão a poder tudo no fu
turo: 

•• ... em conseqüêncía, visando salvaguardar possíveis aborreci
mentos, recomendaria a V. S• não irradiar anãlise e pesquisas divul
gadas por essa emissora, sem solução da referida consulta." 

A GLOBO não recebeu, ela que tem dado esses resultados do GALLUP, 
em geral favoráveis ao Partido da situação, não recebeu, até agora, nenhuma 
intimação Como esta. Mas a TV Bandeirantes de Minas Gerais, só porque 
mostra, no resultado_ de suas pesquisas, a posição de Tancredo Neves lá no 
alto e cá em baixo, abaixo mesmo da planície, num vale, a do Sr. Eliseu Re
sende, essa TV foi intimada a suspender a publicação desses resultados, e não 
apenas suspender a continuação das pesqUisas que está fazendo, mas a publi
cação daquilo que jã foi apurado, Sf. Presidente. Não bastou tudo que o Go
verno já fez: casuísmos, cédula oficial para confundir o eleitorado ... 

O Sr. Itamar Franco (Fora do microfone) - Voto vinculado. 

O SR. JOS~ FRAGELLI- Falei casuísmos, acho que já abrangeu tudo 
isso. 

Agora, Sr. Presidente, essa corrupção geral, a que se referiu o nobre Se
nador, e de que eu vou dar algum testemunho. Dr. Aparício Rodrigues, que 
comanda o nosso partido na Região Sul do Estado, tida como a que vai deci
dir o pleito em Mato GrossO -do Sul, contou-me o seguinte: lá na sua cidadezi
nha de Glória de Dourados, o PDS fez dois coniíc;jás:_no primeiro, chegou 
com um caminhão fechado, com roupas, calças jeans - não é camiseta não, 
Sr. Presidente- calças jeans, camisas e distribuiu tudo isso para o povo, pro
fusamente. Quando acabou a distribuição por um caminhão, chegou o outro, 
carregado de roupas. O eleitorado recebeu, a maioria fOi embOra anteS de co
meçar o comício pelo PDS. Aprenderam a lição; daí da próxima vez, então fi
zeram o seguinte: os caminhões ficaiam parados com as roupas, primeiro 
houve o. comício, depois a distribuição das roupas com chocolate, Sr. Presi
dente. Chocolate distribuído de mão em mão! E o Dr. Aparício Rodrigues re
cebeu um desses chocolates da mão de um candidato a Deputado Estadual, 
Londres Machado, que ainda perguntou: Aparício, você recebe um desses 
chocolates? Ele disse: recebo sim Senhor; então me dá. 

É assim, de onde vem esse dinheiro, Sr. Presidente?l De onde vêm esses 
recursos? É verdade que é um grande eleitor- não sei se posso rrie -expressar 
asSim - financeiro ein Mato Grosso, do PDS, o Sr. Fad Jamil, aquele que, 
dizem, foi o rei do contrabando, e ele diz que não é mais, e qUe está gastando 
milhões._ Mas nem ele, Sr. Presidente, pode fazer tudo isto, ao mesmo tempo, 
em vãrias cidades de Mato Grosso do Sul- nem mesmo ele. Então, de onde 
vem esse recurso, de onde vem esse dinheiro, Sr. Presidente? 

Mas não basta a corrupção geral. É preciso que o povo sejã enganado 
através dessas pesquisas. O Ibope acabou de fazer uma, também, em Mato 
Grosso do Sul e vem publicada no O Globo, de hoje, dia 20: 

~"Equilíbrio erit Mato Grosso do Sul" 
.. 0 Ibope fez, entre 13 e 18 de setembro no Estado, entrevistan

do 800 eleitores ... " 

Não vou ler tudo, Sr. Presídente, mas seria interesSante fazer a análise de 
cada um dos dados aqui oferecidos.._ Pelo menos os dados são fornecidos pelo 
lbope. A interpretação qu~ ele dá, se nós a aprofundarmos, veremos que o 
candidato do PDS não tem a varitagem, aqui, interpretada pelo Ibope, pois 
ele confessa que na capita.l do Estado, onde hã mais de um terço do eleitora
do, a grande vantagem é do candidato do PMDB sobre o candidato ofiCial. E 
afirma que essa grande vantagem obtida pelo candidato do PMDB na capital 
do.Estado é desfeita, porque a preferência do eleitorado rural é a favor do Sr. 
José Elias. 

Ora; Sr. Presidente, ê fato conhecido hoje, que se hã uma classe que não 
dã, agora, apoio ao governo, Cssa é -a classe rural. 

No meu Estado, eu dou esse depoimento, porque convivo ali com pecua
ristas e agricultores, a grande parte revoltada com a política do Governo: os 
juros subiram ao-teto de 70 e 80%,-a-fixação-àa-remunerac-ão Elo-trab-a-!-ho-ru~ 
ral não acompanhando os encargos, a paralisação de muitas das atividades 
rurais, justamente porque,- mesmo com esse juro abaixo do índice inflacio
nário, a atividade agropecuária está sendo deficitária. Então, eu não sei como 
o Ibope, consultando apenas 800 eleitores- veja bem, 800 eleitores- pode 
fazer uma afirmação como essa: 

"O candidato do PMDB tem a preferência da capital e das ci
dades: mas o candidato oficial tem a preferência do campo, tem a 
preferência da zona rural." 

Nós vimos qLie o dado de interpretação é falsO~ "eVidentemente falso. Es
sas coisas todas, Sr. Presidente, é que eu acho que, no futuro, deverão ser de
vidamente apUradas. Não me insurjo aqui pelo fato dessas pesquisas virem 
dando em Estados, onde é sabido que o Governo tem uma situação eleitoral 
profundamente incômoda, não ê o fato das pesquisas darem o contrário dís
so, o que hoje nos- faz censurar os órgãos de aPuração das tendências pré
eleitorais. O que nos faz, Sr. Presidente, cCnsurá~los é jus_tamente averiguar 
que esses órgãos o_u não estã5> devidamente estruturados e não têm competên
cia profissional para levar adiante, com segurança e com correção, essas pes
quisas e pronunciar os seus resultados, ou esses órgãos se deixam influenciar 
pelos atrativos muito naturais que o Governo Ihe5 Oferece e que a OpOSiçãO 
não pode oferecer, como é o caso de Pernambuco. 

O que julgo essencial, Sr. Presidente, é que, após as eleições, se faça um 
trabalho sério para estudar a competência e a correção- correção no sentido 
fuoral do termo - do trabalho desses órgãos de pesquisa eleitoral. A opinião 
pública não pode continUar a ser rriistificada em épocas de eleição, numa ten
tativa de orientação, ou de reorientação, das tendências populares por ór
gãos, por empresas privadas, que não tenham estrutura profissional e estrutu
ra moral para realizar estudos e fornecer resultados de tãÇJ magna importân
cia, porque podem influir na opinião pública_ através daqueles processos a 
que se refere a lei, provocando estados mentais, emocionais, ou passíoilais~ A 
lei já"preivê. O nobre Senador Ifamar Franco tem um projeto de lei que, a meu 
ver, também deverá ser apreciado e, talvez, aprimorado ou aprofundado, 
diante da nova experiência destas eleições. Quem sabe se fatos novos eStão 
surgindo que vão inspirar até o nobre ·aUtor do projeto a modificá-lo. Mas é 
preciso que se faça um estudo em profundidade a respeito. 

Quero terminai", Sr. Presidente, e posso e devo fazê-lo em nome do meu 
Partido, deixando um veemente protesto contra essa manifestação do DEN~ 
TEL intimando a TV .Bandeirantes, de Minas Gerais, a cessar com as suas ati
vidades na apuração das pesquisas que vem realizando naquele Estado. A TV 
Bandeirantes que assuma também a responsabilidade dos resultados qu-e ela 
estâ pronunciando. Agora, que esses resultados sejam publicados em jornal, 
em rãdio e em televisão, acho que é indiferente até mesmo frente às normas 
inadmissíveis, autoritárias da Lei Falcão. 

Fica, portanto, Sr. Presidente, o nosso protesto contra essa intervenção 
indébita do DENTEL, no trabalho da TV Bandeirantes de Minas Gerais, 
pelo menos enquanto esse DENTEL não proceda da mesma maneira em re
lação à TV Globo e outras empresas de televisão. 

O Sr. Lenoir Vargas- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSE FRAGELLI - Pois não. 

O Sr. Lenoir Vargas- Ouvi parte do seu brilhante discurso e fiquei aqui 
a imaginar quàl é, na realidade, a conclusão de V. Ex• A mim me pareceu que 
V. Ex~ entende que não deveriam ser permitidas as pesquisas, ou pelo menos 
iSso é o que deduzi do discurso de V. Ex•, que ap6ia o projeto do Senador Ita
mar Franco; se não estou equivocado, ma:rs ou ine-noS deseja isso, pelo menos 
num determinado prazo antes da eleição, parece que essa é a proposiÇão, que 
num prazo .. x" não se devia fazer a pesquisa. De modo que eu gostaria de ti
rar essa dúvidR:, parece que V. Ex~ deseja que se exc1ua, que nã·o se procedam 
as pesquisas em períodos eleitorais. É essa a conclusão de V. Ex•? 

O SR. JOSE FRAGELLI - Perdão ... 

O Sr. Lenoir Vargas- V. Ex• acha que deve haver uma pré-qualificação 
dos órgãos que faz~ as pesquisas? 

O SR. JOS~ FRAGELLI- Perdão, eu não me fiz entender bem por V. 
Ex~ que, com o seu alto esclarecimento, se não percebeu o que eu disse foi por 
falha minha, sem dúvida alguma. 

O Sr. Lenoir Vargas - Não, a falha é minha. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Eu ãchõ que ã esta altura oãõ é põssível im
pedir que esses Institutos de pesquisas parem o seu trabalho. O que estou soli
citando ... 

O Sr. Lenoir Vargas- A longo prazo, para outras eleições, V. Ex• acha 
que eles não deveriam fazer. 

O SR. JOSE FRAGELLI- O que eu acho ê que esses trabalhos todos 
de pesquisas devem ser coligidos, devem ser estudados e, consoante os resul
tados da eleição de 15 de novembro, venha a ser instituída uma Coniissão 
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Parlamentar de Inquérito para saber duas coisas: se esses institutos estavam 
capacitados tecnicamente, profissionalmente, ou outro termo que melhor cai
ba. para fazer essas pesquisas.. E. segundo, se eles procederam com correcão, 
se não houve venalidade, vamos usar a palavra certa, nas pesquisas e nos re
sultados publicados. f: um procedimento que deve ser feito, tanto pelo Con
gresso quanto pela Justiça Eleitoral. Quanto ao prazo, a lei estabelece aqui, 
no artigo 255 do Código Eleitoral, que 15 dias antes ... 

O Sr. Lenoir Vargas- Parece que o projeto do Senador Itamar Franco 
tem um prazo um pouco mais antecipado. 

O SR. JOSE: FRAGELLI- Talvez isso. Agora, eu acho que esse assun
to deve merecer um estudo aprofundado, seja do Congresso, seja da Justiça 
Eleitoral, para que nas próximas eleições eles possam proceder de uma ma
neira confiâvel aos partidos e à opinião pública. ~ essa a conclusão à qual 
cheguei. 

Agradeço pelo aparte de V. Ex', que permitiU que eU pudesse esclarecer 
melhor o meu modo de pensar a respeito. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Pronuncia o scguiitte diSCUiso.-Sem revi
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em sua edição do último dia 18, ó DF Repórter insere nOtícia altamente 
lisonjelrá para os Srs. Deputados Federais e, tambêm, para nós, membros da 
Casa irmã da Câmara- dos Deputados. 

A notícia, literalmente, é a seguinte, tendo como título .. Contas Aprova
das": 

"As contas da Câmara dos Deputados, referentes ao ano de 
1981, foram julgadas regulares, portantO aprovadas, pelo Tribunal 
de Contas da União e a quitaçãõ dada ao Diretor-Geral da Casa Al
teredo de Jesus Barros. Na oportunidade do julgamento, o Ministro 
Fernando Gonçalves declarou~ "A m.es_ma pena que é levada a 
apontar impropriedades e irregularidades não deve economizar en
côrnios, frente aos confortadores exemplos de exação no cumpri
mento de um dever que a todos incumbe da mesma forma". 

No seu voto, o Ministro relator destacou ainda que as contas 
têm envolvimentos complexos, mas primam pela clareza da sua ex
posição a par do rigor da comprovação." 

Ora, Sr. Presidente e eminentes colegas, estamos todos acostumados a ler 
na imprensa notíciaS sobre julgamentos dC-CóO.tas pelo Tribunal de Contas da 
União e, as mais das vezes, contendo essas no_tícias severas crítiCas do TCU a 
contas do Poder Executivo como das estatais. 

No último julgamento do nosso eminente colega e saudoso amigo Minis
tro Henrique de La Roque- que a crónica socfál desta cidade, com muita 
justiça cognOminou de o melhor homem do mundo - no último julgamento 
do boníssimo Henriijue de La Rocque ele fez contundentes críticas sobre uma 
estatal de cujas contas foi ele o Ministro relator. 

Quero reportar-me, agora, a uma resolução do II Congresso das Asso
ciaÇões Comerciais do Brasil, realizado em novembro de 1980, no Rio de Ja
neiro, tendo como sua conclusão a seguinte: 

"Julgamos indispensâvel, e inadiável, que os orçamentos públi
cos de receitas e despesas - passem a sCr efeHvamente controlados 
pelo Poder Legislativo, seja em term9s de elaboração, seja, e princi
palmente, em termos de ·execução." 

Vejam, então, que as Associações Comerciaffido Brasil reclamam, rei
vindicam que caiba a nós, membros do Poder Legislativo, a fiscalização fi
nanceira em todo o País. 

Reportando-me agora ao julgamento das contas da Câmara dos Deputa-
dos, feíia: pelo TCU, eu teço estas finais considerações: - -

Quem presta contas dos dinheiros que manuseia- e as prCsta com adis
tinção e louvor do Tribunal de Contas- tem autoridade moral para exercer, 
em toda a plenitude, o efetivo controle dos orçamentos públicos, como re
clam as associações comerciais do Brasi_l. 

Era o que tinha a dizer, Sr, Presidente e Srs. Senadores. (Muito bem! Pal
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Não hã mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo a t_ratar, vou encerrar a sessão, designando para a 

sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 20 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ITAMAR FRAN· 
CO NA SESS;fO DE 19-10,82 E QUE, ENTREGUE À REVIS.:TO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi
dente, Srs. Senadores: 

Registro com tristeza o falecimento, na cidade de Lavras, do Dr. Sílvio 
Mérii~U:cCi,-filhO de- PãUlO Menicucci, e de Dona Maria -do Carmo Menicucci. 

O nosso companheiro Sílvio Menicuccf, falece aos 68 anos de idade e dei
xa cinco filhos, logo após pronunciar Uin dos mais belos discursos de sua vida 
na campanha do PMDB, naquela cidade mineira. 

Militou ele no PSD, e desde a fundação, no Movimento Democrático 
Brasileiro, e, posteriormente, iiõ Partido do Movimento Democrático Brasi
leiro. As sua_s grandes causas eram a liberdade e a saúde pública. Foi prefeito 
_de Lavras, Deputado Estadual, tendo sido cassado pela força do arbítrio, em 
1968. Formou-se em medicina no Rio de Janeiro, na Praia Vermelha. 

Lavras parou ontem, em homenagem ao mêdico e à pessoa humana que
rida que ele sempre foi. 

Sr. Presidente, Srs, Senadores, costuma-se avaliar o nível de evolução 
política de uma sociedade tomando por referên~ia o grau de participação po
pular no processo de tomada de decisões. Quanto menor o número de pessoas 
charriadas a, efetivamente, opinar, ·maior o atraso relativo. Quanto mais am
pla a particípação dos diver_sos segmentos da comunidade, mais aberta, de
mocrática e progressista serâ a sociedade. Esta elementar constatação, hoje 
lugar-comum no campo da ciência política,--traduz-se no âmbito da adminis
tração pública no princípiO da publicidade dos atos oficiais. Tudo quanto 
diga respeito ·ao interesse coletivo, à condução política da nação, à gestão dos 
bens comuns deve ser do domínio público. Na medida em que o povo seja re
conhecido como o único legítimo titular de todo e qualquer poder, nada mais 
lógico e conseqüente do que assegurar-lhe amplo conhecimento tanto dos fa
tos que possam afetar seu destino como dos a tos praticados em seu nome. O 
Brasil, como de resto a vasta maioria das nações civilizadas, acolhe explicita
mente tais preceitos na Carta definidora.do "'Estatuto do Poder". 

O princípio da pubiicidade dos atos oficiais tem sido. não obstante as 
considerações que viemos de aduzir sobre seu significado e importância, sole
nemente ignorado pelos responsáveis pelo Poder Executivo ao longo dos últi
mos anos. No que tange ao gerenciamento de assuntos internos são inúmeras 
as indagações que permanecem sem resposta. 

Isto vem a propósito, Sr. Presidente, de matéria publicada no jornal Ga
zeta Mercantil: 

"Uma nova resolução ( nP 9) do Conselho Interministerial do Pro
jeto Grande Carajás, publicada no dia 24 de setembro no Diário Ofi
cial da União, surpreendeu empresários e têcnícos da Companhia 
Vale do Rio Doce (CVRD). A resolução recomenda a empresa esta
tal .. facultar as empresas interessadas na mineração do cobre da ja
zida de Salobo, na serra dos Carajâs, a participação no desenvolvi~ 
~ento das pesquisas e respectivo pr9jeto de lavra", informaram a 
este jornal fontes do setor miner_al. 

A resolução, assinada pelo Ministro Delfim Netto, presidente 
do conselho, informa que ... " 

E, aqUi, uma pãrte interessante, Sr. Presidente e Srs. Senadores, desta in
formação: 

"Considerando que a CVRD ahlda não detém os direitos de la
vra sobre a jazida de cobre de Salobo, na serra dos Carajâs; qüe os 
dados técnicos disponíveis não permitem avaHar com segurança as 
expectativas de resultados em decorrência da lavra da referida jaz.i
da; que ainda não foram desenvolvidos os parâmetros têcnicos fun-
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damentais para a exploração daquela jazida, sem oS quais e impossí
vel avaliar as expectativas-de resultados, e que a obtenção desses pa
râmetros depende da continUação dos trabalhos de pesquisa em cur
so, o Conselho Interministerial do Projeto Gtartde Carajâs resolve 
abrir as empresas interessadas todo o inventário de pesquisas da 
Docegeo." 

Sr. Presidente, o que estranhamos, em primeiro lugar, é dizer que ainda a 
Companhia do Vale do RiO Doce não detém o direito da lavra do cobre da ja
zida de Salobo. Seria o caso de perguntar quem detém esse direito. Seria algu
ma empresa estrangeira? Alguma empresa privada? O próprio Governo Fede
ral, através de outra empresa de economia mista? E vale essa expectativa, em 
face dessa resolução. Recordamos aqui que quando apareceu Carajás o Go
verno brasileiro, por incrível que pareça, teve que pagar à U nited Steel, 50 mi
lhões de dólares, mais os juroS, jã que essa compál1hia se desinteressou do 
projeto Carajâs, à época chamada Amazônia Mineração. Estranhável foi essa 
transação, sob vários aspectos, na época. Por quê? Porque se beneficiava o 
capital estrangeiro, inclusive em jazidas brasileiras. 

Mas, de qualquer forma, Sr. Presidente, a dívida externa estâ aí para isto 
mesmo. Para que se possa acumular, e acumular sem que o povo dela tome 
conhecimento. Já afitmei uma vez aqui, da tribuna do Senado, que creio que 
nem mesmo o MiniStro do Planejamento poderia dizer, com certeza, à 
Nação, qual o débito do Brasil para com a sua dívida externa. 

Ainda hâ poucos dias, era o próprio Senador Luiz Cavalcante que recor
dava que a dívida a curto prazo, que teremos que pagar num prazo de um ano 
e meio, e isto revelou o Wa/1 Street Journal, de Nova Iorque, que dizia que de
veríamos pagar ainda, a curt J prazo, mais dez ou treze bilhões de dólares, 
quantia que não aparece nos relatórios do Banco Central. 

Mas, de qualquer forma a imprensa continua dizendo o segtiiOte, em re
lação à Resolução n• 9: 

.. A resolução pegou de surpresa a comunidade técnico~ 

científica e até a CVRD, já que o próprio- secretário exeCUtivo do 
Programa Grande Carajâs informou à empresa estatal que o cobre 
de Carajâs não seria agora privatizado. 

Segundo técnicos da CVRD, consultados por este jornal, a em
presa informou ao Ministro Delfim Netto que os atuais dados técni
cos disponíveiS ainda não permitem avaliar, com segurança, as ex
pectativas de lucros com a lavra da jazida. 

Embora jâ se tenha conhecimento de um potencial de 1,2 bi
lhão de toneladas, com teor de 0,83%, e jâ se tenha concluído um e~
tudo de pré-viabilidade para a montagem de uma usina de concen
tração, ainda existem parâmetros, técnicos -não desenvolvidos e sem 
os quais é impossível avaliar, com um razoável grau de precisão, 
todo o conteúdo da jazida. · 

Os dados disponíveis iilâicam a existência de metais preciosos 
em Carajás, na- mfna de Salobo. Como sUbprodutos do cobre pode
rão ser extraídas 4 toneladas de ouro, 30 tOneladas de prata e 60 to
neladas de molibdênio, estimativas que a"iila"ã-dependem de novas 
pesquisas." 

E veja, Sr. Presidente, que essa verdade que notícia a imprensa brasileira, 
essa Resolução n9 9, desconhecida do grande público brasileiro, desconhecida 
dos próprios empresários que pretendem atuar na área do Programa Grande 
Carajás, entretanto, era- conhecida das empresas multinacionais. ~ o próprio 
jornal que diz o ·seguinte: 

Os empresários nacionais, muitos dos quais dispostos a estu
dar investimentos em Carajâs, segundo as mesmas fontes, ainda não 
tomaram conhecimento da Resolução n9 9, enquanto algumas em-

presas internacionais já se estão preparandq para participar da pes
quisa em conjunto coin a ·oocegeo. Extra-oficialmente, informa-se 
no Rio, que as primeiras einpresas interessadas são a Eluma (No
randa Mines, do Canadá), grupo Anaconda (EUA), Kennecott 
(EUA) e Nordon (Canadã). 

Isso se dá exatamente porque a sociedade aínda permanece fechada, o 
Congresso Nacional ainda subJugado à hipertrofia do ExecutivO, ainda não 
cambiamos para o verdadeiro estado democrático e a grande ,esperança é de 
que, um dia e este será o próximo 15 de novembro possamos chegar à norma
lidade institucional brasileira. 

Yeja a notícia que o Senador Leite Chaves trouxe ontem, aqui, e que es
tarreceu a todos nós: a aposentadoria de um homem de 37 anos e que teria 
trabalhado 36 anos, o conhecimento do fato só foi possível talvez, atrav~s da 
prática eleitoral, da presença dos candidatos na disputa do pleito. 

Sr. Presidente, é incrível que essas coisas ainda possam acontecer no Bra
sil! b o caso de imaginarmos que, daqui a pouco, vamos contar o tempo de 
serviço neste País, quando o óvulo for fertilizado, aí, por certo, para alguns 
elementos. esse tempo de aposentadoria será contado: bastou o óvulo ser fer
tilizado para que se comece a contar, para alguns daqueles que sempre vivem 
à sombra do poder, esse tempo de aposentadoria. 

Ainda ontem comentava eu o problema do feijão eleitoral. Hoje, Sr. Pre
sidente, à noite, vamos fazer, com o Senado! Tancredo Neves, um comício na 
cidade mineira de Unaí, pertinho de Brasília, cerca de duas horas de carro. 
Não sei o que se poderá dizer à população mineira, que tem mais de 4 milhões 
de pessoas vivendo no submundo da miséria, o que adiantaria entregar ape-
nas feíjão a 60 Ci:Uzeiros o- quilo! -

t porque não tomamos C()nsciência de que, neste País, não se pode fazer 
do desenvolvimento social um subproduto do crescimento econômico. Aso
Ciedade brasileira ainda não vai entender certas resoluções; o Governo ainda, 
por mais que se diga o contrário, permanece fechado nas suas resoluções. E aí 
está o exemplo do Conselho Monetário Nacional, aí está o exemplo das em
presas estatais que, sequer têm o seu orçamento sob o crívo do Congresso Na
cional; af está o exemplo do Oi'çamerito dã: Pievídência Social que não é discu
tido pelo Congresso Nacional. 

Quando ouvimos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, falar em reforma cons
titucionar neste Pafs, que já -põdCria--ier sido realizada, e ainda agora, o Se
nhor Presidente da República poderia convocar, se entendesse, e historica
mente, a Assembléia Nacional Constituinte, nós esperamos que, se ela vier 
realmente acontecer, que venha com a participação de todos os segmentos so
ciais, que o Congresso e a Nação brasileira se libertem para sempre do resquí
cio de arbítrio que ainda dominava o País. A sociedade quer participar, e este 
é o grande exemplo que temos encontrado, quando percorremos os vales e 
quebradas de Minas Gerais nesta campan-ha eleitoral com a maior dificulda
de, porque a ação do poder econômico e poder político está cada vez mais 
presente no território minelró. 

Mas, de qualquer forma, a sociedade quer participar, ela não quer ape
nas ser informada, ela não quer apenas ser s-olicitada nas horas difíceis que a 
Nação atravessa. Ela tem o direito e o dever de ser alertada para os seus mo
mentos difíceis, mas ela tem o direito, Sr. Presidente, de exigir do Governo 
uma maior e uma melhor participaÇão nõ-s destinos da Nação. 

Oxalá, Sr. Presidente, Srs.Senadores, as eleições de 15 de novembro de 
1982 tenham um marco signific3.tivo, e possamos nóS afastar, para sempre, o 
fantasma da compra do voto, a ação corrupta do poder do processo eleitoral, 
mas, acima de tudo, possa o povo brasileiro se libertar, de uma vez para sem
pre, do medo, do casuísmo, na busca de uma sociedade democrática. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXVII- N• 149 SEXTA-FEIRA, 22 DE OUTUBRO DE 1982 BRASILIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 

DECRETO LEGISLATIVO N• 94, DE 1982 

Aprova o texto do Decreto-lei n' 1.936, de 26 de abril de 1982, que "dispõe sobre o empréstimo compulsório em 
favor da Centrais Elétricas Brasileiras S/ A - ELETROBRÁS". 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do Decreto Legislativo, feita no DCN- Seção 11- de 2-10-82, página 3833, após o seu texto, 
~~~~ -

Senador Jarbas Passarinho, Presidente 
Leia-se: 

Senado Federal, 30 de setembro de 1982. - Senador Jarbas Passarinho. Presidente. 

DECRETO LEGISLATIVO N• 95, DE 1982 

Aprova o texto do Acordo de Previdência Social concluído entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Argentina, em Brasília, a 20 de agosto de 1980. 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do Decreto Legislativo, feita no DCN- Seção II- de 7-10-82, página 
3917, no seu art. 2•, 

Onde se lê: 
... entrará em vigor na data de sua publicação. 

Leia-se: 
... entra em vigor na data de sua publicação. 
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ATA DA 161• SESSÃO, EM 21 DE OUTUBRO DE 1982 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. ALMIR PINTO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Eunice Michiles - Alexandre Costa - Luiz Fernando Freire- Helví
dio Nunes- Almir Pinto- Martins Filho- Humberto Lucena- Aderbal 
Jurema- Luiz Cã.valcante- Lourival Baptista- João Calmon- Amaral 
Peixoto ~ Nelson Carneiro - Ãlano Barcelos - Dulce Braga - Vicente 
Vuolo - Josê Fragelli - Leite Chaves - Lenoir Vargas - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A lista de presença acusa o com
parecimento de 20 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1~?-Secretârio ·vai proceder à leitura de projetes de lei. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 193, DE 1982 

"Dispõe sobre a atualizatão e reajustamentO' contínuo do val~r 
do selo a que se refere a Lei n9 909, de 8 de novembro de 1949, destina
do a obter recursos para assistência à prole dos hansenianos." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 É atualízado para dez cruzeiros (Cr$ 10,00) o valor do selo a 
que se refere a Lei n9 909, de 8 de novembro de 1949, alterada pela Lei n9 
5.620 de 4 de novembro de I970. 

Art. 211 -A partir da vigência desta lei, o valor a que se refere o artigo ã.il
terior serâ reajustado anualmente, com base na variação nominal das Obri· 
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em- Contrârio. 

JustifiCaçãO 

A Lei n11 909, de 8 de novembro de 1949, editada numa época em que o 
Governo mostrou grande preocupação com o combate à lepra no Pais, cui
dou de:: ... autorizar a emissão especial de selos em benefício dos fi1hos sadios 
dos lâzaros". 

A matéria foi regulamentada através do Decreto n9 31.684, de 31 de ou
tubro de 1952, tendo o art. 111 desse diploma _especificado qu~ "anualmente,
durante uma semana (a última do mês de novembro, segundo o disposto no_ 
art. 29), que se denominar~ "Semana de Combate à Lepra", o Departamento 
dos Correios e Telégrafos fará uma emissão de selos de taxa adicional de dez 
centavos (Cr$ 0,10), os quais serão aplicados à correspondência postal que 
transitar pelo território nacional ... " 

A necessidade do combate à_lepra ainda está presente em nosso País, 
apesar de decorridos tantos anos, sendo certo, por outro lado, que os filhos 
dos portadores dessa moléstia tambêm continuam a precisar de ajuda. 

Apenas o valor do selo ê que se subsumiu na inflação avassaladora e atê 
mesmo, principalmente, nas várias revalorizaçãos monetárias ocOrridas no 
período. Dez centavos de 1952 são hoje Uma insignificância tal que nem basta 
para pagar o custo de emissão dos selos, quanto mais para obter recursos 
aplicáveis na mencionada finalídade. 

Daí a indispensabilidadse de aprovação do projeto ora submetido à con
sideração da Cas~. 

Sala das Sessões, 21 de outubro de 1982. --Nelson Carneiro. 

LEG/SLAÇÀO CITADA 
LEI N• 909, DE 8 DE NOVEMBRO DE 1949 

Autoriza a emissão especial de selos em benefício dos filhos Sa
dios dos lázaros. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. l q É o Poder Executivo autorizado a realizar, anualmente, por in
termé-dio do Ministério da Viação e-Obras Públicas, a partir de 1950, durante 
uma semana, que se denominarA semana do Combate à Lepra, a emissão de 
selos da taxa adicional de 10 (dez) centavos para serem aplicados à correspon
dência que transitar pCto território nacional. 

Parãgrafo único. O produto da venda dos selos, a que se refere esta Lei, 
será entregue à Federação das Sociedades de Assistência ao Lâzaro, integrada 
na Campanha Nacional Contra a Lepra, em virtude do Decreto-lei n9 4.827, 
de 12 de outubro de 1942, em benefício dos filhos sadios dos lãzaros. 
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Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposiÇõeS em contrário. 
Rio de janeiro, 8 de novembro de 1949; 1289 da Independência e 619 d<l: 

República.- EURICO G. DUTRA- Clóvis Pestana- Guilherme da Silvei
ra - Clemente Mariani. 

LEI N• 5.620, DE 4 DE NOVEMBRÓ DE 1970 

Fixa novo valor para a tarifa adicional criada pela Lei n" 909, de 
8 de novembro de 1949 em favor da Federação das Sociedades de Defe
sa contra a Lepra. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso NaCíõ!lát decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: --- -- -

Art. 19 O valor do sêlo da tarifa adicional de que trata a Lei o'? 909, de 8 
de novembro de 1949, é elevado para Cr$ 0,10 (dez centavos). 

Parágrafo úi1iCO. ·AS deSpe_sas cotD.'ã eõilssão do sêlo de que tr~ta este 
artigo serão atendidas Cõin recursos fornecidos pel~ Federação das Socieda-
des de DefeSa Contra~ a: l.:.epra. " 

Art. 29 Esta Lei entrirá eni-Vigor na-data de sua publicação, r~vogadas 
as disposiçôes em cOntrário. 

Brasília 4 de novembro de 1970; 149• da Independência e 82• da Repúbli
ca. -EM! L/O G. MEDI C!- Antônio De/fim Netto- Hygino C. Corsetti 
- F. Rocha Lagôa. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 192, DE 1982 

Disciplina a venda das resenas de ouro do País no mercado inter
nacional e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 As operações realizadas pelo TesoUrO Nacional no exterior que 
envolvam a venda das reservas de ouro do País ou a obtenção de liquidez fi
nanceira em moeda estrangeira serão submetidas a prévia aprovação do Con
gresso Nacional. 

Art. 29 A Mensagem que encaminhar o pedido ao Congresso Nacional 
conterá: 

a) justificativa da necessidade da operação; e 
b) dados sobre a evolução das reservas nos últimos 5 (cihco) anos. 
Art. 39 O.disposto nesta Lei aplica-se, no que couber, às transações rea-

lizadas no âmbito de organização financeira internacional. 
Art. 4<? Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A aguda crise econômico-financeira que está a afetar de forma particu
larmente grave os países em via de desenvolvimento não dá sinais de ceder 
num futuro próximo .. Tudo indica mesmo que a política retracionista posta 
em prâtica nas economias centrais "do hemisfério norte irá afetar de forro~ 
cada vez mais negativa o intercâmbio mercaD.til mundial. 

O quadro atual, aliado a uma política -iiiiprevidente e irrésponsávelleva
da a termo pelas autoridades nacionais num passado recente, coloca-nos hoje 
numa situação extremamente precária face ao mundo desenvolvido. 
Aproxima-se de forma galopante o momento em que a ienegociação _de nossa 
dívida externa será irlevitávCI. Não deseja entreúiilto o governo admiti-lo, 
mormente num período pré-eleitoral, e para contOrnar o problema, no intuito 
de postergar o saneamento da situação, adotam-se medidas emergenciais.' Es
tas incluem, entre outras, operações comerciais -hos mercados externos vtsan
do a obtenção de liquidez financeira à custã. de nOssas res_erva~ em ouro. Te
rnos notícia igualmente de haver- o país recorrido a6 IevantameriiO dos direi
tos especiais dC: saque disponíveiS- rio Fundo Monetário Internacional. 

As mais recentes iniciativas goVernamentais indicam claramente o estado 
pré-falimentar de nossas finanças. Em tais circunstâncias, é inã.drnissível q~e 
as autoridades monetárias continuem a gerenciar os recursos públicos à reve
lia da Nação. Tem o Parlamento o indeclinável dever de participar ativamen
te de todo o processo, optando, inclusive, pela solução negocíal.que julgar po
liticamente inais oportuna para o Brasil. 

A proposição em pauta pretende disciplinar de forma equilibrada e segu
ra os procedimentos atinentes ao gerenciamento das reservas de ouro, nota
damente no particular das transações visando obter liquidez monetária. 

Sala das Sessões, 21 de outubro de 1982. - Itamar Franco. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Economia.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Os projetas lidos serão publica-
dos e remetidos às comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a pal~vra à nobre Senadora D!J.lce Braga. 

A SR• DULCE BRAGA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi
dente, Srs. Senadores: 

Cresce no Pais o interesse pela ecologia e, como decorrência, aumentam 
as preocupações do Governo e de seus órgãos face à preservação da natureza. 
Em muitos casos as providências legais para coibir abusos e atentados contra 
õ incalculável paÚimônio natural do Brasil chegaram tarde e muitos sequer 
foram adotados. 

Veja-se por exemplo o que ocoire nos grandes centros industriais em que 
a própria natureza humana é atacada, agredida pelo meio ambiente, como 
decorrência de todas as formas de poluição ambiental. 

Bem sei ijue os problemas são tão graves que até a reação dos meios na
turalistas passou a sensibilizar a opinião pública, que vem adotando posicio
namentos até mesmo exagerados, porém, compreensíveis, em relação à pro
teÇão dos recursos natúrais e pela preservação da saiíde dos habitantes das ci
dades, contra a poluição ambiental e visando a condições necessárias à me
lhoria da qualidade de vida. 

-Vejam-se, por exemplo, as reações que ainda ocorrem em relaç~o às 
grandes obras das usinas hidroelétricas e nucleares. Seriam todas elas neces
sárias? Imediatas? Ou oportunaS'? Ou teríamos melhores opções para o futu
ro? São perguntas cujas respostas têm causado sérias discussões, tão divulga
das por todos os meios de comunicação, que hoje se vive em clima de perple
xidade. E a proteção de nossas florestas, já tão dizimadas indiscriminadamen-
te'? 

Procurei, em outra oportunidade, voltar ao assunto, com pormenores a 
fim de propiciar meios de esclarecimento a esta casa, tão interessada por estes 
problemas. 

Vale ressaltar, no momento, o trabalho que tem sido desenvolvido pela 
ABES- Associação Brasileira de Engenharia Sanitária -e Ambiental, princi
Palmente de sua seção de São Paulo, que recentemente emitiu uina .. Decla
ração de Princípios Furidamentais" sobre o meio ambiente, o qual merece ser 
transcrito, por sua oportunidade. É uma mensagem séria, objetiva, um apelo 
às pessoas responsáveis e interessadas na Preservação do Patrirnônio Natural 
do Brasil,- sem dúvida a maior· riqueza que Podemos legar aos nosso filhos. 

Eis o texto em sua íntegra: 

'"DECLARAÇÃO DA ABES-SÃO PAULO 
SOBRE O MEIO AMBIENTE 

A Associação Brasileira de Engeriharia Sanitária e Ambiental, 
Seção São Paulo, declara os seguintes princípios fundamentais 
como norteadores dos seus objetivos e dos anseios dos seus 
membros. 

_I - Nós, como habitantes deste País e herdeiros de incalculá
vel patrimônio constituído pelos recursos naturais, temos a obri
gação inalienável de preservar esta riqueza em benefício das ge
rações futuras. 

2 - O desenvolvimento econômico c social é indispensável 
para assegurar ao homem um ambiente de vida e trabalho favorável 
e criar condições ne~sãrias à melhoria da qualidade de vida. 

3- Entendemos que o verdadeiro progresso da Nação somen
te poderá ser assegurado em termos reais e permanentes, desde que 
o desenvolvimento seja realizado sem prejuízos irreparáveis para o 
meio ambiente. 

4- A definição de política e a adoção de tecnologia para a me
lhoria e proteção da qualidade ambiental deverão ser compatíveis 
com a realidade sócio-econômíca e cultural do país. 

5 ..,.._ A planificação racional constitui um instrumento indis
pensável para conciliar as diferenças que possam surgir entre as exi
gências do desenvolvimento e a necessidade de proteger e melhorar 
o meio ambiente. 

6 -Os grandes projetes e obras de engenharia deverão ser ini
ciados somente após estudos que compreendam a avaliação do im
pacto resultante no meio ambiente. 

-1 - _Qs estudos de impacto ambiental bem como as ações de 
preservação do meio ambiente são multidisciplinares, cabendo aos 
profissionais da engenharia sanitâria uma responsabilidade prepon
derante e intransferível. 
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8 - Nos estudos de viabilidade para os grandes empreendi
mentos de engenharia deverá ser atribuída importância à conser
vação da natureza, incluídas a flora e a fauna silvestres. 

9 - Os planos de melhoria e proteção ambiental não devem so~ 
frer solução de continuidade nem interferências conjunturais no seu 
horizonte de planejamento. 

10- Para que a preservação ambiental possa ser efetivamente 
praticada é 'necessário que os poderes públicos muniCipal, estadual e 
federal proporciõnem às entidades de controle ambiental os recur~ 
s~s humanos e materiais adequados além de uma posição mais ele
vada na hierarquia administrativa. 

11 - Os órgãos públicos e as entidades privadas que se dedi
cam às atividades de engenh.aria sanitária e ambiental deverão in
cluir em seus planos e programas a divulgação de informações e 
prestação de esclarecimento sobre os problemas ambientais, Visan
do à participação efetiva da comunidade. 

São Paulo, 5 de junho de 1982.- Cama/ A. S. Rameh, Presi
dente da ABES-SP. 

Este é um documento de importância, quCTOI distribuído a todas as enti
dades e pessoas associadas da ABES. Julguei conveniente divulgá-lo nesta 
casa para ciência dos Ilustres Senadores que, com tanto brilho, já têm discuti
do tal assunto, o qual vem polarizando as atenções de todo o País. Da minha 
parte cumprimento a ABES-SP pela sua iniciatiVa, esperando que as reper
cussões de sua "Declar'ação de PrincípiOs" atinjam plenamente seus objeti
vos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador José Fragelli. 

O Sr. José Fragelli- Sr. Presidente, cedo a palavra, em primeiro lugar, 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Nelson Carneiro, por permuta com o nobre Senador José Fragelli. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi
são do orador~)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não poderia deixar de manifestar o meu interesse, como homem que 
acompanha a evolução das letras nesse País, pelo movimento do Presidente 
da Comissão Especial de Desestatização de São Paulo, Roberto Niccoli, que 
vem revelar que o Governo está encontrando uma saída para a desestatização 
da Livraria "José Olympio Editora. Esta livraria lem emprestado, como expo
nho a seguir, os maiores e-os melhores serviços à cultura nacional. Sugiro que 
a aceitação desta sugestão, não importe erii -excluir da direção daquela fun~ 
dação a figura olímpica do editor José Olympio. 

A Livraria José Olympio Editora, ao lado da Companhia Editora N acio
nal e da Editora GLOBO, respectiva-mente em São Paulo e no Rio Grande do 
Sul, respondem, nos últimos cinqüenta anos, pelo que ho.uve de melhor no 
movimento editorial brasileiro, destacando-se a José Olympio no lançamento 
dos escritores e sociólogos nordestinos, como José Américo e Gilberto Freire, 
mas editando, além de Graciliano Ramos, Carlos Drummond de Andrade, 
Guimarães Rosa e tantos outros. 

Pode~se dizer que sua sede, no Rio de Janeiro, foi o último ponto de en
contro da literatura brasileira, rivalizando com a Livraria São José, um dos 
mais providos antiquários cariocas. 

Trata-se de um ponto de referência que; durante duas e meia décadas, 
entre 1940 e 1960, centralizou o que de melhor havia em nosso movimento 
editorial, enquanto seu dirigente, José Olympio, era, ao mesmo·tempo, um 
empresário e um esteta, um descobridor _de valores literários, um verdadeiro 
Mecenas ·para os jovens escritores. 

Nunca se enganou diante de um novo talento e, em plena ditadura getu
lista, divulgava a estréia, em contos, de Graciliano Ramos, como, em 1945, 
lançava Guimarães Rosa, um ignorado médico mineiro, com o famoso "Sa
garana'', hoje ínscrito entre os melhores clássicos nacionais. 

Por iSsO. mesmo, procuraiido verdadeiros valores e não se comportando 
como um argentário, na -década de setenta começou a grande editora a dar si
nais de empobrecimento, às portas da falência. Procurou evitá-la o Governo, 
que a estatizou, ~alvando um dos nossos mais belos patrimônios literârios. 

O incansável editor continua vivo,- à frente do seu bastão de cultura, le
vando para a frente uma obra singular, que contrasta com a.proliferação de 
subagência literárias, a servir, abundantemente, o pornogrâfico, o fescenino, 
e a subliteratura em geral. 

Agora, o Presidente da Comissão Especial de Desestatização, Paulo Ro
berto Niccoli, vem revelar que o Governo está encontrando uma s~ída para a 
desestatização da Livraria José Olympio Editora, sem afetar o seu acervo cul
tural. 

Seria transformada numa fundação de _direito privado, gerida pela co
munidade literária nacional. .Para tanto, basta desvincular a livraria do con
trole acionário da Companhia· lncentivãdora Agrícola e Industrial, uma esta~ 
tal que detém cerca de 98 por cento das ações da José Olympio, avaliada em 
cem milhões de cruzeiros. 

É do meu dever, também, incluir nos Anais do Senado uma homenagem 
a um homem que perlustrou vários postos da vida Judiciária deste Pais, 
enriqueceu-a- com numerosos trabalhos e principalmente, durante muitOs 
anos foi uma grande voz no Supremo Tribunal Federal, foi um grande juiz, 
um homem lúcido, independente, com uma larga cultura e uma brilhante in
teligênciã, mas, sobretudo, C_Om um senso de justiça excepcional. Refiro-me, 
Sr. Presidente, ao saudoso Ministro José de Castro Nunes que, ontem, teve 
no Supremo Tribunal Federal homenageado o centenário do seu nascimento. 
O intei'rO teor do discurso, então pronunciado na Suprema Corte, pelo Exm9 
Sr. Ministro Décio Miranda, é uma página digna de figurar nos Anais desta 
Casa, pela oportunidade e pela justiça que nele se contém. Inclusive, Sr. Pr.esi-.: 
dente: entre 05 liVros que Castro Nunes divulgou figura a Jornada Revisionis
ta, em que focaliza, como homem debruçado sobre os problemas do Direito 
Público, vários aspectos da maior relevância. 

Eis a íntegra do discurso do Exm9 Sr. Ministro Dêcio Miranda: 

"O SENHOR MINISTRO DÉCIO MIRANDA- Sr. Presi
dente, Senhores Ministros, Senhor Procurador-Geral da República, 
Senhoras e Senhores. 

Não é pequeno privilégio nascer em Campos dos Goitacazes, 
qual sucedeu, há cem anos, no dia 15 de outubro de 1882, a José de 
Castro Nunes, filho do Doutor João Francisco Leite Nunes e de D. 
Tereza da Conceição Castro Nunes. 

Tão notável a fama dos descendentes desse lugar, pórtico da 
vasta bacia fluvial do Paraíba do Sul e proscénio do Oceano, que 
outro filho dos mesmos campos, igualmente celebrado na jurídica li
teratura pátria, fez timbre, sugestivo e original, de seu regosijo e ar~ 

-gúlho pelo berço, ao encimar com esta indicação a página de rosto 
de sua obra sobre direito Cambial: "Antônio Magarinos Torres -
Natural de Campos". 

De cena tãó riCa de in'spifaçõci> e de bons augúrios, partiu José 
de Castro Nunes para a ascensão de uma conquista cujã altitude pa
rece ter~se delineado desde -o Externato do Colégio Pedro II, no Rio 
de Janeiro, que cursou de 1897 a 1901. 

Estudante de 'Direito em seguida, na gloriosa Faculdade de 
Ciências Jurídicas e Sociais do Rio de Janeiro, desde aí se aprimo
rou no exercício do pensamento lógico, favorecido pela atividade, 
que então simultaneamente desenvolveu, de professor de Matemáti~ 
ca, em grau secundário. 

Também a Física, por essa mesma época, atraiu a predileção 
de seu espírito, no magistério e na publicação de anotações a com
pêndio em voga, do professor Nerval de Gouvêa. 

Bacharel em Direito, c:edo granjeou larga experiência no_ ser
viço público e a empregou em sucessivos êxítós de sua ascenção: fis
cal de ensino; Procurãdor do Município de Niterói; membro do 
Conselho Penitenciârio; membro, e depois Presidente, do Conselho 
Administrativo da Caixa _Econômica Federal. 

Ao mesmo terppo, em atividade que lhe desenvolveria a clareza 
do estilo e o poder de exposição e de convencimento, foi JOrnalista, 
redator do "Correio da Manhã" entre 1906 e 1910, em seguida de 
"A Noite", por cerca de um triênio, a partir de 1912, mais tai'dc da 
uGazeta J udiciâria". 

JuiZ-Fedei-ai e depois Juiz dos Feitos da Fazenda, entre 1931 e 
1938, buscou-o nesse últi~~ cargo o decreto presidencial que o fez 
Ministro Oo Tribunal de Contas da Uníão, cargo que exerceu com a 
altitude, o brilho, e a segurança costumeiros, até 1940. 

Aí o encontrou o Decreto de 10 de dezembro de 1940, do Presi- -
dente Getulio Vargas. que o nomeava MiniStro do Supremo Tribu
nal Federal, na vaga do grande magistrado Ministro Carvalho 
Mourão. 
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Já nos idoS de 1920, teVe iníciO sUã Vasta produção mi nteiatuia 
jurídica, pricipalmente no campo do Direito Constitucional. 

Antes da publicação de sua cêlebre "A Jornada Revisionista", 
escrita em setembro e outubro çle 1922 nã. versão original, jã Castro 
Nunes discutira os mais variados temas de Direito Cori.strtucional 
em trabalhos esparsos: ~'Do Estado Federado e sua Organização 
Municipal" (1920); "As Constituições Estaduais do Brasil" (1922); 
sobre a "Unidade do Processo", um dos temas de sua predileção; 
"Aspectos do Federalismo, contemporâneo", "'Patente de In
venção", uos projetas não sancioriados e o art. 40 da constituição"; 
'"A proibição de entrada de negros no Brasil"; uDa Conceituação 
Jurídica da Lei Orgânica do Distrito Fedefal''; .. 0 poder de- polícia 
e a localização das índústrias"; "Dos bens públicos de uso comum e 
da proteção possessória". 

Todavia, foi "A Jornada Revisionista", entre todos os traba
lhos até então publicados, o ponto mais alto da consagração de Cas
tro Nunes, nessa fase. Valeu-lhe o prêmio de medalha de ouro do 
Instituto dos Advogados. 

Obra dos quarenta anos de idade, nela sedimentaram-se em 
plano lógico e coerente; e cristalizaram-se em concisão e brilho, as 
idéias que o autor vinha cultivando sobre a organização constitucio-
nal brasileira. -

Na versão original, submetida ao Instituto dos Advogados Bra
sileiros em concorrência ao prêmio "Carlos de Carvalho", a Consti
tuição de 1981, obra sâbia e vigorosa que então jã experinientai-a 
trinta e um anos de embates da vida republicana, submete-se ao 
contraste mais sistemático que até então se lhe opusera. 

Bem o revela o parecer com que a comissãO julgadora do Insti
tuto propôs o primeiro prêmio -para -o-trabalho de "Gamaliel", 
pseudónimo que o ·a-presentara, para guarda do sigilo, o concorrente 
José de Castro Nunes.-

Signlficiltiva, da importância do -piêmio, a cOmposição da Co
missão Julgadora: MinistrO ViveirOs de Castro, presidente, e 
membros os Senhores Desembargadores CaetanO Pinto-de Miranda 
Montenegro, Presidente da Corte çie Apelação; doutores Homero 
Baptista e -EügeniO -V.ii!lãdão Catta--Preta, rep-resentantes da Facul-: 
dade de Direito da Universidade do Rio-de Janeiro, este último rela
tor geral da Comissão; doutores Milciades Mario de Sã Freire, Car
valho Mourão, Rodrigo Octavio, Esmir-afdino Bandeira, Zeferino 
de Fada e Edmundo de Miranda Jordão. 

Vê-se, do longo e minucioso relatóriO da- CQriiissão, qUe Castro 
Nunes abordou todas as ingentes questões que a prática republicana 
suscitada. 

Entre elas figuravam mazelas depois definitiVãineriie extirpadas 
da vida republicana, como a viciosa "verificação de poderes" pelo 
próprio CongressO, para a Qual propõe Castro NUnes um tribunal 
misto, "pãrlamentar e judiciário", deslocada- ã. apU.raçilO, quando 
controvertida, do ambiente "faccioso" dO Congresso. 

Dessa ~-~depuração", pelo Congresso, de mandatos conquista
dos nas eleições, ficou, na literatura brasileira, o depoimênto dra
mático em <.]ue 0° dePutado relator, ein suas ~·Memórias" de muita 
voga, traduz o mea culpa da submissão à lidefanÇa, que o fizera sa
crificar o -mandatO do então jOvem oo-ã1iV-ogid0-. maJs tarde 
Procurador-Gel-ai da República- que esta Casa ta"flto estima- o 
eminente ProféSsor AlCirio de Paula -SalãZar; 1eB;iümanlente eleito 
pelo 3v Distrito de Miiuis- (Já ais. - -

Em outros problemas, que analisa, o pólo das preocupações -
circunstância curiosa- inverteu-se nos dias atuais. Assim, conside
ra a .. debilidade financeira da União", a que urgia remediar, quan
do, agora, as queixas se centralizam na debilidade financeira dosEs
tados e dos Municípios. 

Relativamente à competência para legislar sobre o processo ju
dicial, recomenda seu resguardo no âmbito dos Estados, idéia que, 
hoje, perdeti todo sentido, mas bem acentua o ideãrio da época, 
quanto à autonomia com que os republicanos históriCos galardoa
vam as antigas provínCias. 

Sugere providências, que só muito mais tarde foram adotadas, 
•<para aliviar- O Supremo Tribunal Federal, subtraindo-lhe atri
buições a conferir a outros tfibunaís de segunda instância"._ 

Ardoroso revisionista, não lhe falta, contudo, o ieconhecimen
to da perfeição da obra realizaâa pelos primeiros constituintes re
publicanos. 

A propósitO, discorre: 

'"Sabe-se, por outro lado, que a Constituição brasileira é, 
talvez, o modelo mais autêntico que se conhece da democracia 
liberal avançada. Admirável paradigma teórico que um profes
sor, do alto da sua cátedra universitária, não trataria de outro 
modo se, no crepúsculo do século XIX, quisesse dar aos seus 
alunos_ um exemplo de constituição política, que tomasse ao re
gime federal americano o seu festejado arcabouço e dentro dele 
acomodasse, com cuidados de artista, ao lado do sufrágio uni
versal e dos ideais de pacifismo, a Declaração dos Direitos do 
Homem." (Página 26). 

Reconhece que a obra, assim perfeita, foi o resultado da mode~ 
ração e do equilíbrio, permeados de convicções liberais e altruístas: 

..Não há exemplo mais sugestivo do que o da nossa consti
tuinte republicana, onde o senso moderado evitou excessos, 
sem impedir todavia as conquistas avançadas, de alto liberalis~ 
mo a-inda não experimentado; como a- arbitragem obrigatória, 
erigida em regra de convivência internacional, e a equiparação 
dos estrangeiros aos nacionais, prescrita cOrilõ princípio Tunda
mental da ordem jurídica interna." (Página 29). 

Revisionista moderado que é, previne-se Castro Nunes contra 
idéías reformadoras que conside"ra reacionári.iis, eritre as quais des
taca a que preconiza a volta ao Estado unitário, centralizado. 

Eis como propugna a revisão, nesse particular: 

··o revisionismo deverá exprimir, pois, uma força de con
tenção _opo~ta às dem~sías dessa reãção dirigida contra as ide

~ ias avançãdas e liberais da Constituição; deverá traduzir a resis
tência à involução do princípio federativo, a esse unitarismo re
volucionário, que revive o lema .. Regresso é o Progresso", de 
Barnardo Pereira Vasconcellos; deverá abrir caminho, sem des
figurar os traços caracterfsficos do regime, à penetração do 
espírito da nossa época no que ele tem de construtor, nas suas 
diretiv:as econômicas e sociais, nos seuS métodos positivos de 
ação; terá de preservar-se do contágio de certas tendências que 
andam no ar, negatórias da solidariedade humana, sob o rótulo 
patriótico de nacionalismo, -mas, no fundo,jacobinas, hostis ao 
estrangeiro,_regres_sivas, dO avanço que tanto nos singulariza, 
ao egoísmo suspicaz das velhas civilizações decadentes." (Pági
na 32). 

E acrescenta: 
•• A revisão constitucional terá de traduzir necessariamen

te certa convergência de vistas entre a União e os Estados, uma 
••colaboração mais viva", na frase do Presidente Epitácio Pes
soa, certa coordenação de mOvimentos a bem da eficiência ad
ministrativa da União e da unidade económica do país, sem 
que para isso se faça sujeitar os Estados à tutela federal, como 
indivíduos que·. tendo usado mar da liberdade, devam expiar as 
suas culpas com sentinela à vista." (Página 32-3) 

Extenso é o elenco de_ matérias que, no programa revisionista 
- de Ca~tro Nunes, são consideradas suscetl'veis de reforma, entre elas 

a partilha tiióutária entre a União e os Estados. 
Uma curiosa interpretação constitucional favorecia as chama

das barreiras interestaduais. Porque a COnStituição declarava ••da 
competência exclusiva dos Estados decretar impostos sobre a expor

_:t:ação de mercadorias de sua próprT:f produção", e porque, em se 
tratando de importação, à União só coubesse o tributo sobfe a mer
cadoria .. de procedência estrangeira", passou-se a admitir poderem 
os Estados tributar a entrada de mercadorias nacionais em seu terri
tório. 

Castro- Nunes combate vigorosamente esse regime, que trans~ 
c f~!ma recebedorias ~staduais em verdadeiras alfâQdegas internacio
nais. 

A partilha tributária, em diversos aspectos e a-política i~igra
tória (então significativamente chamada '"ímigrantista't, porque fa~ 
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vorecedora do aparte humano); o problema siderúrgico e aproprie
dade das minas são também considerados, entre os aspectos econô~ 
rnicos a resolver. 

A célebre .. cauda orçamentária" é estigmatizada, e contra ela 
sugerida a possibilidade do veto parcial à lei de meios. 

Preocupa~o o problema dos empréstimos estrangeiros aos Es~ 
tactos, a exigir .. providência que acautele os interesses materiais e 
morais da Uniãõ, foiçada muitaS vezeS a socoi:rer os Estados iro
pontuais, para evitar demonstrações de soberanias estrangeiras no 
território nacional a manter o crédito e o bom nome do Brasil no ex
terior". 

Entra as cláusulas orgânicas da democracia, propugna pelo 
voto obrigatório e favorece o sufrâgio-Temrnino. 

E, além de outras soluções para a limpidez do processo de veri
ficação de poderes, alvitra a instituiÇão da__Justí_ça Eleitoral. 

Preocupa-se 'com a desproporção entre as representações dos 
Estados- gigantes e pigmeus- no Poder Legislativo; discute o 
proc"i::sso eletivo do Presidente da República, se ·direto ou indireto. -

Advoga a unidade da lei processual, a ser obtida, no essencial, 
por harmonia de vistas entre as legislaturas estaduais (e não por im~ 
posição federal), livres aquelas legislaturas locais, todavia, por cláu
sula do próprio acordo que as ligasse, de legislarem div-ersificada~ 
mente sobre certos_ aspectos menos exigentes de uniformidade. 

Parece-lhe que tal unidade legislativa teria cOmo conseqüência 
a unidade da magistratura - pensam_ento notoriamente desautori~ 
zado pela experiência ulterior, a não ser quanto ao carãter naCional, 
mas não unitárro, do Poder Judiciãrlõ-.~ 

O poder de polícia da União, na esfera constituciolial, merece~ 
lhe aprofundada meditação, nos seus vários matizes, condicionadas 
as decorrentes limitações da liberdade individual às "vantagens do 
maior número"; e,- bem assim na eSfera aâministrativa;aqüi incluí
das, além de outras espécies, a políci"a do trabalho, e a do uso abusi
vo da propriedade. 

Outros problemas, tais como o da assimetria territorial dos Es
tados, já abordado pelo autor em 1921, cOmpõem o elenco de temas 
de A Jornada Revisionista. 

Coino se vê, Castro Nunes delineou vasto programa de refor
ma constitucional, em que pontificou não apenas -o jUtista errtétito, 
como o estadista, após meditada análise da experiência brasileira, 
desenvolvida havia mais de três decênios da queda do regime mo
nárquico. 

~ curioso observar como a esse tempo a ênfase dos temas de
mocráticos se centrava no ideal republicano. 

O amor ã Pátria, sentimento de todas as épocas, 
consubstanciou-se, nos momentos mais sigriifiCativOs de consoli-_ 
dação da nova ordem política, na eStima às instituições republica
nas. 

Por ísso, o Conselheiro C3rlos _d~_ Canralh_o, mestre e amigo de 
Castro Nunes, dedicara sua obra .. Nova Co_osQl_i_dação das Leis Ci
vis", datada de Bruxelas, 1898, '4ao Brazil, minha Pãtria, e à Re
pública. 

Castro Nunes, que, por sua vez, lhe oferece .. A Jornada Revi
sionista", comunga do mesmo fervor. 

Mas exalta em particular o sistema republicano presidencialis
ta, implantado no Brasil, ao dizer, aqui talvez com certa injustiça na 
comparação: 

''Já tivemos no Império o governo parlamentar, caricatu
ralmente imitado da Inglaterra e, no entanto, a obra adminis
trativa desse longo período foi quase nula em comparação com 
a desses agitados trinta anos da República presidencial. Mesmo 
do ponto de vista da canalização das capacidades para o ser~ 
viço do Estado, o que se viu nos áureos tempos de Pedro II foi 
uma espécie de mandarinato. Os_ homehs capazes eram apenas 
os homens de gabinete, os homens de letras. Os estadistas mal 
escondiam o seu fundo bisantinista de jurisconsultos. J_Jm ro~ 
mance de sucesso tinha como prêmio uma pasta de ministro. 

Enquanto isso, ou por isso meSmo, as grandes espécies na
cionais ficavam sem solução entre as sutilizas dos avisos minis
teriais;-eternamenfe adiadas pela timidez do Imperador, cuja 

cultura, puramente humanista. não podia enxergar o horinzon
te económico das grandes iniciativas." (Páginas 134-5). 
~o entanto, ''A Jornada Revisionista'', escrita em 1922, vinha 

à luz da publicidade no idos de 1924, justamente no período em que 
as instituições republicanas passavam por duras provas, nos emba~ 
tes que teriam desfecho naRevólução de 1930. 

Manteve~se vivo, todavia, o amor aos princípios políticos -que, 
na ênía.se de Castro Nunes, haviam de consolidar e fortalecer as ins
tituições republicanas. 

.Pouco.mais de dez anos após a edição de "A Jornada Revisio
nista", uma nova Constituição, a de 1934, viria proporcionar a Cas
tro Nunes a retomada da publicação de estudos sobre temas do 
aperfeiçóa-m-eritO--lnslitUciOnal. 

Em 1935, pronuncia conferência do Instituto dos 
_Advogados- palco de seu retumbante êxito de 1924- desta vez 
sobre o mandado de segurança. 

Ampljª e completa o trabalho, e, em 1937. aparece a primeira 
das nuffierosas edições sob o título "'Do Ma-ndado de Segurança", 
epígrafe que se prolonga no subtítulo "E de outros meios de defesa 
contra atos do poder público". 

Na segunda edição, publicada na vigência da Constítuição de 
1946, e em tom de descrença no merecimento do livro, suscita dúvi
da sobre sua continuidade no tempo. Vamos ver- diz ele- se che
garei, ou se chegará ele, à terceira edição. 

Quem a consultasse, veria, com a clarividência não consentida 
ao autor pela modéstia, que sucessivas edições dariam longa vida à 
obra. 

De resto, os escritos de Castro Nunes surgem a tempo e a hora. 
Logo após haver a ConstitUição de 1934 criado a Justiça do Traba~ 
lho. dando seqüência e desenvolvimento às iniciativas do Governo 
Provisório que, pelos Decretos n'i's 21.396 e 22.132, de 1932, criara 
as Juntas de Conciliação e Julgamento- Justiça do Trabalho timi
damente colocada fora do Poder Judiciário e dependente deste para 
execução de suas sentenças~ Castro Nunes traz a instíüiição ao 
foco de sua aiiálisi, no que cham-a ''um ligeiro ensaio". 

No entanto, "Da Justiça do Trabalho no mecanismo jurisdi
cional do regime", publicano no fascículo de junho de 1937 _da "Re

- vi?ta Fo!'_~_nse", não é o que pretenÇç fazer crer Castro Nunes, mas 
um levantamento bem extenso das dúvidas ou clarezas de nova ins
tituição. 

Entre as últimas, afirma a liberdade mais ampla do juiz togado 
quando funciona como magistrado do trabalho, mediante a apli~ 
cação do processo técnico do .. standard" jurídico, conceituado por 
Ma reei Stati. 

Entre aquelas, as dificuldades da execução das decisões traba~ 
lhistas -na Justiça Federal, segundo o previsto no Decreto n'i' 24.742, 
de 14 de julho de 1934, verdadeira execução de sentença por ação 
executiva, em vez de execução normal da decisão originária. 

Era asslm Castro Nunes: seduziam-no as dificuldades novas, o 
vigor do debate, o esforço do esclarecimento. 

Editada a Carta Política de 1937, logo lhe despertou substan
cioso estUdo, publicado na Revisti:z Forense, de abril de 1938, sob o 
-titulo "O Poder Executivo na evolução política do Brasil", admirâ~ 
vel síntese de ciênCia polftica, em que se documenta a irresistível ten
dência brasileira, desde o Império, para a hipertrofia do poder uni
pessoal, do Imperador ou do Presidente. 

El-Jo a fix3.r, de antemão, os lindes de sua primorosa demons
tração: 

"0 estudo das instituições republicanas representativas 
em nosso País, através das vici.S:sítudes do seu funcioriamento, 
das crises repetidas de que está pontilhada a história política 
nos dois regimes, no Império como na República, leva à con
clusão de que jamais puderam elas ser praticadas e que, à reve
lia da teoria das Constituições, cresceu, desmesuradamente, o 
Poder Executivo, dominando todo o sistema. 

Que fatores terão determinado esse crescimento, que não 
poderia Ser, -como não foi, em ambos os regimes, o produto da 
ambição dos homens postos à testa daNação pelo princípio di~ 
nástico ou por via eleitOral - eis o objeto deste artigo, mero 
ensaio aliás, em torno de uma tese que estaria a pedir maior de-
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senvolvimento e cujo interesse sobe de ponto nas circunstâncias 
atuais, porque revela as raízes históricas do primado do Execu~ 
tivo, característica do novo regime instituído em dez de no
vembro". 

Dos períodos que se sucederam à Consfihiição de 1946 e à 
criação do Tribunal Federal de Recursos são os preciosos estudos 
reunidos na primeira parte da obra "Da Fazenda Pública em Juí
zo", publfcada em 1950 e reeditada em 1960. 

O título é excessivamente modesto. O conteúdo, na verdade, 
tem relação principal com os aspectos orgânicas da jurisdição fede
ral, investida no Tribunal Federal de Recursos e no Supremo Tribu
nal Federal. 

As vicissitudes por que passou a criação da Justiça Federal de 
primeira e de intermediária instâncias são aí detidamente examina
da"s. 

E o Tribunal Federal de Recursos merece estudos aprofunda
dos, relativamente à sua constituiçãO, juriSdição e conlpetência, ori-
ginária e recursal, e à execução de seus julgados.- -- -

A segunda parte do livro cuida do Jufzo dos Feitos da Fazen
da, que, no ramo concernente à União, vinculava-se ao Tribunal Fe
deral de Recursos, e no ramo estadual, aos respectivos tribunais de 
segunda instância. Aí,-Podia-se dizer, constituía verdadeiro manual 
dos problemas mais importantes dessa jurisdição especializada. 
Duas edições, na vigência da Coristituição de 1946, atestam-lhe a ex
celência e a utilidade. 

Antes dela, publicara Castro Nunes, em 1943, sua obra mais 
densa e duradoura, "Teoria e Prática do Poder Judiciário". Como 
explica no prefácio, havia anos que começara o livro, e já o tinha 
virtualmente concluído quando ingressou no Supremo Tribunal Fe
deral, .. onde não me sobraria tempo para fazê-lo", acrescenta. 

Começa a obra por bem fixar o conceito de juris_dição, que não 
se confina ao exercício das atribuições dõ POder JudiCiário, mas se 
distende por todo o organismo do Estado, suscitando, na área do 
Poder Executivo, a crescente utilização, mesmo nos países de tra
dição fortemente judiciarista, de órgãos administrativos com 
funções judicantes. _ 

É visível o carinho com que Castro Nunes favorece a insti
tuição do contencioso administrativo, "ainda que mantido o princí
pio republicano da terminação nas vias judiciárias de todas as con
trovérsias decididas contenciosamente na Administração". 

Duradouro problema esse, o do ContenclõS-ó Aàiilinistrativo, 
cultivado em sucessivas vagas de interesse por sua maior generali
zação. 

Com efeito, no preciso momento em que a Emenda Constitu
cio-nal n9 7, de 13 de abril de 1977, favorecia a criação de contencio
so administrativo para o julgamento de litígios entre servidores e a 
Unfão, suas aUtarQuias e empresas PúDlicas (art. 111), publicava-se, 
por iniciativa da Câmara dos Deputados, o perfil parlamentar de 
José de Alencar, deputado pela Provinda do Ceará em quatro legisM 
laturas. E, na discussão, que aí se reproduz, sobre lei de reforma ju-
diciãrüi, são -e.S:tã.s ___ a_s palavras de-José de Alencar, a prOpósito do 
contencioso administrativo: 

HQ Contencioso Administrativo é uma- aberração da 
Constituição. Desde o momenio, Senhores, em que o Estado entra 
em relações civis com à cidadão, ele torna-se uma pessoa, e sujeita
se ao Poder Judiciário -como o último dos súditos do Império. Não 
há necessidade desta anomalia." (Página 56.5). 

Castro Nunes não via com preconcebida desconfiança o insti
tuto, tanto que para a Constituição de 1934 sugerira a criação do re
gime misto, ·decisão administrativa no primeiro grau, e judicial no 
segundo. ("Teoria e Prática", 1943, pág. 10 e nota 10). Em outro 
passo de seu livro, anota que sempre havia combatido, em vãrios es
critos, a exageração do princípio da unidade jurisdicional. 

Juiz do Tribunal de Contas de 1938 a 1940, manteve-se fiel a 
esse princípio, -ao suStentar que "'aS decisões proferidas na jurisdição 
constitucional de contas ... condicionam a instauração da ação penal 
e não podem ser revistas, quer no jufzo penal, quer no juliO cível da 
execução". 

.. Teoria e Prática do Poder Judiciário", faz parte do elenco da
quelas obras que, no todo, não envelhecem .. Ressecam-se-lhe alguns 
ramos, da fronde portentosa, porque o regime constitucional de 

1937, em cUja Vigência foi publicado, viria a mostrar o carâter tran
sitório que de pronto lhe vaticinavam sua desconformidade com a 
tradição jurídica e a inspiração política tradicionais do Brasil, desde 
a Independência. 

Mas a substância prin~clpal da obra permanece íntegra e atual. 

Assim, no capítulo sobre "O Poder Judiciário no atual regime" 
- referiawse ao da Constituição de 1937 - não lhe escapa observar 
o ponto garantido pela perenidade, ou seja, "o carãter nacional da 
Justiça". 

No capítulo alusivo a direitos, deveres e proibições atinentes 
aos magistrados, retire-se a matéria contíngente, atenta ao texto 
constitucional então em vigor, e sempre ficará o essencial. O mesmo 
se observa quanto a todo o Título III, alusivo ao Sup~emo Tribunal 
Federal, em que os vários capítulos proporcionam, ainda hoje, ma
téria de obrigatória consulta e inspiração. 

De leitura predosa, ãinda agora, é todo o Título IV, pertinente 
ao recufsõ 'extraordinârio-, aí fiitado corri segurança e abundante re
memoração de peculiaridades de espécieS julgadas pelo Supremo 
Tribunal Federal. 

E, quase quarenta anos decorridos da edição do livro, perma
nece útil à solução de questões específicas o Título V, alusivo às Jus
tiças Especiais- Militar, de Segurança Nacioital, e do Trabalho. 

Dos Orgãos Judiciârios Locais- sempre ressalvado seu cãrâw 
ter nacional - dá-nos apreciada notícia o Título VI do iiVro, aí traw 
tadas muitas questões de valor atual, seja pela repetição das espé~ 
cies, seja pela utilidade da compai-"ação. No Capítulo IV desse Títu
lo, cuida-se das "Justiças Honorárias", a de paz e o júri. Sobre a pri
meira, cuja lembrança se torna de utilidade evidente nos dias de ho
je, em que se cuida de instituir juízos de pequenas causas, esta obser
vação preciosa: 

.. 0 pensamento a que terá obedecido o Estatuto de 1 O de 
novembro não é tanto de conservar uma instituição tradicional, 
já hoje sem o sentido político que deixamos assinalado, mas o 
de permitir aos Estados, na modelação dos seus aparelhos, 
utilizar-se de uma forma de colaboração que, em nosso País, 
dada a sua extensão territorial, terá nisso uma razão de ser, 
porque o juiz de paz é a justiça em cada distrito, ao pé da porta 
dos morad(!res d_e cada localidade, para as pequenas demandas 
que exigem solução pronta e abreviada nas formas proces-
suais." · 

Ao tempo de sua judicatura, nenhuma publicação oficial, de 
c11:nho sistemático, reunia a jurisprudência do Tribunal. 

Ela se espelha, contudo, em repertórios -esparsos, especíalmeOte 
no precioso· .. Archivo Judiciário", de edição do Jornal do COmércio, 
que, entre 1941 e 1946, concentra numerosos acórdãos da lavra de 

Castro Nunes, sobre os mais variados assuntos, desde as questões de 
direito iriternacional privado até as de execução fiscal, numerosas as 
atinentes ao direito público, constitucional e administrativo, assim 
como as relativas a matéria processual. Em apenas sete volumes ao 
"Archivo Judiciário", nessa époCa, é possível assinalar mais de meia 
centena de acórdãos da lavra do MiniStro Castro Nunes, tOdOs com 
o timbre de sua meticulosa e percuciente argumentação. 

Essa extensa produção se perfaz, contudo, em tempo relativa
mente estreito, pois bem curto o período de atuação de Castro Nu~ 
nes como Juiz do Supremo Tiibunal Federal. 

Nomeado, como ficou dito, em 10 de dezembro de 1940, pouco 
antes o Decreto-lei nO? 2.770, de 11 de novembro do mesmo ano, atri
buírã. ao Presidente da República 3. escolha do Presidente e do V ice
Presidente do Supremo Tribunal. 

Na vigência dessa norma, o Presidente da Corte, Ministro José 
Linhares, assumira a Presidência da República e lhe coube, por de~ 
creto de 3 de novembro de 1945, nomear a José de Castro Nunes 
Vice-Presidente do Supremo Tribunal Federal, cargo em cujo 
exercício Presidiu este aos tra6alhos da Casa até 31 de janeiro de 
1946, quando reassumiu a pfesldência da Corte o Ministro José U
nhares. 

Aposentaou-se logo após Castro Nunes, a pedido, em setembro 
de 1949 . 

Retirou-se a 16 desse mês, em cena' comovente. "De uns qua
torze meses para cá, disse ele, o meu estado de saúde não me permi
tiu manter senão intermitentes contados com os trabalhos do Tribu-
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nal, a princfpio por mOtivo de um grande desgosto que me obrigou a 
pedir licença e, a seguir, meses depois, em -conseqüência da crise 
cardíaca, que presenciastes, e me reteve fora do Tribunal por longos 
meses." 

Nc!ssa despedida, falaram o Ministro Aníbal Freire, o então 
Procurador-Geral da República, Luiz Gallotti, que o sucederia no 
cargo, o Juiz Elmano Cruz e o advogado Plínio Pinheiro Guima
rães. 

Eis assifn relembradas, em incompleto bosquejo, a vida e a 
obra de Castro Nunes, cujo centenário de nascimento comemora-
mos. 

Os tempos, em que se situam; não for_am de calma e de tranqUi
lidade, mas de constantes ebulição e contenda, no Brasil e no Mundo. 

Castro Nunes traçou~se uma linha de altitude e moderação que 
define e caracteriza sua vida e sua obra. 

Nas suas contribuiçõeS ao jorn-alismo, ao exercício de cargos 
públicos administrativos~ depois magistrado de primeiro grau, Juiz 
do Tribunal de Contas e Ministr_o do Supremo Tribunal Federal, 
soube manter, jamais perturbadas, a coerência, a tranqUilidade e a 
firmeza, além de um poder de persuasão dificilmente igualado, que 
continuam fazendo de seus livros, de suas lições, de seus votos, uma 
fonte de inspiração e de equilíbrio para quantos servem à causa da 
Justiça." 

Sr. PreSidente, para encerrar estas considerações, que, creio, darão aos 
que vierem depois de nós uma idéia desse grande Magistrado e desse grande 
homem público, quero renovar que no Estado do Rio de Janeiro a luta políti~ 
ca continua como em todos os estados, atraente e agitada, e que aqueles que, 
como eu, optaram por apoiar a candidatura da Professora Sandra Cavalcan
te, não têm, até hoje, motivos para descrer de sua vitória, Espero que aqui es
tejamos todos depois de 15 de novembro para fazer um balanço das ativida
des, dos erros e dos acertos das campanhas em que estamos envolvidos. As
sim teremos prestado ao País uma contribuição valiosa. Muito obrigado. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto) -Concedo a palavra ao nobre Se
nador José Fragelli. 

O SR. JOSI!: FRAGELLI (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi-
dente, Srs. SenadOres: - - -

Em O &tado de S. Paulo, do dia 19 último, há um trabalho da lavra do 
correspondente daquele jornal em Brasília, sob o título: .. Brizolajá começa a 
enfrentar pressões". 

Revela o jornalista, Sr. Presidente. fatos que prenunciam as pressões que 
poderá sofrer o Sr. Leonel Brizola~ caso vCriha a ser eleito Governador doEs
tado do Rio de Janeiro. Vou ler um trecho do trabalho do ilustre jornalista, 
quando escreve: 

H Explosivo, o General João Figueiredo rotulou dias atrás de 
estúpida e idiota a pergu-nta de um repórter s-obre, se eleito, Brizola 
tomaria posse. Tomarã." 

E aqui verri a revelação, para nó,s, desoladora, Sr. Presidente: 

.. Mas o próprio Presidente da República, em comentários re
servados ao grupo palaciano, demonstra estar preparado para utili
zar tacape e borduna sobre o .. inimigo". n Presidente se indaga 
como poderá continuar indo ao Rio de Janeiro e ser protocolarmen
te recebido no aeroporto pelo futuro Governador. Comenta. tam
bém, não estar disposto a ver recursos federais repasSadOs e favore-
cendo o Governo de quem, 20 anos atrãs, foi respOnsável por incen
diar o País. e hoje continua investindo sobre a Revolução, os milita
res e o sistema. Pena que esses sentimentos só agora se revelem -
diz o jornalista - por conta da vertiginosa ascensão eleitoral do 
candidato do PDT. Até hâ pouco, quando nem o terceiro lugar as 
prêvias lhe reservavam, era tolerado e, mais da que isso, estimulado, 
pois retiraria votos preciosos do PMDB. O problema é que a mágica 
cresceu, como Brizola também, a níveis inesperados e sua eleição é 
tida como certa." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, esses fatos, no meu modo de entender, 
assumem grave relevância: Se o Senhor Presidente reagiu daquela maneira 
violenta e descortês contra o jornalista que lhe perguntava se o Sr. Brizola as
sumiria, caso vencesse as eleições no Rio de Janeiro, quando Sua Excelência 
de um lado e de público assim se milnifesta, e lâ na intimidade dos que o cer
cam no Palácio do Planalto. revela que não poderá conviver com o futuro 

Governador do Río de Janeiro, se ele for o Sr. Leonel Brizola, esse fato, repi
to, assume as proporções de altã gravidade. 

Já não quero falar, Sr. Presidente, nisso que nos enche de surpresa, que ê 
a duplicidade com que o Senhor Presidente da República está se havendo nes
se episódio. Usa-se de duplicidade para indicar a falsidade que há naquelas 
pessoas que procedem de má fé; há duplicidade - diz-se - na filosofia, nas 
discussões e nas controvérsias onde hã má fé por parte de um dos disputantes. 
O Senhor Presidente da República, naquela manifestação de repúdio ao jor
nalista, como que acalmava a Nação brasileira, para sustentar a posse de 
qualquer dos eleitos em 15 de novembro. Ele tranqUilizava, deste modo, a 
Nação. Mas deixando as plagas do Norte, onde o fato se passou e vindo para 
o Palácio do Planalto, Sua Excelência tem essas manifestações qUe, se verda
deiras, longe de tranqüilizar-nos. deixa-nos em -sobressalto, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, porque o importante, como conseqüência das eleições de 15 
de novembro, não é que se dê posse formai aos eleitos. no pleito que se apro
xima; o importante é que os eleitos, assumindo, possam governar normal
mente, com toda_ segurança, com aquelas garantias que a Constituição dâ a 
todos os Estados autônomos, que são, no conjunto da soberania nacional. Se 
a Nação é soberana, os Estados são autônomos e devem ser respeitados na 
sua autonomia e nos s_eus a tos, na permanência, na tranqUilidade do exercício 
dos seus dois poderes - o Legislativo e o Executivo estaduais. 

Se o Senhor Presidente da República já agora demonstra estar preparado 
para utilizar tacape e- borduna sobre o inimigo, nós não podemos ter nenhu
ma certeza de que os resultados de 15 de novembro sejam posteriormente res
peitados pelo Palácio do Planalto, por aqueles que estão-no Poder. 

Esta revelação do jornalista num diário da importância e da responsabi
lidade de O Estado de S. Paulo, não pode passar em brancas nuvens. Se os fa
tos aqui rev~l~dos pelo correspondente de O Estado de S. Paulo em Brasflia 
não são verdadeiros, o Palácio ·ao Planalto, a meu ver, tem a obrigação, para 
tranqUilizar a Nação, de desmenti-los. Esses fatos não podem permanecer, 
aqui, na terCeira página de O Estado de S. Paulo, onde, em geral, sai até a ma
têria editorial desse diário, sem sofrCr uma contestação do Governo da Re
pública quanto às verdadeiras intenções e manifestações do Senhor Presiden
te da República, do Chefe da Nação. 

Sr. Presidente e Srs. Seriadores, Maquiavel tem um capítulo, no seu livro 
-célebre, que diz: 

'"'De que fonTia os príncipes devem guardar a palavra dada?" 

E ele defende a tese de que, sendo necessário, para o sucesso do príncipe, 
faltar à palavra empenhada, ele assim deve proceder: 

"Quanto seja louvável a um príncipe manter a fé e viver com in
tegridade, não com astúcia, todos os compreendem; contudo, 
observa-se, pela experiência, em nossos tempos. que houve príncipes 
que fizeram grandes coisas, mas em pouca conta tiveram a palavra 
dada e, souberam, pela astúcia, transtornar a cabeça dos homens, 
superando. enfim, os que foram leais." 

Logo em seguida: 

''Essa verdade, deveis saber. portanto, que existem duas formas 
de se combater: uma pelas leis, outra pela força." 

Quando o Senhor Presidente da República, indignado, sustentou que da
ria posse ao Sr. Leonel Brizola, se eleito Governador, Sua Excelência estava 
procedendo com uma daquelas formas de combater, ou seja, observando a lei 
e também a sua própfia palavra empenhada quanto à abertura democrática, à 
lisura das eleições e à posse dos eleitos. Mas, vindo para a intimidade dos 
seus, no Palácio do Planalto, com o seu staffque detêm o poder, já o homem 
da ler ofusca-se a si mesmo. Sua EXcelência -a:pa:rece, como revela o jornalista. 
com borduna na mão. disposto a deixar de lado a lei e usar a força. Porque 
um Presidente da República que declara não poder conviver com um Gover
nador de Estado, como o d_o Rio de Janeiro, um dos mais importantes da Fe
deração, de arbitrariedade em arbitrariedade, de abuso em abuso, de deslize 
em deslize, esse Presidente da República irâ até o uso das força contra esse 
Go-vernador. É o que se prenuncia, Sr. Presidente. pelos fatos revelados neste 
trabalho do jornalista de O Estado de S. Paulo. D~ sorte que a Nação brasilei
ra espera uma palavra de tranqUilidade do Planalto, para dizer que não é ver
dade o que aqui está revelado, que o Sr. Presidente da República irã conviver 
normalmente com o futuro Governador do Rio. Porque- é evidente..-- esta 
ameaça não pesa apenas sobre o futuro Governo do Estado do Rio de Janei
ro, mas também sobre todo e qualquer Governador que seja da Oposição. E 
se o Senhor Presidente da República violar a lei, usar da força contra um Go-
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vernador- e os fatos pretéritos estão ilí para o Confirmar- Sua Excelência 
não se deterá mais nesse citmínho de violêriciã, nesse caminho--de desobediên~ 
cia à Constituição e às leis. O que SUa 'Excc1êricia puder fazer contra o Sr. 
Leonel Brizola, se eleito Governador do Estado do Rio de Janeiro, poderâ fa
zer também contra qualquer outro Governador eleito em 15 de novembro. 

Parece, Sr. Presidente, que, por ironia, os jornais hOje estaritpam, como 
que em festa, as pazes do Senhor João BaptisTa de Oliveira Figueífedo com 
D. Alzira Vargas do Amaral Peixoto. · 

O Jornal do Brasil traz o seguinte título: "Figueiredo faz as pazes com a 
Família Vargas". São as pazes entre a Família Figueiredo e a Famflia Vargas. 
Logo- abaixo, o jornal - penso que ele não quis, com isso, pregar uma peça 
ao noticiãrio da mesma pãgina - traz a descriçãá -da inimizade de Getúlio e 
Euclides e conta, Sr. Presidente, tudo por que passou e co"mo sofreu, desde 
1930 até a- queda de Getúlio Vargas, o Coroilel Euclides Figueiredo, um ho
mem permanentemente revoltado contra os regimes de exceção, contra os re
gimes autoritários, não prOpriamente contra vargas. 

Levantou-se contra o Presidente, ou seja, contra o ditador e levou a sua 
coerência de homem honrado e digno ao ponto de não voltar ao serviço ativo 
do exército, depois de 1930, quando libertado. É um dos promotores daRe
volução Constitucionalista de 1932. 

Eu me recordo, permitam-me essa referência à margem, quando aluno 
do Santo Inácio do Rio de Janeiro, com 16 anos, eu tinha uma grande admi
ração por dois homens, Sr. Presidente: o Coronel Marcondes e o Coronel Eu
clydes de Figueiredo. O CorOnel Marcondes era da poHcia triilitar de São 
Paulo, e o Coronel Euclydes era urri dos comandantes de um setor da Revo
lução Constitucionalista. E eu,. Sr. Presidente, mato-grossense divisionista no 
meu Estado, o Sul de Mato Grosso, que foi a -úriiCã parte do Território Na~ 
cional a aderir à Revolução de 1932, colocando um governador à frente dare
belião sulista, sul-mato-grossense, o meu querido e saudoso amigo Senador 
Vespasiano Martins. Eu, acompanhando essa luta, distribuía, clandestina
mente, no Rio de Janeiro, um jornalzinho denominado Nove de Julho. Tinha 
um tio, Engenheiro, revolucionãrio tãmbêm, que recebia esse jornal e eu, 
como estudante, facilmente, colocando-os na minha pasta, podia distribuí-los 
em vários escritórios;-e fiz isto durante aqueles dias da Revolução Constitu
cionalista de 1932. Daí a minha admiraçã-o pelo Coronel Euclydes Figueire-
do, como que uma ligação longíngua mas afetiva com o Coronel Euclydes, 
vem dos meus 16 anos, e não podia nunca supor, Sr. Presidente, que tantas 
decepções eu teria, vendo, à frente do Governo da República, um filho de Eu
clydes de Figueiredo fugindo ao cumprimento ôe tailtos daqueles princípios 
políticos, d6mócrãticos, defendidos por Euclydes de Figueiredo. 

Esta pequena nota sobre as resoluções entre Getúlio e Euclydes mostra 
que, depois de ter sido o já então General Euclydes Figueiredo, Deputado Fe
deral pela UDN, destacando-se entre os seus trabalhos um projeto de ex
tinção da Polícia Especial, de saudosa memória, entre aspas, para todos nós. 
Nós todos, que vivemos àquela época, sabemos como a polícia especial do 
Rio de Janeiro castigou todOs os libeitârios, todos os homens ·que pensavam 
em democracia, que se batiam pela liberdade no País, a notícia do jornal con
clui com as seguintes palavras: 

.. Nunca mais (Euclydes Figueiredo) voltou à política, estava 
longe dela em 54 quando Getúlio suicidou-se. Acabou morrendo 9 
anos depois, em dezembro de 63, não sem antes, em entrevista em 
58, ter condenado o regime eleitoral em vigor." 

Imagina, Sr. Presidente, se Euclydes Figueiredo conhecesse o regime elei
toral imposto à Nação pelo seu filho, o Presidente João Baptista Figueiredo. 
E condenou com estas palavras: "o povo não soube aproveitar-se da mensa
gem de 32". E eu diría -muito menos o seu filho. 

'
40 resultado - e essas são as palavras finais de Euclydes Figueiredo -é 

que tem imperado sempre o suborno, a corrupção e a fraude." 
Ainda bem que Euclydes Figueiredo está morto para não assistir o pro

cesso das eleições presididas pelo seu filho, agora, como Presidente da Re
pública. 

Mas, Sr. Presidente, o que eu quero destacar é simplesmente isso: como e 
por que fizeram as pazes as famílias Figueiredo e VarSas? Só encontro, a esta 
altura, um motivo, um fato, fato e motivo que se combinam, e que foi o en~ 
tendimento político que permitiu a ·entrada no PDS do honrado Senador 
Amaral Peixoto, espOsO de D. Alzira Vargas do Amaral Peixoto, somando
se--lhe a corldidatura do seu genro pelo PDS ao GOverno do Estado do Rio de 
Janeiro. h lícito supor, Sr. Presidente, que se em lugar desta aliança política e 
eleitoral, ela se tivesse realizado entre o Sr. Leonel Brizola e o PDS, entre o 

Sr. Leonel Brizola e o Presidente da República, se o Sr. Leonal Brizola fosse 
candidato de qualquer forma pelo PDS, as pazes, hoje, estariam sendo feitas 
não entre as fa.mflias Vargas e Figueiredo, mas entre Figueiredo- o repre
sentante mãxirriO segundo ele diz, e eu nego, da Revolução, neste momento -
e o Sr. Leonel Brizola, o homem que encarnou aqueles movimentos todos de 
rebeldia legal que precederam à Revolução de~ 64. 

Vejam, Sr. Presidente e Srs. Senadores, como se faz a história, uma sim
ples aliança política muda em amizade velhas inimizades~ E isso, Sr. Presiden
te, é louvável. E, Com isso, todos temos de nos regozijar. Mas, Sr. Presidente, 
é permitida eSsa ilação: ao invés de estar fazendo ameaças veladas e na intimi
dade do Planalto, do Palácio Governamental, contra o Sr. Leonel Brizola, o 
Presidente teria lhe estendido a mão e teria apertado a mão do Sr. Leonel Bri
zola num pacto político, esquecendo os_ agravos de 1964. E estes foram, Sr. 
Presidente, pelo menos para a família Figueiredo, muito menos graves do que 
aqueles que Getúlio Vargas inflingiU aó Coronel Euclydes Figueiredo por e 
para quase toda uma existência. Para finalizar, sustento que a todos se apre
senta como indispensável, como necessário, que o Senhor Presidente daRe
pública, ou o Palácio do Planalto pelos seus porta-vozes autorizados desdi
gam o que teria sido dito pelo Presidente da República: que está se preparan
çlo para tratar com borduna na mão o "inimigo", se ele for eleito Governador 
do Estado do Rio de Janeiro. 

A Nação não pode, Sr. Presidente, ouvir ameaças como essa, senti-las 
neste instante, sem ficar profundamente perturbarda, sem duvidar das conse
qüências das eleições de 15 de novembro. A eleição é um ato puramente for
mal em que o povo vai manifestar a sua vontade dita soberana, mas que de 
antemão parece estar o Senhor Presidente disposto a violar essa soberania po
pular ameaçando um dos prováveis candidatos, se eleito pela Oposição, no 
pleito de 15 de novembro. 

Entendo que não pode, repito, passar em brancas nuvens essa noticia de 
O Estado de S. Paulo. Um não desmentido é a sua confirmação. O Sr. Leonel 
Brizola não pode ser tido_e havido, a esta altura, como um inimigo de quem 
quer que seja. Vinte anos quase se passaram sobre os eventos de 62, 63 e 64; 
os homens mudam, a sociedade muda e o mundo também. As transformações 
sociais no Brasil e em todo o mundo foram profundas nesses quase vinte 
anos, sobretudo no terreno .político. Se ontem a luta de Leonel Brizola, à 
frente do chamado "Grupo dos Onze", à frente daqueles que ameaçavam 
subverter as instituições, devia ser condenada e combatida, hoje as ~anifes
tações_ do_Sr. Leonel Brizpla, pelo menos da maneira que eu as tenho entendi
do, nada pode prever, Sr. Presidente, que o homem de 1982 seja o mesmo de 
1962, 1963 e 1964. As condições, então, são profundamente outras, no Brasil 
e no mundo. A ameaça comunista daquela época era uma, a de hoje é outra. 
Se o Partido Comunista, então, se apresentava homogêneo e granítico, 
ameaçando a tranqUilidade das nações democráticas, hoje nós vemos o gran
de partido·comunísta da União Soviêtica quase isolada na própria Europa. 
Há hoje o eurocomuriismo, Esse eurocomunismo não é senão, em boa p~rte, 
a âemocratização interna dos partidos comunistas, não oferecendo aquele pe-
rigo com que se apresentava há quase 20 anos atrás. Essa e outras transfor
mações prOfundas autorizam a todos nós a dizer que o Sr. Leonel Brizola não 
é e não terá condições de ser o incendiário de ontem, como muitos estão a 
acusâ-lo. 

Esse modo de combater o Sr. Leonel Brizola, que é de um outro Partido, 
em nada beneficia, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a democracia que nós que
remos reviver. Ele é um candidato como um outro qualquer, com os mesmos 
direitos, com o mesmo direito de ser empossado, e de ser tratado, amanhã, 
Como Governador de um grande Estado da Federação, do mesmo modo que 
aqueles outros que venham a ser eleitos, do Partido do Governo ou de qual
quer das agremiações opoSicionistas. E acho condenável, parta do .PDS, do 
PMDB ou de qualquer outro Partido, essa campanha de reviver o homem pe
rigoso, que seria o Sr. Leonel Brizola dos anos de 62, 63, 64. Não é dessa ma
neira que rienhum dos Partidos há de servir à democraCia que nós queremos 
instituir daqui para a frente. Antes de tudo, respeitemos os :resultados das 
eleições de 15 de novembro. Mas para isso, Sr. Presidente, não basta a revolta 
explosiva do Chefe da Nação, quando se julga insolitamente indagado, como 
aconteceu com aquele repórter lã no Norte, procurando saber se o Sr. Leonel 
Brizola seria ou não empOssado. É preciso que o Senhor Presidente vã além, e 
que diga à Nação que não só dará a posse, mas tratará a todos os governado
reS eleitos com o respeito, com a consideração e consoante os interesses de 
-Cada população de cada Estado. Hoje, se estes governadores tiverem um tra
tamento diferentes, por parte do Governo Federal, quanto a entendimentos, 
quanto a convênios, quanto à liberação de recursos, quem sofrerâ mais do 



4022 Sexta~feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào II) Outubro de 1982 

que o Governador, Sr. Presidente, mais do que o Partido, num governo esta~ 
dual, será o povo desse Estado. 

O Senhor Presidente da República há de enveredar, e agora sim por um 
caminho perigo&o, se não desmentir o que aqui estã publicado em O Estado 
de S. Paulo, e se não disser que para Sua Excelência, como Chefe da Nação, 
como Presidente de todos os brasileiros, todos os governadores, de todos os 
Partidos, serão tratados com igualdade. E isso para que Sua Excelência sus~ 
tente não apenas a sua palavra, mas o seu juramento, de acordo com a Cons~ 
tituição, de defender os altos e legítimos iilteresses da Pátria brasileira. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto) - Em sessão anterior foi lido Re
querimento n9 221, de 1982, de autoria do Senador Amaral Furlan, solicitan~ 
do prorrogação, por mais sessenta dias, da licença que lhe foi concedida pelo 
Plenário. 

Nos termos do art. 47, § 29, do Regimento Interno, não tendo havido 
quorum para deliberação nas duas sessões ordinárias posteriores à leitura do 
requerimento, será o mesmo despachado pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nada mais havendo que tratar, 
encerro a presente sessão, designando para a ordinária de amànhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 15 horas e 30 minutos.) 
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SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

I- ATA DA 162• SESSÃO, EM 22 DE OUTUBRO DE 1982 

1.1- ABERTURA 

1.1.1- Requerimento 

NY 222/82, de pesar pelo falecimento do Deputado Federal Heitor 
Alencar Furtado. Aprovado, upós usarem da palavra no encaminhamento 
da votaçào os Srs. Josê Fragelli e Luiz CaValcante, havendo o Sr. Presi
dente se associado, em nome da Mesa, às manifestações do Plenário. 

!.2- DESIGNÁCÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO 

2- ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 

N•s 10 e li, de 1982. 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 162~ SESSÃO, EM 22 DE OUTÜBRO DE 1982 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDil:NCIA DO SR. ALMIR PINTO 

ÃS 14 HORAS E.JO MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Eunice Michiles- Alexandre CoSta- Luiz -Fernando-Freire- José 
Sarney- Helvídio Nunes- Almir Pinto- Martins Filho- Humberto Lu
cena - Aderbal Jurema - Luiz Cavalcante - Lourival Baptista - João 
Calmon - Amaral Peixoto --Nelson Carneiro - Dulce Braga -_Orestes. 
Quércía- Vicente Vuolo- José Fragelli- Leite Chaves- Lenoir Vargas 
- Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto)- A lista de presença acusa o com
parecimento de 21 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos noSSOs= trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto)- Sobre a mesa, requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. J9~Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 22, DE 1982 

Pelo falecimento do Deputado Federal Heitor Alencar Furtado, requere
mos, na forma regimental e de acordo com as tradições da Casa, as seguintes 
homenagens: 

a) inserção em ata de .voto de profundo pesar: 
b) apresentação de condolências à família e ao Estado; e 
c) levantamento da sessão. 
Sala das Sessões, 22 de outubro de 1982. -José Fragel!i, Lui: Cal'a!can~ 

te. 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto) --Este requerimento depende de 
votação, em cujo encaminhamento poderão fazer uso da palavra os Srs. Sena
dores que o desejarem. 

O Sr. José Fragelli- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador José Fragelli, para encaminhar a votação. 

O SR. JOSt FRAGELLJ (Para em:aminhar a votação. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É profundamente emocionado, com a mágoa que todos nós sentimos no 
mais profundo do nosso ser, que encamirlhamos, com o apoio dos nossos co
legas. este requerimento de levantamento de nossa sessão, como luto, pelo fa
lecimento do jovem e ilustre Deputado Heitor Cavalcante de Alencar Furta
do. Deputado Federal pe!o Estado do Paraná e filho de Alencar Furtado. Ex~ 
Deputado Federal, figura do maior destaque não s{>_na política paranaense 
como na brasileira. 

As circunstâncias que cercam o assassinato do Deputado Heitor de 
Alencar Furtado não nos permitem ainda formar um juízo sobre as possíveis 
motivações desse crime que abala, hoje, toda a Nação. 

Temos e_m mãos, Sr. Presidente, uma cópia do telegrama enviado pelo 
honrado Governador do Paraná ao Presidente da Câmara dos Deputados, 
nos seguintes termos: 

Curítiba, 22 de outubro de 1982 
Deputado Nelson Marchezan 
Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasília- DF 
Tlx. 376/82 ATGH 

Cumpro o doloroso dever de comunicar a Vossa Excelência 
que em incidente com a polícia, foi assassínado o Deputado Heitor 
Alencar Furtado, num posto de gasolina nas proximidades de Jan
daia do Sul, na noite de 21 para -22. 
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Responsáveis pelo ato já se acham presos na delegacia de Ma
ringá. Há pesar geral no Paraná pelo lutuoso evento. Governo atua 
com energia e superior espírito de juStiça. 

Saudações 
Hosken de Novaes 
Governador do Paraná 

Manifestando também o seu repúdiO aõ ato de erementoS, segUnâo tudo 
indica, da Polícia do Paraná, temos o ofício enviado pelo nobre Deputado 
Nelson Marchezan, Presidente da Câmara dos.Deputados, ao Sr. Ministro da 
Justiça, dizendo: 

GP/0(758/82 BriJ.Sília, 22 de outubro de l9S2. 

Senhor Ministro 

Informo a Vossa Excelência que esta Presidência recebeu co
municação dos familiares do Deputado Heitor de Alencar Furtado, 
representante do_ Estado do Paraná., que o mesmo foi tragicamente 
assassinado na noite de ontem, na cidade de Mandaguari-PR, por 
pessoas desconhecidas e que não foram presas no momento do ho-
micídio. --

E profundamente lamentável a ocorrência de tais-fatós e dada a 
gravidade do caso e pelas características em que ocorreu, solicito de 
Vossa Excelência as mais enérgicas e imediatas providências no sen
tido de serem apurados os fatos e presos os responsáveis. 

Não pode esta Presidência deixar de reiterar a necessidade das 
garantias que oS senhores Deputados devem ter na sua -incolumida
de física, mormente áó momento em que se_ proéessã -â campanha 
eleitoral, objetivo que- sei -ser-tari1bém -do GOvern-õ-que Vossa ExCe
lência integra. 

Aguardo de Vossa Excelência as infOriJlaS:õc_!:_s.da~ p_r~vidéncias 
a dotadas. 

Aproveito o ensejo pàra apresentar ~fVossa Excelência os pro
testos de minha estima e ap-reço; 

Nelson Marchezan. Presidente. 

Assim, Sr. Presidente, pela comunicação feita por S. Ex'~-, o Governador 
do Estado do Paraná, ao contrário do que está consignado no ofício do !lObre 
Deputado Nelson Marchezan, os responsá\-'eis Pelo crime já se acham presos 
na delegacia do Paraná. Se estão identific.a.do:LoS çd_mon_os:õs; ás prôví~ências 
que todos nós esperamos é que haja uma ação esclarecida e enérgica do Go
verno, para que apure, em toda a sua inteireza, o fato crim-inõso e-Jutuoso 
com as suas passiveis motivações, sobretudo para se saber se o delito tem ou 
n"ãõ conotaÇão polítka-.- EsperamOs qu-e nãO tenbã, Sr. Pfesideilte c SrS. OSena
dores, porque seria um fato a enodoar, sem dúvida, a classe política. se algum 
envolvimento de políticos responsáveiS pudesse C:Xistir na prática de um crime 
tão hediondo como este. _Nó_s_c_b_egamos,.@, a um_ ç_s_tâgio dç, ci~ilí_zaÇão q_~:J~ 

não comporta processos que tais. Eu sempre tenho dito, por exemplo, que no 
meu Estado, há muitos aúoS; graças i OCUS, não na crírileS põ!ítícos que pos
sam ser imputados aos dirigentes pa:fridáriOs responsáVeis.- um ou outro fato, 
numa ou noutra localidade, sempre acontece, e maiS Cáino consequência das 
paixões--Com -que oS-partidários disput<i.in --a pr-efefêi1Cia pOpular; ·no-m-unicí
pio, no ·ctistríto, na chamada política de campiúiàrTC>, -iiiãS TatO-que possa·ser 
imputado a político respOnsáVel pela direçã() dos-partidos, não tem aconteci
do. Esperamos que, neste Cãso, se põssa cheg_a_r a·rn"eSma _conclusão, porque o" 
que nós todos desejamos é que a democracia brasileira -que, agora, renasce, 
possa ser alicerçada, justamente, na ação responsável dos homens que diri
gem a polítiCá niiCiOniil que dirigem os par-fídos do Brasil em cada um dosEs~ 
tados e nas grandes áreas eleitorais -da Nação. -

Sr. Presidente, eu manifesto em noiri.e do PM DB, o mais=prõTuiido pesar, 
por este doloroso-a-contecimento, e desejo que aQUi fiqUe registrado nossa so
lidariedade à farriília do Deputado assassinado, a nossa solidariedade na 
grande dor que sofrem Alencar Furtado, sua esp-osa e todos os.seus familia-
res. 

Eu pediria também, Sr. Presidente, qUe o Senado enviasSe a Alencar Fur
tado e à família do Deputado Heitor Cavalcante Alencar Furtado as suas 
condolências, manif6sümdo também a nossa solidariedade a eles, pela grande 
perda que acabam de sofrer. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao Senador 
Luiz Cavalcante para falar pelo PDS, já Que o nobre Senador José Fragelli fa-
lou pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro. -

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Pronuncia o seguinte discUrso. Sem revi. 
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senador~s: 

Por esta cirétirfStância muito singular, de ser eu o único ocupante de uma 
cadeira nesta banda ocidental do nosso plenário, eu me aventuro, me afoito 
mesmo, a falar pelo meu partido, pelo Partido Democrático Social, para ex
pressar também os nossos sentimentos pelo trágico desaparecimento do jo
vem Deputado !-feitor Al~ncar Furtado. 

Há pouco salientava um jornalista que uma das causas desta onda de in
cid_entes em_ todos os quadrantes do Brasil- dos quais o_do Paraná_ foi are
nas uma página, e, talvez, não a página mais sangüinolenta desse fadno_roso 
pleito -, salienta~a o Jornalista que uma das causas dessa cruenta luta é a 

. coincidência dos mandatos. Em todos os planos at_uam as forças exacerbado
ras. O que seria, então, se a coincidência fosse completa, nobre S_enador José 
Frã.gelli, se também estivesse ocorrendo eleição presidencial? Aí, talvez, pou
cos escapassem para contar a história! 

Outra causa de tantos lutuosos incidentes é o tônus que se imprimiu a 
esta campanha. Um tónus de cruzada, de luta maniqueísta entre o bem e o 
mal, coisa da qual já tive a oportunidade de expressar a minha discord<.incia 
muitos dias antes, aqui, neste plenário. 

Eu. felizmente- verdade é que não há muito méi"ito pessoal nisso, por
que desta vez eu, pessoalmente, não estou em jogo -, não encaro o pleito 
dessa maneira, absolutamente, como uma cruzada, uma luta entre o bem c o 
mal. Nós todos, nós de todos os partidos, somos vinho da mesma pipa brasi
leira. Somos, pÕ[s, absolutamente iguais nas nossas virtUdes C nOs nossos de
feitos._Não há, portanto, por quê concorrer para que o pleito se torne mais e 
mais lutuoso, mais e mais sangüfnolento. E não faço assim, sinceramente. 
Uma partida decisiva do Campeonato Carioca, -em que esteja envolvido u 
meu Flamengo, me emociona mais ou tanto, pelo menos, cOmo o resultado 
do pleito de agora. 

E; seguindo 0- cOnselho de GuimarãeS Rosa, dado pela bo~.:-a do bandido 
Riobaldo Tatarana, vou parar, porque disse o Rosa: "Calar é que é falar dos 
mortos''. Então, eu me calo, como maior homenagem ao jovem Deputado as

sassinado. 

s-a.) 

Muito obrigado._ 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senad<,Jres que o aprovalT), queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado o requeiin1Cfúó:-
Srs. Senadores, é doloroso ter-se, vez por outra, de prantear, nesta Casa, 

o desaparecimento de Colegas parlamentares e mais contristador ainda é 
quando o fato lutuoso ocorreu por assassinato. 

É profufldamenle trisi.C, sob iodOs Ós aspectos lamentável. o trucidamen
lo do jovem Deputado Federal Heitor de Alencar Furtado. 

A Mesa, ao associar-se à homenagem que ora consta do Requerimento 
dos Srs. Senadores José Fragelli e Luiz Cavalcante, cumprirá a deiiber<.~çào da 
Casa, fazendo_ inserir em Ata o voto de profundo pesar, de apresentação de 
condolências à família enlutada e ao Estado do Paraná, na pessoa do seu Go
vernante e procede, no cumprimento do Regimento Interno do Senado, ao le
vantamento da s_essão, designando antt!s pura a próxima sessào ordinária, a 

seguinte 

ORDEM DO DIA 

Traba_llw das Comissões 

-O SR. PRESIDENTE (f\lmir Pinto) - Está encerrada a sessão. 

( Lemnta-se a_ sessão às 14 horas~ 5# m_inutos.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N' 10, de 1982 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas atribuições· re
gimentais, e à vista dO que conSta do Processo n~t 0012290/82.7, resolve 

Art. J9 Redistribuir nas Classes "D" e •'Especial", 45 (quarenta e cin
co) ocupantes da Classe "8"_ da Categ~,ria Funcional_ d~ Agente de Segurança 
Legislativa do Quadro Permanente,--obedecida a ordem de classificação Obti
da na s_eleção interna realizada pela ComissãO de .Reestruturação Geral da 
O r gari ização Ad m_i n ist rat i v à e Técnico Tegisl ati. v a do Seitado Federal - CO
REGE, conforme /\tos da Comissão Diretora nos 8(76, 14(76 e 5(79. 

Art. 29 Redistribuir -na Classe "C" da rriesma Cate-goria Furicional, os 
10 (dezJ servidores constan~es do Ato n"" 9j81, da Comissão Direto.ra. 
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Art. 39 Aprovar, sem alteração do total de cargos, o quadro demons
trativo e a relaçào nominal da Categoria -Funcknlãrde A-g-ente 9e SegUranÇa 
Legislativa, cánstanfes dos Anexos I e II. 

Art. 49 Os efeitos finanCeirOs decorrentes do presente Ato vigorarão a 
partir da data da publicação. - --- -

Art. 5"' Revogam-se as disposições eiD Conti"-ário. 
Sala da Comissão Diretora; 21 de outubro de 1982.- Jarbas Passarinho, 

Cunha Lima, Itamar Franco, Jutahy Magalhães. 

ANEXO I AO ATO N' 10(82 DA COMISSÃO DIRETORA 

Quadro Demonstrativo: 

Grupo- ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 
Categoria Funcional- AGENTE DE SEGURANÇA LEGISLATIVA 
Código - SF-AL-NM-015 

Classe uEspecialn 

N9 de funcionários 25 

Classe '"D" 

N~' de funcionários 20 

Classe ~'C" 

N~' de funcionârios 10 

Classe "~B" 

N~' de funcionários·-

Classe uA" 

N'i' de funcionários 

(*) 01 
(*)-Classe "A"- Ref. NM-14- 01 Vaga 

Ref. NM-35 
Ref. NM-34 

Ref. NM-33 
Ref. NM-32 
Ref. NM-31 
Ref. NM-30 

- Ref.NM-29 
Ref. NM-28 

Ref. NM-27 
Ref. NM-26 
Ref. NM-25 

- Ref. NM-24 

R.ef. NM-23 
Ref. NM-22 
Ref. NM-21 
Ref. NM-20 
Ref. NM-19 

- Ref. NM-18 
Ref. NM-17 
Ref. NM-16 
Ref. NM-15 
Ref. NM-14 

ANEXO II AO ATO N' 10/82 DA CO..MISSÃO DIRETORA 

R~laçào Nominal: 

Grupo- ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 
Categoria Funcional - AGENTE DE SEGURANÇA LEGISLATIVA 
Código - SF-AL-NM-015 

Classe "Especial"- Referência N!\:1-35 
Ocupantes: 
O I. Lourimbcrguc Alves Pedrosa 
02. Manoel Luiz dos Santos 
03. Francisco Silva Guimarães 
04. Evandro Reis Pereira 
05. Eustáquio Almeida Campos 
06. Paulo César Braga Perdigão 
07. Cláudio Jorge Conforte 
08. Valtan Mendes Furtado 
09. Raimundo Nonato de Lima 
I O. Osmário Brandão Teles Filho 
I I. Moacir Joaquim de OliVeira 
12. César Augusto Nobre Lustosa de Barros 
13. João Batista Silva Aragão 
14. Aurélio José Cardoso 
IS. Paulo Antônio Ferreira Lepleitier· 

16. Luiz Carlos Est_efano 
17. Adh~mar Martins Rezende 
18. _Coraci B-arroS_ do Nascimento 
19. Ormar Borges de Carvalho 
20. Carlos Alberto de Andrade Nina 
21. Li.tíz Oliveira Ribeiro 
22. Josê Batista Carvalho Liparizí 
23. Sebastião -da ConceiçãO Carvalho 
24. Jesus da Galilêia Azevedo 
25-. Elias Gonçalves Rosa 

Classe ••o" - Referência NM-33 

Ocupantes: 
01. José Fernandes de Lucena 
02. João Mendes de Lima Filho 
01.- Osvaldo Cunha de Azevedo 
04 José Ribamar de Andrade 
05-.- Josê Edson de Lima 
06_ José_ Maurício de Freitas 
07. Izaias Mamede da Nóbrega 
08. José María Medeiros 
09. Adherbal Jesus Alves 
10. Darcy_ Alves de Oliveira 
II. Euclides Pereira MaCedo 
12. Antônio Pereira da Silva 
13. Newton de Castro 
14. Aldo Pereira de Luna 
15. Herondino Freitas FHho 
16. Joaquim Pinto 
17. Agenor José da Silva 
18. Helio Lima de Albuquerque 
19. Leopoldo Augusto de Santana 
20. Jorge Gonçalves Soares 

Classe HC" - Referênci~ NM-27 

Ocupantes: 
01. Eurípedes Rosa da Conceição 
02. Dercy Alves Coelho 
03. Manoel Viana da Silva 
04. Gentil Eustórgio da Silva 
05. Amadeu Almeida Barros 
06. Herval Vieira Barros 
07. J oào Hermínio de Andrade 
08. Damião Canuto da Silva 
09. João Batista GOmes 
10. Nilson de Oliveira 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N' 11, de 1982 

A Comissão Dirctora do Senado Federal, no uso de suas atribuições re
gimentais, e a vista do que consta do Proc. N9 001248/82.0, resolve 

Art. ]9 Redistribuir nas Classes "Especial", "D", "C". "B"' e "A'' da 
Categoria Fui1ci0i1al de Agente de Segurança Legislativa, do Quadro de Pes
soa! CL T, os 22 (vinte e dois) atUaiS ocupantes da Classe "A", de acordo com 
os critérios _estabelecidos nos artigos 22 a 27 da Resolução n<.> 146/80. 

Art. 29 Aprovar, sem alteração do total de empregos, o quadro de
monstrativo e a relação nominal da Categoria Funcional de Agente de Segu
rança Legislativa, constante dos Anexos I e II. 

Art. 39 Os efeitos financeiros decorrentes do presente Ato vigorarão a 
partir da data da publicação. 

Art. 4~' Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão Diretora, 2! de outubro de 1982.- Jarbas Passarinho. 

Cunha Lima. fiamar Franco, Jutahy Magalhães. 
ANEXO I AO ATO No 11/82 DA COMISSÃO DIRETORA 

Grupo- ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 
Categoria Funcional - AGENTE DE SEGURANÇA LEGISLATIVA 

Classe uEspecial" 

N"' de servidore_s 
02 

Ref. NM-35 
Ref. NM-34 
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NY de servidores 

NY de servidores 

N"' de servidores 

N"' de servidores 

Classe .. D .. 

OJ 

Classe uc•• 

04 

('lasse ·~s" 

05 

Classe "A" 

08 

- Rof.l\M-JJ 
- RoL l\M-32 

ReL 1\M-Jl 
ReL NM-JO 
RoL NM-29 
ReL NM-28 

~ RoLNM-27 
ReL NM-26 
ReL NM.25 
RoL NM.24 

- Ref.NM-23 
RcL NM-22 
Ref. NM-21 
Ref. NM-20 
Rof. NM-19 

- Ref. NM-18 
- Ref. NM-17 
- Ref. NM-16 
- Ref. NM-15 
- RcL NM-14 

ANEXO II AO ATO N' 11/82 DA COMISSÃO DIRETORA 

QUADRO DE PESSOAL CLT 

Relação ,Vominal: 

Grupo- ATI\'IDADES DE APOIO LEGISLATIVO 
Categoria Funcional- AGENTE DE SEGURANÇA LEGISLATIVA 

Classe 04 Especial" - Referência NJ\1-34 

Ocupantes: 
01. Tomás de Aquino Pereira Rodrigues 
02. Manoel Vitorino Jorge MCnezes Usa 

Classe .. n•• - Referência N:\1-28 

Or.:upantes: 
01. Gulembergue dos Santos Sobreira 1\tachado 
02. Marcus ViniciuS Vas-COriCefO~ 
03.- Pedro Rodrigues do Nascimento 

Classe "C" - Referência Nl\1-24 

Ocupantes: 
01. José Maurício S!aib 
02. Jorge Carlos Bogdezevicius 
03_. Rudrigo Costa Guimarães 
04. Jorge Miguel do Bonfim 

Classe "BH- Referência Ni\·1-19 

Ocupantes: 
01 Rômulo Cavalcante Braga 
02. Raimundo Matos da Cruz 
03. Hilton Paulo Souza 
04. Eliel Carvalho da Silva 
05. Jost! Ponciano de Santana 

Classe ·~A" - Referência NM-18 

Ocupantes: 
01. Valdemar Umbi!!ino de Souza 
02. Pedro Cardoso Santana 
03. Daniel Gonçalves de Abreu 
04. José Borges de Souza 
05. Pedro Gil da Paixão 
06. Francisco Pauli no de Araújo 
07. Cosme Fonseca de Oliveira 
08. José Conçeição Barbosa Tavares 

Obs.: O .critério ado ta do para a redistribuição dos servidores, constantes des
te Anexo, foi o da escolaridi.:ide com base no are 22, 11 da Res. l46/~0. 
com desempate na forma prevista no art. 24 da mesma Resolução. 
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ATA DA 163~ SESSÃO, EM 25 DE OUTUBRO DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESID€NCIA DO SR. LUIZ CAVALCANTE 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Euri1ce Michilles --Gabriel Hermes - Alexandre Costa - Luiz Fer
nando Freire- Alberto Silva- Helvídio Nunes- Almir Pinto- Martins 
Filho - Luiz Cavalcante - Lourival Baptista -João Calmon - Nelson 
Carneiro- Roberto Saturnino- Dulce Braga- Josê Fragelli- Leite Cha
ves. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante)...:.. A lista de presença acusa o 
comparecimento de 15 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a, proteção de Deus iniciamos nosso-s trabalhos. 
Há Oradores inscritos. 
ConCedo a palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden
te, Srs. Senadores: 

Faleceu, para consternação do Ceará e do Brasil, Jacques Klein, pianista 
e concertista de renome, intérprete de músicas clássiCas, da lavra de Beetho
ven, Brahms, Chopin, Mozart, e outras figuras constelares da divina arte. 

Nascido na cidade de Aracati, no Ceará, desde a infância denotava o seu 
pendor para a música. 

EriCoritrei, Sr. Presidente e Srs. Sen;dores, n~ Jornal O Globo um artigo 
escrito pOr Antônio Hernandez --;-, "Últim.o Mergulho do Grande Artista na 
Dire_ç_~_O ~spiritual_, l9~Q-12_~_~:_Jacciues *leio", onde diz o articulista: 

Jacques Klein nasceu em Aracati (Ceará), em 1930, e aprendeu 
a amar a música no meio que seu pai animava como diretor da Cul~ 
tura Artística. Iniciou-se no Rio, com Liddy Chiaffarelli Mignone e 
Lúcia Branco. Interessã.do pelo jazz e a música popular, na adoles
cência, redescobriu seu verdadeiro ideal assistindo a um filme ilus
trado pelo Concerto n9 2 de Rachmaninoff. Uma bolsa de estudo de 
Carlos Guinle permitiu-lhe retomar seus estudos em Nova Iorque, 

- orientado por William Kappel, entre 1950 e 52. Nos dois anos se~ 
guintes estudaria em Viena, com Bruno Seidlhofer, e em 1953 con
quistaria o primeirO prêmio do Concurso de Genebra_, que não era 

"-atribuído des_de 1948. Foi a aurora da brilhante carreira internacio
nal que ele cumpriu. A vitória, entretanto, surpreendeu o próprio 
pianista, que não tinha ainda um repertório importante para enfren
tar a carreir~. A memória privilegiada que tinha e sobretudo a confi
guração natural d3.s suas mãos, que como poucas outras nasceram 
inconfundivelmente para o teclado, entretanto, foram as condições 
que lhe permitiram enriquecer rapidamente seu repertório. Em pou-



4028 Terça-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Outubro de 1982 

cos anos tocava toda a obra para teclado de Beethoven, grande par
te das obras de Chopin, Schubert, Schumann, Liszt, Brahms, Ravel, 
Debussy, muito Mozart e Prokofieff. Foi por volta de 1975 que Jac
ques Klein passou a cultivar com maior dedicaçãO a música de câ
mara. Fez então com Salvatore Accardo o duo (violino e piano) 
mais festejado dos últimos anos na Europa. Essa pfãtica deu nova 
dimensão às stias interpretações, como récitalista, quando começa
vam a manifestar-se os primeirOS ·smars dfls doenças que o vitima~ 
ram. Klein era um pianista completo, em condições de partir para a 
conquista definitiva do reConhecimento universal de sua arte, na 
primeira categoria do_ sécUlo. -

Descendente de tradicional família dO -Cearã -disPôS de meios para 
aprimorar-se no dedilhar do piano, a quem devotava todo o seu aprendizado, 
chegando a ser um "virtuoso" do teclado. 

A última visita que fez ao seu EStado natal, foi em 38:osto--de-i979, quan
do o tradicional Clube Nãutico Cearerise, Comemorava os seus ~O anos de 
existênciã-~ 

Jacques Klein, brindou os seus conterrâneos com um belo concerto, 
mostrando o seu virtuosismo na interpretaçãO de músicas clãSsicas e moder
nas, recebendo da seleta assistência veementes aplausos. 

Tinha, ainda, o notâvel pianista da aristocrãilca-~rac-an~ planOs para o 
futuro, quando foi surpreendido por terrível doença que viria -causar os- maio
res embaraços à sua vida de artista. 

Contristados, todos recebemos a infauSta notícia do seu faledmento 
ocorrido no Hospital Samaritano, põr volta das 9 horas e 30 minutos do dia 
23 do mês andante, exatamente quando Jacques Klein contava 52. anos de 
idade. 

Muito moço, ainda, decerto sonhava com maiores triunfos para a sua 
carreira de artista consagrado já _que,_ ÇOJP- maestria, embevecia as platéias 
cultas do mundo. 

Jacques, ao fechar os seus olhos para o mundo, deixa uma única descen
dente, a filha Daniela, de 23 anos. 

Ao fazer este registro --deveras comovído, desejo expressar- em meu 
nome e, acredito, do Senado Federal, as nossas condolências aoS familiares do 
saudoso Jacques Klein, na pessoa de sua filha Daniela, ao Governador do-Es
tado do Cearâ e ao Prefeito Municipal de Aracati, terra: nàtal do saudoso Jac
ques Klein. 

O Sr. Leite Chaves- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Com o maior prazer. 

O Sr. Leite Cha~'es- Senador Almir Pínto, o PMDB se solidariza com 
V. Ex~ neste instante que presta esta homenagem póstuma ao grande pianista, 
ao grande intérprete de Beethoven, que foi Jacques Klein, qüe morreu novo 
demais, causando uma grande surpresa para os brasileiros e, sobretudo; para 
os cultores da música clássiCa, especialinenfe-OS-_-a-diiiUã.d.Ores da Óbra de 
Beethoven que nele, no Brasil, tinha um dos maiores expoentes, como intér
prete. Cearense, conterrâneo de V. fu.', Jacques Klein foi_ ~ril aCrísôl~J?entO 
já da manifestação artística.'. Dizerit qu:e sOffierite povos en-velhecidos através 
dos tempos, que sofre~am, q~_e_ adquiriram uma -~arm~-~i~ sec~l~r e_tnológica 
é que são capazes de dar gêníos, santos e filósofos. Entãõ~ JacqueS.Kleinjâ foi 
uma manifestação-- acrisoladã de valor, decoirente já da civiliZação do povo 
cearense-ou, de um modo geral, do povo nordestino, que ao longo do tempo 
está insulado numa determinada região do País, Vivendo os mesmos sofri~ 
mentes, os mesmos problemas, identificado com os mesmos anseios artísticos 
e de liberdade e que já está apresentando no País grandes manifestações na li
teratura, nas artes de um modo geral e na própria música:-Dizem qUe é preci
so se sentir mais, bastante, sentir intensamente para fazer com que os outros 
sintam e esse sentimento prOfUndo, na múSica, iião é-·soin.ente para qUem cria, 
é também para quem a interpreta. E, dent:o_deste ~ritério, _Jac_qU_eS -KlCin foi 
um grande intérprete da música clássíca, um grandC J;)iã.nisia brã.sil~~ro, sobre
tudo porque sentia inteilsarriente e fazia coni ciue "este sentimento fosse senti
do profundamente também pelos que o ouviani. Se há uma hoin~nagemjusta, 
se há um registro à altura de uma memória, ·é eSte que-v. Ex• fãZ:-Jacques 
Klein estava entre os grandes intérpretes da música Clássica do Mundo. Havia 
para ele um paralelo, como intérprete de outro grande músi"co: ele,_ como in
térprete de Beethoven, e Philippe Entremont, francês que ainda vive, como 
intêrprete de Chopin.~ uma grande perda paia O Cea.rã- e· para- o·País. Ore
gistro que V. Ex' faz, e que haverá de eternl.zãr o seu rúlme" nos Anais desta 
Casa, é dos mais merecidos. E. por isso que, em ri orne pesSoal, ComO Senador 

desta Casa e sobretudo como membro do PMDB que hoje, em nome da Lide
rança, expresso essa solidariedade ao discurso post mortem que V. Ex• faZ, 
cultuando a sua memória. Muito obrigado. 

O SR. ALMIR PINTO:_ Agradeço. sensibilizado, o aparte de V. Ex~, 
em nome do Partido do Movimento Democrático Brasileiro. Na verdade, 
JacqUes Klein foi um homem do Brasil. Ele, com a sua maestria, com o seu 
dedÜhar magistral no teclado do piano, conseguiu enternecer as platéias as 
mais cultas da Europa, mas fazía, sobretudo, com que a sua música tocasse 
profundamente o sentimento da alma brasileira. 

Daí por que, neste iilstante, como seu conterrâneo, representando aqui 
neste plenário o Estado do Cearâ, levanto a minha voz para prantear a morte 
daquele que em vida foi um dos maiores pianistas do Mundo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lcite Chaves, que falarâ como Líder de Partido. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
_ENTREGUE A REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador José Fragelli. 

O SR. JOSE: FRAGELLI (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Venho à triburl3 para um símplis comentário e considerações acerca de 
algumas implicações dessa avalancha de emprêstimos aos Estados e municí
pios. 

Antes, porém, quero fazer breves comentários, valendo-me do tema que 
acaba de abordar com brilhantismo. segurança, e nesse pronunciamento sere
no e profundo, o nobre Senador Leite Chaves, particularmente quando S~ Ex~ 
falou nos estímulos à ação criminosa de determinadas autoridades, estímulos 
que vêm sob diversas [ormas e de diversas maneiras. A Polícia, de um modo 
geral, neste País, nos Estados, é forinada sem maiores seleções, apanhando 
elementos muitas vezes marginais. A eles nada se exige, senão que se subme
t_am às ordens do chefe. Os seus salãrios em geral sãO baixoS, mas a autorida
de policial fecha os olhos_ à ação desses policiais, muitas vezes aumentando os 
seus proventos de maneira ilfcita, forçando cidadãos a lhes pagarem alguma 
coisa quando são apanhados em faltas de menores gravidades. E: conhecido o 
processo pelo qual. em muitos Estados, os cidadãos são desarmados e as ar
mas passam a ser propríedade do policial que as tomou e, através de proces
sos como esses, vão funcionando as polícias estaduais. 

Pior porém, Sr:-Pre&ideiüe e"Srs. Senadores, é quando as mais altas auto
ridades e; Por vezes, até os governadores, Como ressaltou o ilustre Senador 
Leite Chaves, estimulam os policiais, dão-lhes força, dão-lhes autoridades, 
dão-lhes asas; como se costuma dizer. Governadores que criam um ambiente 
tal que os maus elementos da Polícia, porque nem todos o são, se sentem en
corajados à _prátiCa dos excessos, dos abusos e das violências. 

O nosso Governador do Ma:to Grosso do Sul, Sr. Presidente, é um ho
mem que vive cercado de policiaiS. No Governo, ou fora do Governo, sempre 
tem os seus protetores. Se V. Ex~. eminente SCnador que agora preside ostra
balhos da Casa e que conhece muito bem o miu Estado, for a Campo Gran
de, verã a casa do Governador, coisa que jamais aconteceu em Mato Grosso, 
com guaritas dos soldados nos quatro cantos e nos meios da casa - a casa 
guardada por policiais, Sr. Presidente. Ele não sai senão acompanhado J?Or 
carros com policiais corit metralhadoras. E1C mesmo dando, assim, uma de
monstração de que o Estado viveria em insegurança. 

Eu me __ permito aqui citar um- ra:to, uma testemunha do mais alto crédito 
neste País, hoje membro do Supremo Tribunal Federal, pessoa de quem se fa
lou de que até poderia ser o no_sso Presidente da República agora, e quisesse 
Deus_que ele tives~e sido, porque eu acredito que este homem, com tradições 
polítícas, filho de quem é, o General Reinaldo Melo Almeida, se ele fosse o 
Presidente outra seria a situação- da democracia brasileira hoje. 

Certo dia, e foi àquela époCa," Sr. Presidente,_ em __ que- de fató as autorida
des d-eviam tOmai- -certos cuidados, porque havia seqUestros de autoridades e 
aténtádos contra autoridades,- Cu; como GovernadOr, andava em Campo 
Grande completamente, como sempre andei, sem nenhum guarda, sem ne
nhum acompanhamento. E o Gerier31 Reinaldo, justamente preocupado na
queles dias de violência, dis~e-me: 

"- Governador, o senhor me põe em compromisso não an
dando com nenhuma segurança. Eu gostaria que o senhor tivesse se
gurança, porque eu sou responsável pela sua integridade, pela defe-
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sa da sua pessoa, sobretudo aqui na sede do Comando da Região 
Militar.'' 

Eu respondi a S. Ex': 

"Que eu morava em Campo grande desde os 12 anos de idade e 
não tinha coragem de sair à rua daquela minha cidade com qualquer 
segurança, eu me sentiria constrangião e 3ié envei8i>rl1iido perante 
os meus concidadãos, aquelas pessoas com quem sempre convivi 
desde os 12, 13 anos de idade, e que eu estava disposto a dar a S. Ex' 
até um documento escrito isentando-o de toda e qualquer responsa
bilidade." 

Sr. Presidente, o fato não tem em si maior impo.rtância. Mas eu acho que 
a atitude das autoridades maiores em casos como_esse da segurança da coleti
vidade, da segurança pessoal, pode ter conseqUências que valem como exem
plo. 

Parece-me que aquela minha atitude, Sr. Presidente, jam3iiftendo segu
rança pessoal, fazia ver às autoridades policiais que elas eram responsáveis 
pela segurança de todos os cidadãos e não apenas do Governador do Estado. 
E que eu não lhes transmitia nenhuma autoridade maior para amanhã, sob o 
pretexto de segurança ou de incolumidade púb1ica, praticar qualquer abuso, 
qualquer excesso. Sempre procurei puriir, Sr. Presidente e Srs. Senadores, to
dos os policiais que Se excediam. 

Certa vez, saiu para ó norte uma patiulha comandada por um capitão 
que devia tomar determinadas providências de segurança. QUando eu- fUi iii~ 
formado de que esse capitão havia, em governo passado, praticado algumas 
violências-, ilãó -tive a menor dúvida, Sr. PresideritC: determinei que um avião 
fosse alcançar essa patrulha em determinado lugar, que fosse substituído 
aquele capitão, com receio de que ele viesse, no cumprimento das ordens que 
recebera, a praticar excessos. Casos como esse poderia contar outros, Sr. Pre
sidente, mostrar o cuidado que sempre tive em não estimular, como bem disse 
o Senador Leite Chaves, as autoridades policiais a passarem além daquela li
nha necessária para manter a seg-urança coh!tiVa, sem 3 prãUCa de nenhum ex-
cesso. 

Portanto, eu acredito, como bem ressaltou S. Ex' o Senador, que se pode 
criar um ambiente no Estado, seja de estímulo à prâtica de violências poli
ciais, seja, ao contiãr10, de restriçãO, de impedirriinto e de desencorãjamento 
das autoridades à prática de quaisquer excessos, de quaisquer violências. 

f para uma situação como essa que nós queremos, realmente, riludar o 
estado de coisas que hoje existe no País. Não queremos autoridades que não 
tenham a confiança do povo e que sejam sempre cercados de uma segurança 
pessoal que não se jUstifica, diante da atitude pacífiça' com que procede a nos
sa população. 

Não queremos autoridades comprometidas com quaisquer setores Crimi
nais, nem com exploradores de jogos ilícitos, como o do .. bicho", como acon
tece atualmente em Mato Grosso do Sul, em que o ~'bicho" ê explorado justa
mente por essa pessoa ou esse grupo a que o Governador Se diz ligado ~·por 
afeição pessoal ao Sr. fulano de tal," e acusado- no ·passado de práticas de 
contrabando, e não sabemos se atuais. ~preciso que a autoridade fique acima 
de qualquer suspeita em matéria de correção, de honestidade, e a manutenção 
de urna linha de procedimento êtfco aciin.a de qualquer suspeíta. Toda autori
dade deve ser como a mulher de César- dela não se pode nem descorlfiar
porque existem setores da sociedade que como que esprC:itam as quedas no 
procedimento moral da autoridade para dele se valer, a fim de realizar práti
cas criminosas e de degrau em degrau vai a coletividade sofrendo as canse~ 
qi1ências da falta de. autoridade moral dos responsáveis pelo poder. 

Nunca, Sr. Presidente e Srs. Senadores, um Ch.efe dã. NaÇão poderi3. ter 
pronunciado aquelas palavras: "Para ganhar esta eleição nós podemos come
ter alguns pecados, porque Deus nos perdoatâ". Nunca, jamais, em tempo al
gum, nenhum Chefe da Nação disse coisa parecida, e é -1,1ma· tdsú~Zá pa-ra o 
Brasil, nos dias de hoje, que um· Chefe da Nação tenha dito isto: 

Esses são os estímulos indiretos a coisas como essa que acaba de aconte
cerno Paranâ, e que não apenas entristecem a família brasileira mas a ·deixam 
assim como -que em expectativa se as coisas pOderão -mCihorar ou píonir, con
tinuando as altas autoridades com manifestações tais. 

Portanto, Sr. Presidente, eu me- so1idã"iiZO com as palavras do eminente 
Senador Leite Chaves, com a dor de S. Ex•, como que encarnando a alma dC 
todo o Paranâ, eu me solidarizo com a fainflia da vít_imã ilUstre e, pOdeffioS 
dizer, com toda a família brasileira assim tão tragicamente enlUtada. · 

Sr. Presidente, passando para outro assunto, justamente o dos emprésti
mos, alguns têm considerado o modo de enfrentar este problema, aqui no ple
nãiio do Senado, pelo corajoso Senador do Espíri'to Santo, ~Dirceu Caidoso. 

Eu não tive temPo de apfofundar, numa análise, a questão dos emprêsti
mos externos e internos aos Estados_ e Municípios, mas posso afirmar que 
quanto mais se volta a atenção para esse problema, procurando compreende
lo melhor e mais profundamente, mais passamos a dar sempre mais razão ao 
Senador Dirceu Cardoso. 

A avalanche de processos de empréstimos aos Estados e Municípios 
compromete ao mesmo tempo as finanças federais, estaduais e municipais, 
sobretudo nas_ suas conseqüências para um futuro próximo como todos vere
mos. 

Prevejo, Srs. Senadores, para· o próximo ano oU daqui a dois anos, ou 
quando forem se vencendo os compromissos dos Municípios principalmente, 
e muitos dos Estados, como o de Mato .Grosso do Sul, eu prevejo a decla
ração dos administradores municipais e estaduais, no sentido de que não po
dem pagar as suas dívidas para com o BENDS, para com o F AS, para com o 
BNH; enfim, para com todos os órgãos que hoje fazem e realizam financia
mentos para os municípios e para os Estados. 

Além desta quase falência da_ União frente aos seus compromissos exter
J1-0S, e qJJ.e está_ aí evidente para todos nós, acho que teremos que lamentar a 
manifestação da quebra dos Estados e dos municípios, diante do volume dos 
recursos que lhes foram repassados e, muitos deles, muito mal aplicados, 
como em parte acontece no Estado do Mato Grosso do Sul, e atê desviados, 
Sr. Presidente. 

E pergunto por que, sobretudo neste ano de 1982, o Governo da União, 
como jamais aconteceu na História deste País, foi generoso nos empréstimos 
aos Estados e Municípios? 

A resposta é clara e uma só: esta é uma das maneiras com que o Governo 
e o seu Partido estão enfrentando as dificuldades eleitorais de 1982. 

Quando a ilustre e ilustrada Bancada Governista aqui se levantava para 
nos censurar, a nós da Oposição, po_r que colocâvamos óbices à ·tramitação 
dos projetes de empréstimo, declarando com emoção que a não concessão 
desses emprêstimos_ importava em milhares e milhares de desempregos nos 
Estados, era a maneira mais fâcil e mais simpática com que a bancada do Go
veÍ'no podia defender essa montanha de projetes de emprêstimos aos Estados 
e municípios. Alguns deles, sem dúvida, procedentes, benéficos. Muitos deles, 
sobretudo, Sr. Presidente, nos seus propósitos, muito mais eleitoreiros do que 
realmente administrativos. De tal maneira que o Senado da República deixou 
d~ exercer uma função precípua que lhe foi_outorgada pela Constituição Fe
deral, Sr. Presidente, art. 42 alfnea VI. 

Art. 42. Competa privativamente ao Senado Federal: 

VI- fixar, por proposta do Presidente da República e me
diante resolução, lilnites globais para o montante da dívida consoli
dada dos Estados e dos Municípios ... 

Este dispositiVO constitucional, Sr. Presidente, tem uma longa história, e 
vem da República velha, quando os Estados e Municípios podiam fazer em
préstimos externos diretamente. E nós sab_emos que houve até o caso de po
tências estrangeiras, que ameaçaram mandar barcos armados para cobrar 
dívidas externas de municípios. Essa, aliâs, foi uma das razões apresentadas 
pelos revolucionârios de 1922, de 1924 e de 1930 para os seus movimentos ar
mados contra a velha República ou a República velha. 

Pois bem, agora, Sr. Presidente, nesta novíssima República esses méto
dos são como que aperfeiçoadoS no sentido de verdadeira poluição adminis
trativa, porque é o próprio Governo Federal quem dã cobertura a esses em
prêstimos aos Estados e municípios; serri considerar a sua capacidade de endi
vidamento e, portanto, a sua capacidade futura de poder honrar os compro
missos assumidos e poder pagar aqueles recursos recebidos. 

Sempre se entendeu, Sr. Presidente. na melhor linha dos princípios finan
ceiros, que empréstimos como esses são feitos, como se dizia antigamente, 
para inVesiimento.S reprodutivos. Aqueles que, uma vez feitoS, comportavani 
devolução, isto é, geravam rendas, gera_vani rendimentoS para que os recursos 
tomados de empréstimos pudessem ser pãgos: Hoje se C:mpresta dinheiro aos 
Estados e Municípios para tudo até para indo-fio de caiçadas, Sr. Presidtnte, 
como vemos em muitos projetas. E para outras destinações abusolutamente 
inadimissíveis. Mas, neste anO,_esses emprêstimos també_~ tiveram, em parte, 
uma destinação espúria,- que era o seU desVio· pai'a fins eleitorais. Acho que o 
nobre Senador Martins Filho tem conhecimento desta fato e ele faz parte da 
Bancada do Governo. 

O Sr. Martins Filho- Perfeitamente, nobre Senador. No meu Estado, o 
Ri? Grande do Norte,_ tive a oportuniâ-ade dê comprovar que no pedido de 
empréstimo feito pelo Governo do Estado. no valor de 20 milhões de dólares, 
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constava, além de outras obras jã realizadas, inauguradas, concluídas, o tre
cho da estrada Mossoró-Carnaúbas, que foi iriãugurada em 1978, quando- da 
campanha passada. Para esse trecho - estou com o plano de aplicação no 
meu gabinete- destinava-se 672 milhões de cruzeiros para a construção des
sa estrada que jâ foi inaugurada em 1978. Efam estes os esclarecimentos. 

O SR. JOSE FRAGELLI- Agradeço a V. Ex•- e muito- incorpo
rando ao meu modesto pronunciamento um depoimentO como este que acaba 
de dar. Um fato concreto, Sr. Presidente, entre dezenas ou centenas de outros 
pelos Estados e Municípios afora nesta amplidão brasileira. De sorte que es
ses recursos têm realmente sido desviados. 1:. a poluição da Revolução de 64, 
do Governo GeiSei para cá, Sr. Presidente, do Governó--Geisel para câ, digo 
eu, porque como Governador ao tempo do meu querido amigo, a quem tanto 
respeito, pela seriedade do seu Governo, o Presidente Garrastazu Médici, a li
nha de conduta era outra, e vou citar casos, Sr. Presidente: eu estava cons
truindo, como construí em boa parte, o Centro Político Administrativo da 
Capital de Mato Grosso, e pleiteava empréstimo junto ao Banco da Amazô
nia para cerras õbras de infra-estrutura, como ãgua, esgotos, galerias pluviais 
e a construção de dois prédios, sendo um deles o do Tribunal de Contas do 
Estado. Veio para o Sr. Presidente Médici, e S. Ex' cortou os empréstimos 
para a construção de dois prédios. E o meu Secretário de Planejamento, vin-~ 
do a mim, disse- "Tenho uma mã notícia: o Presidente Cortou o empréstimo 
para a construção desses dois edifícios." E eu lhe respondi:"- Nada me cau· 
sa tão grande satisfação por ver a seriedade com que o Presidente leva a Ad
ministração Federal. Fez muito bem em cortar, porque os empréstimos para 
essas outras finalidades - obras de infra-estrutura- e que amanhã vão de
volver, ao Estado, os investimentos feitos se justificam, mas esses -dois, não. 
Assim procedia o Presidente Médici. Disseram·me, Sr. Presidente, que o Mi
nistro Delfim- o Ministro Delfim do Presidente Médici- teria sido acessí
vel à concessão de recursos para a construção de estádios. O Estádio é um es
porte, não é Simplesmente futebol. E acreditando nisso eu vim a S. Ex• Estava 
construindo em Cliiabá, como o atual Governador de Mato Grosso do Sul jâ 
construíra em Ca-.rnpo Grande; um estââ.io -, vim a ele e lhe solicitei recur~ 
sos. Ele pôs a mão na cabeça e disse: .. Para isso·, nuncá dei recurs-oS e nem da
rei recursos". Aí eu falei: .. mas, Ministro, eu fui iriform-ado de que V. Ex' jâ o 
deu". Ele disse: .. Se V. Ex' for capaZ de citar algum, eu o darei". Mas, na ver
dade, ele não tinha concedido nenhum emprêstimo com essa finalidRde. 

Pois bem, Sr. Presidente, este ano nós vo_tamos aqui quantos milhões de 
dólares para terminar o estádio de Terezina que já havia sido construído pelo 
Senador_ Alberto Silva, ·quando da sua administração naquele Estado? E 
como mostrou e demonstrou aqui, o Senador Alberto Silva, essa seria, pelo 
menos, a segunda ou terceira aplicação de recursos federais na construção do 
estãdio da Capital do Piauí. 

Veja como os tempos mudaram e como a Revohição mudoii;-Sr. Presi
dente! Por isso é que eu digo que de Geisel para câ a Revolução não foi aque
la até a administração do Presidente Médici. Eu usaria aquela expressão de 
João Neves da Fontoura, que o que se passa de uns tempos para câ com aRe~ 
volução, pelos que ainda se dizem revolucionários de 1964, não ê uma contra
revolução mas é o contrário de uma revolução, na qual todos nós acredita
mos e acredito que V. Ex', também nela empenhou a sua confiança em boa 
parte. 

Todas essas considerações, Sr. Presidente, vêm a propósito do último 
empréstimo concedido ao Governo de Mato Grosso do Sul, de 60 milhões de 
dólares. Fiz, aqui, uns cálculos que vou tefltar resumir: considerando o dólar 
a 192 cruzeiros- Se nãO me enganO no mês de -agosto ou setembro, que era a 
sua cotação quando fiz esses cálculos- o art. 29, da Resolução 62 de 1975, 
do Senado, lei do Senado para o Senado, Sr. Presidente, para o Senado apli
car, obedecer e seguir as suas disposições, reza o seguite: 

uA dívida consolidada interna dos Estados e Municípios deve
rã conter-se nos seguintes limites: o montante global não poderá ex
ceder a 70% da receita realizada no exercício financeiro anterior." 

Poís bem, o processo que aqui se encontra, por fotocópia, dessa ope
ração de empréstimo eXterno de sessenta milhões de dólares ao Estado do 
Mato Grosso do Sul nos informa que, a receita re3.1izaaa com a devid3. cor
reção monetãria pelo Estado de Mato Grosso do Sul, no ano anterior. foi de 
trinta e seis ·milhões; 70% dessa receita dâ vinte e cinco bilhões e duzentos mi
lhões de cruzeiros. A dívida externa do Estado já era de vinte milhões conce
didos em 18-8-80, e trinta milhões em 8-3-82. Portanto, somando a cento e 
noventa e dois o dólar, nove bilhões e seiscentos milhões. Mais quarenta mi
lhões de dólares autorizados segurido oficio S-45 de 1981, também aprovado 
recentemente pelo Senado, importando pois, em sete bilhões, seiscentos e oi-

tenta milhões. A dívida intralimite-, que entra no câlculo do teto permitido 
pelo inciso I do art. 62, da Resolução 62/7'3, a dívida intialimite do Estado 
era cinco bilhões, cento e quatorze milhões, trezentos e oitenta e três mil, no
vecentos e sessenta e um cruzeiros. 

Portanto, no total de vil).te e dois bilhões, trezentos e noventa e quatro 
milhões. trezentos e oitenta e três mil, nov~centos e sessenta e um cruzeiros. 

Agora, o empréstimo a ser concedido de sessenta milhões de dólares, a 
cento e noventa e dois cruzeiros, dâ em cruzeiros, onze bilhões, quinhentos e 
vinte milhões: total; trinta e três bilhões, novecentos e quatorze milhões, tre
zentos e oitenta e três mil, novecentos e dezesseis cruzeiros. 

Diminuindo~se o teto de 70% da receita realizada no ano anterior por 
Mato Grosso do Sul, :ffierios vinte e dois bilhões e duzentos milhões, temos 
que o teta permitido foi excedido, segundo o art. 29, item I, da Resolução 62~ 
foi excedido em oito bilhões, setecentos e quatorze milhões, trezentos e oiten
ta e três mil, novecentos e sessenta e um cruzeiros. 

O item II do art. 29 a mesma coisa. Não vou, Sr. Presidente e Srs. Sena
dores, fazer como fiz quanto ao item I, a leitura de todos os elementos do pro
cesso. Mas, a conclusão é a segtiinte: foi excedido o teto permitido em sete bi
lhões, quatrocentos e onze milhões, qüinhentos e oitenta e três mil, novecen
tos e dezesseis cruzeiros. 

Também mais uma vez violado, vamOs dizer assim, materialmente, con
cretamente, o_bjetivamente, um dispositivo da Resolução n9 6~ do Senado 
Federal. 

Agora eu pergunto, Sr. Presidente e Srs. Senadores: Se o Senhor Presi
dente da República, assessorado pelo Banco Central, pelo Ministério da Fa
zenda, pelo Ministério do Planejamento de um lado e de outro o Senado, que 
se traçou essas normas que eu acabo de ler, se esses dois órgãos da cúpula do 
poder, da cúpula admiriistrativa da federação brasileira violam flagrante e 
materialmente a lei para conceder um empréstimo que não podia ser concedi
do a um Estado, eu pergunto: esse Estado amanhã, que no caso é o Mato 
Gi'osso do Sul, não poderá pagar esses compromissos, ele terâ obrigação de 
pagá-los? Ele terá obrigaç-ão de pagar esses compromissos feitos no exterior, 
mas avalizados pela Uniã(}, pelo Governo Federal, ele terá obrigação de 
pagá~los? 

A meu ver, não, Sr. Presidente. A meu -ver não, porqüe a culpa toda cabe 
ao Poder Executivo da União e ao Senado da República, que não podiam dar 
esses recursos ao Estado de Mato Grosso do Sul. O Governador de Mato 
Grosso do Sii.I é Sabidamente lll1'i llOinem irreSponsãvei, Sr. Presidente. E. um 
irresponsável na sua vida pública e na sua vida particular, porque falido ele 
estava quando foi para o governo de Mato Grosso do Sul há dois anos atrâs. 

Pois bem, a esse homem o GoVerno da República e o Senado da Re
pública dão um empréstimo fora, com violação frontal e material de disposi
tivos legais, sobretudo o Senado, Sr. Presidente, numa lei do Senado para o 
Senado. 

Vou advogar, amanhã, nesta Casa e neste Plenário, a não~· 

responsabilidade dos Estados aos quais se deram os empréstimos, contra dis
posições flagrantes das Resoluções n'? 62 e 93 desta Casa, porque se o Senado 
não respeita a lei que fez para si mestria, Sr. Presidente, se o Chefe da Nação 
assessorado por um Ministério do Planejamento, pelo Ministério da Fazen
da, pelo Banco Central, por pura politicagein, da pior que tem existido neste 
País, daquela politicagem que foi condenada e pela qual morreram brasilei
ros, em 1922, em 1924eem 1930também, e ameaçaram muitos de serem mor
tos, em 1964. 

Se este Governo da República concede empréstimos assim, ao afrepio 
material da lei, ele não tem o direito de forçar os Estados a pagar esses com
promissos, porque a responsabilidade maior e primeira é do Chefe da Nação 
e do Senado da República. -

Esta é a manifestação, Sr. Presidente, que não podia deixar de fazer, ago
ra, como uma antecipação, sem dúvida, das posições que vou assumir aqui, a 
partir de 1983, na defesa, do meu Estado que, estou certo, vai passar das 
mãos irresponsáveis e indignas de um Governador como esse que temos hoje, 
para um ºu!ro Governador, de mãos limpas, responsável, que vai sOfrer pela 
situação em que vai encontrar o Mato Grosso do Sul. E vou defender não 
apenas o Governo do meu Estado e do meu Partido, mas o povo de Mato 
Gr_osso do Sul, contra a)rresponsabilidade na concessão desses empréstimos 
pelo Chefe da Nação, com todas as suas assessorias e lamentavelmente, digo 
também, pelo próprio Senado da República. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante)- Tendo-se encerrado o prazo 
da licença que lhe foi concedida, reassume, nesta data, o mandato pelo Est3.
do do Rio de Janeiro, o nobre Senador Roberto Saturnino. 
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Trabalhos das Comissões. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante)- Não hã mais oradores ins
critos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, designando para a 
sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Trabalhos das Comissões. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 30 minutos.) 

ATA DA 146• SESSÃO, REALIZADA EM 29-9-82 

(Publicada no DCN (Seção II), de 30-9-82) 

RETIFICAÇÃO 

-- No Parecer n'? 779, de 1982, da Comissão de Finanças, sobre o Projeto de 
Lei do Senadó n<J 183/82-DF, que autoriza o Governo do Distrito Federal a 
contrair empréstimo para aparelhamento do Hospital Regional da Asa Nor
te: 

Na pâgina n<? 3732, 1' coluna, na numeração do parecer, 

Onde se lê: 

PARECER No 79, DE 1982 

Leia-se: 

PARECER N' 779, DE 1982 
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ANO XXXVII- N• 152 QUARTA-FEIRA, 27 DE OUTUBRO DE 19R2 BRAS! LIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
DECRETO LEGISLATIVO N• 98, DE 1982 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.939, de 20 de maio de 19R2, que "altera a classificação da Receita e dá outras 
providências''. 

RETIFICAÇÀO 

Na publicação do Decreto Legislativo, feita no DCN- Seção II- de 9-10-82, página 3953, no seu artigo único, 

onde se lê: 

Senado Federal, 6 de outubro dé 1982. 

Lc_ia-se: 

Senado Federal, 6 de outubro de 1982. ~Senador Passos Pórto, 1•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

SENADO FEDERAL 

RESOLUÇÃO N• 73, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Parelhas, Estado do Rio Grande do Norte, a elevar em Cr$ 13.920.300,00 
(treze milhões, novecentos e vinte mil e trezentos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

RETIFICAÇÀO 

Na publicação da Resolução, feita no DCN- Seção H -de 6-10-82, página 3888, no seu art. 2•, 

onde se lê: 

Esta Resolução entrará e·m ~·· 

Leia-se: 

Esta Resolução entra em ... 

RESOLUÇÃO N• 74, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cascavel, Estado do Ceará, a elevar em Cr$ 24.70Í.600,00 (vinte e quatro 
milhões, setecentos e dois mil e seiscentos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

RETIFICAÇÀO 

Na publicação da Resolução, feita no DCN - Seção II - de 6-10-82, página 3889, no seu art. 2•, 

onde se lê: 

Esta Resolução entrará em ... 

Leia-se: 

Esta Resolução entra em ... 
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RESOLUÇÃO N• 81, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura l\1unicipal de l\1aués~ Estado do Amazonas, a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 14.854.000,00 (quatorze milhões, oitocentos e cinqüenta e quatro mil cruzeiros). 

RET!FICAÇÀO 

Na publicação da Resolução, feita no DCN- Seçào 11- de 7-10-82, página 3921, no seu art. 1', 

onde se lê: 

... nos termos do art. 2• da Resolução n' 92, de ... 

leia-se: 

... nos termos do arl. 2• da Resolução n• 93, de ... 

SUMÁRIO 
1- ATA DA 164< SESSÃO, EM 26 DE OUTUBRO DE 1982 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

I .2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 

- N•s 225 e 226(82 (nos 439 e 440/82, na origem), de agradecimento 
de comunicação. 

1.2.2- Ofícios do Sr. J9-Sccrctário da Câmara dos Deputados 

Comunicando a rejeição da seguinte matéria: 

- Emenda do Senado Federal ao Projeto de lei da Câmara n'i' 8, de 
I 982 (n9 4.741/81, naquela Casa), que conCede pensão especial vital feia ao 
Dr. Gratuliano da Costa Brito, e dá outras providências. (Projeto enviado 
à sanção em 22-10-82). 

Encaminhando à revisão do Senado _autógrafos dos seguintes proje-
tos: 

-Projeto de Lei da Câmara n' 127/82 (n' 6:490/82, na Casa de ori
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que altera a estru
tura da Categoria Funcional de Enfermeiro, do Grup-o~Outras Atividades 
de Nível Superior, e dá outras providências. 

-Projeto de lei da Câmara n\" 128/82 (n9 2.465/79, na Casa de ori
gem), que dá nova redação ao § 69 c acrescenta § 89 ao art. 6'i' da Lei n'i' 
5.890, de 8 de junho de 1973, dispondo sobre casos de aposentadoria por 
invalidez. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 129[82 {n9 2.451/79, na Casa de ori
gem), que confere ã. usina da Cõrilpanhill Energética de São Paulo -
CESP, em construção no Porto Primavera, a denominação de Hidrelétrica 
Domingos Leonardo Cerávolo. 

- Projeto de Lei da Câmara n• !30(82 (n' 6.494/82, na Casa de ori
gem), que retífica, sem ônus, a Lei n9 6.962, de 7 de dezembro de 1981, que 
estima a Receita e fixa a Despesa da União para o Exercício Financeiro de 
1982. 

I .2.3 - Comunicação da Presidência 

-Prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Lei da Câmara 
n'i' 127/82, lido na Preserii6 SesSãO. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE- Defesa de uma reforma ban
cária, tendo em vista diretrizes traçadas para a política financeira, no iní-
ciO do Governo Figueiredo. -

SENADOR LEITE CHAVES- Lançamento, em Brasília, dos. livros 
"Alternativa Comunitária Um Caminho Para o Brasil" e "Leis e Projetes 
de Inspiração Comunitária", de autoria do Senador Franco Montoro. 

SENADOR ALMIR PINTO- Conferência proferida recentemente 
no Rio de Janeiro pelo Ministro Waldir Arcovcrde, da Saúde, sobre a ne
cessidade da interiorização dos médicos. 

SENADOR JOSE FRAGELLI- Declarações de advertência dos 
MinistrOs rriilitarcs a respeito de revanchismo atribuído a políticos oposi~ 
cionistas. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Trabalhos das Comissões 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES
SÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCt.IRSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Leite Chaves, proferido na sessão de 25-l0-82. 

3-ATAS DE COMISSOES 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VlCE-LlDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 164~ SESSÃO, EM 26 DE OUTUBRO DE 1982 

4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDf:NCIA DOS SRS. ALMIR PINTO E LUIZ CAVALCANTE 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM,SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

--Eunice Michiles- Alexandre Costa- Luiz Fernando Freire'""':' José 
Sarney- Alberto Silva- Almir Pinto- Martins Fi_lho- Luiz Cavalcante 
- Lourival Baptista- João Calmon- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro 
-Roberto Saturnino -_José fragelli -~ Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto)- A lista de presença acusa o com
parecimento de 15 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. }<:'-Secretário procederá à leitura do Expediente. 



Outubro de 1982 DIÁRIO DO CONGRÉSSO NACIONAL [Sc<ào II) Quarta-feira 27 4035 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÜBLICA 

De agradecimento de comunicação: 
N• 225/82 (n' 439/82, na origem), de 25 do corrente, relativa à promul

gação das Resoluções n•s 25, 33, 36 e 42, de 1982. 
N9 226/82 (n9 440/82, na origem), de 25 decorrente, relativa à apro

vação das matérias constantes das Mensagens da Presidência da República 
n•s 104 a 121, de 1982. 

OFICIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPUTADos· 

N9 332/82, de 22 de outubro do corrente ano, comunicando ª rejeição da 
emenda do Senado Federal ao Projeto de Lei da Câmara n• 008, de 1982 (n' 
4.741/81, naquela Casa), que concede pensão especial vitalícia ao Doutor 
Gratuliano da Costa Brito, e dá outras providências. 

(Projeto enviado à sanção em 22~ 10-82.) 

O FI CIOS 
Do Sr. 1'~-Secretdrio da Câmára dos DeputOdos. encaminhando à revisão 

do Senado autógrafos dos seguintes projetas: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA.N9!27,I>E 1982 
(N9 6.490/82, na Casa de origem) 

De iniciativa do SenhOr PreSidenÚ~·da República 

Altera a estrutura da Categoria F~ncionaJ de_ Enfermeiro, do 
Grupo-Outras Atividades de Nível Superior, e dá outrD.s providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1' A Categoria Funcional de Enfermeiro, código NS-904 ou L T
NS-904, do.Grupo-Outras Atividades de Nível Superior, a que se refere a Lei 
n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970, fica altefada na-fOrffia coristante do ane~ 
xo desta lei. 

Parágrafo- únic-O. OS_ servidores atuaiiDente poSiciona-dos nas referên
cias I a 4 da Categoria FUi:ldonal de Enfermeiro ficam automaticanieilte lo
calizados na referência 5, ifiiêial da classe A. 

Art. 29 A alteração a que se refere o artigo á.nterior não acarretaÍ'á éle
vação de vencimentos ou salários, ressalvada a·flipótese de que trata o pará-
grafo único respectiVO. - - - - -. ' -.- · · ' 

§ 19 O preenchimento dos cargos das classes ~special e -íntefmediáriás; 
da Categoria Funcional de' Enfermeiro, far-se~flnêdlante prO-gressão_ funcio- -
nal ou outras formas regulares de provimento. -

§ 29 Os servido_res atingidos pela altera~o ~que se refere este.arÜgo se
rão posicionados nas novas classes da Categoria Funcionai; mantídas as ~es-
pectivas referências de verichnenio Ou salário. · ----- - · · ~ -

Art. 3., A nova estrutura das classes da Categoria FUnCionàl de Enfer
meiro não prejudicarà a tramhação e a soluçãO de. pedidos de transferência e · 
movimentação de servidores, apresentados até a data da vigênCra destã-leí. 

Art. 49 A despesa com a execução desta lei correrá à conta das dOtações 
próprias do Orçamento da União e das autarquias federais. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, inclusive 
quanto a seus efeitos: financeiros. 

Art. 69 Revogam-se as disposiç-ões em contrãrio. 

(Art. 1• da Lei n' 

Grupo 

Outras Atividades de 
Nível Superior 
(NS-900 ou L T~NS-900) 

Categoria 
Funcionai 

ANEXO 
de de del982) 

Referência de Vencimento ou 
C Migo Salário por das se 

i) Enfermeiro NS-904 ou Classe Especial - NS-22 a NS-25 
LT-NS-904 Classe C -NS-17 aNS-21 

Classe B - NS-12 a NS-16 
Classe A • NS. 5 a NS-! I 

MENSAGEM N• 298, DE 1982 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho a honra de subme

ter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição 

de Motivos do Senhor Diretor-Geral do Departamento Administrativo do 
Serviço Público, o anexo projeto de lei que "altera a estrutura da categoria 
Funcional de Enfermeiro, do Grupo-Outras Atividadcs de Nível Superior, c 
dá outras providências"_. 

Brasília, 12 de julho de 1982.- João__ Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 127, DE 13 DE MAIO DE 1982, DO SE· 
... . . NHOR 

DIRETOR-GERAL DO DE-PARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO 
SERVIÇO PÚBLICO ·-

Excelentíssimo senhor Presidente da República: 

!rata este expediente de_ proposta que tem por fim alterar a estrutura d~ 
categoria funcional de Enfermeiro, cóaigo NS-904 ou LT-NS-904, do Grupo
Outras Atividades de Nível Superior. 

2. A eStrutura aa categoria de Enfermeiro, como se encontra atualmen
te, deve ser corrigida -ConSoante as- provídências gerais de reVisão salarial, 
:a:dotadas pelo Governo. 

3. Conforme consta do anteprojeto de lei apresentado, foi elevada are-
ferência da classe inicial, permitíndo~se que os atuais servidores posicionados 
nas referências 1 e 2 possam ficar automaticamente localizados na referência 
3, iniCüil da classe A. 

4. Cumpre ressaltar que, conforme consta do projeto, os efeitos finan
ceiros decorrentes da lei de que ora se cogita não retroagirão, não justifican
do, pois, o pagamento de quaisquer diferenças de retribuição atrasadas. 

5. Por outro lado, para a efeflvaçãõ da medida proposta será necessária 
a liberação de recursos orçamentários próprios pela Secretaria de Planeja
mento da Presidência da República. 

6. Nestas condições, tenho a hÕnra de submeter à elevada consideração 
de Vossa Excelência o anexo anteprojeto de lei que consubstancia a medida 
Proposta, para o devido encaminhamento ao Congresso Nacional, acompa
nhado de mensagem, caso mereça a autorização de Vossa Excelência. 

Aproveito a oportunidã.de para renOvar a Vossa Excelência meus protes
tos de elevado respeito. - José Carlos Soares Freire, Diretor..:Geral. 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Tenho a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, 
com a presente Mensagem aditiva à de no 298, de 12 de julho de 1982, nova re

·dação ao parágrafo único do a·rtigo J9 do Projeto de Lei n'i' 6.490, de 1982, que 
''altera a estrutura da Catego_ria FunciOnal de Enfermeiro, do Grupo-Outras 
Atividades de Nível Superior, e dá outras providências", juntamente com o 
respectivo anexo, de conformidade com a inclusa Exposição de Motivos do 
Senh_or Dir~tor-Geral do _Departamento AdminiStrativo do Serviço Público. 

Brasília, 16 de setembro de 1982. -João Figueiredo. 

E.M. n' 201 

. Em 17 de agosto de 1982. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 

Pela Exposição-de Motivos n9 127, de 13 de maio do corrente ano, este 
Departamento submeteu à consideração de Vossa Excelência antep-rojéto- de 
lei acompanhado de mensagem a ser encaminhada ao Congresso Nacional vi
sando a alterar a estrutura da CategOria FuncioiJ.al de EnfermeirO. 

l. Posteriorinente, suscitando-se dúvídas- quanto à real duração dO cur-
. so de Enfermagem., para fins de reclassificação no Plano de Classificação de 

Cargos de que traia a Lei n• 5.645, de 10 de dezembro de !970, foi solicitado o 
prOnunciamento do Conselho Federal de -Educação sobre o assunto, tendo 
ern vista que o pio}efó foT elaborado com base em curso de duração de três 
anos. 

3...- Após ter por ali transitado, a consulta voltou a este Departamento 
com o Parecer_n9 422/82, aprovado pelo Plenário daquele colegiado, em 6 do 
correnie mês, com o esclarecimento de que a formaÇão do curso de Enfermei
rO se faz num período de4 (quatro) e não de 3 (Ú'ês) anos, conforme-pareceres 
esclarecedores da dúvida, tais como os de n•s CFE-597/64 e 195-H/65, da 
Consultaria Geral da República. 

4. Em (aCé do expostO~ tenhO a honr~ de propor a Vossa Excelência a 
apresentação de mensagem- ao CongressO Nacional, aditiva à de n., 298 a fim 
de modificar o parágrafo i1nico do artigo J9, que passará a ter a seguinte re
dação: 

"Art. I' 
Parágrafo único. Os servidores atualmente posicionados nas re

ferências 1 a 4 da categoria Funcional de Enfermeiro ficam automa
ticamente localizados na referência 5, inicial da classe A." 
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5. Em decorrência deverá ser, também, substituído o anexo que acOm
panhou o anteprojeto anterior. -

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestos de 
elevado respeito. -José _Carlos Soares Freii_e, Diretor-Geral. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.645, DE lO DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a classificação de cargos do Serviço Civil da 
União e das autarquias federais, e dá outras providéndas. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso- Nacional decreta e eu sanciono a ~seguinte 
lei. 

Art. J<? A Classificação de cargos do Serviço Civil da União e das au
tarquias federais obedecerá às diretrizes estabelecidas na presente lei. 

Art. 2<? Os cargos serãO classificadOs como de provimento em comissão 
e de provimento efetivo, eriquadrando-se, basicamente, nos seguintes Gru
pos: 

De Provimento em COml'sSão 

I- Direção-e Assessoramento Superiores. 

De Provimento Efetivo 

II --Pesquisa Científica e Tecnológica 
lii- Diplomacia 
IV- Magistério 
V - Polícia Federal 
VI- Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
VII --Artesanato 
VIII- Serviços Auxiliares 
IX- Outras ativfdades de níver superior 
X- OutraS atividades de nível médio 

Art. 3<? Segundo a correlação e afinidade, a natureza dos trabalhos ou o 
nível de conhecimentos aplicados, cada Grupo, abrangendo várias atividades, 
compreenderá: 

I - Direção e Assessoramento Superiores: ris cãrg6s de direção e asses
soramento superiores da administração cujo prov1meÍlto deva ser regido pelo 
critério- da confiança, segundo for estabelecido em regulamento. 

II -Pesquisa Cieritífii::a e Tecnológica: os-cargos c-cini atribuições, exclu
sivas o"u comprovadamente principa.is, de pesqUisa "científica, pura Ou -àplica
da, para cujo provimento só exija diploma de curso superior de ensino -OU ha
bilitação legal equivalente e não estejam -abrangidos pela legislação do Magis
tério Superior. 

III- Diplomacia: os cargos que se destinam a representação diplomáti-
ca. 

IV--Magistério: os cargos com atividades de magistério de todos os 
níveis de ensino. 

V- Polícia Federal: os cargos com atribuições. de natureza policial. 
VI- Tributação, Arrecadação-e Fiscalização: os -cargos com atividades 

de tributação, arrecadação e fiscalização de tributos federais. 
VII- Artesanato: os cargos de atívidades de natureza permanente, 

principais ou auxiliares, relacionadas com os serviços de artífice em suas 
várias modalidades. 

VIII- Serviços Auxiliares: os cargos de atividades admiriisii-ativas em 
geral, quando não de nível superior. 

IX --Outras atividades de nível superior: os demais cargos para cujo 
provimento se exija diploma de curso superior de ensino ou habilitação legal 
equivalente. 

X - Outras atividades de nível médio: os demais cargos para cujo provi
mento se exija diploma ou certtficaâo de concÜ1s_ão de curso de Srau médio ou 
habilitação equivalente. -

Parágrafo único. As atividades relacionadas com transporte, conser
vação, custódia, operaçãO- de elevadores, limpeza e outras assemelhadas se
rão, de preferência, objeto de execução irfdireta, medíante contrato, de acor
do com o art. lO,§ 79, do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1927. 

Art. 4<? Outros Grupos, com característiCas próprias;diferenciados dos 
relacionados_ no artigo anterior, poderão ser estabelecidos ou desmembrados 
daqueles, se o justificarem as necesSidades- da AdminiStração, mediant'e ato 
do Poder Executivo: 

Art. 59 Cada Grupo terã sua própria escala de nível a ser aprovada pelo 
Poder Executivo, atendendo, primordialmente aos seguintes fatOres: 

I - importância da atividade para o desenvolvimento nacional; 

II - complexidade e responsabilidade das atribuições exercidas; e 
III- qualificações requeridas para o desempenho das atribuições. 
Parágrafo único. Não h_~verâ correspondênéia entre os níveis dos diver-

sos Grupos, para nenhum efeito. 
Art. 69 A ascensão e a progressão funcionais obedecerão a critérios se~ 

letivos a serem estabelecidos pelo Poder ExecutivO, associados a um sistema 
de treinamento e qualificação ~~stin?do a assegurar a permanente atuali
zação e elevação do nível de eficiência do funcionalismo. 

Ãrt. 79 O Poder Executivo" elaborará e expedirá o novo Plano de Classi~ 
ficação de Cargos, total ou parcialmente, mediante decreto~ observadas as 
disposições desta Lei. 

Art. 89 A implantação do Piano será feita por 6rgãos, atCndida uma es~ 
cala de propriedade na qual se levará em conta preponderantemente: 

I - a implantação prévia da reforma administrativa, com base no 
Decreto-lei n<? 200, de 25 de fevereiro de 1967; 

H- o estudo quantitativo e qualitativo da lotação dos órgãos, tendo em 
vi"sta a nova estrutUra e atribuiçõeS decorrentes da prOvidência mencionada 
no item anterior; e 

- III - a existência de recursos orçamentários para fazer face às respecti
vas despesas. 

Art. 9~' A transposição ou transformação dos cargos, em decorrência 
da sistemática prevista nesta lei, processar-se-á gradativamente 
considerando-se as necessidades e conveniências da Administração e, quando 
ocupados, segundo critérios seletivos a serem estabelecidos para os cargos in
tegrantes de cada Grupo, inclusive através de treinamento intensivo e obriga
tório. 

Art. 10. O órgão central do Sistema de Pessoal expedirá as normas e 
instruções necessárias e coordenará a execuÇão do novo Plano, a ser proposta 
pelos Ministérios, ói'g~os iOtegranieS" da Presidência da República e autar
quias, dentro das respectivas juri_~dições, pára aprovação mediante decreto. 

§ 19 O órgão central do SiStema de Pessoal promoverá as medidas ne
cessárias para que o Plano seja mantido permanentemente atualizado. 

§ 2c:> Para a correta e uniforme implantação do Plano, o órgão central 
do Sistema de PessoafJjromoverá gradativa e Obrigatoriamente o treinamen
to de todos os servidores que participarem da tarefa, segundo programas a se
rem eStabelecidoS coÍn -êsse--objetivo. -

Art. 11. Para assegurar a uniformidade de orientação dos trabalhos de 
.elaboração e execução do Pl~no de Class)ficação de Cargos, haverá, em cada 
Ministério, órgão integrante da Presidêrlcia da República ou autarquia, uma 
Equipe Técnica de alto nível, sob a presidência do dirigente do órgão de pes
so-al respectivo com a incumbência de: 

I- determinar quais os Grupos ou respectivos cargos a serem abrangi
dos pela escala de prioridade a que se refere o art. 39 desta lei; 

II - orientar e supervisionar os levantamentos, bem como realizar os es
tudos e análises indispensáveis à inclusão dos cargos no novo Plano; e 

III - manter com o órgão ce-ntral do Sistema de Pessoal os conta tos ne
cessários para correta elaboração e implantação do Plano. 

Parágrafo- único. Os merribros das equipes de que trata este artigo serã~ 
designados pelos Ministros de Estado, dirigentes de órgãos integrantes da 
Presidência da República ou de autarquia, de.vendo a escolha recair em servi
dores que, pela sua autoridade administrativa e capacidade técnica, estejam 
em condições de exprimir os objetivos do Ministério, do órgão integrante da 
Presidência da República ou da autarquia. 

Art. 12. O novo Plano de Classificação de Cargos a ser intituído erri 
aberto, de acordo com as diretrizes expressas nesta lei, estabelecerá, para 
cada MinistériO, órgão integrante da Presidência da República ou autarquia, 
um número de cargos inferior, em relação a cada grupo, aos atualmente exis
tentes. 

Parágrafo único. A não observância da norma contida neste artigo so
- mente ser~ permitida. 

a) mediante redução equivalente em outro grupo, de modo a não haver 
aumento de despesas; ou 

b) em casos excepcionais,_ devidameit_te justificados perante o órgão cen
tral do Sistema de Pessoal, se inviável a providência indicada na alínea ante
rior. 
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Art. 13. Observado o disposto na SeÇão VIII da Constituição e em par
ticular, no seu artigo 97, as formas de provimento de cargos, no Plano de 
Classificação decorrente desta lei, serão estabelecidas e disciplinadas median
te normas regulamentares específicas, não se lhes aplicando as disposições, a 
respeito, contidas no Estatuto dos FuncionãrfOS Públícos Civis da União. 

Art. 14. O atual Plano de Classificação de Cargos do Serviço Civil do 
Poder Executivo, a que se refere a Lei n• 3.780, de 12 de julho de 1960 e legis
lação posterior, é considerado extinto, observadas as disposições desta lei. 

Parágrafo único~ À medida que for sendo implantado o novo Plano, os 
cargos remanescen~s de cada categoria, cl_assificados conforme o sistema de 
que trata este artigo, passarão a integrar Quadros Suplementares e, sem pre
juízo das promoções e acessQque couberem, serão suprimidos, quando vaga
rem. 

Art. 15. Para efeito do disposto no art. 103, § 111, da Constituição, as di
retrizes estabelecidas nesta lei, inclusive o disposto no art. 14 e_seu parâgrafo 
único, se aplicarão à classificação dos cargos do Poder Legislativo, do Poder 
Judiciãrio, dos Tribunais de Contas da União _e do Distrito Federal, bem 
corno à classificação dos cargos dos Territórios e do Distrito Federal. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga
das as disposições em contfá_río. 

Brasília, lO de dezembro de 1970; 1499 da Independência e 829 da Re
pública. 

(Às Comissões de Serviço Púbfico -Civil e áe- Finaflças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 128, DE 1982 
(N• 2.465/79, na Casa de origem) 

Dá nova redatào ao § 611 e acrescenta § 89 ao art. 69 da Lei n'? 
5.890, de 8 de junho de 1973, dispondo sobre casos de aposentadoria 
por invalidez. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. li' O art. 6~' da Lei nll5.890, de 8 de junho de 1973, passa a vigorar 

com seu § 611 alterado e acrescido de um parágrafo, numerado como§ 8'~', na 
forma que segu~: 

"Art. 69 ......... , .-.-~.-. 

§ 69 Ao segurado aposentado por invalidez aplica-se o dis
posto no§ 4• do art. 24 da Lei n' l.807, de 26 de agosto de I 960, sal· 
vo o caso previsto no § 89 deste artigo. 

§ 7• ·-·. ' . " .. ' ' ' ·-··' ' " . ,._' . ' " .• ' • ·- •. ' . -~ ••.•••• ' 
§ 8~> Será automaticamente aposentado, por invalidez, o segu

rado que completar 5 (ch1co) anos 1nlntdrtij;fos h o gozo do auxílio
doença." _ 

Art. 2_11 Os encargOS- deCorrenteS da execução desta lei serão atendidos 
pela receita prevista no att. 17 da Lei n'~' 6.439, de Í9 de setembro de 1977. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação. 
Art. 41' Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.890, DE 8 DE JUNHO DE 1973 

Altera a legislação de previdência sociã./, e dá outras providén-
cias. 

Art. 61' A aposentadoria por invalidez serã devida ao segurado que, 
após 12 (doze) contribuições mensais, estã.ildo ou não em gozo de auxílio
doença, for considerado incapaz ou insuscetível de reabilitação para o exercí
cio de atividade que lhe garanta a subsistência. 

§ 111 A aposentadoria por invalidez, observado o disposto no artigo an
terior, consistirá numa renda mensal correspondente a 70% (setenta por cen
to) do salário-de-beneficio, mais 1% (um pór -cenfu) desse salário por ano 
completo de atividade abrangida pela previdência social ou de contribuição 
recolhida nos termos do art. 99 da Lei n'<' 3.807, de26 de agosto de 1960, até o 
máximo de 30% (trinta por cento), arredondado o total obtido para a ui1.idade 
de cruzeiro imediatamente superior. 

§ 2'<' No câlculo do acréscimo previsto no parágrafo anterior, serão con
siderados como de atividade os meses em que o segurado tiver percebido 
auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. 

§ 3'? A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verifi
cação das condiç-ões estabelecidas -neSte artigo, mediante exame médico a car-

goda Previdência Soéial, e o bt!nefíciá será deVido a contar do dia imediata 
ao da cessação do auxílio-doença. 

§ 411 Quando no exame previsto no parãgrafo anterior fór Constatada 
incapacidade total e definltiVa-, a apOSeiitãdoria por inValidez independerã de 
prévio ãD.xílio-doença, sendo_ o beneficio devido a contar do 169 (décimo sex
to) dia do afastamento do trabalho ou da data da entrada do pedido, se entre 
uma e outra tiverem decorrido mais de 30 (trinta) dias. 

§59 Nos casos de segregaçà_o cqmpulsória, a aposentadoria por invali
dez indcpenderá não só de prévio auxílio-doença mas também de exame mé
dico pela previdência social, sendo devida a contar da data da segregação. 

- § 69 Ao segUrado aposentado por invalidez aplica-se o disposto no § 
4' do art. 24 da Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960. 

§ 71' A partir de 55 (cinqUenta e cinco) anos de idade, o segurado apo
sentado ficará dispensado dos exames para fins de verificã.çãO de incapacida
de e dos tratamentos e processos de reabilitação profissional. 

LEI N' 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Lei Orgânica da Previdência Social. 

TITULO III 

Das Prestações 

CAPITULO II 

Do Auxílio-Doença 

Art. 24. O auxílio-doença serã devido ao segurado que, após 12 (doze) 
contribuições mensais, ficar incapacitado para seu tiabalho por prazo supe
rior a 15 (quinze) días. 

§ I<~ O auxílio-doença consistirã numa renda mensal correspondente a 
70% (Setenta por cento) do salário-de-beneficio, mais 1% (um por cento) deste 
salário, por ano completo de atividade abrangida Pela previdência social ou 
de contribuição recolhida nos termos do art. 911, até o máximo de 20% (vinte 
por cento), arredondado o total obtido para a unidade de milhares de cruzei
ros imediatamente superior. 

§ 29 O aúxlliO-doença será devido a contar do 169 (décimo sextO) dia de 
afastamento da atividade, ou, no caso do trabalhador autónomo e do empre
gado doméstico, a contar da data da entrada do pedido, perdurando pelo 
período em que o segurado continuar incapaz. Quando requerido por segura
do afastado há mais de 30 (trinta) dias do trabalho, serã devido a partir da en
fiada do pedido. 

§ 39 Se o segurado, em gozo de auxílio-doença, for insuscetível de recu
peração para a sua atividade habitual, o que o sujeita aos processos de reabili
tação profissional previstoS-no§ 49 para o exercício de outra atividade, seu 
benefício só cessará quando ele estiver habilitado para o desempenho de nova 
atividade que lhe garanta a subsistência, ou quando, nãO recuperável, for 
aposentado por invalidez. 

§ 41' O segurado em gozo de auxílio-doença ficará obrigado, sob pena 
de suspensão do benefício, a submeter-se aos exames, tratamentos e processos 
de reabilitaÇão profissional Proporcionad_os pela previdência social, exceto 
tratamento cirúrgico. 

§ 59 Será concedido auxílio para tratamento ou realização de exames 
médicos fora do domicílio dos beneficiários, na forma que dispuser o regula
mento. 

(Às Comissões de Legislacão Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁ:\IARA N• 129, DE I982 
(N9 2.451/79, na Casa do origem) 

Confere à usina da Companhia Energética de São Paulo -
CESP, cm construção no Porto Primavera, a denominação de '"Hi

drelétrica Domingos Leonardo Cerávolo". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 E conferida à usina elétrica em construção no Porto Primavera, 
no Estado de São Paulo, pela Companhia Energética de São Paulo- CESP. 
a denominação de .. Hidrelétrica Domingos Leonardo Cerâvolo''. 

Art. 2<? Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

(À Comissão de Minas e Energia.) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 130, DE 1982 
(N9 6.494/82, na Casa de origem) 

Retifica, sem ónus, a Lei n9 6.962, de 7 de dezembro de 1981, 
que "estima a Receita e fixa a Despesa da União para o Exercício Fi
nanceiro de 1982". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1"' Fica retificada, sei:n -ónus, a Lei n9 6.962, de 7 de dezembro de 

Onde se 1 ê: 
DISTRITO FEDERAL 
Bras iria 

- Associação Educacional Centro-
-Oeste - EDUCO(sendo 360.000,00 
para bolsas de estudo) 

- Centro Educacional Montenegro 
- mantida por: Associação Edu-
cacional Centro-Oeste - EDUCO 
(sendo 115.000,00 para bolsas 
de estudo) 

420.000,00 

115-.000,00 

1981, que "estima a Receita e IT.Xa a Despesa da U níão para o Exercício Fi
nanceirO de 1982", no seguinte: 

ADENDO 

2.800- Encargos Gerais da União 
2.802- Recursos sob supervisão da Secretaria de Planejamento da Pre

sidência da República. 
2.80:2.15810312580- Assistência FinariCdta a -Entidades através do 

Conselho Nacional de Serviço Social, conforme Adendo. --

Leia-se: 
DISTRITO FEDERAL 
BrasTlia 

- Associação Educacional Centro-
-Oeste - EDUCO (sendo 50.000,00 
para bolsas de estudo) 

- Centro de Atividades Artísticas 
e Culturais do CEUB (para bol-

50.000,00 

sas de estudo) 11rr.ooo,oo 
- Colêgio Santa Rosa (para bolsas 

de estudo) 40.000,00 

SERGIPE 
Ara caju 

- Sociedade Cultural e Assistenci 
al Dom Jose Tomaz (para bolsas 
de estudo) 

Nossa Senhora da GlÕria 
- Educandar1o Sao Francisdo de As 

sis (para bolsa·s de estudo) 

DISTRITO FEDERAL 
IÍrasll i a 
- Centro de Atividades 

e Cultura is do CEUB 
___ sas de estudo) 

Artlsticas 
(para bol-

- Centro Educacional Montenegro -
mantida por: Associação Educa
cional Centro-Oeste - EDUCO(sen 
do 75.000.00 para bolsas de es-=
tudo) 

40.000,00 

lBO.OUO ,00 
420.000,00 

40.000,00 

75.000,00 
115.000,00 
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Colêg1o IriJegracfo Objetivo 
(sendo 150~000,00 para bolsas 
de estudo) _(sendo 310.000,00 
para assistencia educacional) 

- Escol a Maternal e Jardim da In 
fânci a Pi nocci o- -- -(sendo 
S:O.OOO,OO para-bolsas de estudo) 

MATO GROSSO 
Santo·Antônio de Lever~er 
- Casa Imaculada Conce1çao - man 

tida por: Sociedade Beneficente 
e Cu1tural Coração de Maria ~-
Cuiabã - MT -

- Prefeitura Municipal de Santo 
Antônio de Leverger (sendo 
400.000,00 para assistênda so 
cial) -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçiio 11) 

460.000,00 

50.000,00 

20.000,00 

400.000,00 

BAHIA 
Ilhéus 
-=--reaeração das EsC::ofas Superio

res de !l hêu's e I tabun·a 

Salvador_ _ 
- ÜnlVersidade CatÕlica dé Salv~ 

dor 

DISTRITO FEDERAL 
Bras1lia 
- Coleg10 Integrado Objetivo(sen 
do 150.000,00 para bolsas de es-=
tudo) 

GO Il'iS 
Goi âilÍ a 
- Colegio Agostiniano e Parõquia 

Nossa Senhora de Fãtima (para 
bolsas de estudo) 

MATO GROSSO 
Santo Antônio de ·Leverger 

Assoc1açao Benef1cente da Ação 
Social Franciscana 

- Prefeitura Municipal de Santo 
Antônio de Leverger 

Cuiabã 
-=-cãSã Maria Auxiliadora de Coxi 

pÕ da· Ponte 
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3. 

150'.000 ,00 

160.000,00 

150.000,00 
460.000,00 

50.000,00 
so.ooo.o-rr 

20.000,00 
20.000,00 

300.000,00 

100.000,00 
400.000,00 
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Cuiabã 
~onato Santo Antônio de -Co

xipÕ da Ponte (sendo 90.000,00 
para bolsas de estudo) 

MINAS GERAIS 
Barba cena 
- Fundaçao Presidente Antônio Car 

1 o~ Ex-Fundação Universitãri a -
da Mantiqueira(sendo 470.000,00 
para bolsas de estudo) 

São João Oel Rei 
Coleg1o Sao Joao, São João bel 
Rei-MG- mantido_por: Inspeto" 
ria São João~~Bosco - Belo Hori
zonte-MG 

PARANII 
Capanema 
- S1nd1cato dos Trabalhad~ores Ru

rais Autônomos de Capanema 
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110.000,00 

890.000,00 

40.000,00~ 

50.000,00 

_Cu i abã ~ . .. . .... 
- Patronato Santo Antônio de Co
. '-xi pÕ da Ponte (sendo 70.000,00 

para bolsas de estudo) 

- Casa Maria Auxiliadora de Coxi 
põ da Ponte 

,MINAS GERAIS 
Barbacena 
- Fundaçao Presidente Antônio Car 

los Ex-Fundação Universitária- . · 
da Mantiqueira(sendo 470.000,00 

4. 

7Ó.OOO,úu 

40.000,00 
11 o .000 ,0'0 

para bolsas de estudo) 870.000,00 

Belo Horizonte 
- Um vers 1dade (atÕl i ca de~ Mfna~s

Gera is 

São-João Del Rei 

20.000,00 
89b.OOO,oo 

- Colegio Nossa Senhora &as Dores 20.000,00 

- Faculdade Dom Bosco de Filoso-
fia, Ciências e Letras 20.000,00 

PAR ANil 
Capanema 
- S 1nd 1 c a to dos ~Pe51uenos -Propri e
~t-ari os Rurús de Capanema 

40 .ooo ,oõ 

50.000 ,00 ~ 
50.000,00 
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Curitiba 
- Coleg1o Santa Maria -mantido 

pela_Associação Brasileirã de 
Educação e Cultura- São Paulo 
-SP (sendo 300.000,00 para bol 
sas de estudo) 

PERNAMBUCO 
Bezerros 
- Fundaçao de Amparo ã Saüde e E 

ducação do povo de Bezerros -

Pesgueira 
- G1nasio Santa Doroteia (sendo 

70.000,00 para bolsas de estu
do) 

Recife 
~ro SUVAG de Pernambuco -

SUVAG 

PIAU! 
Altos 
~ocia~ão de Proteção e Assis 

tência a Maternidade e ã Infãn 
cia (sendo 1.220.000,00 para 
assistência -social). 
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300.000,00 

300.000,00 

70.000,00 

1.090.000,00 

1.220.000,00 

Curitiba 
- Colegio Santa Maria- mantido 

pela Associação Brasielira de 
Educação e Cultura - São Paulo 
-SP (sendo-220.000,00 para bol 
sás de estudo) 

Ma ri ng ã _ _ H _ 

- Colegio Marista ~ mantido pela 
Associação llrasfleira de Educa 
çãCie Cultura -São Paulo-SP
(sendo 80.000,00 para bolsas de 
estudo) 

PERNAMBUCO 
Caruaru 
- Soc1edade de Proteção e Assls~ 

tênci a Soei a 1 · 

Serra Talhada 
- Centro Social do Sertão Pernam 

bucano 

Recife 

5. 

220". 000 ,00 

80.000,00 
3oa.ooo,ou 

300.000,00 
3oo.ooo,rm 

70.000,00 
?o.ooa,oo 

- Centro Social Alcides Teixeira 100.000,00 
- Centro SUVAG de Pernambuco 

SUVAG 990.000,00 

PIAU! 
Altos 
~feitura Municipal de Altos 

(sendo 1.220.000,00 para as
sistência social) 

1 .090. 000 ,CJ 

1.2a0.000,00 
"1.220.000,00 
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RIO DE JANEIRO 
Campos 
~ro Educacional Norte ~Flu

minense (sendo 270.000~,00 Jlara 
bolsas de estudo) 

- Serviço Assistencial 
Goitaca 

Baixada 

Rio de Janeiro 
- Faculdade de Engenharia G. Ro

berto Lisboa -mantida por: So
ciedade Educacional (Prefeitura 
Nuno Lisboa) (sendo 31 O. 000,00 
para bolsas de estudo) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçiio U) 

590.000,00 

RIO DE JANEIRO~ 

C ântro Educac1 onàl ~-Norte Flu
íninerlse (sendo 270.000,00 para 
bolsas de estudo) 
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6. 

990.000,00 

~ 590.000,00 
~ 1 .~1 81LOOO, 00 

- Serviço Assistencial Baixada 
Goitaca 190.000,00 

1 . 180. 000 , 00 

610.000,00 

DISTRITO FEDEDERAL 
-Bras"ília 
- Centro de fnsino Tecnico 

s1lia (sendo 170.000,0() 
bolsas de estudo) 

de Bra 
parã 

RIO DE JANEIRO 
Du~ue de Cax i. as 
- ssoc1 açao -Fluminense <le Edu-

cação 

- Centro Educacional João Combat 
(sendo 20.000,00 para bolsas 
de estudo) 

Rio de janeiro 
- Açao Sóc1al da Matriz do Sal

vador do ~1undo 

- Educanuãrio São Vicente de 
Paulo · 

- Fundação TecnicocEduçaciónal 
Souza Marques (sendo .. 120 .000 ,00_ 
para bolsas-de estuda) 

170.000 ,0( 

120.000,00 

20.000,00 

50.000 J'" 

20.000,00 

120.000,00 
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RIO GRANDE DO SUL 
Passo Fundo 
- Sem1nar1o Scalabrini - mantido 

por PIA - Sociedade dos Padres 
Carlistas de Guapore (sendo 
20.000;00 para bolsas de estu
do) 

Santiago 
- Conselho de Desenvolvimento de 

Santiago - CODESAN (sendo 
20.000,00 para assistência edu 
cacional) 

SilO PAULO 
Bernardino de Campos 
- S1 nd1 cato dos Traba 1 hadores Ru-

rais de Bernardino de Campos 

Santa Cruz do Rio Pardo 
- Sindicato dos Trabalhadores Ru 

rais 
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20.000,00 

20.000,00 

40.000,00 

30.000,00 
7o.ooo,oo 

- Instituto Superior de Ensino 
Celso Lisboa (sendo 30.0UO,OO 
para bolsas de estudo) 

- Obra de Assistência ã Infância 
de Bangu 

- Sindicato dos Propagandistas e 
Propangandistas-Vendedores de 
Produtos Farmacêuticos do Esta 
do do Rio de Janeiro -

RIO nRANDE DO SUL 
Soledade 

- - Umao Operâria Recreativâ e- Be 
neficente 

Santo ~ngelo 
- Faculdade de Direito de Santo 

llngelo 

SilO PAULO. 
Pi raju 
- Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais - APAE 
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7. 

30.000,00 

30.000,00 

50.000,00 
610.000,00 

20.000,00 
20.000,:00 

20.000,00 
20.000,00 

70.000,00 
70.000,0Q 
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Mo~i das Cruzes ~ 
-acuidade de Engenharia Opera

cional de Bris Cu~as ~ (sendo 
40.000,00 para bolsas de estu
do) 

- Organização Mogiana de Educa
ção e· Cultura - OMEC (sendo 
1.831.000,00 para bolsas de ss 
tudo) 

- Prefeitura Municipal de Mogi 
das Cruzes (sendo (330.00,00 
para ~olsas de estudol (sendo 
50.000,00 para assistencia edu 
cacional) -

São Jose do Rio Preto 
Obra Assistencial da 
Aparecida - OBA 
60.000,00 para bolsas 
do) 

São Paulo 

Bas1lica 
(sendo 

de estu-

- lnstltuto Brasileiro de Pesqui 
quisas PsicobiofTsicas - IBPP-

- Associação Brasileira de Pre
venção a Ar e Defesa do Meio 
Ambiente - ABPPOLAR 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào 11) 

40.000,00 

11.931,000,00 

380.000,00 

60.000,00 

170.000,00 

Mo~i das Cruzes 
-refeltura Municipal de ~1ogi 

das Cruzes. {sendo 40.000,00 pa 
ra bolsas de estudo) -

- Drganização Mogiana de Educa
ção e Cultura -~OMEC (sendo 
1.751,000,00 para bolsas de es 
tudo) -

- Prefeitura Municipal de Mogi 
das Cruzes (sendo 410.000,00 
para bolsas de estudol (sendo 
50.000,00 para assistencia e·du 
cacional) 

MINAS GERAIS 
Ituiutaba 

- Prefe1tura Municipal de ftuiu- n 

taba (sendo 60.000,00-para bol 
sas de estudo) 

SAO PAULO 
Itapetininga 
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8. 

40.000,00 ~ 

40.000,00 

11 . 851 . 000,00 

460.000,00 
12.311.000,00 

60.000,00 
60.000,00 

-~Assoc1açao Rural e Assistência ã 
Infância e ã Juventude - ARAIJU 170.000,00 

20.000,00 

São Paulo 
Prefe1tura Municipal de São 
Paulo {sendo 20.000,00 para 
assistencia social) 

170.000,00 

20.000,00 
20.000,00 
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- Faculdade de Arquitetura e Ur
banismo - mantida por: Institu 
to Mackenzie - São Paulo-SP -
(sendo 40.000,00 para bolsas -
de estudo) 

- Sociedade Brasileira de Educa
ção e Ass. is tênci a · (sendo 
510.000,00 para bolsas de est~ 
do) 

Sociedade Civil Colêgio Dante 
Aleghieri (sendo 100.000,00 p~ 
ra bolsas de estudo) 

40.000,00 

510.000,00 

100.000,00 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Do Eipedienie lido consta o 
Projeto de Lei da Cârriara Ji9 127, de-1982, qUede-Verá receber emendas, pe
rante a primeira comissão a que foi distribuído, pelo prazo de 5 sessões ordi
nárias, nos termos do art. 141, II b, do Regimento Interno. 

O SR. PRESI~ENTE (Almir Pinto) - Há oradores inscritos. 
Concedu a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Até agora, já decorrida mais da metade do mandato presidencial, ainda 
não foram cabalmente cumpridas as diretrizes do Presidente Figueiredo ao 
Ministério da Fazenda, baixadas quando se inaugurava o novo GovernO, e 
reveladas pela imprensa em 25 de março de 1979. 

Com efeito, ·no item 3, as referidas diretrizes previam a delímitação das 
respectivas áreas de atuação do Banco Central e dO"Hanco dO Brasil, visando 
separar a política monetária da política de crédito e, por conseguinte, com o 
objetivo maior de extinguir o siStema de dupla autoridade monetária. 

O Ministro da Fazenda de então, em conferência na Escola Superior de 
Guerra, chegou a anunciar o pleno cumprimento das diretrizes presidenciais, 
o que, inexplicáVel e lamentavelmente, não veio a ocorrer, embora passados 
mais de três anos. 

Persiste, pois,- a maléfica interdependência dos dois Bancos, cujo deplo
rável efeito é a diluição da responsabilidade pelo controle dos meios de paga
mento, vez que ambos fomentam a produção, ambos recorrem ao manancial 
da emissão e ambos são autoridades monetárias. 

Tal hibridismo é siinplesmente injustificável. As funções de fomento de
veriam ser da exclusiva alçada do Banco do Brasil, que ficaria restrito tão
somente a banco comercial, enquanto o Banco Central passaria a ser o único 
detentor dos depósitos compulsórios das instituições financeiras e também _a 
única- autoridade monetária. 

ESPTR ITO SANTO 
Cachoeiro de Ita~emirjm 
- Faculdade de D re1to de Cachoei 

ro de Itapemirim (Autarquia M~
nicipal) (sendo 40.000,00 para 
bolsas de estudo) 

SilO PAULO 
São Paulo 
- Coleg1o Sao Luii - mantido por: 

Sociedade Brasileira de Educa
ção - Rio de Janeiro-RJ (sendo 
100.000,00 para bolsas de estu
do) 

- Sociedade Brasileira de Educa
ção e Assistência (sendo 
410.000,00 para bolsas de est~ 
do) 

- Faculdade de Odontologia de 
Santo Amaro - OSESC · · ·(sendo 
50.000,00 para bolsas de estu
do) 

- Instituto Educacional Seminãrio 
Paulopolitano- Faculdades.Ass~ 
ciadas do Ipiranga (sendo 
25.000,00 para bols.as .de estudo) 

Santos . 
- Faculdade de Filosofia Ciências 

e Letras de Santos (sendo 
25.000,00 para bolsas de estudo) 

40.000,00 
--40.000,00 

100.000,00 

410.000,00 
510.000,00 

50.000,00 

25.000,00 

25.000,00 
lOO.OOb.DO 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças.) 

Só assim, mediante rígida separação di-atribuições, poderia haver o in
dispensável e severo controle da política monetária, e- salutaríssima conse
qüência-! - o Conselho Monetário N acionallivrar-se-ia do incômodo papel, 
que não raro representa, de simples homologador de fatos consumados. 

~mperioso é,- ainda, seja o Banco Central convenientemente estruturado 
para bem fiscalizar as instituições financeiras públi_cas e priy?,das, mormente 
no tocante à expansão da moeda escriturai, que, qualitativamente igual ao 
papel-moeda, produz os mesmos danosos efeitos inflacionários quando exa
geradamente emitida. 

No Governo Figueiredo, ·ou, mais precisamente, de 31 de março de 1979 
a 31 de julho último, enquanto à emissão de papel-moeda ficou em 618 bi
lhões de cruzeiros, a expansão da moeda bancária elevou-se a 1. 730 bilhões, 
ou seja, quase três vezes--inãis. E os 618 bilhões emitidos correspondem apeM 
nas a 23% do incremento dos meios de pagamento ~incremento que foi a 
dois trilhões e duzentos e sessenta e nove bilhões-, ao passo que a emissão 
de moeda escriturai responde por 76% do referido incremento. Esses núme
ros, eu os tirei do último boletim do Banco Central. 

Mas há ainda uma pergunta a fazer. A emissão de moeda bancária teria 
ficado mesmo limitada aos já volumQ&9.S 1. 730 bilhões de cruzeiros? 

Todos sabemos da fatal correlação e:ntre a expansão monetária e a in
flação. E esta desde o derradeiro setembro que rompeu a barreira dos quatro 
dígitos, alçando-se hoje, com sobra, à respeitável marca de 1.050%, se conta
da de 15 de março de 1979, data inaugural da gestão do Presidente que se pro
pôS, em suas próprias palavras, "atacar, cõino iriedida prioritária, o -grave 
problema da inflação". 

Para finalizar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, julgo, pelos motivos expos
tos, que o Poder Executivo não mais deve procrastinar a retomada da iniciati
va de promover a reforma bancária, a qual também teria o condão de pôr ter-
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mo ao surdo conflito eritre a adolesCênciá do BãriCo Central e a secúJ<irídade 
do Banco do Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadorés. (Muito bem.') 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nadar Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Almir Pinto. -

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCURSO QUE, EN
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POS
TERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador José Fragelli. 

O SR. JOSt FRAGELLI (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vou usar da palavra por pouco tempo. Acho que não pode passar sem 
uma manifestação de um membro da Oposição as declarações dos eri:Jinentes 
Ministros militares a respeito das advertências que fizeram ao País, à classe 
política e ao eleitorado, sobre o pretendido revanchismo de políticos oposi
cionistas, sobretudo de alguns de seus dirigentes. 

Sr. Presidente, eu estou participando, no meu Estado, da campanha elei
toral e acompanhando pela Imprensa, com toda a atenção possível, o desen
volvimento dessa campanha em todo o Brasil. 

Quanto ao meu Estado, quero dar um depoimento: não ouvi, ainda, de 
nenhum orador, em praça pública, qualquer manifeStaÇão no si::ntido de que, 
uma vez vitorioso o nosso- Pãrtido em nosso Estado, se pretendesse alguma 
coisa parecida com uma atuação revanchista por parte dos nossos eleitos_, 
principalmente do Governador ao E-sta-do, qUe pfétefl-demos seja eleho em 
Mato Grosso do SuL 

Penso que a Imprensa nacional também não tem dado conhecimento de 
pronunciamentos de políticos responsáveiS, das Oposições~ no sentido de que 
as vitóriaS que possam ser obtidas pela Oposição nos Estados veiiham a per
mitir a LnSülação de situações estaduais em Contrap-OSIÇão frontal ao Gov-er
no da República, muito menos de revanche a tudo qu·e-hcou para trás. 

Devemos até nos regozijar, Sr. Presidente e Srs. SenadOres, com a manei
ra pela qual nesse aspecto vem se desenvolvendo a campanha eleitoral em 
nosso País. Não há excessos de linguagem e nem_há excessos de pretensQes. 
Muito menos, Sr. PreSidente, a rrianifestaçãO-deú-ma vonúlde deterrrlinada de 
se vingar do passado, seja qual foi o asPeCtO Sob que se queha-encarar esse 
passado. 

De sorte que aquela m<inifesiaçãO dos ilustres MiniStroS inilitares; da 
Marinha e da Aeronáutica~-causai-arri surpresa para nós opoSicioniStas; para 
mim, por exemplo, Sr. Presidente. Fui daqueles que se empenharam pelaRe
volução de 1964; é verdade que de uma maneiia extremamente modesta, mas 
partiCipei. Não escondi a mi ilha posição nacj_ueles anos de" f963 e de 1964·:--POr 
isso mesmo, talvez, tenha sido eu indicado- pelo meu Pãfti"do de -então, a 
ARENA, e escolhido pelo Presidente Médici para governã.r Mato Grosso du
rante 4 anos, de 1971 a março de 1975. 

Quero dizer que a minha convivência com Os ri1ilitares, Sr. Presidente, só 
me deixou deles impressões as mais favoráveis, de reconhecimento -e de admi
ração. Como Govei-nãdOi""civil de Mato Gi'Osso, nunca sofri a mais mínima 
pressão por parte dos militares. É verdade que tive-mos frês eminentes Gene
rais à frente da 99 Região Militar de Mato Grosso: o General Raimundo de 
Sousa, já falecido, o General Reynaldo Melo de Ãlmeida e o General Tarso 
Villar de Aquino. Esses homens, como chefes militares, s_einpre colaboraram 
com o Governo do Estado. Deles sempre recebi as melhOres atenções e tam
bém a ajuda, até mesmo em questões administrativas e atendimento a necessi~ 
dades em determinadas regiões do Estado de Mato Grosso. Hoje sou um 
membro das Oposições brasileiras, e procurarei sclnpre exerCer inflUência no 
sentido de um amplo entendimento entre as autoridades civis porventura elei
tas no quinze de novembro, em meu Estado e outros, com o Governo Fede~ 
ral, sobretudo com as chefias militares. Devo dizer também, Sr. Presidente, 
que sempre que vim a Brasília pleitear interesses do meu Estado, quando à 
frente de órgãoS TederaiS se enconúávaln m"ilitares, recebi não só o melhor 
atendimento, mas também, da parte desses militares, decisões firmes, nunca, 
como saía acontecer, recebendo promessas para nâo serem cumpridas. Ãliás, 
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é urria coisa que se deve destacar no cará_ter do militai'; ele é sempre.um hO
mem franco. Se diz sim, cumpre, se diz não, não é preciso insi!'.tir. 

De sorte que guardo, Sr. Presídente, dessa convivência de quatro anos 
com os militares, àquela época, não só a melhor record:Jçào, mas um senti
mento de confiança nas Forças Armadas. Por isso mesmo, tenho procu_rado 
sempre esclarecer os meus correligionários nesse s-entido de que nós podemos 
confiar nas Forças Armadas;- para que elas garantam os resultados eleitorais 
de 15 de novembro, e dêem à democr.acía brasileira nascente a oportunidade 
de consolidar. 

Daí, Sr. Presidente, eu me encontrar nesta tribuna para estranhar aque~ 
las duas manifestações dos eminentes- chefes militares, e dizer que não n-oto 
nos-o-posicionistas, muitos deles dirigentes do nosso Partido -ou de outros, 
nem sequer a idéia de proceder amanhã de maneira revanchista, no exercício 
dos cargos ou dos postos que a eles oposicionistas possa dar a eleição de 15 de 
novembro. Ao contrário,- Sr. Presidente, nós vimos que o Senador Tancredo 
Neves, candidato do PMDB ao Governo de Minas Gerais, veio propor um 
governo de união nacional, portanto, um governo de entendimento, um go~ 
verno de conciliação, um governo de mútua confiança, um governo de reci
procidade, tudo isso que é justamente O contrário de um alegado espírito re
vanchista. 

O próprio Líder dii nossa Bancada manifestou-se no mesmo sentido, em 
declarações à imprensa. Acredito que o Senador Tancredo Neves, o Senador 
Humberto Lucena e todos os chefes oposicionistas, que têm se manifestado 
no mesmo sentido, não o fazem com o espíritO utilitarista, ou seja, de Se en
tender com o Governo Federal para obter dele benesses, apoio às adminis
trações estaduais e locais. Não! É porque todos os homens responsáveis das 
Oposições compreendem e, talvez mais do que isso, sentem e têm a intuição, 
Sr. Presidente, de que a conjuntura nacional necessita da união de todos os 
brasileiros, necessita do esforço comum de todas as forças vivas desta Nação, 
a partir dos políticos, que dão díreção a todos os negóci.os da coisa pública. 
Se têm sido essas as manifestações, se têm sido esses os propósitos, em praça 
pública. manifestados por todos os dirigentes das Oposições, por que se falar 
em espírito revanchista? 

A Impren-sa como que· particularizou, localizou a advertência dos Minis
tros militares no caso do Rio de Janeiro, com a possível eleição do Sr. Leonel 
Brizola. 

Já tive oportunidade de dizer aqui que não li nenhuma manifestação do 
Sr. Leonel Brizola no sentido de que ele voltou à vida pública para cobrar 
contas passadas. 

Mesmo antes, Sr. Presidente, de deflagrar a campanha eleitoral, eu cos
tumava dizer, em comentários pessmi.is, usandO Uma expressão minha, que o 
Sr. Leonel Brizola tinha criado juízo. E esta é a impressão que tenho do can
didato do PDT aO Governo do Rio de Janeiro. E hoje ele presta declarações à 
Imprensa, que reuniu, na antiga Capital da República, manifestando justa
mente essas inten_ções de agir CS?JJJ. coerência, não _Sendo_ incqnse:qüente, ama
nhã, se o Governo do Rio de Jã.neiro lhe for entregue. 

Acreditamos cjue o Presidente do PDT, se Governador, vá balizar o seu 
precedimento à frent~ de um _grande" Estado com_ o o do Rio de Janeiro, por 
esses propósitos. Ele não irá fugir àquilo que vem ao encontro das melhores 
possibilidades do seu desempenho como administrados, e como politico à 
frente do Governo do Río de Janeiro. 

A .advertência dOs Chefes inilitares, jâ -que foi feita. devemos recebê-la, 
mas queremos entendê-la, Sr. Presidente e Srs. Senadores, também como um 
compromisso de -reciprocidade de que não havendo no modo de agir na con
duta dos futuros eleitos à frente dos Governos Estaduais, nada que pareça a 
revanchismo, eles, os chefes militares, assumam o compromisso de manter a 
nova democracia brasileira em ascensão, num processo de firme consoli
dação. 

AcreditO que todos nós, brasileirOs, estejamos imbuídos da necessidade 
de cada um dar a parcela do seu trabalho, do seu esforço, da sua compreen
são, do seu espírito de solidariedade, dkia mesmo de patriotismo, para a reor~ 
-ganízação riacional. E"ffi termoS POlíticos, primeiro, e em termoS de recompo
sição das nossas finançãs da nossa economia, porque sem paz, sem ordem, o 
Brasil não terá a oportunidade de superar as dificuldades do momento e cor
responder à expectativa, não só dos brasileiros, mas daqueles que nos olharTI 
lá de fora, da nossa capacidade de fazer do Brasil uma grande Nação. Que os 
programas de determinados governadores não sejam exatamente aqueles do 
Partido do Governo Ou da situação, isSo" não importa e ciu acho até que seria
uma vantagem, Sr. Presidente e srs:-senadores, que Uma experiência corno 
essa prometida por Franco Montoro, a alternativa comunitária que ele pro-
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põe, e muito bt!m exposta agora mesmo pelo Senador Leite Chaves, seja ten
tada num grande Estado, como o de São Paulo, para se verificar das suas pos
sibilidades reais. 

Se o Sr. Leonel Brizola, em determinados aspectos da sua governação, 
quiser e puder fazer uma experiência socialista nos moldes de um socialismo 
sueco ou alemão~ cnfifn, de um socialismo democrátiCo, -que o faça. Acho que 
isso será vantujoso pãni a Nação brasileira. O importanfe é qUe tudo_se faça 
com respeito à Constituição e às Leis. O importante é que tudo se faça num 
ambiente de compreensão mútua, num ambiente de solidariedade nacional. 
Que não haja excessos, que nãO haja perturbações, que nãO haja movimentos 
suspeitos de setores da opinião pública, que não haja, enfim, nada que se pa
reça com qualquer revanche ao passado recente da vida nacional. 

Querer que todos os Partidos tenham o mesmo programa, que todos, em 
todos os Estados, sigam a mesma cartilha, é não querer a democracia no Bra
sil. Respeitar esses programas, pautando-se eles pelas normas constituciOnais 
ou legais, e levar adiante a experiência da nova democracia brasileira. 

Eu já disse aqui outro dia, Sr. Presidente, lembrando uma lição de Fraga 
Iribarnc, esse mesmo grande político espanhol que hoje dirige um dos parti
dos em maior evidência na Espanha, rivalizando com o Partido Socialista n<;J 
preferência, agora, nestes dias, do eleitorado espanhol, que diz que as socie
dades modernas têm à sua frente três sqlu_ções.~_a solução revolucionãria pela 
violência, a solução do .Hatus quo pelo imobilismo; e a solução das reformas 
sociais pacíficas. A nova democracia brasileira, no m~u _m_odo se entender, e 
acredito que de todos, deverá ser justamente escolher as vias pacíficas das 
mudanças sociais, rechaçando o imobilismo que iria coino qi.Ie ossificar a 
vida nacional e rechaçando, também, a via revolucionária da violência. Nós 
queremos paz. trabalho, progresso, ordem, liberdade e democracia. 

Ninguém pen.sa c ninguém pensará em revailchismo, senão em construir 
um novo e grande Brasil. (Muito bem.1 Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante)- Passa-se à 

Trabalhos das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante)- Não há mais oradores _ins
critos. 

Nada mais havendo que tratar, encerro a presente sessão, designando 
para a ordinúria de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Trabalhos das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante)- Está encerrada a sessão. 

( Le1•anta-se a sessão às 16 horas e 35 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO Pf:LO SR. LEITE CHAVES 
NA SESSÃO DE 25-10-82 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. LEITE CHAVES (Como Líder, prononcia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O PMDB apresenta-se hoje mais empobrecido por um lamentável desfal
que em seus quadros: o assassinato do Deputado Heitor de Alencar Furtado, 
nas circunstâncias conhecidas. Entretanto, apresenta-se mais enriquecido em 
símbolos e motivação para a luta. 

Ao longo dessa resistência contra o_ regime de exceção, todos sofreram 
muito, muitos sofreram demais neste País. Quantos não foram as_sassínados? 
Quantos não foram arrastados dos seus lares durante noites indormidas, du
rante o período mais forte do terror? Quantos não sofreram limitações, reS
triç-ões~ injúricas, calúnias,_ difamações casSaÇões aó longo dessetempo? 

Somente aqueles que se calaram ou, de forma falsa, condenaram o Regi
me, é que nada sofreram. 

Bastou que o Deputado Alencar Furtado, nosso entã_o Líder, na Câmara 
dos Deputados tivesse agora a oportunidade de levantar-se, para que o seu fi
lho fosse destruído. 

O filho jovem, à épõ-Ca, surgiu para a vida pública no lugar do pai, numa 
afirmação de continuidade da luta, e elegera-se Deputado Federal. Hoje, para 
ceder-lhe lugar, disputava o mandato de Deputado Estadual. Retornava do 
norte do Estado, à noite, onde participara de comídos. Tivera uma reunião 
em Londrina, c seguia para Paranavaí, num-ii díSfãrlCiacremais de 200 km, a 
fim de que, no dia seguinte, já às 7 horas, reiniciasSe a Süa atividade eleitoral. 
Na ilusão de que houvesse liberdade e tranqUilidade neste País, resolveu co:-

chilar no seu automóvel, descansar para evitar acidentes, quando foi morto, 
dormindo, praticamente dormindo. O policial que o matou com ele não tro
cou uma pu lavra sequer, Saiu de Londrina, num Fiat, acompanhado de ami
gos, e atrás vinha um primo que dirigia um Volksvagen. Ao chegar no Posto 
Panorama, a 15 km da cidade de Mandaguari, estacionou no posto debaixo 
de um poste, onde _descansava por 25 minutos. Chega um carro da polícia, 
d_ç_sç_e:u dois policiais, um com_ revólver _e outro com carabina. O que estava 
com o revólver rende o jovem que es~ava no Voiksvagen, enquanto o oUtro 
aponta para o Fiat. O jovem levantou as mãos, ao ver a carabina, e disse: 
"Não atirem que é o Deputado Alencar Furtado. Mesmo assim, ouviram-se 
os estampidos. A versão que surgiU fÕi que ele fora confundido com um bçm_
dido. É uma versão que, parece, convenceu a todos. Eu mesmo, em princípio, 
admiti essa versão, mas, ao sair de Londrina para ir ao enterro em Paranavaí, 
passei no posto e vi o local em que os carros estavam estacionados. Em segui
da, fui à delegacia de Mandaguari conversar com -o delegado que, antes de 
qualquer coisa, já me dizia: "'Senador, pode ficar tranqUilo que não houve 
nem dolo e nem cUlpa, não hoUVe imperícia, imprudêncía ou negligência." 
Foram as palavras do delegado, que já me impressionaram. "Quero dizer a V. 
Ex~ que houve bebedt:ira no veículo. O Deputado estava meio tonto". O mais 
estrariho é que todo o mu-i1-do o conhece e sabe que Heitor não bebe nem fu
ma. Aí, já mudou a conversa. 

Fui, em seg-uida, ver o automóvel que estava no pátio da delegacia. 
Impressionei-me com a dimei'lsãõ, o diâinetro do orifício da bala. Não sei 
comO policial civil-pode usar-anUa Cõin aquele calibre. Em seguida, reconsti
tuímos as circunstâncias em que se dera o fato e vimos que o rapaz realmente 
fora ferido mortalmente no coração. A bala o atingiu na aorta, quanto ele es
tava deitado. Impressionou-me que o delegado, com aquela desenvoltura, es
tivesSe conl propaganda do próprio partido oficial no bolso da camisa. O fato 
foi testemunhado pelo Sr. Jaime Lavite e por Edison Leal, que é advogado e 
jornalista em Londrina. Propaganda do partido oficial no bolso. O Delegado, 
na Delegacia, trabalhando para o Partido oficial. Mas, não é um caso sui ge~ 
neris; isso ocorre em todo o Paraná. Lá existe o mando político. O Deputado 
da região tem poderes para transferir delegados, demitir professores, usar de 
qualquer represália contra funcionários PúbliCos que se comportem contra
riamente aos_ seus interesses eleitorais. 

Aliás, hoje mesmO, folheando alguns papéis, eu encontrava um, não de 
agora, com uma denúncia de Professores do Paraná, Foz de Iguacú, do dia 2 
de abril de i 982, em que_ uma Professora formada em Pedagogia, pela Uni~er
sidade Feder~l do Paraná, fOra demitída, no ato, po"r um deputado da região, 
pelo Deputado Tércio Albuquerque. O nome da Professora é Eva Terezinha 
Vera. E ele fez isso, sumariamente, no exercício do seu mando político. Ve
jam, um Deputado demite uma professora que não convinha a seus interes
ses,- ou porque não estava trabalhaftdo n_a_ escola de acordo com as suas con
veniências eleitorais. Esseas coisas existem no Paraná. 

A morte de Heito~ ainda está c:_ercada _c!e místérios.'fvl;uitos acrecfitã.m n"ã 
tese do acidente, de que fora uma coisa involuntária. Mas os mais experientes 
estão cheios de dúvidas, não aceitam determinadas coincidências. As versões 
são as mais contraditórias possíveis, eStão sendo alteradas na conveniência 
do_s que condu:z:em o inquérito. 

A primeira nOfícia é de que o vigia, vendo aqueles dois carros estaciona
dos, telefonara para Jandaia do Sul, que é o município próximo, pedindo a 
presença da Polícia. Mas, mal acabara de telefonar,já chegara a Polícia. Ven
do os carros, a viatura policial dá a ré, o disparo é efetuado, e os dois policiais 
fogem em disparada. 

Isto consta do depoimento do vigia, de que telefonara. Eu vi o depoi
mento, em Jandaia do Sul. Mas os_ poliCiais, ou policial, porque o outro não 
era policial, foi arrebanhado pelo próprio criminoso para estranhas e inexj>li
cadas dilígências. -

Veja V. Ex': o policial que atirOU, qüe é motorista de viatura policial, es
tava suspenso das funções por 60 dias, e mesmo assim exercendo noutra dele
gacia funções policiais e, mais do que isso, comandava uma viatura policial, e 
com poderes de convocar quem quer que seja do submundo do crime para 
assessorá-lo. 

Pois bem, teria havido esse telefonema; veio a Polícia, e então o crime se 
realizou. Mas o homicida foi ouvido em _Maringá, onde se apresentou poste
riormente. E ele conta que não houve telefonema, que ele estava em diligência 

-para apreender um carro roubado, um Volkswagem roubado, de acordo com 
denúncia que teria vindo da cidade de Apucarana. Mas é estranho que o car
ro roubado era um VÕlkswagem- ele até usou um termo: Volks Fa-fá- e o 
carro em que se encontrava o Deputado Heitor Alencar era um Fiat, de cor 
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completamente diferente. Vi o Fiat e ele estava cheio d"e símbolos do nosso 
Partido. A pessoa podia até deixar de ver a marca do automóvel - para 
quem não fosse perito~-Mas ningUém dei.x.arhi de vê:!- 0 nOffiC 'ciO nosso Parti
do, o nome do nosso candidato a governador, o nome de nossos candidatos, 
nesse automóvel. 

No discurso fera!, no discurso de sepultamento eu perguntava se aqueles 
símbolos fossem do PDS e dos candidatos do PDS, teria havido o_ Úro? 

O Sr. José Fragelli- Muito bem! 
O SR. LEITE CHAVES - E surpreendeu-me que uma multidão de 

mais de 20 mil pessoas respondessem, unanimemente:- Nãol Não teria havi
do o tiro! Ninguém convence o Piraná de que aquela morte foi acidental ou 
que, ocorrera nas circunstâncias simplórias cOiho -está serido an-unciado. A 
suspeita é tão grande quanto aquela que cercou o assassinato dos dois Kenne
dys e o tiro disparado em João Paulo II. Ninguém acredita na inocência Ou 
no comportamento isolado do próprio asS-asSino. Foi um ato de violência 
profundamente lamentável para o nosso Partido. A campanha do PMDB no 
Paranâ ficoti totalmente paralizada. Num frêmito, todos os nossos compa
nheiros que disputavam as prefeituras, os cargos de deputado estadual e fede
ral, a gov~rnança, a senatoria, estiveram presentes. Acho que foi o enterro 
mais concorrido na história do Paranã. Presente AleilCar Furtado, seU pãi, 
que o tinha como único filho homem; - tinha três filhas e esse filho que era 
até motivo de sua vaidade. Rapaz extremamente cordato, correto, identifica~ 
do com as suas idéias, um modelá. 

No dia do seu enterro, circulava na cidade um jornal, de Paranavaí, em 
que o delegado de Mandaguari fizera _declaração dizendo que o rapaz concor
rera para o crime porque usava barba. Todos sabem que por ser jovem ou por 
razões mesmo políticas, o pai cassado, ele Passou a usar, a p3.rtir daquele ins
tante, uma barba, que conservou até a morte, mesmo depois que o pai se rea
bilitou em direitos civiS. Era um direito seu;- aqUela barba pasSoU a 'ser um 
símbolo da sua imagem política. --

Veja o climã de iritoferância em qUe vivemos, e a intolerância social gera 
fatos o-s mais injustos. Tanto é que pósso i-deffibrar, aqui, um fato Que ocor
reu hã quase 200 anoS--n-OS-Estados Unidos, mais preCiSamente hâ 178 anos. 
No Oeste -dos Estados -Unidos; na Califórnia, havia um rapaz Que cortava 
madeira nas montanhas, como era comum, à êpoca, mi região. Meses depois 
regressou, saudoso da esposa, do lar, de sua cidade. Encontrando a porta da 
casa quebrada, foi a um armazém comprar pregos para conse-rtá-la; o dono 
do armazém, seu amigo, o tratou de maneira hostil, naquele instante. Estra
nhou aquele comportamento, ele que sempre fora tratado com toda a estima. 
Depois, notou que era resistência à barba. O dono da lo já dizia:- "'Essa bar
ba é uma abominação." Em inglês: It's an abomination in sight ofGod. t uma 
abominação aos olhos de Cristó essã.-barba que você usa. Saia da minha loja! 
Ele, que ia cortar a barba, naquele dia, saíra até para cOmprar riaValha, cOn
tou para a esposa o fato, achou-o uma afronta e não a cortou maís, manteve
a. Aí, os pruridos sociais de intolerância continuar-am ã. surgir; fOrjaram con
tra ele um processo por injúría, inventaram uma difamação, e ele fOi conde
nado a seis meses de prisão. Nil prisãO, enviou Urila carta a um jornal -da Cãli
fórnia contando que estava preso Porque mantivêra a barba. Essa carta foi 
publicada por um jornal de Los Angeles. O fafo tófnou-Se corlhieido nos Es
tados Unidos;jorn~ais-de gr~ride circulação nacional começaram a divulgá-lo. 
E, mais do que isso, a mandar repórteres Para a cidade a-entreVIstai- o-pre·so 
que passou a se chamar Hairy Joe (Zé Barbicha). Aliás, esse caso ficou conhe
cido nos Estados Unidos como a Balada de Hairy Joe. Mas a pressão do Pais 
foi tanta contra essa cidade e os condenadores que, uma noite, o próprio juiz 
e o delegado foram à cadeia-e o soltaram, abriram a porta e disseram: HO Sr. 
estâ solto;" e ele disse: "Não! eu não vou sair, vou cumprir a pena." E disse
ram: '"Não, o Sr. vai sair!" E procuraram tirar o preso à força. Vejairi que ce
na, os condenadores, os violentadores da lei, os artífices da injustiça, para fu
girem da vergonha da acusação naciorial, o arrancavam à força, e ele se segu
rava às grades, a própria esposa forçava-lhe os-dedos para que ele dali não 
saíSse. Mas o caso foi tão clamoros_o que toda a sociedade americana dele to
mou conhecimento e o condenou; e a partir desse instante, o homem passou a 
ter o direito -de usar barba nos Estados Unidos. 

Então, para muitos setores intolerantes, a barba ainda é Sinal de protes
to, de resistência. E o próprio delegado responsável pelo inquérito chega a di
zer que ele concorrera para o crime por caUsa da barba. 

Veja, Ex", toda a Polkia;Como eu disse, bsià p-articiPando desse-processo 
eleitoral. Pode haver exceçào, mas a exceção nada representa, porque não há 
delegado que não esteja jurlsdicionado Por um Cfeputado que tenha mando 
político na região. 

O clima é esse; pode não ter havido a ordem, mas há o impulso_ político, 
aquela situação de ódio que fa"i coo: que um subalterno se identifique com o 

- pensameilto do seu superior e, institÚivamente, para agradá-lo, seja capaz de 
violências. 

A situação _é esta. O delegado mostra serviço, mostra abnegação à causa 
do _Partido, à causa do deputado~ o subalterno, sobretudo um subalterno des
ses, acostumado ao vício, acostumado ao crinie, uma personalidade esquisita, 
que já respondia a um processo, para agradar ao chefe, se identifica totalmen
te com a causa do próprio chefe. Isso, em Psicologia, se chama constelação 
ideativa morbígena. Aliás, hã um procedimento assim: muitas vezes o indiví
duo vai assistir a um filme sobre a Paixão de Cristo, por exemplo e se identifi
ca com o Cristo. Ele sai de uma maneira assim tão receptiva mesmo à violên
cia, que se alguém, na porta do cinema, lhe bater no rosto ele lhe darã a outra 
face. 

_ to que ocorre, sã·o _identificaçÇ)es com situações emocionais ou situações 
políticas. Há uma semelhança às identificações,_ por interesse, por sentimento, 
por motivação religiosa ou por uma motivação política. Então, o subalterno, 
mesmo irresponsável, é capaz de cometer arbitrariedades para atender ao 
chefe, porque no instante, Sr. Presidente e Srs. Senadores, em que houve o 
diSparo;-ele sabia que estava mataridO o D-C:piitado Heitor A~encar. Ele sabia, 
porque o primo de Heitor Alencar o advertira: .. não atire qi.Ie é o Deputado 
Heitor Alencar". Mesmo assim, ele atirou. 

A versão que ele deu foi a de que a arma era '"doce", disparara indepen
dente da vontade dele. Todos sabem que a Carabina 44 não dispara facilmen
te e houve, realmente, demonstração nesse sentido. A resistência do gatilho é 
de um quilo e meio, quase. Ele dera essa versão de que houve um disparo aci
dental quando ele descera do carro. Mas, a testemunha que vinha ao lado do 
Deputado Heitor Alencar, no carro que, milagrosamente, escapara, e que 
acordara com o tiro viu, depois, o desenrolar do processo e viu quando o 
acompanhante do poliCial disse: .. Olha aí a bestei~a que você fez." E levantou 

-o braço desviando a arma porque o criminoso estava para atirar no garoto 
que pedira, com as mãos para cima, que ele não atirasse em Heitor Alencar. 
Então, veja a Outra contradíção, a contradição de ele ter dito que a arma dis~ 
parara acidentalmente e, depois, ter sido barrado num movimento tendente a 
destruir o rapaz que pedira clemência. Além do mais, vivia em Maringâ. No 
Paraná, ninguém desconhece o nome de Alencar Furtado e Heitor Alencar, 
s~bretudo Alencar Furtado. Ele declarou no inquérito jamais ter ouvido esses 
nomes. 

Outra coísa: morava em Parailavaí. A informação era de que ele traba
lhara na CQPEL, ~m Paranaval, onde Alencar teve residência durante muito 
tempo. Então, ele aparece à impr"!nsa, dizendo que jamais ouviu falar em 
Heitor Furtado, ou Alencar Furtado. 

Sabe V. Ex' que esses_bandidos acostumados ao crime, e esse aí desde pe
queno que viveu na esCola do crime - começou como bandido, no tóxico, 
nos entorpecentes, na_ arbitrariedade. Em Maringâ, ~se rapaz é conhecido. 
Anda com dois revólveres; aliás, uma mauser e um revólver, e se exibe nos lu
gares noturnos. Apresenta-se como extremamente inocente, primário. Então, 
muitas v-ezes um repól-tà ou uma pessoa menos habilitada ao julgamento das 
teildêndas criminosas: s30 cap3.Zes de dizer: .. não, realmente é um inocente, 
um primário, é Lim incapaz." E V. Ex' sabe que os maiores bandidos deste 
País são policiais. Aliás, o maior band.ido de t9dos os tempos fái Fleury, aqui, 
e em nome dele existe, -fio País, a Lei Fleury. Era um assassino de estudantes, 
colocado a serviço da repressão -política. 

_Aliás, hoje, para os criminosos de todo gênero ele ainda deixou uma 
bênção; uma bênção para a viõlênciã, para a impunidades; a Lei Fleury, por
que os policiais, de um modo geral, com algumas exceções, os criminosos, 
aqueles de vocação criminosa, são terrfvelmente coVardes. E o medo deles é 
terem que dar uma resposta, ou uma satisfação depois do crime. Hoje, a Lei 
Fleury assegura a todos a impunidade. Esse rapazjâ deve estar solto e não te
nho dúvida nenhuma que, quando o seu chefe o descobriu, ninguém sabe co~ 
mo, e mandou que ele se recolhesse porque, se não, o caso tomaria pro
porções maiores já disse a ele que em três ou quatro dias ele estaria solto. Se 
não fosse o clamor público, ele jã -estã.ria solto, invocando a Lei Fleury, e não 
há juiz que possa negar. 

Então, a Lei Fleury é o maior estimulo à violência no País. A violência 
das violências foi feita para se -dar libei-dade, neste País, a um bandido que es
tava sendo condenado pela sociedade. Ninguém ignora que a ulei Fleury" 
foi feita exatamente para o livrar da cadeia. 

De maneira, Sr. Presidewnte, que é um registro pungente para nós, des
truirem a vida de um rapaz, com 27 anos, em plena luta pela sua reeleição, ele 
e o pai lutando por ideais comuns, mas com honra, com dignidade. 
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Registro o fato de Alencar Furtido, ao longo desses anos, ter sido um 
homem marcado pela adversidade. A cassação naquelas circunstâncias; foi 
cassado depois de um programa de televisão a que todo o País assistiu. E o 
que ele disse1 Falou em viúvas e órfãos, órfãos de pais vivos, ou viú-vas âe ma
ridos vivos. Todos têm conhecimento daquele fato. Em seguida, o problema 
do coraÇão, Depois disputou, naquelas circunstâncias, a govemânci3 do Es
tado, a luta pela Senatória. Depois de tudo isso, já definitivamente desejoso 
de abandonar a vida pública, for pressionãdo por companheiros nossos, pelo 
nossa Partido, para que disputasse o mandatO de deputado federal. Esse lu
gar já estava sendo ocupado pelo filho, com eleição segura. O filho, numa de
monstraç-ão de renúncia, abre mão da candidatura ·em favor do pai. O pai não 
a querendo, mas, o filho abre mão e v aí para a deputância estadual, perdendo 
já aquelas bases tradicionais, como a sua -própria cidade já comprometida 
com outros deputados, para cavar, com dignidade, uma eleição difícil, bâsica 
para sua vida pública, mas, u,ma luta extremamente difícil. Aí, depois, veio 
esse assassinato, essa morte. E ele, de madrugada, tomo conhecimento do fa
to, leva o filho para casa, morto. Assiste a todos os funerais, vai à missa: 
acompanha-nos o presidente do nosso Partido. Aliás louvo _o nosso presiden
te, Ulysses Guimarães, que interrompeu a sua campanha em São Paulo, e 
veio ao enterro~ acompanha-o a pé. A esposa de Alencar já não agUentava 
tanta dor, as filhas desoladas. E, no último instante, lembro-me bem- a lá
pide se compõe de 3 !ages- colocou-se a primeira, a segunda; na colocação 
da terceira, a filha mais nova estava entre mim e O Dep_utado Alencar Furta
do; a filha desmaiou. Ele, abalado, ainda teve forças para levá-lat não permi
tiu que ninguém o fizesse em seu lugar, a despeito das circunstâncias e da dor. 

Um homem marcado pelo destino, mas de uma resistência incomurn. Ele 
goza dessa aura de líder n;~cional, não é pela graciosidade, é pela convicção de 
suas idéiã.s, pela resistência em fazer com que elas prevaleçam. 

A campanha continua a se desenrolar, E agora faço outra denúncia, Sr. 
Presidente. Um caso de igual gravidade; e se não chegou a alcançar pro
porções maiores, pela repetição, pela reincidênCüi, é porque hão houve mor
tes. 

Na noite anterior ao sepultamento, o Deputado Nestor Baptista, Depu
tado de Curiti_ba, estava em companhia de seu motorista e do Presidente do 
PMDB da cidade de Paranaguá, Sr. Massani Takayam_a, vinham para o en
terro_. A uns 15 quilôrnetros de Paranavaí, às duas horas da manhã, parou 
num posto, entre a cidade de U niflor e a de Alto Paran"â, Parou para abaste
cer o carro com um_ bujão de gasolina que trazia no carro. Mal acabara de cow 
locar gasolina, aproxima~se um carro, pára a uns trinta meúús e dispara um 
tiro. Então, eles correm para o carro e saem em clisparada e mais cinco tiros 
são dados. Este é Um fato- que ocorreu, lá, com outro deputado. g~e poderia 
ter sido assassinado ali. As balas passaram raspando-lhe a cabeça. 

Então, Sr. Presidente, é inaceitável a versão de que o policial suspeitou 
da existência de bandidos. Não poderia jamais admitir que ali estivesse um 
bandido, porque bandidos não dormem à beira das estradas; dormem, à beira 
das estradas Deputados que lutam pela liberdade, e Heitor Alencar Furtado 
teve a ilusão de que havia segurança dentro deste País. O outro Deputado, 
Nestor Batista, na véspera, na noite anterior; iCcCbe tiros, dessa forma. On
tem ele me telefonou para contar esse fato. t esse o çlima de in~egurança ab
soluta em que nós vivemos. 

Quero dizer a V. Ex• que a coisa mais fácil do mundo, com essa polícia, 
em qualquer Estado do País, é se forjar qualquer crime. Matawse e se dão as 
desculpas mais simplórias possíveis, e a sociedade aceita. 

Quero dizer a V. Ex• que se Heitor Alencar Furtad_o nãQ fosse Deputado, 
aquele crime não teria a mêil.Or importância. Eles dão a versão que qUerem, 
Sr. Presidente. A polícia, no País está infestada de bandidos. Aliás, quem não 
sabe que a vocação de bandido é ser policial, quem não conhece a sua partici
pação nos jogos do bicho. Hoje mesmo diversos jornais moStram ladrões que 
são policiais. -

Para lixeiro exige-Se hoje concurso; para bombeiro, qualquer coisa, é 
preciso concurso. Mas para que o sujeito seja polícia, nãol Basta agradar o 
chefe. Entrega-se a um bandido uma arma de calibre quarenta e quatro e ele 
mata quem quer que seja. 

Temos a esperança de ganhar o Governo no Paranâ. E ganhando, temos 
a certeza de que urna coisa nós faremos, entre oUtras tantas que haveremos de 
modificar: é âar uma polícía digna ao povo do Paraná, que seja guarda pervi
gil de sua segurança e nãó instrumento de víolência, da sua destruição. 

Não nos vonvecemos com a versão dada ao crime. O ex-Deputado Alen
car Furtado, que não falou ao longo desse percurso, teve só uma frase: uEssa 
bala era para mim". E é um fato muitO siiil;Ular, porque aqtiele automóvel é o 
automóvel particular dele, e o Deputado Heitor só o usou nesse dia, porque o 

seu estava quebrado. Então, pediu ao pai que lhe emprestasse o carro para iT 
a"O Comício. a Carro do Reitor é com-pletámente diferente. 

Os jorn-ais tãmbém notiCiaram que o Deputado haveria de pedir indcni
zação ao Estado. fsto não é verdade. A notícia já foi desmentida. 

Eu estava com o advogado da família, que foi colega do Alencar, colega 
de escrit6rió~ e trabalhou muito tempo em São Paulo, tendo voltado para Pa
ranavaí. Fomos a um hotel onde eu haveria de pernoitar. Encontramo-nos 
com dois jornalistas. Os jornalistas faziam diversas perguntas: "O que deve 
ser feitO"? Há-alguma ação? Há alguma coisa? O advogado, então, disse que 
ele tinha direito de pedir indenização ao Estado. O Estado é responsável pelos 
atos de seus funcionários, ainda que subalternos. Mas ele disse dessa forma, o 
advogado! Entretanto, saiu corno se Alencar Furtado fosse pedir indeni
zação. A -notícia, finalmente, é desmentida por ele, hoje, em todos os jornais. 
Jamais se cogitou disso._ Cogita-se que o- fãto rião pode ser tomado nessa sim
plicidade. O assassino é um homem que antes de ser policial já tinha percorri
do todas as escalas do crime: toxicômairo, proxeneta, rufião -vejam as qua
lificações para ser policial no Paraná, neste regime- rufião, agente de trâfico 
de drogas, baderneiro; e hoje é policial. Estando suspenso das funções, um 
delegado da sua simpatia o convida para sair de Maringá e ir para Jandaia do 
Sul e "lhe entrega uma viatura policial, com todos seus distintivos, inclusive o 
sinal luminoso. Um bandido desses tem inclusive o direito de possuir arma; a 
arma não era nem da polícia, a carabina era dele próprio. E o outro é um 
marginal, não é nem da polícia, aquele outro que esteve com o revólver para 
render o outro rapaz não é policial. E tem esse poder. Veja V. Ex• a situação 
de insegurança em que estamos. 

Um jornal_ de São Paulo publicou uma crônica que tem muito de realis
mo. A crónica dizia que você pode até discutir -com bandidos, com assaltan
tes. Muitas vezes o sujeito estâ assaltando e quer levar o relógio ou a carteira, 
e v_ocê diz: .. eu não tenho carteira",~ entrega outra coisa. Mas com a polícia 
não se pode discutir. A coisa é imedíata. E: sumária. Eles matam imediata
mente. 

Está havendo, Sr. Presidente, ao longo desses anos, uma coisa interes
sante. Até os assassírios, Os bandidos, os traficantes de maconha, os grandes 
contrabandistas, estão solidários com esse regime, Isto eu não digo para ofen
der a ninguém, mas sãO solidários, hoje, porque eles nunca floresceram tanto. 
É uma solidariedade do submundo com este regime, porque eles encontraram 
cJinia-de impunídade para se organizar e crescer. Quem não conhece as de
núncias feitas por V. Ex• Senador José Fragelli, no caso do contrabando de 
Mato Grosso? O tráfico de entorpecentes nunca alcançou tamanha pro
porção, o j'ogo é aberto no País, até máfiã de loteria esportiva há. Existem 
cassinos funcionando neste Paí_s_; os bandidos, hoje, são os maiores aliados 
deste regime, porque um outro regime qualquer, com um pouco de seriedade, 
é capaz de obstruir o clima em que ele floresce. Estou exagerando, Sr. Presi
dente? 

E a quadrilha de assassinos de motoristas de caminhão? Eu contei, aqui, 
um caso que aconteceu entre Arapongas e Apucaranas. Contei o caso e trou
xe o nome das pessoas mortas, dois deles pelo menos, assassinados em Per
nambuco~ Os grandes caminhões carregados de gêneros alimentícios, iam -
para o Nordeste e antes de chegarem ao destino, os motoristas eram assassi
nados e roubados o.s caminhões. Verdadeiras quadrilhas de roubo de café, 
quadrilhas de tráfico, de prostituição!. .. 

O Sr. José Fragelli - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. LElTE CHAVES - Concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. José Fragelli - É um rápido aparte, porque V. Ex" tocou num 
ponto que é da maior importância, pelas suas conseqüências, que é o estímulo 
q-1re esses marginais, qtie esses hOmens que vivem no ambiente do crime, do 
crime p_elo crime, rece~em de muitas autoridades. Ainda agora, quando Mato 
GrosSo do Sul_CQrilpletava o seU aniversário, o Governador do meu Estado 
fOi à TV e eu ouvi quando ele disse, mais ou menos, as seguintes palavras: 
Condenam-me, censuram-me porque eu sou amigo pessoal desse grande em
presário das fron_t_eiras, que é Jamil Faad. O Governador do Mato Grosso _do 
Sul é o delegado do Senhor Presidente da República naquele Estado e se de
clara, na TV, amigo pessoal do Sr. Jarnil Faad, grande empresário, como ele 
o qualifica, mas na verdade um dos maiores Cáritrabaildistas do Brasil, como 
é público e notório, inclusive com ptiS:ãõ etn seu Estado, pela Polícia do Para~ 
nã, que o- pegou em flagrante. Ê esta a situação, hoje, do País, resultado de 
uma revolução em gue muitos, inclusive eu, acreditaram, _mas cheg~rnos a esw 
sas conseqüências e a esse estado de coisas em que-os criminosos de todos os 
talantes são estimulados, inclusive, pela amizade pessoal dos governantes, 
como no caSo de Mato Grosso do Sul. Não_ queria interromper o brilhante 
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discurso de V. Ex' que a mim, como a todos, está emocionandO-profunda
mente. Mas, gostaria de dar mais este testemunho para comprovar as pala
vras com qu-e V. Ex'- agora condena o que se passou no Paraná. 

O SR. LEITE CHAVES- V .-Ex• o eririqi.tece, ertriCp.if!ce com o exemplo 
que traz e o enriquece com o testemunho de sua vida de homem público. V. 
Ex• foi Governador de Mato Grosso,- mas duvido que tenha havido algum 
caso dessa natureza, que policiais ousassem agir dessa forma, porque sabiam 
que haveria punição vinda de cima. Eu não quero dizer, nem o nosso partido 
diz agora, que exista mandante, que tenha havido conluio para o crime, que 
tenha havido a intenção criminOsa oi"ganizada;mas houve O estímulo, o clima 
e para isto V. Ex• vê que não temos para quem apelar, porque o própriO Pre
sidente da República diz até mesmo, em jo~osidades com crianças, que ele 
joga de cabeça, faz gol até de penalte, porque a culpa é do juiz, se não vir e S(: 

não o p-unir. --
Eiitão, Tsto tem conseqiiência, Sr. Presidente. Mas não é só isto. O Presi

dente da República chegou a cometer maior violência de todos os_ tempos, 
que eu, como advogado, nunca vi em parte nenhuma do mundo; como advo
gado e modesto Senador desta Casa, membro da Comi~são de Justiça, nunca 
vi-iSfõ:exfiilgu!i.I6 cargo de Procurador da Justiça no Tribunal Superior Mili
tar, apenas porque o Precurador lobão não aceitou aqUela versão do Rio
Centro. Este fato foi denunciado nesta Casa, com pareceres divergentes, com 
pareceres nossos. O Procurador de Justiça do Tribunal Superior Militar, com 
razões jurídicas, com base em fatos, mandou que prosseguisse o inquérito, 
porque ele se convenceu de que não havia ali elementos para que se arquivas
se o inquérito:Forçaram de toda a forma, a pedir Cfue se aPosentasse, ele não 
o fez e aí vem a iniciativa presidencial e comete a maior violência: extingue o 
cargo como uma forma de punição Mas quem foi punida foi a Nação brasi
leira, porque era um posto imprescindível para a defesa pública. 

Sr. Presidente, termino dizendo que não foi em Vão a mOrte de Heitor- de 
Alencar Furtado. Ele é um símbolo da nossa luta. Na História da vida brasi~ 
leira, neste nosso período, neste longo período de luta, haverã de ser lembra
do, haverá de servir .de exemplo. Se V. Ex• somar quantos foram assassina
dos, quantos foram mutilados, quantos foram inJ:uria_dos, quantos sofreram 
padecimentos em favor da causa da liberdade, V. Ex~ verá que a sociedade 
brasileira, hoje, tem razão para esta reação. t_ uma reação democrática, de 
quem está cansado da permanência de um Governo. 

Quando o mundo resolveu eliminar os reis, foi para que-a sociedade se 
governasse por si mesma, em termos melhores. E por melhor que fosse o ho
mem, jamais o regime republicano lhe daria o direito de eternização. A limi
tação dos mandatos é o apanágio das democracias. Aqui há uma estrutura 

que está no poder, em carãter permanente; as mudanças são apenas na exte
riorização. Então, há um cansaço nacional em razão disso. Eu dizia, uma vez~ 
num comido, que exisie afadiga, o cansaço dos materiais, ~os m_~tais, até 
mesmo dos aviões ajato,_que são feitos de tungstênio. Eles têm um período li
mitado de vida, eles voam por determinado período: se eles chegam àquele 
ponto de saturação, são re1iradõs do ar, ainda que não exista qualquer apa
rência de deterioração, porque há o limite, quer dizer, a fadiga dos metais. A 
mesma coiS-a ocorre com o povo em relação ao governo; o reclamo de alter
nância; há o cansaço nacional, e o povo está ansiando, Sr. Presidente, pela 
rriudança. Ele quer fazer a mudança democraticamente, a renovação do go
verno. 

Qual é a finalidade de um pã.rtido? E alcançar o governo, realizar um 
programa. Perde a eleição depois que esse programa é esgotado. Volta, então, 
para as bases, nel.as se re_nova, renova-se em idéia. É o revezamento do poder. 
Aqui, tomaram o poder pela força e por ela querem permanecer eternizar-se. 
Usàm o artifício do crédito, do "feijão amargo" que estão_ vendendo boje. 
Todos os artifícios, todas as sordidezes. Jogam a Oposição numa eleição com 
o voto vinculado, e como se não bastasse, na última hora, mantêm a Lei Fal
cão. Elevam os limites da retenção do crédito e impõem cédulas sem o nome 
do Partido. Decretaram a elevação dos limites do empréstimo compulsório 
do Banco Central para que os bancos sequer renovem empréstimos a Deputa
dos modestos. Se não pode o Deputado sequer reformar títulos, como conse
guir novos empréstimos? E quem mais sofre são os Deputados do povo, os 
f?eputados da _Oposição que são economicamente os mais frâgeis, que se 
vêem numa eleição, ao final, já sem fôlego, porque não têm condições nem 
mesmo de recorrer a um empréstimo para pagar a gasolina. 

Então, é uma eleição viciada, comprometida. Comprometida por todos 
esses artifícios. E, a1_nda issim, sofremõs perdas dessa natureza. 

Como ·disse- no começo deste discurso: perdemos um deputado moço, 
criado no exemplo de um líder nosso, que foi vítima do regime. Mas a sua 
perda, Sr. Presidente, não foi em vão_. PerdemOs um Líder, como disse a V. 
Ex•, mas adquirimos um símbolo, que lem mais expressão como bandeira de 
luta. 

Heitor de Alencar furtado não pertence mais ao Congresso Nacional, 
não pertf:nce à sua niãe e nefn ao seu pai; talvez não pertença a este Partido, 
mas pertence, hoje, à Pátria. É um símbolo de liberdade com que sonháva
mos, como sonhavam muitos jovens, também estudantes, e outros que foram 
sa-crifiCadOs ria ilusão de que há justiça e segurança neste País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem.' Palmas.) 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a proposta de emenda à 
Constituição n9 39, de 1982, que "altera a Seção do texto constitucio
nal referente ao Ministério Público". 

I< REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 28 DE JUNHO DE !982 

Aos vinte e oito dias do mês de junho do ano de mil noVecentos-e oitenta 
e dois, às dezesseis horas e trinta minutos, na Sala de reuniões, êta Comissão 
de Finanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Moacyr 
Dalla, Raimundo Parente, Aderbal Jurema, lenoir Vargas, Bernardino Via
na, Passos Põrto, Henrique Santillo, Mauro Benevides, José Fragelli e Depu
tados João Gilberto, Adhemar Santillo e Tardsío Delgado, reúne-se a Comis
são Mista do Congresso Nacional, incumbida de estudo e parecer sobre a 
Proposta de Emenda à ConstituiçãO n9 39,- de 1982, que "altera a seção do 
texto constitucional referente ao Ministério Público". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Dirceu Cardoso, Lázaro Barboza e DeputadosJosias Leite, Fernando Maga
lhães, Osvaldo Melo, Augusto Trein, Amílcar Queiroz, Pedro Corr~ Waldir 
Walter e Louremberg Nunes Rocha. 

De acordo com o que pteceitua o Regimento Comum, assume a Presi
dência, eventualmente, o Senhor Senador Aderbal JurC::ma, que declara insta
lada a Comissão. 

Em obediêricia a dispositivo regimental, o Senhor PreSidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do V ice-Presidente da_ G_<;>missão. 
Distribuídas as Cédulas, o Senhor Senador Aderbal Jurema, convida o Senhor 
Senador Bernardino Viana para funcionar corno ·escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o sCguirite resultado: 

PaJ"a Presidente: 
Deputado Tarcisio Delgado ........... ~ .......•. ~.... 11 votos. 
Em branco ..... ~ ....•...•...•.. -. . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto. 

Para Více-Presidente: 
Dep~tado Osvaldo Melo .· _. , .. " ........ " ............... II votos. 
Em brancO . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . .. . . • • . . . . . . . . . . 1 voto. 
São declaê-idos eleitos~ respectivamente, Presidente e V ice-Presidente, os 

Senhores Deputados Tarcisio .Delgado e_ Osvaldo Melo. 
Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Tarcísio Delgado agrade

ce, er:n nome do Senh.or _ Depu!ado Osval~o _M_e_l~ e no se~ próprio a honra 
com Que foram distingyidos e desígna o SenhOr Senador Lenoir Vargas para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratart_ encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Martinho José dos Santos, Assistente de Comissão, _lavrei a presente Ata, 
qüe, !_ida e apr_ovada. será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irâ à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n9 47, de 1982, que "Altera a redação do§ 11 
do artigo 153 da Constituição Federal". 

I• REUNIÃO, (ÍNSTALAÇÃO), REALlZADÁ EM 23 DE AGOSTO DE 
1982 

Aos vinte e três dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e oitenta 
e dois, às dezesseis horas e vinte minutos, na Sala da Comissão de Finanças, 
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no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Jorge Kalume, Eunice 
Michiles, João Lúcio, Martins Filho, Almir Pinto, Raimündo Parente, José 
Fragelli, Leite Chaves, Gastão Müller e Deputados Osmar· Leitão, Hélio 
Campos e Evandro Ayres de Moura, reúne-se a Comissão Mista írfCU.mbida 
de examinar e emitir pare-cer sobre a Proposta de Emenda à ConstituiÇão n~' 
47, de 1982, que "Altera a redação do§ II do artigo !53 da Constituição Fe
deral". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Henrique Santillo, Lázaro Barboza e Deputados Januârio Feitosa, Isaac 
Newton, Vieira da Silva, Marcelo Cerqueifa~ Tarcísio Delgado, Walber Gui
marães, Harry Sauer e Pericles Gonçalvçs. 

De acordo com o que preceitua o Regimento -comurrt, assurrie a Presi
dência, eventualmente, o Senhor Senador Jorge Kalurne que declara instala
da a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Jorge Kalume convida o Senhor 
Deputado Osmar Leitão para funcionar com escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente. 
Senador Gastão MUller . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 votos 
Senador Leite Chaves . . ...... _ ... _. . . . . ... . . . . . • . .. • . . 1 voto 

Para Vice-Presidente; 
Senador Raimundo Parente ........... -............... 10 votos 
Senador Martins Filho . . . . . . . . . . . . .. . .. . . . • • . • .. . . . . . 2 votos 
São declarados eleitos, rt:.spectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 

Senhores Senadores _Gastão MUller e Raimundo Parente. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Gastão MUller agradece, em 
nome do Senhor Senador Raimundo Parente e no seu próprio a honra com 
que foram distingUidos e designa o Senhor Deputado Evandro Ayres de 
Moura para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a re_união, lavrando eu, Mauro 
Lopes de Sá, Assistente de Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, se~ 
rá assinada pelo Senhor Pres_idente, demais membros da Comissão e irá à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudar e emitir parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n9 51, de 1982, que "institui a Justita Rural". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 14 DE SETEMBRO DE 1982 

Aos quatorze dias, do mês de setembro, do ano de mil novecentos e oi
tenta e dois, às dezesseis horas e quinze minutos, na sala da Comissãô ·de Fi
nanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Jutahy Maga
lhães, Passos Pôrto, Almir Pinto, Bernardino Viana, Moacyr Duarte, Dulce 
Braga, Leite Chaves, Mauro Benevides e Deputados Omar Sabino, Isaac 
Newton, Osvaldo Melo e Carlos Santos, reúne-se a ComiSsão Mi~ta do Con~ 
gresso Nacional, incumbida de estudar e emitir parecer sobre a Proposta de 
Emenda à . .C~onstituiçãõ n9 51, de_ 1982, que- uinstitui a Justiça Ruial''. 

.-.pe'iXâitt"'ete·comparecer, por motivo justificado, oS Senhores Senadores 
Henri'C}ue Saniillo, Agenor Maria, Lázaro Barboza e Deputados Milton 
Brandão, Honorato Vianna, Pedro Germano,- Edgard Amorim, Ernesto de 
Marco, Olivir Gabardo, Celso Peçanha. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comüm, assume a Presi
dência, eventualmente, o Senhor Senador Almir Pinto, que declara instalada 
a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder à eleição do Presidente e do Vic.e__:ê_Pr.e:sidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor De
putado Omar Sabino para funcionar como_ escrutinador. 

Procedida _a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para presidente 
Senador Agenor Maria ............ ---· .. -........ "- 12 votos 

Para Vice-Presidente: 
Senador Jutahy Magalhães ..... _ .. -.... ~--- .• ~. _..... 11 votos 
Senadora Dulce Braga ............... -........ ~ .. _ 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e V ice-Presidente, os 
Senhores Senadores Agenor Maria e Jutahy Magalhães. 

Assum-índo a Presidência o Senhor Senador Jutahy Magalhães, tendo em 
vista a ausência do Presidente eleito, agradece, em nome do Senhor Se_nador 
Agt:nor M'aria _e_ no_ _seu próprio, a honra com que foram distingUidos e desig~ 
na o Senhor Deputado Honorato Vianna para relatar a matéria. 

Nada m-àiS h8.vendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
João Hélio Carvalho Rocha, Assistente da Comissão; lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

_ In_c~:~~bida de estudo-~ _parecer _sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição n'? 53, de 1982, que "estabelece a redatiio que a alínea d 
do§ J9 do art. 144 tinha anteriormente à emenda n.,., 7, de 1977, para o 
fim de d~volver à Justiça Comum a competência para processar e jul
gar militares pela prática de crimes de natureza civil". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 15 DE SETEMBRO DE 1982 

Aos quinze dias do mês de setembro do ano_ de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezesseis horas e quinze minutos, na sala de reuniões, da Comissão de 
Finanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Bernardino 
Viãila, Moacyr Dalla, Martins Filho, Lenoir Vargas, João Calmon, Almir 
Pinto, Gastão Müller, José Fragelli, Affonso Camargo e Deputados Omar 
Sabino, Januário Feitosa e Paulo Studart, reúne-se a Comissão Mista do 
Congresso NaciOnal, incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n~' 53, de 1982, que "estabelece a redação que a alínea 
d do§ {9 do art. 144 tinha anteriormente à Emenda n~' 7, de 1977, para o fim 
de devolver à Justiça Comum a_competência para processar e julgar militares 
pela prática de crirn~s de natureza civil". 

Deixain de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lâzaro Barboza, Henrique Santillo e Deputados Augusto Trein, Antônio 
Pontes, Italo Conti, Edgard Amorim, Modesto da Silveira, João Gilberto, 
Max Mauro e Ruben Dourado. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi
dência, evefitualmente, o Senhor Senador João Calrnon que declara instalada 
a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador João Calmon, convida o Senhor 
Deputado Januário Feitosa_ para funcionar como escrutinador. 

erocc;dida a eleição_, verifica~se o ~eguinte resultado: 

Para Presidente 
Senador Affonso Camargo ................ r,-..... 11 votos 
Em branco ........... _ ..... -. . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . 1 voto 

Para Vice~Presidente: 
Senador Lenoir Vargas .. ._~ ..................... . 
Em branco ................... -· •. _ ..•......••.. 

11 votos 
I voto 

São declarados eleitos. respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhoi-es Affonso Camargo e Lenoir Vargas. 

Assumindo a Presidência o Senhor Affonso Carttargo agradece, em 
nome do Senhor Senador Lenoir Vargas e no seu próprio, a honra com que 
foram distingüidos e desígna o Senhor Deputado I talo Conti para relatar a 
matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Martinho José dos Santos, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata, 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irã à Pl:lblicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n~' 99, de 1982 
( CN), do Senhor Presidente da República submetendo à deliberaçiio 
do Congresso Nacional o texto do Decreto~lei n.,., 1.944, de 15 de junho 

- de 1982, que ~'concede isenção do imposto sobre produtos industrialf .. 
zados para táxis com motor a álcool". 

1' REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 13 DE AGOSTO DE 1982 

Aos treze dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezesseis horas, na sala de reuniões da Comissão de Finanças, no Se
nado Federal, presentes os Senhores Senadores Lomanto Júnior, Moacyr 
Dalla, Dulce Braga, Tarso Outra, Passos Pôrto, Lourival Baptista, Affonso 
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Camargo, Alberto Silva, Humberto Lucena, José Fragelli e Deputados Odul
fo Domingues e Sérgio Ferrara, reúne-se a COinissão Mista -incumbida de es
tudo e parecer sobre a Mensagem n9 99, de 1982 (CN), do Senhor Presidente 
da República submetendo à deliberação do Coil.gresso N3.cio~üd 0-iexto do 
Decreto-lei n9 1.944-, de 15 de junho de 1982, que "concede isenção do impos
to sobre produtos industrializados para táxis com motor a álcá01". 

Deixam de comparecer, por motivO jusfrticado, os Senhores Senador Lá
zaro Barboza e Deputados Adriano Valente, Omar Sabino, Nosser Almeida, 
Isaac Newton, Adalberto Camargo, Ruy Côdo, Mário Frota, Júlio Costami
lan e Florim Coutinho. 

De acordo com o que preceitua o Regirn~nto Co_mum, assUme a Presi
dência, ·eventualmente, o Senhor Senador TatSo -Dutra, que declara i~stalada 
a Coinissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente eSClarece 
que irá proceàer a Cleição- do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador TarSO Dutra convida o Senhor Se
nador José Fragelli para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente 
Deputado Sérgio Ferrara .... , ...... _ .....•.. ·- . ~~ : 11 votos 
Em branco , .................•• ~--·----~-~~- ~-· .-.-. ·~ -~1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Omar Sabino ..... _, ............. -. . . .. . . -11_ votos 

Em branco ····~··-············~·-···..--.--..··-·-········~ 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputados SérgiO Ferrara e Omar S3bino~ -

Assumindo a Presidência o Senhor DePutado Sérgio Ferrara agradece, 
em nome do Senhor Deputado Omar Sabino e no seu próprio, a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Senadcif Passos Pôrto _para relatar 
a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
FredCiic Pinheiro Barreira, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros_ 
da Comissão e frá à public<ição. · 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de Estudo e Parecer sobre a Mensagem n9 100, de 
1982-(CN), do Senhor Presidente da República submetendo à delibe
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto-Lei n9 1.945, de 22 
de junho de 1982, que "autoriza a conversão dos créditos que especifi
ca em ações de sociedades de economia mista ou empresas públicas''. 

1• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 17 DE SETEMBRO DE 1982 

Aos dezessete dias do mês de setembro, do ano de mil novecentos e oi
tenta e dois, às dezesseis horas, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores Passos· Pôrto, Almir Pinto, Bernar~ 
dino Vfana, Moacyr Dalla, João Lúcio~ ioSê -F!agelli, Laélia de Alcântara, 
Saldanha Derzi e Deputados Magno Bacelar, Manoel Novaes, ltalo Conti e 
Erasmo Dias, reúne-se a Comissão Mista incuml:iida de estudo e parecer 
sobre a Mensagem n• 100, de 1982-(CN), do Senhor Presidente da República 
submetendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 
1.945, de 22 de junho de 1982, que .. autoriza a conversão dos ci-éditOs qUe es~ 
pecifica em ações de sociedãdes de economia místa ou empresas públicas". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os SenhOres Senadores 
José Lins, Henrique Santillo, Lázaro Barboza e Deputados luiz Braz, Ray
mundo Diniz, Alberto Goldman, Ralph Biasi, Niv3IOo Krilger, Ronan Tito e 
Florim Coutinho. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi
dência, eventualmente, o Senhor Senador Almir Pinto que declara instalada a 
Comissão. -

Em obediência a disPositivo regiment8.I, o-Sén'i10r Presidente esclarece 
que irá proceder à eleição do Presidente e do Vice-PreSidente da Comissão. 
Disfiibuídas as cédulas, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor De
putado halo Conti para funcionar como escr-utinadOr. 

Procedida a eleição, verifica-se o ~eguinte resultado: 
Para Presidente: 
SenadOra Laéliã de Alcântara ........ -........ . 
Senador João Lúcio 

Para Vice-Presidente: 

11 votos. 
1 voto. 

Senador Passos Pôrto ........ _.................. 10 votos 
Senador Moacyr Dalla ................. ~ ~ ..... ~ 2 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, a 
Senhora Senadora Laélia de Alcântara e o Senhor Senador Passos Pôrto. 

Assumiiido a Presidência a Sérihóf-ã.Senadora Laélia de Alcâ.ntara agra~ 
dece, em nome do Senhor Senador Passos Pôrto e no seu próprio, a honra 
com que foram distínguidos e designa o Senhor DepUtado Luiz Braz para re
latar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar encerra~se a reunião e, para constar, eu, 
.João Hélio Carvalho Rocha, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de Estudo e Parecer sobre a Mensagem n9 101, de 
1982-CN, do Senhor Presidente da República submetendo à apro
vação do Congresso Nacional o texto do Decreto-Lei n9 1.946, de 22 
de junho de 1982, que "dispõe sobre a isenção de impostos e taxas nas 
importações realizadas pelas indústrias de ma ter ia I de emprego mili
tar"~ 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 20 DE SETEMBRO DE !982 

Aos vinte dias do mês de setembro do ano de mil novencentos e oitenta e 
dois, às dezesseis horas, na Sala de reuniões da Comissão de Finanças, no Se
nado Federal, presentes os Senhores Senadores Raimundo Parente, Luiz Ca
valcante, Passos P_ôrto, Mªrtins Filho, Jutahy Magalhães, Dulce Braga, 
Mauro Benevides, José Fr:igelli;'Affo-nsÇi Camargo, Leite Chaves, Laélia de 
Alcântara e Deputados Raimundo Diniz e Hélio Duque, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudos e parecer sobre a Mensagem n9 101, de 1982~CN, 
do Senhor Presidente da República submetendo à aprovação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-lei n91.946, de 22 de junho de 1982, que '4dispõe 
sobre a isenção de imPostos ê taxas nas importações realizadas pelas indús
trias de material de emprego militar". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Deputados 
Luiz Braz, Magno Bacelar, Manoel Navaes, Italo Conti, Erasmo Dias, Mo~ 
deste da Silveira, Elquisson Soares, Adhemar Santillo e José Bruno. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi~ 
dência, eventualmente, o Senhor Senador Luiz Cavalcante, que declara insta
lada a Comissão. 

Em obe_diência a dispositiVO regimentai,-o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do V ice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Aderbal Jurema convida o Senhor 
Senador Passos Pôrto para fUncionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o =seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado M9desto da Silveira .......... ~ ._,. .. . . 12 votos 
Em -branco ..... r_. y .- ••••••••••• ~. • • .• • • • • • • • • • • • 2 voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Raymundo Diniz .................. ~. 12 votos 

Embranco ············-·················-~·A-'·· 2voto 
São declarados eleitos, respeCtivameríte, Presidente e V iCe-Presidente, os 

Senhores Deputados Modesto da Silveira e Raymundo Diniz. 
Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Raymundo Diniz, no 

exercío da Presidência, agradece, em nome do Senhor Deputado Modesto da 
Silveira e no seu próprio, a honra com que foram distinguidos e designa o Se~ 
nhor Martins Filho para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Martinho José dos Santos, Assistente de Comissãq, lavrei a presente Ata que, 
lidª-~ _aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
Comissão e irá à Publicação. 
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COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 102, de 
J982~CN, do Senhor Presidente da República submetendo ã apro~ 
vação do Co"ngresso NacionaJ o texto do Decreto-lei n0?1.947, de 29 de 
junho de 1982, que "autoriza a elevação do capital do Banco Nacional 
do Desem'olvimento Económico e Social- BNOES, e dá Outras pro
vidências''. 

i' REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 23 DE SETEMBRO DE 1982 

Aos vinte e três dias do mês de setembro do ano de mil novecentos e oi
tenta e dois, às ctezesseis horas e-trinta minutos, Presentes oS -Senhores Seria
dores Jutahy Magalhães, Passos Pôrto, Luiz Cav~lcante, Almir Pinto, Mar
tins Filho, José Lins, Mauro Benevídes, Laélia de Alcântara, Gastão MUller, 
Affonso Camargo, Saldanha Derzi e oeputadÕS afiar Sabino, Paulo Stu~ 
dart, Hélio Duque c Peixoto Filho, reu-ne-se a Comissão--Mista incumbida de 
estudo e parecer sobre a Mensagem n"' 102, de 1982-CN, do Senhor Presiden
te da República submetendo à aprovação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n'i' 1.947. de 29 de junho de 1982, que "au-toriza a e-lC:vaÇão dÔ ca
pital do Banco Nadonal do Desenvolvimento Ecori.ômico-~ e -Social -
BNDES, e dá outras providências." 

Deixam de comparecer, por motivo jllstiflcado, os Senhores Deputados 
Nilson Gibson, Antônio Ferreira, Honorato Vianna, Francisco Rollemberg, 
Niva!do Krüger, Ronan Tito e Jorge Uequed. 

De acordo com o que preceitua o Regimeilto Comum, assume a- Presi
dência, eventualmente, o Senhor Senador Almir Pinto que declara instil.lada a 
Comissão. --

Em obediência a dispositivo regiffiental,- o 5eflhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do "-Vlce-Pf-esid.ente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o- Serihor senador Almir Pinto, convid·a o Senhor Se
nador Martins Filho para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o segufilte resUltadO: · 

Para Presidente: 
Senador Saldanha Derzi ........ , , ... :~;,.-~----......... 15 votos 
Em branco ...... -.... ~·-··~~--·~·-··-·~-~·"····~--··-~-·· I v_oto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Passos Pôrto . . .. .. . .. . . . .. . . . .. .. . . . .. .. . 15 votos 
Em branco ......... -... ~----~~·····-----~-~_o;~,~-~--~··---1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores Saldanha Derzi e Passos Pôrto. 

Assumindo a Presidência o Senhoi Se-iiii~dOr Sitdariha Derzi agr3.deêe, 
em nome do Senhor Senador Passos Pôrto e no seu próprío,_a honra com que 
foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Nilson Gibson para relatar 
a matéria. -- -- -

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Martinho José dos Santos, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata, que 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
eo-missão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de 
Emenda à ConstituiçãO n9 48, de 1982, que "dispõe sobre a aposenta
doria dos Servidores Policiais sob o regime estatutário e da Consoli
dação das Leis do Trabalho aos vinte e cinco anos de serviço, acres
centando dizeres ao art. 165 do texto constitucional no seu item XX''. 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 14 DE SETEMBRO DE 1982 

Aos quatorze dias do mês de setembro do ano de mil novecentos e oiten
ta e dois, às dezessete horas e trinta minutos, na Sala da ComisSão de Fi
nanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Passos Pôrto, 
Bernardino Viana, Gabriel Hermes~ Lourival Baptista, Moacyr Dalla, José 
Fragelli, Laélia de Alcântara e Deputados Omar Sabino, Januârio Feitosa, 
Inocêncio Oliveira, Erasmo Dias e Walter Silva, reúne-se a ComissãÕ Mista 
do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Pro
posta de Emenda à Constituição n9 48, de 1982, que "dispõe sobre a aposen
tadoria dos Servidores Policiais sob o regime eStatutário e da Consolidação 
das Leis do Trabalho aos vinte e cinco anos de serviço, acrescentando dizeres 
ao art .. 165 do texto constitucional no seu item XX". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadoles 
Jutahy Magalhães, Affonso Camargo, Orestes Quétbia; José Richa e Deputa-

dos Octávio Torrecilla, João Clímo.co,_ Luiz Bo.ccarini, Cardoso Fregapani, 
Roque Aras e Celso Peçanha. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Sena
dor Lourival Baptista, Presidente eventual, que solicita, nos termos regimen· 
tais, a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada 
como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, Senhor 
Senador Pass.os Pôrto. que emite parecer favorável à Proposta de Emenda à 
Constituição n9 48, de 1982. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, votando, contrário, 
o Senhor Senador José Fragelli. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Helena Isnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e irá 
à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

- Incumbida df examinar e emitir parece~ sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n9 50, de 1982, que urevoia a alínea "c" do 
parágrafo único do art. 30 da Constituição Federal". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 28 DE SETEMBRO DE 1982 

Aos -vinte e oito dias do mêS de setembro do- ano de mil novecentos e oi
tenta e dois, às dezesseis horas e trinta minutos, na Sala da Comissão de Fi
nanças, no Senado Federai, preSentes o~ Senhores Senadores Martins Filho, 
João Lúcio, Passos Pôrto, Almir Pinto, Gabriei Hermes, Lourival Baptista, 
Mauro Benevides e Deputados Saramago Pinheiro, Rômulo Gaivão, Correfa 
Lima, -Cláudio Philomeno e Elquisson Soares, reúne-se a Comissão Místa do 
Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Propos
ta deEmenda à Constituição n"' 50, de 1982, que "revoga a alínea uc" do pa· 
rágraro- único do art. 30 da Constituição Federal". -

Deixam de comparecer, por motivo justificado, Os senhores Senadores 
Gastão Müller, Agenor Maria, Men_des Cana_le, Affonso Camargo e Deputa
dos José Carlos Fagundes, Honorato Vianna, Waldir Walter, Aluízio Bezer
ra, .Adhemar Santillo e Pedro Faria. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Sena
dor Lourival Baptista, Pr6iidenfe eventual, que solicita, nos termos regimen
tais, a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada 
como aprovada. 

Em vírtude da substituiçãO do Senhor Deputàdo Horácio Matos, Vice
Presidente da Comissão, o Senhor Senador Lourival Baptis!a comunica que 
irá proceder nova eleição para o cargo: DistribuídaS ã.s cédulas, o Senhor Pre
-sidente convida o Senhor Deputado Elquisson Soares para funcionar como 
escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte· iesultado: 
Para Vice-Presidente: 
Senador Gabriel Hermes ........ ~ ~ ... ç. • • .. • • • • .. • • • • • • • 11 votos 
Em branco ................... .. A ~ •• •••• ~. • • .. • • • • • • • • • • 1 voto 

·É declarado eleito, Yice-Presidente, o Senhor Senador Gabriel Hermes. 
Ó Senhor Senador Gabriel Hermes assume a Presidência e comuntca o 

recebimento de Oficio da Liderança do Partido Democrático Social, na Câ~ 
mara dos Deputados, indicando os Senhores Deputados José Carlos Fagun
des, Honorato Vianna, Rômulo Gal vão, Correia Lima e Cláudio Philomeno 
para integrarem a Comissão, em substituição aos Senhores Deputados Horá
cio Matos, Avtônio Valadares, Rafael Faraco, Isaac Newton e Antônio Fer
reira, anteriormente designados. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, Senhor 
Senador Martins Filho, que emite parecer favorável à Proposta de Emenda à 
Constituição n• 50, de 1982. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 

Helena Isnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e irá 
à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Consiituiçilo n9 51, de 1982, que ''institui a Justica Rural''. 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 29 DE SETEMBRO DE 1982 

Aos vinte e nove dias do mês de setembro, do ano de mil novecentos e oi
tenta e dois, às dezessete horas e quinze minutos, na Sala da Comissão de Fi-
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nanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Jutahy Maga
lhães, Passos Pôrto~ Almir Pirite, Bernardino Viana, Dulce Braga, Leite Cha
ves, Mauro Benevides e Deputados José Carlos Fagundes, Correia Lima, 
Cláudio Philomeno, Rômulo Gaivão e Carlos Santos, reúne-se a Comissão 
Mista do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir parecer sobre 
a Proposta de Emenda à Constituição n9 51, de 1982, que .. institui a Justiça 
Rural". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Moacyr Duarte, Henrique Santillo, Agenor Maria, Lázaro Barboza e Depu
tados Orriar Sabino, Honorato Vianna, Edgard Amorim, Ernesto de Marco, 
Olivir Gabardo e Celso Peçanha. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Vice
Presidente, no exercício da Presidência, Senador Jutahy Magalhães, que soli
cita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, 
que, logo após, é dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica haver recebido Ofício da Li~ 
derança do Partido DemocrátiCo Social-PDS, na Câmara- dos Deputados, in
dicando os Senhores Deputados José Carlos Fagundes, Correiã Lima, Cláu
dio Philomeno e Rômulo Gaivão para inte.é;rar· a CõfuisSâo·, eiiit substituição, 
respectivamente, aos Senhores Deputados Isaac Newton, Osvaldo Melo, Mil
ton Brandão e Pedro Germano. COmunica ainda o Senhor Presidente, ter re
distribuído a matéria ao Senhor Deputado José Carlos Fagundes pa:ra relatá
la. 

Logo a seguir, o Senhor Presidente concede a p~laVra ao Relator, Depu
tado José Carlos Fagundes, que emite'parecer favorável à Proposta de Emen
da à ConstitUição n9 51, de 1982, que .. institUi a Justiça Rural", na forma
apresentada. 

Posto em discUssão e votação,- ê o parecer -aprõvaãô, sêm reStriÇões: 
Nada mais havendo a trat3.i, encerra-se a- reunião e, para constar, eu, 

João Hélio Carvalho Rocha, Assistente de Comfssãó, lavrei a Pi'esé:nte Ata 
que, lida e aprovada, será assirlada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão- e irá à publicaçãO. --- - -

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei n9 
27, de 1982~(CN), que ''dispõe sobre a incorporação aos proventos de 
aposentadoria da Gratificação de Representação de Atividade Diplo~ 
mática". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALiZADA 
EM 24 DE SETEMBRO DE 1982 

Aos vinte e quatrO dias do mês de setembro, do ano de mil novecentos e 
oitenta e dois, -às- deiesSeiS hõias, na Sala- da Cmri1Ssão de -FinaiiçaS, no Sena-

do Federal, presentes os Senhores Senadores João Calmon, Aloysio Chaves, 
Lourival Baptista, J.utahy Magalhães, Moacyo~ _Dalla, Josê Fragelli, Saldanha 
Derzi, Laélia de Alcântara, Gastão _rvfüller e Deputados Adriano_ Valente, 
Marcelo Unhares e Stoessef Dourado, reúne-se a Comissão Mista do Con~ 
gresso Nacional, incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de 
Lei n9 27, de 1982~ (CN), que ."disp.õe Sobre a-incorporação aos proventos de 
aposentadoria da Gratificação-de Representação de Ativídade Diplomática". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Agenor Maria e Eunice M"ichiles e Deputados Adalberto Camargo, Antônio 
Ueno, Batista Miranda, JoSé Costa, JOão Gilberto, Aldo Fagu(.ldes, Henrique 
Eduardo Alves e Baldacci Filho. 

De acordo com o que preceitu~_o Regimerito Comum, assume a Presi
dênCia, eventualmente, o Senhor Senador Lourival Baptista, que declara ins
talada a ComísSão. 

Em obediência a d-iSpositivo regiineD.útl, o Senhor Presidente e,S.clarCce 
que irá proceder à eleição do Presidente e do Vice-Presidente da C9missão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Lourival Baptista convida o SeR 
nhor Jutahy Magalhães para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifiCa-se- o seguínte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado João Gilberto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . 12 votos. 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Marcelo Unhares ............... ~. . . . . . . . . . . 11 votos. 
Em branco ...................... ~ .--~. . . . . . • . . . . . . . . . . 1 voto. 
São declarados eleitos, respectivainente, Presidente e Vice-Presidente, os 

Senhores Deputados João Gilberto e Marcelo Unhares. 

Tendo em vista a ausência do Presidente eleito, assume a Presidência o 
Senhor Deputado Marcelo Unhares que agradece, em nome do Senhor De
putado João Gilberto e no seu próprio, a honra com que foram distinguidos e 
designa o Senhor Senador João Calmon para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, en~rra-se a reunião e, para constar, eu, 
João Hélio cârvalho Rocha; Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, _lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irã à publicação. · · 
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1- ATA DA 165• SESSÃO, EM 27 DE OUTUBRO DE 1982 

I. I- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- InauguraÇão de creche c jar
dim de infância, ncdnstíiu_to Lourival F'ontes;em Se-rgipe. ConvêJlios assi
nados pela LBA e entidades assistenciais daquele EstadO. 

SENADOR MARTINS FILHO- Sígnificado das eleições de 15 de 
novembro para a plenitude democrática a ser alcançada no País e o papel 
desempenhado pelo Presidente João Figueiredo na consecução desses ob
jetivos. 

SENADOR FRANCO MONiORO- Considcraçoes sobre livros de 
autoria de S. Ex•, que serão lançados hoje, em Brasília, intitulados '"'Alter
nativa comunitária --um caminho para o Brasil" e "Leis e projetes de 
inspiração comunitária", a propósito de temas e problemas nacíonais que 
focaliza. -

SENADOR JOSÊ FRAGELLI- Dia dos funcionários públicos. 
Carta recebida do Presidente da Federação Nacional dos Ra'dialistas, do 
Presidente Nacional dos Jornalistas e do Presidente da Confederação Na
cional dos Trabalhadores em Comunica-ções e Publicidade, sobre demis
sões em larga escala, que começam a acontecer na chamada "Rede Ban
deirantes" de televisão. Medidas anunciadas pelo Governo no setor do 
crédito rural. 

1.3-0RDEM DO DIA. 
-Trabalho das Comissões 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Almir Pinto, proferido na sessão de 26-10-82. 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES EVICE-LfDERES DE PARTIDOS 

5 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

ATA DA 165~ SESSÃO, EM 27 DE OUTUBRO DE 1982 
4~ Sessâõ Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESJDENCIA DO SK ALMIR PINTO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Eunice Michiles- Alexandre Costa- Luiz Fernando Freire --Alberto 
Silva- Almir Pínto- Martins Filho- Luiz Cavalcante- Lourival Baptis
ta- João Calmon- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Franco Monto
ro - José Fragelli - Leite Chaves - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto)- A lista de presença acusa o com-
parecimento de s·rs. Senadores. Havendo número regimental, decla-
ro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Não há Expediente a ser lido. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador LOurfVal Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Atendendo à soHcítação formulada pela Presidente do Instituto Lourival 
Fontes- que vem desenvolvendo, em Aracaju, um complexo integrado de 

sirViçOs, elnP'reendirnetitos e obras -de assistê~cia social, voltada para os seg
mento~_ f!lais vulneráveis e carentes das carnaqas desassistidas da população, 
- tive a satisfação de convidar a in~igne Presidente da LBA, Senhora Lêa 
L6ai para inaugurar a Creche e o Jãrdim de Infância que fora!ll construídos 
com recursos da LBA, e do Governo do_ Estado. 

Essas duas organizações integrantes do Instituto Lourival Fontes passa
ram a ser denominadas Creche AdJ]i!da Costa Falc_ào e la_rdim de Infância 
Léa Le~, t~ndo-se rea.lizado a ~-~p-eCtiva inauguração na Última seg!lnda
feira, dia 15, com a presença do Governador Djenal Tavares Queiroz, do ex
Governador Augusto Franco, do Senador Passos Pôrto, a Superintendente 
da LBA em Sergipe, Doutora_ Leonor Franco, deputados, prefeitos e lide-
ranças políticas e sociais do Estado. -

Na oportunidade falaram a Presidente do Instituto Lourival Fontes, 
Dona Hildete Falcão Baptista, o Doutor Eduardo Vital Santos Melio, em 
nome dos conselheiros da instituição, a Presidente Léa Leal_ e o Governador 
Djenal Tavares Queiroz, encerrando a solenidade. 
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Coube-me, também, a satisfação de tecer considerações a respeito da 
obra que vem sendo realizada pela LBA. 

Não é necessârio, neste momento reSSaltar as dimensões humanas e so
ciais dessa obra, em que se destacam, pela sua destinação de utilidade, as 
Creches-Casulos, pelos inúmeros benefícios que proporciOTiani às crianças 
em todas as Unidades da Federação e que constituem, inegavelmente, uma 
das maiores realizações da Presidente Léa Leal a que vem dedicando o máxi
mo de suas energias, evidenciando numa surpreendente capacidade empreen
dedora. 

Não poderia deixar de acentuar as excepcionais proporções da colabo
ração que-a Presidente da LBA vem prestando ao Governo do Presidente 
João Baptista Figueirledo que, de resto, tem prestigiado com o seu permanen
te apoio as suas iniciativas no campo da assistência social. 

Queira Deus que esse benemérito esforço da Presidente Léa Leal prossi
ga, através dos anos, como é do interesse geral da comunidade aonde quer 
que a LBA instala e mantém as suas Creches. 

As demonstrações concretas de _solidariedade, e, sobretudo, a partici
pação comunitária na realização desse magno empreendimento, comprovam 
a essencialidade dos serviços prestados a um número cada vez maior das 
crianças desassistidas do País. 

Ontem, no Palácio do Governo, em solenidade presidida pelo Governa
dor Djenal Tavares Queiroz, a Presídente Léa Leal assino'u c.;mvênios entre a 
LBA, Secretarias--de Estado, Prefeituras Municípais é Instituições de AssiS
tência Social da Capital e do Interior do Estado, no valor de 51 mithões de 
cruzeiros, que irào beneficiar cerca de 16 mil criariças e adolescentes. 

Na oportunidade falaram, a Superintendente da LBA em Sergipe, Dou
tora Leonor Barreto Franco, afirmando que ~·os convênios a par de sua im
portância material, tem política e espiritüalmente dimensão própria. A di
mensão dos governantes sensíveis e fiéis aos gov-ernados, que acreditam no 
trabalho, admiram a cooperação, praticam o civismo, reverenciam a ordem e 
estimulam o desenvolvimento, batalham pela juStiÇa social". 

A presidente Léa Leal, após a assinatura aos coi:tvênios, disse da sua 
grande alegria em retornar a Sergipe, a fim de inaugurar a Creche Adnil da 
Costa Falcão, o Jardim de Infância Léal Leal e dar o apoio da LBA, através 
dos Convênios que assinou. 

Encerrando a solenidade, o Governador Djenal Tavares Queiroz, desta
cou a importância dos convênios assinados e agradeceu a Presidente Léa Leal 
pelos benefícios trazidos em sua visita para a população carente de Sergipe. 

Finalizando, Senhor Presiderite~- SolícitO -a íncorporação ao texto deste 
pronunciamento dos discursos proferidos -pefas Senhoras Presidente do Insti
tuto Lourival Fontes, da Presidente Léa Leal, do Instituto Lourival Fontes, 
do que ela proferiu, no Palácio do Governo quando da assinatura dos Convê
nios e da saudação que fiz ao ensejo da inauguração da Creche e do Jardim de 
Infância, também no Instituto Lourival Fontes_. __ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas. O orador é 
cumprimentado.) 

DOCUMENTO A QUE SE4<TFEKrO SR. LOUR!VAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Discurso pronunciado pela Presidente do Instituto Lourival Fontes, Hildete 
Falcão Baptista, na inauguração da Creche Adnil da Costa Falcão e do Jardim 
de Infância Léa Leal, no dia 25-10-82. 

A inauguração de uma creche é sempre. um acontecimento positivo e aus::. 
picioso, principalmente nos pafses como o BrasiL 

País predominantemente jovem, os indicadores estatísticos aí estão para 
demonstrar a maioria esmagadora das críanças, dos menOres e dos adolescen
tes, no conJunto dos seus habitantes. 

Ponto de partida e base para a escalada no rumo da paz e do desenvolvi
mento global de toda a Nação é, sem sombra de dúvida, a implantação, em 
regime de urgência, de uma rede nacional de creches. 

Trata-se, aliás, dO grande objetivo pfiõrít:hio dessa magnífica e bene
mérita inStiüJ.iÇão de Assistência Social que é a Legião Brasileira de "Assistên
cia - a LBA, superiormente dirigida pela iiifatigâvel Presidente Léa Leal. 

A creche e o jardim de infânciã. começarri- a funciorlar impUlsionados 
pelo carinho, pelo amor e pela dedicação, com o apOio da legião Brasileira 
de Assistência, Governo- do Estado, Prefeitura de AraCaju, Banco do Nordes
te do Brasil e Banco Económico-S/ A, através dos apelos que fizemos aos Pre
sidentes Camilo Calazans e Ângelo Calrnon de Sá, em síntese, contando tam
bêm com a solidariedade de todas as classes sociais e da comunidade. 

Amanhã, deveremos assinar uin- convênio com a Caixa Econôffiica Fede
ral, aqui dirigida pelo Senhor Durval Calazans, que muito irá contribuir~ 
para ajudar esta obra, graças ao interesse da Presidente Léa Leal. -

A nossa creche que hoje se inaugura, denominada Adnil da Costa Fal
cão, :embOra modeSta pelas suá:s proporções, inicia a sua trajetória com o en
tusiasmo e a-fé inãbal_ável dos qUe a organizaram, na certeza de um futuro 
brilhante. 

Essa creche se denomina Adnil da Costa Falcão como uma singela ho
menagem a minha mãe, que neste momento evoco, com a mais profunda sau
dade. Acredito que apesar de modesta, esta homenagem é jusfa e adequada 
como lembrança a uma pessoa que dedicou a sua vida a fazer o bem ao seu se
melhante, falecendo prematuramente aos 36 anos de idade. 

O que ela pôde realizar no decorrer de sua curta vida proporcionando 
carinhosa assistência aos pobres, aos mais necessitados, principalmente às 
crianças, em Feira de Santana, justifica esta lembrança. Embora não tenha 
nascido aqui, encontro-me, todavia, em Sergipe há 39 anos, nesta terra, que 
me deu a felicidade de poder continuar, com os meus quatro filhos que aqui 
nasceram, aquela magnífica tradição de amor ao próximo, fazendo o bem, no 
anonimato, sem esperar qualquer recompensa, a não ser a imensa alegria de 
ser útil e de servir. 

Aproveito a oportunidade para igualmente distinguir algumas personali
dades, dando os _respectivos nom~ às salas correspondentes aos diversos ser
viços que o conjunto deverá executar, na plenitude do seu funcionamento. 
São nomes que não poderiam jamais ser esquecidos, pelo muito que fizerarri 
ou continuam fazendo em nosso Estado, em benefício dos segmentos mais ca
rentes e desassistidos da nossa população. 

Pessoas que se credenciaram pelo mérito "individual, e que conquistaram 
o respeito, a estima e a admiração de quantos tiveram o privilégio de conhecê
las. 

São nomes que devemos pronunciar com justificada emoção. 
Urna das salas terá o privilégio de receber a denominação de Maria Áu

rea Barreto de Menezes, como homenagem póstuma especial a uma excepcio
nal figura humana desaparecida,- Dona Caçula, que, no entanto, sobrevive 
em nossas lembranças e nossos corações pelo muito que fez quando viva, 
exemplo admirável de bondade, renúncia e caridade. 

Não poderia esquecer a abnegação cristã de Dona Caçula pelo incompa
rável exemplo que proporcionou nos últimos anos de sua vida, dirigindo uma 
instituição dedicada ao tratamento de filhos de vítimas de terrível mal. 

A outra sala da creche, terá o nome dO Doutor José Machado de Souza. 
Para justificar essa homenagem, nada mais se poderia dizer, pois-o nome de 
José Machado de Souza deve, para os sergipanos, viver sempre associado a 
todas as homenagens que, por mais repetidas, por maiores que sejam,jamais 
serão suficientes para corresponder a tudo o que esse médico extraordinário 
tem feito em benefício de Sergipe, em benefício das crianças sergipanas. 

José Machado de Souza, que foi médico de meus filhos, que foi e conti
nua sendo o grande prÕfessor da pediatria em Sergipe, não é só um patrimó
nio do nosso Estado, porque é, na realidade, um património da medicina na
cional. 

Respeitado como médico, respeitado como homem público, José Ma
chado de Souza ê, inegavelmente, o nome mais credenciado para uma sala de 
pediatria de uma creche, que representa de alguma forma a realização do que 
ele sempre tem preconizado, preocupado como poucos com os problemas so
ciais que nos afligem, compreendendo que a medicina sozinha não será sufi
ciente para a cura das doenças se não existir paralelamente um trabalho de 
pfomoção social, de correção das desigualdades. 

Simultaneamente inauguramos o Jardim de Infância Léa Leal, iniciativa 
que se destina a prestar serviços às ciíanças que mais neCesSitam de assistên
cia e carinho em nossa cidade. Não preciso acentuar que essa inauguração 
constitui, por sua vez, unia manifestação da nossa imorredoura gratidão, que 
não some~te Sergipe, mas todo o Brasil, sente-se alegre em prestar, em tribu
tar à digna e incansável Presidente Léa Le~l. cuja atuaçào se estende a todas 
as Unidades da Federação Brasileir"a. 

O ~rasil_ inteiro conhece, acompanha e aplaude a liderança, a eficiência e 
o volume impressionante da obra que a Presidente Léa Leal vem desenvol
vendo em todas as Unidades da Federação Brasileira. 

No caso específico de Sergipe, basta acentuar as proporções e a impor
táncia do convênio com ela firmado, em virtude do qual o Instituto Lourival 
Fontes pôde receber a doação de 7 milhões e 400 mil cruzeiros, ao qual se 
acrescentou um aditivo de 600 mil cruzeiros. 
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Com esses recursos transferidos, tornou-se possível a concretização do 
nosso ideal, construindo~se esta Creche e este Jardim de Infância. 

Sem o :apoio moral e sem a ajuda financeiia que a insigne Presidente da 
LBA, Léa Leal, generosamente concedeu, não poderíamos ter a felicidade de 
assistir às inaugurações que hoje mafcam: no Cãf6Márí0 do "Instituto Louri~ 
vai Fontes'', o ponto culminante de sua trajetória: · 

À Dona Léa Leal, desejamos dizer apenas .. muito obrigado", pelo muito 
que fez e que somente o nosso bom Deus poderá recompensar, 
proporcionando-lhe longos anos de uma vida feliz e muita saúde, a fim de que 
prossiga, como Presidente da LBA, na realização de sua fecunda gestão a ser
viço do bem-estar do nosso Povo~ 

No contexto das atividades do Jardim de Infância Léa Leal,- que agora 
foi ínauguràdo, - seja-me ainda, permitido tecer algumas breves conside
rações sobre as salas Maria Agda Andrade Queiroz, Maria- Virgínia Leite 
Franco, Leôncio Correia, Pãulo Gomes Dantas e Dr. CarloS Fernândes de 
Melo. 

A Sala Maria Agda Andrade Queiioz onde ~e conçentrarão oS serviços 
de Orientação Educacional, constitui um:a homenagem a um -autêntico símbo
lo de bondade, de simpliCidade e de amor ao próximo. 

Trata--se -de uma demonstração de reconhecimento e gratidão do Institu
to Lourival Fontes. ao qual Maria Agda Andrade QueíiOz, de longã data, vem 
prestando os mais assinalados serviços, sempre presente e atuante em todas as 
circunstãri.ciaS viviâas pelo Instituto. 

Dedica suas energias e generosa capacidade de servir a todos que a pro
curam. 

A Sala Maria Virgíriíi:t Leite FrancO; onde se iilstala ã Direção Geral, 
Jardim de Infância Léal Lear;-disperisa--qualqtier juStiíicitiva,-porque lodos 
conhecem a amplitude e importância da extraordinária atuação filantrópica e 
humanitária de Maria Virgínia Leite Franco. 

O povo sergipano aplaude a capacidade empreendedora, o espírito cris
tão e a magnanimidade de sua admirável persOnalidade, sempre a serviço dos 
que sofrem, dos que carecem, dos mais necessitados, demonstrando sempre 
equilíbrio, dedicação e bondade. 

Devo ressaltar agora a sala Leôncio-COrida. 
Essa denominação é, na verdade, um ato de justiça porque Leôncio Cor

reia foi um brasileiro insígrle, cuja existência se caracterizou pela sua dedi
cação às mais nobres causas_ da Educação e do Civismo. 

Escritor, educador, poeta de rara sensibilidade, deve-se a Leôncio Cor
reia, Secretário déTdUCaÇaO do- antigo DlsúitoTederal, e ex-Diretor da Im
prensa Nacional,- cargos que exerceu com eficiência e inexcedível probida
de, a instituição, em todas as escolas primârias, da Festa da Bandeira, ce
lebrada, desde então, a 19 de novembro de cada ano. Quando Deputado Fe
deral, pelo Estado de Paraná, apresentou na Câmara projeto regulamentando 
o uso da Bandeira Brasileira e o toque do Hino Nacional. 

Nada mais precisaria dfzer para jUstificar esta -singela homenagem a 
Leôncio Correia. Seja-me permitido, todavia, acrCs-cent"ar que Leôncio- Cor
reia é o pai da nossa querida homenageãda, ffiadrinha- d_o Jardim de Infância, 
Léa Leal, a quem o Instituto Lourival Fontes deve uma inestimável e deciSiva 
contribuição, -possibilitando as ínaugurações que hoje ú:rii-os a- alegria de pre-
senciar. -

Cabe destacar a homena~em que hoje prestamos ao· inesquecíVel P3.ulo 
Gomes Dan tas, com a inauguração de uma das salas que integra o Jardim de 
lnfiincia Léa Leal, como um dos setores básicos da atuação do Instituto Lou~ 
rival Fontes. 

Antigo funcionário do IBGE, Paulo Gomes Dan.tas exerceu as funções 
de Chefe da Casa CiVil do_ Goverriador Lourival Baptista. 

Presidente do Rotary Clube de Aracaju-Norte, Auditor do Tribunal de. 
Contas do Estado, Paulo Gomes Dan tas poderia ser definido' como um pa
drão de dignidade e modelo de lealdade. 

Nada mais justo, portanto, do que esta homenagem a um autêntico va
lor, que se dedicava aos amigos e ao trabalho como as prioridades fundamen-
tais de sua existência. -

Exemplo de honestidade e total obsessão no cumprimento do dever, 
Paulo Gomes Dan tas é uma denominação adequada para uma de suas depen-
dências. - - -

A outra sala do jardim terá o nome do Doutor Carlos Fernandes de Me
lo, que nos 50 anos do seu sacerdócio de Med_icíná; ci-ioU -ã irrüliem- mais- per
feita de dedicação e de altruísmo que pode ter um médico. Como gineCologis
ta e obstetra, seguiu sempre com exemplar fidelidade o juramento que fez ao 

indicar a cii-rreira, prOcurã.-ndo cumprir as palavras de Hipócrates e tornando
se hoje, um exemplo para os médicos que se iniciam, e para todos os que _ 
Cfeêm que aqueles valOres cultuados pOr médicos da estirpe de Carlos Melo, 
podem ainda ser preservados, apesar da competição e do individualismo que 
começam a fazer esquecida a solidariedade. 

- -- No Doutor -CarloS Melo txlste~a-iiida o nOtável e raro exemplo do médico 
que sendo abnegado para curar a d_or alheia, se mostra também u.ma fortaleza 
indestrutível de ânimo, de otimismo e coragem diante-da dor que a ele pró
prio atinge. 

Sergipe Vive hoje momentos de alegria quando se c_onsolidam, com_ a 
Creche e o Jardim de Infância, os empreendimentos pioneiros e humanitários 
do Instituto Lourival Fontes. 

Não podemos, nesta hora, olvidar o nosso reconhecimento público e a 
manifestação dos nossos agradecimentos ao e.J:'-Governador Augusto Franco, 
que itos deu todo o apoio nas n·Ossas necessidades, apoio continuado pelo 
Governador Djenal Tavares Queiroz, velho amigo do Instituto Lourival Fon
tes C à Doutora Leon_or_ Barreto Franco, eficiente Superínteridente da LBA, 
em Sergipe pela contribuição e tudo que tem feito pela nossa Instituição. 

Fazemos questão de agradecer a grande colaboração do Doutor Carlos 
Fernandes de Melo Filho, dinâmíco Diretór do DEP, cuja coinprovada com
petência muito contribuiu para o advento da Ci'eche e-dó Jardim de Infância. 

Também merece referênc:ia eSpecial o nOm-e do Engenheiro Carlos Hen
rique de Carvalho,_ex-Diretor dç> Departamento Estad!l_al de Estradas de Ro
dagem de Se!gipe que posS:íbilito"u a concretização, pela sua colaboração téc
nica, na fase preliminar de planejame-nto e cOfistrução, assim como ao atual 
Diretor, Engenheiro Edson Leal Filho, como também ao_s Secretários da Saú
de e Educação, doutores José Machado de Souza e Antonio Manoel de Car
Yalho Dantas, que muito nos tem ajudado.-

Aproveitando a opor_tunidade para agradecer a to_dos os corações gef!e
rosos que jâ fizeram dÕãÇões materiais à Creche e ao Jardim de Infâncía. 

Resta-nos, finalmente, rogar ao Todo Poderoso que p_roteja os _gue aqui 
trabalham com dedicação~ amor .• e que proporcionem aos serviços ora fnau
gurados, crescente produtividaqe- e a nec:essãria expansão, de tal forma que 
possa, dentro_ em breve, atingir, na sua plenitude, os objetivos colimados de 
eficien~e atendi!Dento a todoS quailtOS necessitem de sua assistência. 

Discurso pronunciado na inaugu_r:~u;:~o da Çreche Adnil da Costa Falcão e 
Jardim de Infância Léa Leal, pelo Senador Lourival Baptista, em 25 de ou· 
tubro. 

Sergípe se regOz-Ga e se orgulha, no -mOmento erri que tem a honra de aco
lher, para uma breve permanência, a insigne Presidente da Legião Brasileira 
de Assistência (LBA), Senhora Léa Leal. 

Todos os brasileiros conhecem, acompanham e aplaudem a surpreen
dente expansão das inícüttivas e realizações dessa benemérita instituição que, 
ertrtodas as unidades da Federação, vem atenuando os impactos da pobreza 
absoluta e da marginalização social daS camadas mais pobres e vulneráveis da 
nossa população que, segundo as mais -recentes análises estatísticas e socioló
gicas, representam um vasto contingente demográficO da ordem de, aproxi
madamente, 40 milhões de brasileiros. 

Esse volume impressionante de pessoas carentes levou o Presidente João 
Baptista Figtii!ire-óo, em novembro de 1980, em- um dos seus memoráveis pro
nunciamentOs, a se dirigir à Nação, a-centuando: 

UTenho sustentado ... que não hilverá desenvolvimento digno 
de nossa Pátria sertão estiver furldado na justiça. E que não haverá 
Brasil realmente próspero enquanto conviverem, lado a lado, a ri· 
queza e a miséria. O desperdício e a escaSsez. A abundância e a fo. 
me." 

Ninguêin melhor do que Léa Leãl soube definir a missão humanitária da 
LBA, através da execução de seus múltiplos programas integrados nos vários 
setores da Completnentação Alimentar, das Creches-Casulo, da Educação 
para o trabalho, da· Legalização do homem brasileiro, da Assistência aoS ex_. 

cepcionais, da Assistência aos Idosos, do PRONA V (Programa Nacional do 
Voluntariado), e do socorro às vítimas de calamidades ou flagelos que, periow 
dicamente, assolam as comunidades atingidas. 

Em uma daS suas freqUentes declarações aos jornais, rádio-emissoras e 
TVs, no cumprimento do dever de informar e prestar contas das suas ativida
des, assim se expressou Léa Leal em dezembro de 1980, no Rio de Janeiro: 

" ... Es"tou certa, porém, que, um dia, a LBA que é casa do 
pobre, do desvalido, do marginalizado social, estará realizando um 
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atendimento de forma integral e abrangente, não deixa-ndo sem res
posta quem quer que venha até ela em busca de compreensão e aju
da. E posso lhes assegurar que, com a sensibilidade_social e a firme 
determinação que caracterizam o Presidente João Figueiredo e que, 
felizmente, estão se refletindo na participação cada vez maior d3s 
comunidades e dos grupos favorecidos, este dia fica cada vez mais 
próximo." 

A honrosa presença da infatigável Presidente Léa Leal, da LBA, em nos
so Estado, é uma demonstração viva do seu dinâmico eStilo de atuação, da 
sua integral dedicação ao desempenho das extenuantes responsabilidades que 
caracterizam a sua eficiente gestão. 

Aqui está inaUgurando um conjunto integrado de serviços de assistência 
social- a Creche Adnil da Costa Falcão e o Jardim de Infância Léa Leal
conjunto integrado de serviços de assistência social, no Instituto Lourival 
Fontes, e amanhã, em Palácio, assinará, com o Governador Djenal tãvares 
de Queiroz,-Convênios qué" deverão beÍléficiai diversas Prefeituras MUnici
pais, ÓrgãoS do G6vernO Estadual, Entidades e Serviços de Assistência- Social 
com a destinação de 51 milhões, paTa uma clientela estimada em cerCa de 
16.000 beneficiários. 

A esse total se devem acrescentar os recursos da Caixa Econômica Fede
ral, oriundos de acordo específico com a LBA,-compreendendo 91l"ORTN/
mês, no valor total de Ct$ 2.590.434,00 (dois milhões, quirihentOs e noventa 
mil, quatrocentos e trinta e quatro cruzeiros), destinados ao Instituto Louri-
val Fontes, e às Prefeituras Municipais de Estâricia e Àfá.C3.ji.J. · -

Não é esta a ocasião opoi'tuna para ·analisar o--conteUdo, a signltiCiiç3.-0, o 
valor em termos financeiros e- a destinação-eSpecHica de cada urri dos Convê
nios celebrados entre a LBA e o Governo do Estado. 

O volume dos recursos já indicados é demasiado eloqUente, e define, me
lhor do que as palavras, as dimensões da extraordinária contribuição da 
LBA, por iniciativa: de sua digna Presidente, ao-bem ésiar social"da população 
carente e desassistida a que se destina. -

Congratulo-me, por esse motivo, co-m o Govérnádõr Djenal Tavares de 
Queiroz;coin a Presidente Léa Leal, coffi-a Superinú~Odente da LBA em Ser
gipe, Doutora Leonor Franco e, sobretudO coffi õ povo Sefgipano pelos ex
cepcionais e benéficos resultadOS decorrerites da execução dos mencionados 
Convênios. _ 

Seja-me permitido encerrar esta singela saudação, ·com as palavras pro
nunciadas, aqui mesmo, em Aracaju, por -Léa Lear- já hq_rnepageada pela 
Assembléia Legislativa do Estado corno "Cidadã de Sergipe" -quando, em 
novembro de 1980, assim definiu a sua nobre missão _corno Presidente -âa 
LBA: 

"Trabalho social é soma e cooperação. Trabalho social são 
mãos dadas entre pessoas e instituições que, desapega-das de pro
moções fáceis~ se-su-prem e se ComPletam urrias às_ oUtras, na missão 
sublime de assistir e proteger-aqUeles que-fiada têm e nada podem." 

Pronunciamento da Senhora Léa Leal 
O Presidente da LBA 
INAUGURAÇÃO DA CRECHE DO INSTITUTO LOURIVAL 

FONTES 
Instituto Lourival Fontes 
AracajufSE, 25 de outubro de 1982. ~ 
Costumó dizer que inaugurar uma creche é. sempre, para mim, um ines

quecível momento de alegria e ternura. 
E graças a Deus, nos meus três anos e meiO à.fiente da LBA, esses mo

mentos têm se repetido com bastante freqUência~ Creches, muitas Creches 
têm Sido semeadas, em todo o País, pela LBA e seus incansáveis ãliados, num 
trabalho duro mas gratificinte em ben-efíCio da infârlcia brasileira carente. 

Hoje, porém, o momento e o sentimento são especiais. 
A alegria e a terunura ficam redobradas. 
A prova maior é que estou vindo diretamenie do aeroporto onde acilbd 

de chegar do Rio de Janeiro, paTa estar aqui, com vocês, na inguração de 
mais uma creche patrocinada pela LBA. 

Esta inauguração é, portanto, a primeira- parada, O primeiro ato é o pri
meiro trabalho social de que participo nesta víagem a Sergipe, terra amíga 
que, há 2 anos, para meu grande orgUlho, adoiou-me como sUa- cidadã hono~ 
rária. 

E nãO poderia eu proceder de outra maneira. 
Por várias e impO-rtrintes razões. -
Em primeiro lugar, porque aqui estamos vendo funcionar mais uma che

che, que acolherá e protegerá, 300 pré-escolares, garantindo-lhes, integral-

mente, alimentação, vigilância médica, atenção pedagógica e segurança so.: 
cial. -

Depois, porque a LBA, que lidera no Brasil a Campanha Nacional de 
Crec"hes, se sente na obrigação di istar pre~e!lte e atuante onde quer que a ini
ciativa particular venha a se mostrar engaj3:da neste patriótico movimento so~ 

- d3l É o Caso dç Instituto Lourival Fontes, entidade que, neste Estado, tem a 
sadia tradição de_ colocar-se sempre ao lado- e muitas vezes à frente- das 
atividades e programas que procuram beneficiar a criança desamparada. 

Por "isso, ·a LBA não hesitou em trazer ao Instituto Lourival Forites e à 
esta nova creche sua cooperação financeira da ordem de 8 milhões de cruzei
ros, colaborando assim, de for!!1a decisiva, na proteção às crianças que aqui 
estão. 

Há também uma outra razão importantíssima. O Instituto Lourival 
Fontes, tem para mim um signifiCado todo especial. Esta obra de abnegação e 
solidariedade social é fruto do tamanho infatigável de uma pessoa que merece 
ser enaltecida neste momento pelo muito que deu e dâ de si a esta obra, da 
qual é Presidente, pela graça de Deus. D. Hildete Falcão Baptista quem, pra
fícamente anônima e silenciosa em seu trabalho, garante com zelo e compe
tência carinhosa, a existênS_ia __ guotidiana do Instituto Lourival Fontes. Ela é a 
presença amiga e constante, é a força admirável e incansável que motiva e 
move esta Instituição magnífica, resultante também do entusiasmo vibrante 
de seu esposo, o Senador Lourival Baptista, um dos melhores homens públi
cos que Sergipe deu ao País. O Senador Lourival Baptista tem sido um bata
lhadqr construtiyo e urri aliado permanente com que conta a LBA em suas 
constantes reivindicaçõeS sociais. Sobretudo as Creches coril o nome ilustre 
de Lourival Fontes e com a fibra do seu homônimo Lourival Baptista, este 
Instituto só poderia ~e tornar o_ que é ~oje.- O retrato fiel do que se faz em 

- Sergipe, uma verdadeira assistência social positiva, séria e é desinteressada 
para a qual devo dizer neste momento muito contribui o trabalho integrado 
da ex-Coordenadora do PRO NA V /LBÃ, D. vfi-gina Franco que teve em sua 
nora Leonor Franco, com_o eu tenho na Superintendéncia da LBA, a maior e 
mafs eficiente colaboradora. Estou certa de que a família do Dr. Augusto 
Franco continuará ao Jade da "Legião Brasileira de Assistência, quero no 
Congresso Nacional, quer dentro do próprio estado de Sergipe. 

E feliz o Estado cuja história pode Confar, entre suas mais legítimas per
sonalidades, com homens e mulheres qUe se identificam não apenas pela terra 
que lhes serviu de berço, mas, também, pelo espírito público pela capacidade 
de fazer e pelo alto sentimento de patriotismo.lfinalizando quero reiterar a 
minha gratidão ao casal amigo, Senador Lourival Baptista e D. Dete, em 
nome da LBA e das crianÇas serg"ipanas que ganham mais um teto protetor 
onde o carinho é tão importante quanto os Demais cuidados a elas dispensa
dos. Por tudo isto estou completamente realizada e feliz por estar aqui neste 
estado que tanto amo. 

- Cumprido o meu primeiro corilptorn_isso e sentindo a_minha primeira 
emoção, que Deus, na sua infinita misericól-dia, -abençoe esta Instituição e 
que nem a incompreensão dos homens possa um dia atingi-la. 

Pronunciamento da Senhora Léa Leal 
Presidente da LBA 

ASSINATURA DECONVBNIOS COM INSTITUIÇÕES PÚBLICAS 
E PARTICULARES DESERGIPE ~ ~ 

Palácio Olímpio de Campos/SE 

AracajufSE 26 ~ife outubro de 1982 

Mais uma vez, para minha grande alegria, encontro-me entre amigos e 
companheiros deste querido estado de Sergipe, do qual sou cidadã honorária, 
pela vontade e bondade de seus representantes legislativos. 

Sinto-me c.omo se estivesse em minha própria casa, ao receber, aqui, as 
atenções carinhosas e a hospitalidade gentil do Excelentíssimo Senhor Gover
nador Djenal Tavares de Queirós e de· sua excelentíssima esposa, Senhora 
Maria Agda Andrade de Queirós, Pi-ílneiÍ"a Daina do Estado. 

E, mais uma vez, nosso encontro se dâ numa sítuação de trabalho social, 
efetivo e produtivo. 

AqUi estamos para uma assinatura global de convênios com órgãos esta
duais, municipais e com ihstituições fiàrticulares de assistência social. 

Firmamos hoje 45 acordos que irão beneficiar mais de 16 mil pessoas 
deste Estado. 

E por estes compromissos, não só as entidades privadas~ mas principal
mente 25 Prefeituras Muilicípais -e j Secretarias de estado receberão da LBA 
uma cooperação financeira da ordem de 50 milhões de cruzeiros. Com o 
aperte desses recursos, as instituições poderão desenvolver, com mais auto-
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nomia e agilidade, os indispensáveis serviços sociaiS-de que tanto necessita a 
população sergipana carente. 

É desse modo que a LBA realiza su~ açã~-~~~~laf e~- todo o -PaíS. 
Ou fazemos diretamente nosso trabalho, ou ajudamos aqueles que po

dem nos ajudar a fazê-lo, pois pensam como nós e pretendem chegar ao mes
mo objetiVO: a melhoria da qualidade de vida dos brasileiros. 

Quero detacar, entre os convênios, que 35 deles se referem à manutenção 
de creches-casulo, para um total de 10 mil crianças sergipanas até 6 anos. 

Menciono os-convênios para mostrar que cOntinua em plena força a 
Campanha Nacional de Creches, que se tornou, há 3 anos, a bandeira da LBA 
e de seu Programa Nacional do Voluntariado, o PRONAV /LBA. 

As creches, hoje, estão na ordem do dia. 
Elas são a principal reivindicação das classes trabalhadoras, sobretudo 

as mulheres. Elas servem, também, como chamariz para a venda de aparta
mentos, fazem parte de novas programações sociais de órgãos federais e esta
duais. E estamos presenciando que se constituíram ·na plataforma e na pro
messa mais atraente da maioria dos candidatos de todos os partidos às 
eleições de 15 de novembro. 

A LBA fica contente com isso, com essas- adesões recentes, pois sempre 
lutou por creches, mais creches para as crianças. 

E a LBA nunca ficoü em promessas. Fez e continua fazeir.do. 
As provas de nosso trabalho são inúmeras-~ fi'"eqilentes. 
Em 3 (três) anos, triplicamos o número de crianças atendídas em nossas 

creches-casulo. Hoje são 400 mil. 
Aqui mesmo, em Sergipe, além dos convênios citados, temos o testemu

nho deste extraordinário e vibrante homem público que é o Senador Lourival 
Baptista. SUa Excelência, solidário com-a obra -da LBA e inspii"-ado em nossa 
Campanha de Creches, apresentou ao Congresso- um -projeto que prevê incen
tivo fiscal a todas as empresas que construírem e mantiverem creches para os 
filhos de seus empregados. 

O nobre Senador por Sergipe, assim como nós, também não feZ: promes
sas. Age pronto e rápido. Seu projeto de incentfvo às creches deverã ser apro
vado ainda nesta legislatura. 

Outra proVa do esforçO- e da criatividade da LBA pode igualmente ser 
encontrada nesta solenidade. 

Também estamos assinando, aquí, 3 (três) convênios de adoção financei
ra de creches pela Caixa Económica FederaL Isto já é um prodUto real da 
Campanha Nacional de Creches, lançada e liderada pela LBA. 

Três novas creches, das Prefeitu-raS MuniCipaiS da Capitãl e de Estância e 
do Instituto Lourival Fontes de Aracaju estão sendo hoje adotadas pela Cai
xa Económica, que se compromete-a pagar I (uma) ORTN por criança/mês, 
num total de 30 crianças em cada creche. 

E esta cooperação estã se alastrando por todo o Pa1s, demonstrando que 
a LBA e seus aliados do Programa de Creches não ficam só nas palavras e, se
guindo as diretrízes e-OeX.einj5lo do _Presidente João Figueiredo, trabalham
e trabalham duro - pelo bem-estar da população brasileira carente. 

.E: isso, essa dedicação e essa vontade de reali:?ar, que estou encontrando, 
aqui, nas pessoas que dirigem os destinos deste Estado. E que enc-ontro tam
bém no trabalho inteligente e -íncansável desenvolvido por Leonor Franco, à 
frente da Superintendência da LBA em Sergipe. 

É uma obra construtiva como esta e são instituições 'e pe5soa:s· exempla
res, como as que estão hoje prestigiando esta nossa Solenidade, que tornam, 
como disse no início, altamente proveitosa e feliz minha estada aqui e me fa
zem sentir cada vez mais orgulho em ser cidadã honorária de Sergipe. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Ai mi r Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi
dente, Srs. Senadores: 

Considero as eleições de novembro o fato Político mais. importante desta 
década. 

São elas o símbolo maís evidente, a intenção mais confiável, o gesto mais 
enfático do instante de transição em que vive o Brasil, de um regime inegavel
mente autoritário a um tempo de alvorada democrática. 

A democracia que almejamos não se esgota, obvill:mente, na realização 
das eleições e na posse natural dos eleitos, venliam eles de onde vierem. 

Vai além, muito além! 

É preciso repensar as prerrogativas do Parlamento, a Autonomia do Ju
dicíário, o relacionamento entre Municípiosce Estados e entre os Estados e a 

União. Impõe-se,_ nJ.!.ma palavra, restaurarmos plenamente a estrutura Re
publicana do poder~ nuffi reequilíbrio das forças que a integram para supri
mir as distorções- naturais; decorrentes da hegemonia de um de seus pólos. 

Será hecessãrío o aperfeiçoamento dos mecanismos para a aferição da 
vontade popular, não apenas em eleições periódicas e universais, pelo voto di
reta e secret9, dos dirigeJ!tes do poder público, mas também que enseje a par
ticipação ativa de tOdos Os segmentos da população nos problemas da vida 
nacional. 

Não menos árdua s_erá a tar~fa de escoimay a legislação vigente, a partir 
da própria constituição Federal, dos ranças de autoritarismo que contém, do 
tratamento casuística dos problemas institucionais que, não poucas vezes, lhe 
serviu_ de reira. 

Hercúleo será o esforço para reconquistar a confiança do povo_ à classe 
política, marginalizada, vilipendiada, desacreditada, por tanto tempo, tam
bém pelos seus pecados, é ·verdade, mas, muito mais, pelos preconceitos que 
se criaram contra a atividade da política e dos políticos, essencial à existencia 
de qualquer nação civilizada. 

Tudo isso, porém, -e- ó- óbvio. Todos nós estamos cientes de que as 
eleições não se-rãó_-:o fim do caminho, mas apenas o _seu início. Não são a de-
mocnicia, estão no seu Ii miar. 

O clima Eleitoral, todavia, ganhou as ruas, os lares, o povo. 
Discutem..:se e avalíam-se partidos, candidatos, vitórias e derrotas de uns 

e de _outros, a partir das_análises mais des_encontradas, dos prognósticos mais 
contraditórios. 

Versões levantam-se e caem com os propósitos mais despropositados: 
insinuam Uns que a vitória deste ou daquele comprometerá a democra

cia, prescrevendo o_suicídio para preservar a vida; 
cobrain outrOs lealdades não conquistadas, como se compromissos fos

sem gerados unilateralmente pela vontade exclusiva de uma das partes; 
patrulham, ainda outros, comportamentos e atitudes de companheiros, 

tentando reduzir todos à subordinada massa de manobra, a serviço de pon
tos de vista estreitos e sectários; e 

_há, até, os que ameaçam empUnhar -ãrmas para impedir que certos candi
datos, se eleitos, assumam o mandato popular, no melhor estilo dos famigera
dos "vigilantes" que os filmes faroeste consagraram. 

Desde que as coisas fiquem nas ameaças, nas insinuações, nas palavras 
soltas e irresponsáveiS do discurso pré-eleitoral, tudo beml Ajuda a compor o 
clima. 

Não ê de taiS coisas, porém, ·que (ratarei nesta oportunidade. 
Trato de um personagem especial, do principal foco das atenções deste 

momento, de alguém de quem se pode ser a favor ou contra, mas que será ne-
cessariamente conSiderado, agora e sempre, quando se mencionarem as 
eleições de 15 de novembro próximo. 

Refiro-me a- Sua Excelência, o Presidente João Baptista de Oliveira Fi
gueiredo. 

••Juro fazer deste País uma Democracia", vem declarando reiteradamen~ 
te Sua Excelência. 

-Dessa contundente sentença, destaca-se a tríplice verdade de João Fi
gueiredo que o alça à dimensão de exemplo, de paradigma, de pedra-de-toque 
da Militância Política na atualidade. 

A primeira dimensão dessa verdade é que a Democracia Brasileira está 
por vir. Ainda não é, será! Se já o fosse, em vão seria o juramento de fazê-la, 
como por certo ensinaria o Conselheiro Acácio. 

Esta constatação tão simples para muitos, terã sido das mais difíceis para 
o Presidente. 

Precedendo-a, assistimos todo um debate sobre a Democracia Multiad
jetiva -possível, adequada, relativa- no qual desesperadamente procura
vam uma palavra que escondesse o pensamento, ao invés de explicitá-lo. 

Esse raciocínio surrealísta não revelava outra coisa de seus defensores, 
senão a arraigada crença de que o autoritarismo que encarnavam era a forma 
de regime mais adequada ao País. Difícil de nominã-lo pelo próprio nome, 
batiz6u-se-o de Democracia. Sendo porém, esdrúxUlo o nome ao ente, foi ne
cessário restringi-lo com adjetivação 'êuidadosa que minorasse o desastroso 
efeito. 

Não nos esqueçamos que João Figueiredo vincula-se profundamente a 
eSse contexto. Ele, como um dos Chefes do movimento de março, não pode
ria estar infenso a todas as razões desse momento. 

Quando, com a solenidade de um juramento Público, reconhece que a 
Democracia é o devir, é o alvo pelo qual se luta, é a excelência a ser alcançada 
como compromisso maior do moviménto que lidera, João Figueiredo trans-



4060 Quinta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção H) Outubro de 1982 

põe a barreira dos preconceitos revolucionários- e cria ao redor de si um am
plo espaço de confraternidade, pelo menos, a nível das idéias. 

Já não há que se indagar se somos esta ou aquela espécie-de democracia 
menor. Afirma-se simplesmente, pateticamente, que somos um povo.procu
rando a Democracia maior, além das tutelas e dos condicionamentos pores
clarecidos e bem intencionados que o sejam. 

A segunda dimensão dessa verdade, está contida no núcleo de signifi
cação do verbo "fazer". 

A democracia a devir não é uina dádiva; é -uma conquista: Há qUe ser fCi-
ta. 

O estilo peculiar do Presidente, que coloca o verbo ria primeira pessoa dá 
singular, reflete o peso das responsabilidades que assume como líder nacional 
do processo democratizante. Democratizar o País é obra que, eSPiritualmen
te, não quer compartir, tal o seu apego à idéia que a inspira. Torna-se-lhe 
uma obsessão irresistível! Se ninguém maiS-se engaJaSse nesse ''fa~er'\ ainda 
assim ·nele estaria engaj3do o Pr"esidente. Se alguém iesistir essa idéia, terá de 
arrostar-se com ele. Eis um bom contexto para se entender o .. prendo e arre
bento". 

Figueiredo lança-se com toda a força nesse fazer. Sem contar com a pró
pria saúde, agora ameaçada, cobre o País de Leste a Oeste e de Norte a Sul 
numa maratona estafante, brigando por votos na praça pública, cometendo e 
confeSsando os pecados próprios das lutas eleitorais, atacando e sendo ataca
do, envolvendo-se sem limiteS e sem- condições nesse próc6sso, como se bus
casse eleger-se a si mesmo pelo voto popular. 

Não se reservou a cômoda posição de juiz que poderia ter escolhido, sob 
aplausos nacionais, assiSúndo do o limpo o engalfinhar-se dos mortais, pela 
sobrevivência política. Saiu ão tempo e expõe-se- aOs riscós. . 

Respeltando, embora, aqueles que honestamente critiCam a postura pre
sidencial nessas eleições, louvo-a e admiro-a na sua significação substantiva. 
Não é ela, nessa dimensão, aliciante ou ameaçadora. t: um ato de fé. Um tes
temunho de engajamento. 

1:. a forma que João Figueiredo aChou Para fazer a democracia; 
Todos os brasileiros conscientes transporão, por certo, a pessoa do verbo 

a primeira do pluraL Faremos deste País uma democracia. 
Outra não é a rea.Iídade deste 15 de novembro. Todos estãO nas ruas; pre

gando, discutindo, arrostando perigos, ex.pond_o idéias e intenções à luz do 
dia e sem receios. 

Alguns estão pagando alto preço para fazer a democracia, até com a vi
da, como lamentavelmente ternos visto. 

Há os que resistem. Os embuçados que ameaçam, que falsificam, que 
querem, a qualquer custo, impedir a luz. Não prevalecerão por certo. Hemos 
de manter as portas e janelas de nosso edifícío pofíticó cada vez mais abertas. 
Os miasmas não proliferam na presença da luz e do ar. 

A terceira dimensão da verdade de João Figueiredo está no juramento 
feito. 

O jurar é a forma mais sagrada e pessoal de se assumir um compromisso. 
Ao jurar a democracia, não por uma fórmula ritual fria e necessãrfa, maS 

num espontâneo desabafo de fé, João Figueiredo tomou um compromisso 
pessoal que lhe vincula a honra. 

A democracia, assim, deixou de ser para Figueiredo, uma questão mera
mente política que possa ser postergada por motivações_ políticas. É uma 
questão de honra que tem de ser resolvida por imperativo categórico, inde
pendente das conseqüências que dela possam advir. 

Ao destino da democracia brasileira, ligou João Figueiredo, indissolu-
velmente, seu próprio destino. Transpôs jã seu iubicão. Alea jacta est! 

O Sr. José Frage/li- Permite V. Ex•, um aparte'? 

O SR. MARTINS FILHO - Com muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. José Fragelli- Sabe V. Ex• qu~ eu, francamente, não participo de 
todo o otimismo de V. Ex' em relação aos compromissos assumidos pelo SeR 
nhor Presidente da República. Mas compreendo muito bem que se dê essa fé, 
que V. Ex~ está dando, à palavra do Presidente. E talvb: eu até não desse o 
aparte a v. Ex.', não fosse a última frase usaaa de que o S~,nhor Presidente
como disse- atravessou o seu Rubicão. EU queria lembrar uma oulrã frase 
de um escritor argentino, Octávio R. Amadeo, que diZ "que os Rubicões são 
fáceis de serem transpostos; as dificuldades começam do outro lado". O Ru
bicão do Senhor Presidente talvez seja esse 15_de novembro, e a Palavra em
penhada de Sua Excelência passará a valer quando, atravessado o Rubicão de 
15 de novembro, ele mantenha, com a sua autoridade de Presidente da Re-

pública, as promessa-S-de -fãzer deste País uma-democracia. Talvez as dificul~ 
dades maiores para João Figueiredo comecem depois que Sua Excelência 
transponha o Rubicão de 15 de novembro. Mas é aí que deverá fazer valer seu 
valor de Presidente, como César fez valer seu valor de grande general, cum
prindo seus propósitos depois de ter atravessado o Rubicão. 

O SR. MARTINS FILHO- Agradeço, nobre Senador José Fragelli, o 
valioso aparte de V. Ex' que vem fortalecer minhas palavras, pois esse é tam
bém o meu pensamento. 

Vincular o sucesso de Figueiredo ao resultado das eleições é argumento 
pobre, é tese menor dos que não conseguem se alçar acima do pragmatismo 
aético dos imediatistas. O Presidente João Figueiredo jã ganhou suas eleições, 
independente do resultado das Urnas. Por paradoxal que pareça, quanto me
nor for seu sucesso em eleger seus candidatos, maior será a consagração de 
sua obra, de seu empenho em democratizar o Brasil. 

Não existe Democracia de Partido Único, de poder vitalício, de eleições 
sem derrota. A essência d-õ Regime Democrático está exatamente na alter~ 
nância de poder, não por pessoas do mesmo ·grupo ou do mesmo partido, mas 
por partidos que se opõem entre si, pOr interpretarem de forma diversa os an
seios do povo que representam. 

Quando João Figueíredo vai às praças e tenta ganhar por qualquer meio 
os votos populares para seu paftido é porque sabe que sem tais votos, seu par
tido cederá o poder a outros partidos. 

Faço este pronunciamento antes das eleições, sem saber o que as urnas 
dirão, porque hOje-pOsSo frizê-fo de forma isenta, sem perder a Independência 
com que procuro exercer meu mandato e cumprindo o dever evangélico de a 
cada um pagar o que lhe é devido. 

Devo como brasileir9 e político, admiração e honra ao Presidente João 
Baptista de Oliveifa Figueiredo pelo que vem fazendo para democratizar o 
Brasil. Declaro-o da mais alta Tribuna Parlamentar do País. 

Declaro-o por Justiça e com a consciência altiva de quem diverge sem
p_re,_ quando a convicção pessoal o aconselha. 

Obrigado! (Muito bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto)- Por permuta, concedo a palavra 
ao-nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBU
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador José Fragelli. 

O SR. JO.s,f: _FRAGELLI (Pronuncia o !?eguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Substituindo o meu eminente Líder Senador Humberto Lucena, vou ler 
a saudação e a mensagem que ele hÓje dirige aos funcionários do Brasil: 

A data de hoje é dedicada ao fUncionário público. 
Nada mais oportuno, portanto, do que enfatizar as suas justas 

e legítimas reivindicações que até hoje, por mais freqüenteS- quC teR 
nham sido, não têm loirado sensibilizai os atuais governantes. 

Em primeiro, lugar cumpre ressaltar a luta pelo elaboração do 
novo Estatuto que deverá unificar o regime jufídico dos funcio
nários, de tal sorte que desapareçam os contratos de servidores 
públicos pela Consolidação das Leis do Trabalho. 

Em segundo lugar, chamamos a atenção das autoridades com~ 
petentes da área econômica, para a necessidade imperiosa de esten
der ao funcionário públicO o direito ·ao reajuste semestral, que jâ foi 
assegurado, há tanto tempo, ao empregado da empresa privada. 
Não há injustiça maior, numa época de inflação crescente como a 
que atravessamos, do que a concessão anual do reajuste do funcio
nafismo público e assim mesmo dividido em duas prestações, uma 
em janeiro e outra em abril ou maio. 

Afinal, o funcionário público aguarda, há muito tempo, a per
cepção do décimo terceiro saláriO-, uma velha conquista dos traba
lhadores brasileiros cjue, e-niretãnfo~- seffi q·uafquú justificatiVa c.on
vincente, até ag-ora nãó foi concedida ao fUncionário PúbliCo. 

Ão congratular-se com o funcionário públiCo p-ela passagem de 
- sua d<ita COmemorativa,· a bancã:da do PM DB riO Senado faz um 

veemente apelo ao Sr. Presidente da República, no sentido de aten
der, desde logo, pelo menos essas suas aspirações mínimas. 
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O Sr. Franco Montoro- Muito bem! 

O SR. JOS~ FRAGELLI- Sr. Presidente, também dirigido ao Gabine
te do Senador Humberto Lucena, como Lfder do PMDB no Senado Federal, 
uma carta subscrita pelo Presidente da Federação Nacional dos Radialistas, 
pelo Presidente da Federação Nacional dos Jornalistas e pelo Presidente da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Comunicação e Publicidade. 

Penso, Sr. Presidente, que devo fazer a leitura deste documento, na sua 
íntegra. 

ExmO? Sr. 
Senador Humberto Lucena 
DD. Líder do PMDB no 
Senado Federal 
Brasília- DF 

Senhor Senador: 

Brasília, 21 de outubro de 1982 

Confirmando preocupações e denúncias que jâ fizéramos a 
vários órgãos e instituições oficiais, eStamos, hoje, infelizmente, le
vando a Vossa Excelência um relato sobre fatos que só não se repeti
rão se tivermos uma iniciativa urgente de" parte de-Vossa Excelência. 
Trata-se das demissões, em larga escala, que começam a acontecer na 
chamada "Rede Bandeirantes" de televisão. E a alegação da empresa 
é apenas o fato de estar a TV brasileira entrando na era do satélite e, 
portanto, considerando plenamente dispensável o trabalho dos seus 
empregados, na maioria dos casos técnícos especializados na área 
das telecomunicações. 

O que nos assusta não é o fato da entrada, em nosso meio pro
fissional, de novas tecnologias e eciuípamentos supersofisticados da 
eletrônica, mas Sim o fato de estarem os empresários do setor preo
cupados apenas com o lucro, querendo somente utilizar a tecnologia 
recente e revolucionária, sem qUalquer preocupação com o trabalho 
humano, simplesmente trocando o homem pela máquina. 

No nosso modo de entender, a função da tecnologia é, princi
palmente, ampliar a oferta de melhores condições de vida ao pró
prio homem, e não transformá-lo em víiliTia dela, uma -vez que isto 
só nos levaria a ficar contra os novos passos da ciência aplicada, o 
que se~ia um absurdo. 

Diante de tais fatos, citamos alguns números: _só na '"Rede 
Bandeirantes" de Belo Horizonte, MG, a sua televisão está dispen
sando 60 dos seus 140 empregados sumariamente, apresentando 
como única justificatiVa o fato de ter a emPresa ãdquirido o direito 
de uso, para transmissão nacional simultânea, de um satélite. 

E tendo ao seu lado o FGTS- Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço .....: que nada tem garantido ao trabalhador brasileiro, as 
demissões estão acontecendo e nós, trabalhadores, nada temos po
dido fazer. 

E tem mais: a mesma empresa anuncia que derriitirá outros 200 
empregados em São Paulo, na centena no Rio, e várias dezenas em 
outros pontos do País. Alega também a direção da "'Rede Bandei
rantes", que o fato é incontrolável por parte doS empregados por
que ·~é a nova tecnologia que chega, são os novos tempos" ... 

Hoje, é a "Rede Bandeirantes" que demite e nada acontece. 
Apenas, passamos a ter outros milhares de desempregados. Ontem, 
quando da cassação das televisões da-- "'Rede Associada", dos 
"Diários e Emissoras Associadas- ReCie Tu pi", o mesmo aconte
ceu e, até hoje, muitos dos companheiros que perderam os seus em
pregos continuam sem onde trabalhar. A resposta obitida é que o 
FGTS lhes foi pago. E- nós perguntamos: ·e daí? 

Amanhã, denuncía, em seu favor, a mesma "Rede Bandeiran
tes", as outras emissoras de televisão e de rãdio farão o mesmo, em 
todo o país. 

Pois bem, chegamos ao fim da linlia: a teC:iloh)g-ia, no Brasil, 
começa a ameaçar os trabalhadores. E isto -não Pode aco~tecer. Por 
esta razão, precisamos de urna legislação definidora das garantias 
do mercado profissional do trabalhado_r diante das novas máquinas 
e equipamentos em sua maioria adquiridos, pelas empresas, com fi
nanciamentos e empréstimos subsidiados ou estimulados pelo poder 
público, portanto com recursos dos próprios brasileiros usados con
tra os seus interesses. -

Diante de tudo o que aqui está exposto, estamos requerendo de 
Vossa Excelência urgentíssimas providêndã:s no sentido de se eJabo-

rar uma legislação, a ser submetida ao Congresso Nacional, destina
da a evitar que, no Brasil, a tecnologia venha a representar desem
prego em massa. 

E ficamos _ _à disposição para colaborarmos com as informações 
e dados que temos para uma legislação que resguarde os interesses 
do país e da maioria do seu povo, qüe são os trabalhadores. 

Ao mesmo tempo, requeremos que Vossa Excelência destine 
aos problemas aqui denunciados, parte de sua atenção e ação, bus
cando evitar que a "Rede Bandeirantes", ou qualquer outra empre
sa da área da teleradi_o~ift.isão, faça da tecnologia avança~a e nova, 
o nO-Vã-iilStfllffieiltO- para demitir emprega dás-e criar mais intran-qUi
lidade e temor às familias dos trabalhadores que representamos, até 
este momento apenas perplexos e céticos em relação ao seu futuro 
profissional, a não ser que este nosso relato, apelo a reivindicação 
resulte em efetl.vas providências e iniciativas oficiais. 

Aguardando resposta de Vossa Excelência, para tentarmos 
tranquilizar os nossos companheiros, especialmente os de Belo Ho
rizonte, Rio e São Paulo, renovamos as nossas cordiais. 

Saudações Sindicais. 

FEDERAÇÃO NACIONAL DOS RADIALISTAS 
Antonio de Pádua Aranha de Araújo 

Presidente 

FEDERAÇÃO NAUONAL DOS JORNALISTAS 
Washington Mello 

Presiderite. 

CONFEDERAÇÃO NACIONAL -DOS TRABALHADORES EM 
COMUNICAÇ0ES E PUBLICiDADE, 

Alceu Portocarrero 

Presidente 

O SR. JOSÊ FRAGELLI - Assim, Sr. Presidente, através desta missi
va, o País toma conhecimento de um fato bastante grave. Quando para o pró
ximo ano se anuncia uma recessão nas atividades económicas, e todas as ou
tras que podem empregar brasileiros, dar-lhes serviços, meios de vida, vem 
este fato, aqui anunciado, com relação ao que está acontecendo na Rede Ban
deirantes de Televisão, a ameaçar mais iin1 setor do trabalhO com o desem
prego em massa. 

O apelo feito peloS presidentes de todas as federações aqui mencionadas, 
parece~me, não é só para o Líder do PMDB mas para todos os responsáveis 
pela vida nacional. Aqui fica, portanto, esse apelo das federações ligadas às 
comunicações- e á publicidade. --

Sr. Presidente e Srs. Senadores, permito-me tomar um pouco mais de 
tempo à Casa, para fazer referência às medidas anunciadas pelo Governo, 
através das autoridades da área financeira, no que se refere ao crédito rural. 

Ainda há pouco, o nobre Senador Franco Montoro lembrava-nos, Sr. 
Presidente, que o Ministro do Planejamento, no exterior, já anunciava-Unia 
medida de graves conseqüências para o trabalhador brasileiro. Portanto, para 
uma área económica que, ãliás, é a m-ais ampla do Pais. 

Referia-se, ainda, à privatização da Caraíba Metais, empresa de pro
dução ligada à defesa nacional. O terceiro ponto é referente a Carajâs. Sobre 
pesquisas abertas à empresas estrangeiras, portanto, uma abertura, tambêm, 
pata ã erttraâa das mesmas empresas na exploração das riquezas e das possi
bilidades do Grande Carajás. 

Venho, Sr. Presidente, trazer um quarto elemento, mais uma medida 
anunciada pelo Governo, de possíveis conseqUências catastróficas para o 
País. E acho que não estou carregando no termo. São as medidas anunciadas 
pelo Conselho Monetário, pelo Ministério da Fazenda, no que concerne ao 
crédito rural. Permito-me ler, Sr. Presidente, as considerações feitas por esse 
eminente jórrialista da área eConômica, que é Joelmir Beting, na Folha de S. 
Paulo de vinte e quatro do corrente. Diz ele: 

"O-orçamento monetário, q\re funciona como p18.no de ação 
não mais do Governo, mas da economia como um todo, admite a 
heresia contábil das contas em aberto. E contas do tamanho de CrS 
6 trilhões no crédito rural, que pode ser espichado ou enxugado ao 
longo do _calendário gregoriano, que não bate, necessariamente, 
com o calendário agrícola. 

Essa conta em aberto é tão devastadora, do ponto de visa orça
mentário, que está com a tOmada ligada na emissão primária da 
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moeda. E não deu outra: agora em outubro uma injeção de Cr$ 412 
bilhões na base monetária para a cobertura escriturai dos compro
missos com crédito rural. Entre outros, os comprometimentos in
ventados em pleno vôo." 

Agora, começa a denúncia q-ue desejo fazer. 
Li, ou alguém disse aqui no Senado, que a venda do feijão" ao povo a ses

senta cruzeiros, não estava custando nada ao povo, ao erário, mas Joelmir 
Beting diz justamente ci cO~ntrário: 

HCaso do feijão do PDS, Sangria de 2 bilhões e 400 milhões, 
consumidor subsidiado pelo contribuinte que pode ser o próprio 
trabalhador." · 

Assim, o feijão- a sessenta cruzeiros. vendido ao povo, é pago pelo pró
prio povo, com dinheiro do mesmo povo, pois que estã sendo subsidiado em 
dois bilhões e quatrocentos milhões. 

Não sou eu quem o afirma Sr. PresidenTe,- a1guém que como eu desco
nhece os assuntos da área económica, inas Joelmir Beting- que-e-um profu-ndo 
conhecedor da matéria. 

O Sr. Franco Montoro- Permite V. Exf. um aparte? 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Pois não. 

O Sr. Franco M ontoro- Congratulo-fie com a sêrie de fatos que V. Ex• 
traz ao conhecimento do Senado e quero destacar um aspecto que me parece 
muito iinportanti: e ligado ao prOblema POlítico, -é que essas decisões, envol
vendo bilhões, trilhões, cOm interesses de toda ordem,- são tomadas à reveiia 
do Congresso Nacional; à revelia da população, a portas fechadas. Esta é a 
causa, é a raiz de todos esses problemas. Na realidade, o povo estã sentindo, 
com as eleições, que a abertura democrática vai sigriificar pelõ menos a possi
bilidade de fiscalizar estas coisas e que estas decisões a portas fechadas não 
poderão ser tomadas num regime em que a vontade popular seja respeitada. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Muito obrigado pelo aparte de V. Ex•, mas 
o nosso caminho vai ser um pouco longo, porque é preciso que o Congresso, 
através de uma nova Constituição possa, de-fato e de direito, interferir nessas 
decisões arbitrárias de portas fechadas do Poder Execuúvo, e eu diria dos Po
deres Executivos, Sr. Presidente, porque o caso do feijão a Cr$ 60,00 jã vem 
sendo praticado por muitos Estados, inclusive o meu, o Mato Grosso do Sul. 

O Sr. Franco Montoro- Pelo nosso, tambêm. Mas é preciso não esque
cerque esses governadores, especialmente o do_ Estado de V. Exf., foram no
meados de cima para baixo, não foi o povõ -Que-os escolheu. E esses proble
mas todos são conseqüência de um fato conCrC"to: o Governo nãO confia no 
povo e acaba confiando nesteS-fiomens que sõrllani- uma tal quailtidade de po
deres, que acabam impondo a sua vontade. E, sem fiscalização, os erros vão 
se agravando. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Grande soma de poderes e grande margem 
de irresponsabilidade. 

O Sr. Franco Montoro- E maior de-interesses. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Vou continuar, Sr. Presidente, lendo os co
mentários de Joelrnir Beting: 

"Eis que o Bãn-co Central desembarca na reunião de amanhã 
com urna proposta de fazer fazendeiro brasifeiro fixar residência no 
Canadá; ... " 

De fato, Sr. Presidente, o que está se tramando agora em matêria de cré-
dito rural contra o produtor agrícola é para cada um fechar as porteiras das 
suas fazendas, sejam ~las agrícolas, sejam de pecuária. 

~· ·~ transformando o lançamento da futura safra de verão, co
lheita 84, em entesouramento em caderneta de poupança. 

Sem garantia de preço justo, mercado comprando pouco e pa
gando menos, o agricultor recebe a notícia de que vai perder o crédi
to barato. O produtor de grande porte, cliente preferencial do crédi
to rural, passaria a trabalhar com juros de 12% mais correção mone
tária integral. 

Esse tomador responde por mais de um terço do PIB agrícola. 
Das duas, uma: ou deixará de produzir ou repassará os custos finan
ceiros para os preços finais . ., 

Esta última hipótese, Sr. Presiderite, vai ser praiicaniente inViãvel e, 
aliãs, o próprio corrientarista o diz mais adiante. 

Não há condições para que o produtor rural possa repassar os custos de 
produção diante da carestia da população brasileira, diante do miserável po
der aquisitivo do povo brasileiro neste momento. 

Ainda agora mesmo, eu lía no jOrnal que o consumo de carne, no Rio de 
Janeiro, caiu em 30%, -agora, esfe ãno, estes meses, em relação ao mesmo 
período de 1981. E: como diz Joelmir Beting: 

"Comprando pouco e pagando menos, o agricultor não pode 
fazer o mesmo que faz o industrial e o mesmo que faz o comercian
te, repassar o preço do custo do seu produto; não há condições para 
isso, -

"pois, em matéria de custos, a "economia rural" anda bem ser
vida: o preço recebido deixou de acompanhar a variação do preço 
pago. No Paraná, nas últimas cinco safras, a deterioração dos ter
mos de troca", veja bem, Sr. Presidente "segundo a FGV, foi de se
car pimenteir-a: o preço recebido subiu de 100 para 404 e o preço 
pago saltou de 100 para 948." 

E ele, logo diante, diz: .. é por isso que diminuiu a população do Paraná e 
o êxodo foi ruraL" 

Mas não foi ó êxodo do trabalhador rural apenas, Sr. Presidente, foi o ê
xodo do trabalhador e do produtor rural. Este, ainda amealhando na mochila 
.aquilo que lhe sobrava das suas atividades agrícolas de tantos anos, montou 
no seu caminhãozinho e foi procurar novas plagas em Rondôndia e no Acre. 

Essa situação, ou seja, preço recebido, que subiu de 100 para 404 e o 
preço pago de roo para 948, essa 

·-diferença foi Compensada pelos -donativos generosos do crédi
to subsidiado, não raro desviado, porque o crédito ê estímulo para o 
produtor e não, necessariamente, para o produto." 

"Quem não tev-e pteço e ficou sem crêdito, levantou âncoras e 
refugiu-se na fronteira agrícola do Noroeste ... " 

O que eu disse: foi para Rondônia, foi para o Norte de Mato Grosso, foi 
para o Acre. Mesmo no meu Estado, Mato Grosso do Sul, quejãêuma fron
teira agrícola, muitos lavradores e pecuaristas jã se transferiram para novã.s 
áreas~ 

~ "Os produtores ruri:tiS de nporte mêdio", seriam .. contempla~ 
dos" com juros de 6% mais nove dêcimos da correção monetária in
tegral. _Digamos, dinheiro a_ 100% ao ano, pelos índices de hoje. Di
nheiro para o produtor médio, Sr. Presidente, de 100%. "Entre ou
tras coisas, porque o consumidor exaurido vai tirando o time de 
campo, rejeitando o cargo de biodigestor da inflação da incompe
tência de modelo e da negligência do mercado, cada vez mais atra
vessado." 

Nós devemos lembrar que no começo deste Governo, quando o Sr. Del
fim Netto, passeando pelas feiras de São Paulo, prometeu ao povo que ia aca
bar com o atravessador. Nós todos vimos na imprensa e na televisão S. Ex•, 
agilmente, apeSar do corpo pesado, de banca em banca, prometendo isso jus
tamente, que os preços não teriam urrla grande variação entre a porteira da 
fazenda e a banca da feira ou do supermercado. Mas tudo ficou nessa mani
festação, apenas de boa vontade do Sr. Ministro do Planejamento, porque
à época ele era Ministro da Agricultura- as medidas não foram tomadas. E, 
hoje, os produtos agrícolas, entre o portão da fazenda e o consumo na banca 
da feíra e no súpermercado, o preço tem aumentado de 300, 400 e até 800%, 
conforme temos lido constantemente nas estatísticas apresentadas. 

Portanto, o atravessador continua aí. O então Ministro da Agricultura, 
transformado no "Senhor todo poderoso" da economia nacional, nenhuma 
providência tomou em defesa do produtor rural e do consumidor citadino. 

O pequeno produtor, de produtividade menor e custo operacional 
maior, passaria a desfrutar dejtir6s-de 3% e Õito décimos da correção mone
tária integral. 

Sr. Presidente, nós, que conhecemos o interior, V. Ex• o conhece, sabe 
que o pequeno produtor rural poderá pagar um juro de 3%; mas oito-décimos 
da correção monetáría! Ele vai fazer apenas agricultura de subsistência. Ele 
vai, quando muito, sobreviver. Deixarã de ser um consumidor dos produtos 
industriais. Ali va"i sei mais um;a -ãr~a ampliad_a da miséria nacional, essa dos, 
pequenos produtores rurais, que formam um grande contingente, ainda, da 
população brasileira. 

O Sr. Franco Montoro- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ: FRAGELLI - Pois não. 
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O Sr. Franco -M ontoro - Apenas para contrastar este fato que V. Ex• 
anuncia, com a decisão do Governo com a famosa dívida do Sr. L.utfalla. 
Eram bilhões. Para ele, foi perdoada a correção monetária. Para o ex
Ministro, o famoso chefe do Banco Económico, se perdoou a correção mone
tária. Mas o agricultor, o coitado do agricultor da subsistência, esse tem de 
pagar o juro e a correção monetária. É esta indignidade que deixa frio o Go
verno, mas revolta o povo.-v. Ex• faz m~ito bem em citar esses fatos neste 
momento. É pena que a repercussão das coisas ditas neste plenário teilham al
cance limitado. Esta é a razão da Lei Falcão. O Brasil não pode conhecer as 
coisas- graves que estão acontecendo. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Conhece em parte, Sr. Senador. Por isso jã 
fiz aqui um elogio- à Voz do Brasil. 

O Sr. Franco M ontoro - E um dos (micos canais de que dispomos. 

O SR. JOSÉ FRAG ELLI - O principal do que falamos aqui é transmi
tido pela Voz do Brasil. Nos mais longínquos sertões de Mato Grosso a Voz 
do Brasil é ouvida. 

O Sr. Franco Montoro- V. Ex• tem toda tazão. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - E eu, agora, tenho tido prova disso. 

O Sr. Franco Montoro- h o último instrumento€qile resta à comuni
cação numa campanha eleitoral. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI --Tenho até medo de fazer esse elogio à Voz 
do Brasil, porque a qualquer dia vão acabar com ela. 

O Sr. Franco Montoro ~-V. Ex~_ tem razão. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - Vão fazer uma Lei Falcão para a Voz do 
Brasil, porque, nessa campanha eleitoral, percorrendo aqueles 250 km2 do 
meu Estado, tenho sempre ouvido dos meus patrícios, dos meus concidadãos: 
"Senador, tenho gostado de ouvir o senhor falar quase sempre, e que chegue 
até nós a voz de um coestaduano." Eu menciono o fato, Sr. PreSidente, para 
informar que o homem do interior do Brasil estâ realmente interessado na
quilo que se passa no Congresso Nacional. Nós é que estamos sendo Uffipo
der capado no regime que aí está, porque dízer, afirmàr, qUe o pOvo é indife
rente à atuação dos seus representantes no Congresso, é desconhecer o que 
talvez eu pudesse até chamar de patriotisnro do homem do interiOr brasileiro. 

O Sr. Franco Montoro- E é-mesm~, é patriOtismo. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- É patriotismo, porque eles ouvem sempre a 
Voz do Brasil; eles são sequiosos para tomar cónhecimento daquilo que se 
passa aqui. É por isso que nós temos a obrigação de defender, seguidamente, 
os interesses do povo no Congresso, fazendo ouvir sua VoZ, por mais que o 
Poder Executivo continUe a desprezar as manifestações db Congresso daRe
pública. Pelo menos o povo nos ouve, Sr. Presidente. 

O Sr. Franco Montoro- Permite V. Ex~ outro aparte? 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - Pois não. 

O Sr. Franco Montoro- Uma das razões para isto é também a crítica 
que o povo, na realidade, está fazendo a esse jogo desleal do GovernO. Os 
grandes meios de comunicação, o rádio e a televisão, a cada momento, trans
mitem infO-rmaÇões do Executivo que neste momento só cuida das eleições. E 
há, então, uma desigualdade patente. No interior, eu-ouço- eles não têm ad
jetivação mais cuidada - "é um jogo sujo do Governo". O Governo precisa 
saber que o povo acompanha isso. Há televisão para o Governo, para o Presi
dente da República, para os candidatos do Presidente da República, das visi
tas que ele faz a todos _os Estados. Eles pensam que enganam o povo brasilei
ro. Eles estão enganados, o povo está vendo muito claramente ... 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Perfeito! 

O Sr. Franco Montoro ~;--;-;'-Por isso ele valoriza. muito aqueles poucos 
minutos da Voz do Brasil, na seção destinada ao Congresso Nacion~l. Porque 
ali é o único momento em que a crítica aparece, em que ele vê o seu problema 
concreto retratado neste Congresso. Eu me congratulo, mais uma vez, com V. 
Ex~ Senador José FrageHi, pela oportunidade dos fatos que traz e por sua di
vulgação, porque isso corresponde a um dos direitos da pessoa humana. Na 
Declaração Universal dos DireitOs do Homem há este: o direito à infor
mação, o direito de saber ... 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - Muito bem! 

O Sr. Franco Montoro- ... r: o Governo está negando a_o povo esse direi-
to .. _. 

O SR. JOSE FRAGELLI- Aliás está expresso na Constituição. 

O Sr.- Franco Moiztoro - -.-.~ Expresso também na Constituição. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - Mas a Constituição aqui é feita para não 
ser cumprida; tem-se maior prazer em violar a Constituição do que respeitá-la 
e cuinpri-Ja. 

Prosseguindo na leitura do competente comentarista, quanto ao peque
rio produtor, diz ele: "Também não teria condição de sobrevivência, ele que 
já trafega no fio de gilete da subsistência familiar". 

~ felicísSiiDã essa expressão de Joelmir Beting. Aliás, ele é extraordinário 
no uso das palavras, e no saber nos motivar com determinadas idéias que se 
transformam em sentimento para nós. Continuando, Sr. Presidente: "Ele que 
já trafega no fio de gilete da subsistência familiar, sacando pouco mais de um 
s3Iário mínimo de renda líquida pOr mês, média apurada em mais de um mi
lhão de pequenas propriedades do Nordeste." Do Nordeste de V. Ex~, Sr. 
Presidente, que poderia, sem dúvida, confirmar o que o comentarista está di
zendo~ Mais de um rriilhão de pequenos produtores do Nordeste sacam ape
nas o bastante para sua subsistência, algo parecido com o salário mínimo. 
Agora, vem o Gov"ernO, submetendo-se as injunções, como ressaltou o Sena
dor FrancO Monioro, das autoridades monetárias iriternacionais, ditar, à re-. 
velia do Congresso Nacional que representa todo o povo da Nação, impor 
um deirtat ecOnôrriico-tinanCeii'o à Nação, para aumentar a miSéria de pelo 
menos 40% da população marginalizada deste País. 

"O Plano do Ban_ço Central segue a orientação da desmonta
gem dos subsídios na economia, mas bem que poderia evitar a polí
tica açodada do oito ou oitenta; os subsídios do crédito rural terão 
de ~ecua~ lentam-ente, que o andor desse santo é de vidfo"." 

E mais: 

Cada unidade a menOs- de subsídio no crédito terã de ser com
pensada por uma unidade a mais na margem do preço. 

Nós já vimoS que é inipossível, Sr. Presidente e Srs. Senadores, numa 
contingência ... 

O Sr. Franco Montor_o- Vai reduzir ~alários? 

O SR. JOS~- FRAGELLI - Perfeito .... numa contingência de recessão 
qu~ talve~ m~rche para a estagnação econômica. Como ac-rescentar preço na 
unidade do produto rural? · 

Este final, Sr. Presidente, precisa ser meditado: 

'"'Essa correção do rumo exige cautela, paciência, tempo, arti
culação. CaSo contrário, a produção rural, financeiramente desesta
bilizada, contemplará o Brasil com mais inflação, ainda que do 
GênrO -cor-retivo, e com mais recessão. E uma recessão no campo 
acaba com o Brasil antes do ano 2.000, coin -o epitáfio procedente: 
Aqui jaz o gi_gante incgmpetente, deitado eternamente." (Muito 
bem!) 

Sr. Presidente, essa advertência precisa ser meditada pelos homens que 
são responsãveis pelo futuro próximO- deste País. 

No mesmo sentido e com outros argumentos, Luiz Carlos Mendonça de 
Barros também aprecia as mudanças no crédito rural. Ele mostra, Sr. Presi
dente, que a taxa nominal de juros na verdade varia de acordo com os setores 
da economia, de acordo com as regiões, de acordo com o· porte das empresas 
e que, sobretudo, as grandes empresas, e mais do que as grandes empresas na
cionais, as multinaCionais, são beneficiadas com juros diferenciados menores 
do que aqueles que são concedidos às empresas de médio e de pequenos por
tes. E entre estas, pela dificuldade, sobretudo, delas se cartelizarem, estão jus
tamente as fazendas agrícolas, estão justamente os produtores rurais. 

Vou ler esta passagem que é assaz significativa e que bem nos ilustra 
sobre a matéria: 

... No Brasil de hoje podemos dar como exemplo deste grupo, 
isto é, daqueles que não têm o poder de se unir para obter crédito 
mais barato, as unidades do setor agrícola, fazendas, e boa parte do 
setor textil e da indústria de construção civil. 

Das unidades do segundo grupo, aquelas que pelo seu poderio, 
sempre conseguem crédito mais barato, podemos dar o setor auto
mobilístico~ o químico, o farmacêutico e muitos- outros." 

E agora, o que é importante: 

-Tomando-se por base a variação de preço dos doze meses ter
minados em agosto passado, teríamos uma taxa de 60% para os pro
dutos_ agrícolas de exportação, lado a lado com um aumento de cer-
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ca de lOO% para a indústria de üansformação_e de mais de 120% 
para o setor de transporte, indústria automobilística. Num quadro 
como este, como falar em uma taxa de juros reais para a econo
mia?" 

E corno essa taxa varia, Sr. Presidente, consoante os índices de inflação, 
e corno os produtos agrícolas têm esse rendimento, um aumento de 60%, os 
outros de 100 e 120%, acresce àquela taxa de juro real maior para o setor agrí
cola uma concessão de créditos menores e em piores condições, justamente 
acompanhando os custos da produção agrícola. 

São considerações que, quanto mais são aprofundadas no exame dessa 
matéria económica, nos mostram que as decisões agora tomadas pelo Conse
lho Monetário, pelo Ministério da Fazenda e pelo Ministério do Planejamen
to, talvez venham a ditar a falência da agricultura e da- Pecuária bfãsíieira. 

E a isto que estamos expostos, Sr. Presidente. Não tenho, pessoalmente, 
autoridade para abordar esses assuntos e, por isso mesmo, estou me socorren
do daqueles que conhecem a matéria. Só gostaria, Sr. Presidente, para termi
nar de lembrar, valendo-me desta lição de Luiz Carlos Mendonça de Barros, 
mostrando a posição desvantajosa do setor rural, lembrar do que diz Cohen, 
no seu livro Economia Agrícola, edição do Fundo de Cultura Económica do 
México: que há grandes diferenças entre a agricultura e a indústria. Em pri
meiro lugar, muitos artigos agrícolas são cc-produtos, como o trigo e a palha, 
a carne do carneiro e a sua lã, e assim Por diante. Em segundo lugar, a agri
cultura, no seu conjunto, requer uma proporção de terras bem maior do que a 
indústria. Estes aspectos são de menor importância, no caso. Em terceiro lu
gar, é regra geral, na exploração agrícola, que se empreenda em pequenas uni
dades, que dão pouco lugar à divisão do trabalho. Também tem suas conse
qUências -económiCas, mas deixemos de lado. 

E agora, Sr. Presidente, em quarto lugar: os rendimentos, na agricultura, 
variam consideravelmente por causa de fatores climatológicos e biológicos, 
razão pela qual o agricultor não pode controlar de um modo _cabal o montan
te e o valor da sua produção. Este é um ponto fundamental da diferença entre 
a produção agrícola e a produção industrial. Pois bem! O produtor rural está 
suje-Ito _a esses azares. Usamos o termo azar em lugar de fatores climatológi
cos, biológiCos, aos qUais nós poderíamos acrescentar a variação de preços. 
Ele não ê como um comerciante, Sr. Presidente, que tendo ou não mercado, 
no momento, num ou outro mês, ou em meses seguidos para sua mercadoria, 
ela é conservada na prateleira, o preço pode ser acrescido e, às vezes, bem rna
jorádo. O produtor agrícola está sujeito a todos esses azares dos fatores cli
matológicos e biológicos. 

E mais um elemento: em quinto lugar, em parte devido à sua organi
zação em pequena escala, a produção responde, com freqUênCia, às mudanças 
de preços de maneira muito diferente da produção agrícola, de tal modo que 
a oferta se possa ajustar somente com grande lentidão. 

Esses dois pontos, que diferenciam a produção agrícola da produção in
dustrial, mostram a situação já naturalmente desvantajosa da atividade eco
nómica, que é a agricultura, que é a pecuária:. 

Pois bem, Sr. Presidente, além disso, pelos dados que aqui nos são forne
cidos, nós vemos que, hoje, a economia dirigida deste País sempre coloca em 
posição de inferioridade a agricultura em relação à indústria, desde que, con
soante acabei de ler, os aumentos mi!dios de preÇos na agricultura atingiram a 
60% e da indústria, conforme o setor, 100, 120 ou m-ais de 120%. De-sorte que 
a agricultura, por todas as razões, e eu insisto naQuelas doS ãz'ares dos fatores 
climatológicos- e biológicoS- e da dificuldride de- controle dos seUs-preços, a 
agricultura que deveria ter uma proteção, vamos dizer assim, cautelar de Es
tado, cautela em relação à vida nacional, à produção de alimentos para o 
povo das nossas grandes massas citadinas, essa agricultura agora é abaridona
da e quase que perseguida pelo Governo através dessas medídas. 

Por que, Sr. Presidente? Porque as autoridades, os meios bancãrios e as 
autoridades financeiras internacionais exigem do País uma política econômi
ca quase suicida para continuar o Governo a ter o direito de rolai à dívidã. ex
terna do País. 

O Sr. Franco Montoro - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ FRAGELL! - Com prazer, nobre Senador. 

O Sr. Fraitco Montoro- V. Ex~ aborda um aspecto que atinge, realmen
te. na sua injustiça fundamental, ã. política económica vigente, de orientiição 
monetarista. V. Ex• comparou a agricultura e a indústria. Nós poderíamos le
var a comparação mais longe. Três setores: a agricultura, a indústria e as fi-

nanças. Se nós unfrmos os banqueirOs, o industrial e o agricultor, tratâ-los 
igualmente seria uma injustiça. Ê o velho princípio de que tratai- igüalmenÚ~ 
situações desiguais ê irijusto. Ora, qual é a situação -de um e outro? O agricul
tor, como V. Ex' lembra, tem todos os riscos; precisar da terra, preparação da 
terra, o plantio, acompanha a pro_dução, a colheita, a venda, quase sempre 
produtos perecíveis, pragas - o risco é enorme. O iridustrial tem um risco 
bem menor; inclusive o seu produto não é perecível. Ele pode calcular me
lhor. Evidentemente o risco é menor._O banqueiro, o riSco é praticamente nu
lo. O lucro, ele já o tem na horâ. em que dá o empréstimo ao interessado. De 
modo que tratar igualmente seria uma suprema injustiça. Ouvi, certa vez, de 
um homem do campo, essa observação: se nós colocarmos o industrial e o 
agricultor em competição, dentro de um ano o industrial acaba se aproprian
do da fazenda, fica com o resultado do agricultor. E o banqueiro, em 90 dias, 
é capaz de ficar com a fazenda do agricultor e a fãbrica do industrial. A dife
rença é esta. E esse conceito econômico~ monetarista, nega a realidade. Eles 
ficam nas abstrações. Como V. Ex• acaba de demonstrar, dão uma preferên
cia a certos setores da indústria vinculados a interesses multinacionais, com 
sacrifício. Este é o g-rande crime no Brasil. Isto não se discute. Isto é feito, e 
quem não está de acordo com isso é considerado subversivo. Essa discussão 
que V. Ex• traz hoje é muito rica em ·conseqüências e Põe o dedo na chaga. 
Isto não pode continuar.~ por isso que as eleições deverão ter do povo brasi
leiro uma resposta muito positiva, apesar de todas as manobras, de todas as 
imposições de leis Falcão, de vinculação de voto e proibição de debate e utili
zação de recursos públicos a f3vor do Governo. Eles estão sendo altamente 
impatrióticos, não estão- pCrmitindo o debate deSsa questão' e a adOção -de 
uma solução diferente. O lema do PMDB- é este: "Você sabe, é preciSo mu
dar''. E o Brasil todo sabe disso. 

O SR. JOSÉ FRAGELL! -O Senhor Presidente da República empe
nhou a sua palavra, no plano político, com a abertura, e no plano econômico, 
com a prioridade à agricultura. A abertura está sendo feita a trances e bar
rancos, através de um prOcesso nada democrático, com os casuísmos decreta
dos pelo Governo. Eu diria que aquela outra palavra do Presidente da Re
pública "prioridade à agricultura", agora também está sofrendo os seus per
calços, porque essas medidas de agora são os casuísmos do Governo para a 
agricultura e a pecuária. 

Sr. Preside~te, eu vou terminar com uma consideração feita pelo ilustre 
Professor da Universidade de Chicago, Prêmio Nobel de Economia em 1979, 
Theodore Schultz. 

Diz ele: 

É mais fácil "mOdernizar'' Uina linha aérea, uma aciaria ou 
urna usina do que a agricultura. 

E coinplementou: 

- Os aumentos substanciais de produtividade são obtidos 
com incentivOs à capacidade empreendedora do agricultor, com 
pesquisas tecnológicas _que cheguem até eles e, sobretudo com 

-preços compensadores para seus produtos a nível dos-padrões inter
nacionais-de comércio~ Paia s-uroca·r u-rn-a ativiâade _agrária. 

- Para sufocar uma atividade agrária:-

é su~cierlt~ desestiilniiâ:..Ja meçfiariie preços não cOmpensado-
res. 

Sr. Presidente, esta é a lição de um grande economista, de um professor 
de Economia. 

Agora, nós estamos vendo, por todas essas medidas que vão ser decreta
das pelo qoverno Federal contra a agricultura brasileira, que se decidiu 
desampará-la, retirando os incentivos que para a agricultura existiam, e como 
que perseguindo-a, porque as medidas recessiyas que estão sendo anunciadas 
prenund~m também uma grande queda no poder aquisitiVo do povo brasilei
ro e, portanto, na sua capacidade de Consumir a produção agrícola, mesmo 
dePaUperada~_ com as Jl!edidas que estão sendo tomadas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, representante que eu sou de um Estado 
agropecuário, que vive mais pelas âtiVidadC::s da agricultura, da pecuária e 
também posso dizer que me sinto representante de Mato Grosso do Norte, 
onde a produção extrativa vegetal também tem o seu valor econOmico, não 
podia deixar de ressa!tar um veemente protesto por essas medidas do Gover
no federar, que-Vão levar toda a intranqülli-dade que já existe nas cidades para
o campo, para os lares dos brasileiros e para o conjunto da vida nacional. 
I Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Trabalhos das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Não hã mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, designan-

do para a sessão ordinária do dia 3 de novembro a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Trabalhos das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas_ e _25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ALMIR PINTO 
NA SESSÃO DE 26-10-82 E QÚE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR, ALMIR PINTO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden
te, S rs. Senadores: 

Estava inscrito, ontem, para abordar um assunto relacionado com a con
ferência ff!iTa por-s. Ex' o Sr. Ministro da Saúde, Waldir Arcoverde, no dia 20 
do mês em curso, no Centro de Ciências da Saúde da cidade universitária no 
Rio de Janeiro, íSto porque, não só pelo conteúdo da conferência, como pelo 
pensamento de S. Ex• haver coincidido com aquela apreciação que fizemos 
nesta Casa, no dia 18, também de outubro, quando defluía o dia consagrado 
ao Médico, em que comentávamos a vida do profissional da medicina, no seu 
trabalho cotidiano, principalmente, daquele médico que, vocacionalmente, 
adentrou-se à hinterlândia bra· ,ileira para, da melhor maneira possível, ao seu 
alcance, atender aos moribundos que o procurassem. E não foi outro o pensa
mento-de S. Ex• o Ministro Wa_ldir Arcoverde que quase que montou a sua 
brilhante conferência -rio tema pór nós abordado nesta Casa: 

"MinistrO quer mais Médicos no interior; ele deferidt~ tamOéin, 
a descentralização das ações de saúde." 

São dois pontos interessantes, Sr. Presidente, porque infelizmente tiVe
mos a oportunidade de mostrar que no território nãdonal ainda temos, apro
ximadamente, de mil e quinhentas a duas mil cidades sem Médicos. 

Dizem que o fato é gerado pelo desconforto que essas cidades oferecem. 
O médico é fator decisivo parã-TIX.ação do sertanejo no seu verdadeiro habitat, 
dando-lhe confiança na preservação da saúde. Posso dizer a V. Ex•, que foi 
Governador de um Estado nordestino e ao nobre Senador José Fragelli, cujo 
Estado quando governou era um dos maiores Estados do País, Mato Grosso 
-antes de sua divisão em Mato Grosso e Mato GioSsó do Sul- das dificul
dades que um médico iria encOntrar pai'a atender razoavelmente as popu
lações sertanejas, dos mais longínquos municípios brasileiros; dificuldades de 
transporte para o atendimento de chamados na maioria urgentes, o custo da 
viagem, à~ vezes excedendo a frágil situação finanCeira! A falta do esculápio 
na metade dos municípios brasileiros cria o problema até com a justiça! O 
juiz de direito, o promotor de justiça, evitam residir nas comarcas sem recur
sos médicos, por falta de segurança à saúde da farnilia, e deixavam as suas co
marcas praticamente abandonadas. Ainda vejo -i.Siio_l_á _no Ce_arã.. Ninguém 
quer ir para o Saboeiro, uma cidade no Ceará central, porque lá não há médi
cos; talvez tenha-se que ir buscar um doutor na cidade de lguatu ou mais dis
tante ainda. 

Então, há esta necessidade da interiorização do médic_o, ou melhor, ele 
precisa ser atraído para o interior". 

Eu me recordo da minha infância na cidade, Lavras da Mangabeira, no 
Ce;ará, onde existia apenas um niédico, filho da terra, de uma mesma família, 
como de regra acontece no interior, onde o casamento é de primo com pri
ma ... É o meu caso, casei-me com uma prima ... e santo de casa não obra mila
gre L .. Esse médico sempre procurava outras cidades para o exercício da pro
fissão e -para ganhar algum dinheiro para viver. O que acontecia então? La
vras vivia entregUe, praticamente, a um farmacêutico, farmacêutico formãdo, 
e por sorte, nobre Senador Fragelli e nobre Presidente, um homem inteli
gentíssimo. E. com que respeito pronunci_o o nome desse homem - José 
Gonçalves Unhares - de saudosa memória. Era um médico perfeito; isto 
porque, naquele tempo e ainda quando saí da faculdade, em 1936, e fui pafa 
Maranguape, cidade vizinha a Fortaleza, a Medicina ai"nda era aquela medi
cina galênica, em que o médico formulava a poção, o xarope e mandava ma
nipular a pomada de Reclus ... para feridas, conhecidíssima de toda gente ... 

Então; pra1icameitte, o farmacêutico de Lavras, José Linhares, era um 
homem que além de inteligente, era d_e notável perspicácia, conhecia a região 
e as doenças que lhe eram comuns. Possuía excelene tirocínio clínico; e a me
dicação que receitava, de-regra, servia aO paciente. 

Eu teste~unhei isto_ depois de formado. Aprendi müito- com José 
Gonçalves Unhares, quando eu ainda era acadêmico de Medicina, e ia passar 
as minhas férias lá em Lavras. Além de farmacêutico, fazia também as vezes 
de dentista. Tínha um ferro boticão que servia para extrair molares e caninos 
e um outro ferro menor para extração de incisivos. E eu, como doutorando
esta é uma estória que nu riCa: me- esquecerei - estaVa passando férias em La
vras. As melhores férias do mundo as de doutorando ... porque o povo está 
sentindo na gente o cheiro de doutor. O doutorando é aquele moço que está 
faltando um ano para colar grau. Lá na minha terra natal não havia médico 
fixo, poiS-o-esculápio· da cidade era--rrleu parente e hã via viajado para a cidade 
de Iracema, nos limites do Rio Graridi:: do- N ort6. Ficã.mos ent_ão os dois eu e 
o farmacêutico José Unhares_. A minha sorte foi ter, no quinto ano de Medi
cinà,-um eXCelente profesSor, aqUele mestre que moldava o médico: Professor 
Fernando São Paulo, que ministrava a cadeira de Terapêutica Clínica. Diarite 
_de um paciente, falava primeiro sobre o caso clínico e depois ensinava a recei
tar, ora para p-obre, ora para rico ... Não que ele quisesse fazer uma diferença 
proposital; não. É_que ele colocava o médico numa cidade de interior, onde a 
indústria farm.ãCêutica" p-ratiCamente não eXistia e o médiCo teria que receitar 
a poção, o xarope e a pomada. 

Pois bem, graças a esse tirocínio que adquiri, do Dr. Fernando São Pau
lo, chCguei eni Lavras, minha terra, e ocupei uma sala ao lado da farm-âcia e 
passei a atender os doentes que vinham a procura do mêdico e não o encon
trava. O fai-maCeütico por stia vez Ilão queria receitar ninguém com a pre
sença de um doutorando na cidade. E dizíã: o preTerível é que, na ausência de 
um rriédico, um doutorarido; assuma ·a resPonsabilidade de receitar essa gen
te, procura uma medicação para aliviar Os seus-males. Então, passei a recei
tar. E correu a notícia que o filho do Sr, Melquíades, este o nome do meu pai, 
estaVa fazendo tudo lá em Lavras. 0Ih3 só o peiigo. Estava fazendo tudo, e eu 
nem formado, era ainda L. 

Muito bem. Um dia chega uma senhora com um abscesso dentário: um 
-molar inferior. Então, eu disse -p-afa o fâi'macêutico: "eu nunéa peguei em um 
boticão; não tenho vocação para dentista ... e não gosto muito da Odontolo
gia,· porque tenho horror de pegar um boticão e arrancar um dente, coisa que 
Nosso Senhor implantou tãá direitinho em nossa boca e o ter de arrancar à 
força! ... , não doi muito para ísS"o''. E"e~e disse:"- Não, inas é o jeito, porque 
está correndo a notícia de que você -eSta -faZendo tudo e você tem que extrair 
esse dente." Respondi-lhe: "-Pelo amor de Deus, eu nunca extraí dente na 
minha vida!" ~·- Mas eu vou lhe ensinar''. 

Vamos à anestesia, e não tinha outra seilão Sinalgan. E fiz uma anestesía 
tão forte que tenho a impressão que foi uma anesteSia troncular. Ele me en
tregou o boticão ... foi um verdadeiro absurdo; eu me descuidei, peguei o bati
cão com as duas mãos, o dente era o inferior, quando fiz pressão e puChe( o 
boticão escapuliu e foi de encontro à arcada superior! ··- Foi pior, pol-que 
agora, talvez, ao invés de um dente, seja mais de um, porque devo ter arreben
tado de um a dois dentes dessa cliente." 

Mas, por felicidade, nada aco-nteceu. Ele me explicou que eu fosse só 
com uma das mãos; procurasse abalar o dente, e pegasse firme ... Deu-se, en
tão, o grande milagre ... Extraí o dente! 

Por ai poderão ver a falta do dentista nas cidades interioranas. Não con
deno o práticá que ainda hoje presta bom serviço, na ausência do odontólo
go. 

O Sr. José Fraf(el/i - Muito bem! 

O SR. ALMIR PINTO- Se não tem o dentista e se não tem o farma
cêutico prático, como é que aquela gente vai se ver? Não condeno. Fui Presi
dente do Consellto Regional de Medicina do Ceará, e às vezes chegavam re
clamações de que no interior tal hâ um cidadão que não é médico e está fazen
do isso e aquilo outro. Eu perguntava: E lá hã médico? Se houvesse um mêdi
co se tomaria providência; e se ilão ... ACompanhemos de perto o desempenho 
do .. prático", não permitindo passar os pés ~diante das mãos! Então, se não 
há médico e nem-dentista na IOcalidaâe, vamos deixã.r o povo sofrer, por não 
existir profissionais for[nãdos:-Achei muito oportuna essa ídéia do Sr. Minis
tro da Saúde, querer mais médico no interiOr. AtentemOs para os dados for
nedOOs pelo Sr. Ministro Waldyr Arcoverde~ Existiam no Brasilll7 mil e401 
médicos; até dezembro de 1979; desses 117 mil e 401 médicos, 61.017, mais de 
50%, portanto, estavam no Rio e em- Sãô" PãUTo! 

É necessário que se incentive o médico para trabalhar no sertão. Os prê-
feitos municipais podiriam ajudar com a prestação de serviços aos seus mu
nicípios. A preferência é para que residam nas cidades. Quando isto não for 
possfvel, atenderão 2 ou 3 dias na semana. Acontece que o doente não adoece 
só naqueles dois ou 3 dias em que o médico_ vai àquela cidade. A doença não 
tem hora para aparecer, essa é a verdade. A falta do médico no interior é uma 
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das razões da fuga do meio rural para as cidades maiores, além do desconfor
to que existe. A população sente-se insegura, e se dá a migração-para cidades 
que ofereçam maior conforto e segurança. 

O Sr. José Fragel/i - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Com prazer, nobre Senador. 

O Sr. José Fragelli- Apenas uma observação. Quando foi criado o ser
viço do FUNRURAL, eu era o Governador e pude verificar as grandes van
tagens da criação- do FUNRliRAL, que permiüa aos Governos EstaduaiS, 
com uma complementação de recursos pelo FUNRURAL, a localização de 
médicos nas vastas regiões do interior, sobretudo nas cidades isoladas a que 
V. Ex• está se referindo. Embora tivesse havido algumas vezes incompreensão 
do FUNRURAL quanto às possibilidades de funcionamento da assistência 
médica, conseguimos, no Estado de Mato Grosso, estender essa assistência 
na região rural a muitas localidades e sedes, até de municípios, antes desassis
tidos. Certa vez, por exemplo, exemplo de uma incompreensão, tínhamos 
uma cidade, não me lembro bem se Jaciara ou São Félix, em Mato Grosso; o 
Secretáriõ de Saúde conseguiu contratar um médico de Goiá-s Que vinha duas 
vezes por semana atender à população do lado mato-grosserrse;-o FUNRU
RAL não queria concordar em fazer o pagamento porque essa assistência não 
se faiiãâiúi3mente e com as aemais -condições exigidas pelo FUNRURAL. 
Foi urna luta muito grande para mostrar que ali não havia mêdlcos -fato 
constatado por V. Ex•- e que seria muito melhor uma assistência de quatro 
horas, duas vezes por semana, do que nenhuma. Mas, com todas essas dificul
dades, podíamos dar, e demos, na medida do possível, assistência médica às 
regiões dos nossos sertões_ e de localidades assim isoladas. Infelizmente, agora 
veio a unificãção do FUNRURAL com a Previdência Social, que considero 
um grande erro cometido, precisamente porque a tendência é trazer para as 
cidades essa assistência médica, quando ela devia ser justamente por impo~ 
sição_ dessa realidade brasileira, que todos conhecemos, da nossa vastidão ter
ritoríal, de um lado, e dos núcleos de populações longínquos afastados uns 
dos outros, isolados: deveríamos ter uma assistênciâ. dada exatamente à zona 
rural através do FUNRURAL e outra da_Previdência Social nos meios cita
dinos. De sorte que, hoje, vejo essa assistênc"ia à população rural desampara
da, pela infeliz unificação do FUNRURAL com -a Previdência Social. É uffi 
fato para o qual eu gostaria de pedir a atenção de V. Ex•, que conhece o as
sunto como político e como médico, e pi-6Curar indagar sobre os efeitos dessa 
unifiCação que, a meu ver, são desvantajosos à assist_ência que devemos dar 
bem próxima à nossa grande população rural desassistida. 

O SR. ALMIR PINTO - Agradeço o aparte de V. EX• 
No interior, pOr exemplo, na rriiriha cidãde de Maranguape, há o FUN

RURAL que funciona através do Sindicato dos Trabalhadores. Por exemplo, 
no hospital geral de Maranguape, lã que foi a ptiirieira maternidade conStrUí
da no interior, como eu já disse nesta Casa, Co·m um~:r-verba de 200 contos que 
o então Interventor Menezes Pimentel, de saudosa memória, recebeu do en
tão ditador Getúlio Vargas, também de saudosa memória; esta importância 
foi.destinada para construir a primei ri matefnidade do hinter/and cearense. O 
Interventor Menezes Pimentel, sabendo que eu era médico em Maranguape, 
tendo sido eu aluno interno seu colégio- S. Ex•, aliás, foi um grande educador 
--preferiu localizar a construção dessa primeira maternidade na terra de Ca
pistrano de Abreu, pela proximidade com Fortaleza, que, naquela ocasião, só 
contava com uma maternidade para indigentes, que ainda hoje existe: a cha
mada Maternidade João Moreira. Preferiu o Interventor a cidade vizlnha à 
capital do Estado para bloquear um poucQ a grande afluência à Maternidade 
João Moreira, em Fortaleza. 

Pois bem, hoje essa maternidade foi forçada a se transfonp.ar num hospi
tal geral que atende o FUNRURAL, atendendo pacientes vindos de nada 
menos 10 outros municípiOs Circunvizinhos, e que deverão submeter-se a ci
rurgias. Mas quanto ao FUNRURAL, é preciso que o paciente procure o sin
dicato rural, o sindicato do trabalhador, para receber a ficha e dirigir-se ao 
hospital para ser atendido. Os médicos têm uma gratificaÇão_pelo atendimen
to que prestarem aos pacientes, pela verba que o FUNRURAL destinar ao 
Hospital. 

O Sr. José Fragel/i - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Pois não, tem V. Ex• o aparte. 

O Sr. José Fragel/i- Eu gostaria de dar um_ aparte a V. Ex• para men~ 
cionar o caso concreto da minha cidade de Aquidauana, que já referi aqui. A 
maioria dos mêdicos de Aquidauana formou uma sociedade e exploram o 
hospitar Essa sociedade chama-se SOCIMEDI. Nós, do Sindicato Rural, 

conseguimos a construção de um hospital do FUNRURAL. Pois bem, os 
médicos da SOCIMEDI, todos eles da Previdência, fizeram uma pressão tre
menda para que se fechasse o hospital do FUNRURAL. E um deles, por si
nal hoje ~ndidato a prefeito, casaá6 com a filh_a de um ricO fã.zendeiro, -era 
quem mais insistia no fechamento do hospital do FUNRURAL, e chegou a 
usar esta fr<ise: ponham um preço nessa droga, que eu compro esse hospitaL 
O que eu quero ressaltar, Sr. Senador, é que, até agora; o Sindicato Rural não 
conseguiu aqui, junto ao Ministério da Previdência, e eu tratei disso, os 
célebres credenciamentos e não conseguirrios ... 

O SR. ALMJR PINTO- Não consegue, o FUNRURAL não creden-
cia. 

O" Sr. José Frage/li- Pode credenciar os médicos que trabalham no hos
píta]do FUNRURAL para atender casos da Previdência Social no FUNRU
RAL, quando for o caso; Nós não conseguimos nada disso;e hoje funciOna o 
hospital rural graças aos-re-cursos-do Sindicato Rural de Aquidauana. Veja V. 
Ex• a luta que se trava, de um lado a Previdência Social, pelos médicOs que a 
representam num determinado local, como é o caso de Aquidauana, médicos 
que fundaram uma sociedade, e exploram um hospital para lucros individuais 
- eles são, ao mesmo tempo, as autoridades da Previdência Social em Aqui
dauana e no Estado- e, de outro lado, o Hospital do FUNRURAL destina
do a atender justamepte os doentes, os necessitados da região rural. A Previ
dência Social, em Mato Grosso do Sul, está na dependêitcia.da administração 
de Mato Grosso, em Cuiabá. Apareceu, em Aquídauana, um desses dirigen
tes da Previdência de Cuiabá, -que, tomando conhecimento desses conflitos, 
disse o seguinte: .. Eu não vou desautorizar os meus colegas médicos", mos
trando a inconveniê11cia- V. Ex• me perd_oe,_que é médico- da parte admi
nistrativa da Previdência ficar com os mêdiCos, devia ficar com administrado
res de empresas, porque_: esse médicos por exemplo, ficou com excrupulos de 
desautorizar os seus colegas de Aquidauana, prejudicando, portanto, e gran
demente, os interesses da classe rural, seja dos patrões seja dos empregados. ~ 
alguma coisa que precisa ser estudada mais a fundo e, a meu ver, acho que a 
Assistência Médica, farmacêutica, dentária, rural, deveria ser destacada da 
Previdência Social, porgue casos como esse de Aquidauana vão se repetir em 
muitas cidades do interior. ---

0 SR. ALMJR PINTO- Eu agradeço o aparte de V. Ex• e devo dizer 
que, praticamente, isto não ê müito difícil de se realizar, porque o INAMPS é 
aquela repartição da Previdência SoCial qUe credencia o hospital e credencia o 
médico, mas o médico credenciado pelo INAMPS não tem a obrigação de 
atender ao FUNRURAL. Tanto ê assim que disse a V. Ex•: lá, em nosso h.9s
pital, nós recebemos uma verba .. X" do FUNRURAL e com essa verba '"X" 
o hospitafpaga aos médicos que atendem ao FUNRURAL, pagam ao hospi
tal, a parte de medicamentos e a p_arte de pensões. 

O Sr. José Fragelli- Eu só gostaria de leJ11brar que o FUNRURAL tem 
o que-e mais difícil, para organizar a assistência, qUe são os recursos próprios. 
O FUNRURAL tem recursos próprios. 

O SR. ALMIR PINTO - Devia fazer o seu próprio hospital. 

O Sr. José Frage/Ii - CJaro, pois ele tem recursos próprios. ~ isto que 
pleitearia, qué o FUNR.URAL viesse a ter a sua própria assistência, porque 
nós pagamos, hoje, 2,5% _;_ n6s, os ·produtOres rurais- sobre as nossas v~n
das brutas corlto receita do FUNRURAL. E isto hoje se mistura e se confun
de com a receita da previdência, trazendo para nÇ!s que estamos sentindo o 
problema na própria carne, grandes desvantagens para o meio rurali.sta. 

O SR. ALMIR PINTO- Eu tenho uma idéia. Não sei se seria a solução 
para o problema do FUNRURAL V. Ex• sabe que são pouc-os os hospitais 
do INAMPS. Esse órgão corilpr:fO sei-Viço m-Gdico à rede hospitalar particu
lar. Não seí se o FUNRURAL gostaria de construir hospitais pa:ra o atendi
mento dos seus segurados, porque vai ter um desembolso maior. Como dizia 
a V. Ex~. isto é claro, meridiano. Lã em Fortaleza, por exemplo, o hospital 
mais caro é o Hospital Geral do INAMPS, muitO caro mesmo a sua manu
tenção. A despesa do Hospital Geral de Fortaleza é qualquer coisa que V. Ex• 
não pode atinar. Mesmo pagando dentro daquela escala de credenciamento 
hospitalar, classe_ A, classe B e classe C, o preço é muito mais razõâvel do que 
o do hospital da própria entidade. 

Mas, o que se poderia fazer, nobre Senador, para não fiCar algo tumul
tuado, era o seguinte: V. Ex• sabe que o INAMPS credencia número de leitos 
no hospital. Por exemplo, lá, no nosso hospital infantil, temos cem leitos cre
denciados para_a clít:ticã_ infantil~ Esses leitos são do INAMPS. Então, se po
deria pensir que O FUNRtJRAL também credenciaSse um determinado nú
mero de leitos para atender os rurículas. Ao invés de fazer como faz, pagar 
uma importância ux" para o hospital atender indiscriminadamente. Assim 
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poderíamos pensar o INAMPS e o FUNRURAL credenciando um certo nú-
mero de leitos para o atendime~to hospitalar. . 

Sr. Presidente, era meu de.sejo abordar outros assuntos, mas este é muito 
interessa.nte porque estou conversando com Senadores que falam a minha 
língua. Sou médico, homem nascido no interior_d_o Ceirâ. Vfvi__a_vida d_o ser
tão como profissional da medicina na cidade de Maranguape que, àquela é
poca, quando eu lã cheguei, em 4 de janeiro de 1937, era uma cidade pouco 
diferente da minha, Lavras de Mangabeira, lá no sul do Estado. Eu atendia 
chamados para quase todos aqueles municípios circunvizinhos, Caucaia, Pen
tecoste, Cariindé, Redenção, etc., e, às vezes, eu ficaVa exausto. Noites havia 
de ter três chamados para fazer parto. Chegava de um chamado, saía para ou
tro, um trabalho cansativo e de muita responsabilidade. Agora, se diria: 

"Quer dizer que V. Ex' ganhou muito dinheiro? Com uma 
clientela dessasl..." 

~ão, Qão ganhei; não ganhei porque a_ clientela era pobre. Eu, às vezes, 
não tinha coragem de chegar numa casa pobre e cobrar uma importância "x" 
pelo parto que fazia; Deus me havia ajudado para que tanto a mulher e a 
criança ·se salvassem. Se eu cobrasse qualquer importância, talvez a mim não 
fizesse falta, mas faria~ muita falta àquele pobre pai de família, para sustentar 
aquela pObre mulher que acabara de dar a luz àquele filho. 

Por conseguinte, eu vivi a vida sertaneja de profissional da medicina e se 
tempo tiver para escrever alguma memória, farei constar não sei qual a que 
mais trabalho me deu, se a Vida profissional como mêdíco ou a de político~ 
Nesta, eu sofri muitO mai.S. Sofri até cOm risco de vida, sem nada dever, por 
isso sem nada a temerl Tambêm .. sofrí por devoção e por vocação como médi
co que fui do meio rural, pelo que j~mais me arr~pendi. 

É só, Sr. Presidente, (Muito bem!) 


